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São Paulo, 	de --ruck,=,?- 	de 2011. 
GABINETE DO PREFEITO 

Ofrao A. _7. „t. no 	1,20 

Senhor Presidente 

ii  
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Camara, o incluso projeto de lei 

que objetiva instituir novo plano de carreira para os titulares de cargos de Auditor-Fiscal 

Tributário Municipal, integrantes do Quadro do Pessoal da Administração Tributária do 

Município de Sao Paulo, e introduzir alterações nas Leis n° 8.645, de 21 de novembro 

de 1977, n° 13.303, de 18 de janeiro de 2002, e n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006, na 

conformidade das justificativas a seguir apresentadas. 

A  obtenção  de recursos pecuniários para atender aos 

interesses públicos municipais, de forma equilibrada e ética, propiciando uma 

arrecadação mais justa, com respeito a capacidade contributiva dos cidadãos, 

pressupõe a existência de uma Administração Tributária apropriadamente estruturada, 

visto tratar-se de essencial instrumento voltado a essa finalidade, mormente no que 

respeita a realização dos investimentos e  à sustentação das despesas públicas. 

Se assim 6, enquanto profissionais diretamente 

responsáveis pela  promoção  do cumprimento voluntário das obrigações tributárias, 

constituição dos créditos  tributários e desencadeamento das ações de fiscalização e de 

combate à sonegação e evasão fiscal, sem deixar, contudo, de promover a  justiça  fiscal, 

os Auditores-Fiscais Tributários Municipais devem estar inseridos em uma carreira 

adequadamente estruturada para que possam desempenhar suas  atribuições  com a 

segurança  que se faz necessária, de modo a prover as condições  imprescindíveis  ao 

cumprimento das metas sociais e econômicas estabelecidas. 

Nessa perspectiva, com o escopo de aperfeiçoar a 

legislação de pessoal relativa a Administração Tributária, tornando seu respectivo 

quadro de profissionais melhor estruturado e mais atrativo, ora se propõe a criação do 

Quadro do Pessoal da Administração Tributária do Município de Sã9/Pulo — e PAT, 
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nele abrangendo os cargos efetivos e os cargos de provimentoftm_comissão privativos . 	. 
da atual carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal. 

A reorganização da aludida carreira também se afigura 

fundamental para manter, no Quadro de Pessoal da Prefeitura do Município de São 

Paulo, profissionais reconhecidos por sua alta qualificação e possuidores de largo 

conhecimento da máquina administrativa tributária, evitando a rotatividade de pessoal 

em atividade estratégica, considerada "essencial ao funcionamento do Estado", nos 

termos do artigo 37, inciso XXII, da Constituição Federal. 

A proposta contempla, ainda, sistemática que propugna 

pelo estimulo ao continuo aperfeiçoamento e à atualização desses profissionais, 

diferenciando, como forma de reconhecimento meritório, a cada evolução funcional, a 

remuneração do Auditor-Fiscal Tributário Municipal relacionada à sua contribuição 

individual para as atividades da administração tributária, distanciando-se do mecanismo 

legal atualmente em vigor, no qual a  diferença  de remuneração entre os estágios inicial 

e final da carreira é muito pequena, por se basear apenas e tão somente nos valores do 

padrão de vencimentos, situação que, hoje já se sabe, constitui desestímulo à evolução 

dos servidores. 

De outro lado, o projeto preconiza o aumento da  proporção  

variável da remuneração relacionada ao cumprimento de metas de arrecadação, com a 

finalidade de propiciar o incremento real da receita dos tributos municipais, menor nos 

níveis  iniciais da carreira e maior nos seus níveis finais. 

Em resumo, colima-se instituir novo plano de carreira para 

os Auditores-Fiscais Tributários Municipais, observando-se as mesmas diretrizes 

estabelecidas para os planos dos quadros de pessoal dos níveis básico, médio e 

superior, prevendo a substituição dos atuais institutos de evolução na carreira — acesso, 

progressão funcional e promoção por merecimento e antiguidade — pelos institutos da 

progressão e ascensão, os quais possibilitam, respectivamente, o desenvolvimento por 

meio de mudança nas categorias e nos  níveis. 

Além disso, altera-se a forma de cálculo da Grati ficação de 

Produtividade Fiscal, em suas  dimensões  individual e institucional (metas globais), por 

meio da elevação do valor do ponto e da aplicação de fator que estabelecerá  distinção 

de acordo com a  posição  do servidor na carreira. 

Sob o prisma das  finanças  públicas municipais, o 

pronunciamento da Secretaria Municipal de  Finanças é favorável ao prosseguimento da 

propositura, vez que atendidas todas as exigências impostas na conformidade da regras 

constantes da Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como ,demais normas 
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orçamentário-financeiras em vigor, cabendo ressalvar que as medidas só gerarão 

impacto financeiro a partir do exercicio de 2012. 

Nessas condições, cuidando-se de iniciativa de relevante 

interesse público para o aperfeiçoamento e melhoria da Administração Tributária do 

Municipio de São Paulo, contará ela, por certo, com o aval dessa Colenda Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

G ERTO KASSAB 
Prefeito 

Anexos: projeto de lei, anexos I a V, estimativa do impacto orçamenterio-financeiro e 
pronunciamento do Secreterio Municipal de Finanças. 

Ao 

Excelentissimo Senhor 

JOSÈ POLICE NETO 

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/G SM/drs 
Quadr Adm. Trib. OF 
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PROJETO DE LEI 01 - PL 
01- 00525/2011 

Institui novo plano de carreira para os titulares 

de cargos de Auditor-Fiscal Tributário 

Municipal, integrantes do Quadro do Pessoal 

da Administração Tributária do  Município  de 

São Paulo; introduz alterações nas Leis n° 

8.645, de 21 de novembro de 1977, n° 

13.303, de 18 de janeiro de 2002, e n° 14.133, tg 
de 24 de janeiro de 2006. 
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PREJUDICADO 
v-I 

O D Z.2011 

(/J 	 
DECRETA: 

CAPITULO I 	 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1°• Esta lei  dispõe  sobre a instituição do Quadro do Pessoal da Administração 

Tributária do  Município  de São Paulo, a reconfiguração da carreira e dos cargos 

efetivos de Auditor-Fiscal Tributário Municipal, do Quadro dos Profissionais da 

Fiscalização, organizado pelas Leis n° 12.477, de 22 de setembro de 1997, n° 14.133, 

de 24 de janeiro de 2006, e alterações subsequentes, e n° 14.712, de 4 de abril de 

2008, a instituição de novo plano de carreira, a criação de novas escalas de 

o de dispositivos das 

janeiro de 2002, e n° 

vencimentos e de funções de  confiança,  bem como a alter 

Leis n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, n° 13.303, de 

14.133, de 24 de janeiro de 2006. 



CAPITULO II 

DO QUADRO DO PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA E DOS 

GRUPOS OCUPACIONAIS 

Seção  I 

Do Quadro do Pessoal da Administração Tributária 

Art. 2°. Fica  instituído o Quadro do Pessoal da Administração Tributária do  Município 

de Sao Paulo — QPAT, composto pelos cargos de provimento efetivo de Auditor-Fiscal 

Tributário Municipal e pelas funções de confiança privativas da carreira, constantes 

das Tabelas "A" e "B" do Anexo I desta lei, nas quais se discriminam parte, tabela, 

quantidades, lotação, referências de vencimento e símbolo  indicativo, formas de 

provimento e de designação, observadas as seguintes regras: 

I - mantidos, os atuais cargos de provimento efetivo de Auditor-Fiscal Tributário 

Municipal, com as transformações ocorridas; 

II - criadas, as funções de confiança constantes da Coluna "Situação Nova", da Tabela 

"B" do Anexo I desta lei, mediante a transformação dos cargos de provimento em 

comissão de Referência PFC, constantes da Coluna "Situação Atual" da mesma 

Tabela, vinculados A carreira do Quadro dos Profissionais da Fiscalização, previstos 

no Anexo I, Tabela "B", Grupo 3, da Lei n° 12.477, de 1997, e legislação subsequente. 

Parágrafo único. As funções de  confiança  ora criadas serão providas privativamente 

por integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal. 

Art. 3°. Em decorrência do disposto no artigo 2° desta lei, fica alterado o Quadro dos 

Profissionais da Fiscalização - QPF, organizado pelas Leis n° 12.477, de 1997, n° 

14.133, de 2006, e n° 14.712, de 4 de abril de 2008, e respectivas alterações 

subsequentes. 

Seção  II 

Dos Grupos Ocupacionais 

Art. 4°. Os cargos e funções de confiança do Quadro do Pessoal da Administração 

Tributária — QPAT, de conformidade com a natureza, o grau de complexidade o nível  

de responsabilidade das atribuições, ficam distribuídos em 2 (d 

Ocupacionais, na seguinte conformidade: 



I - Grupo 1: cargos de natureza técnico-cienti fica, cujo  exercício  exija diploma de curso 

superior de bacharelado ou licenciatura, denominado Auditor-Fiscal Tributário 

Municipal; 

II - Grupo 2: funções de con fiança de direção, chefia e assessoramento, exercidas 

exclusivamente por titular de cargo do Grupo 1. 

Art. 5°. Os cargos e funções  de  confiança  do Quadro do Pessoal da Administração 

Tributária — QPAT ficam incluídos nas partes e tabelas a seguir discriminadas: 

I - Parte Permanente (PP-Ill): cargos de provimento efetivo que não comportam 

substituição; 

II - Parte Permanente (PP-I): funções de con fiança que comportam substituição. 

CAPÍTULO Ill 

DA RECONFIGURAÇÃO DA CARREIRA E DAS ESCALAS DE VENCIMENTOS 

Seção  I 

Da Carreira 

Art. 6°. A carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal fica reconfigurada na 

conformidade do disposto na Tabela "A" do Anexo I desta lei, mediante a 

transformação e reclassificação dos atuais cargos de Auditor-Fiscal Tributário 

Municipal. 

Art. 7°. A carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal passa a constituir-se de 3 

(três) Níveis, identificados pelos algarismos romanos I, II e III, contando cada um dos 

Níveis com categorias, na seguinte conformidade: 

I -  Nível  I: 5 (cinco) Categorias; 

II -  Nível  II: 3 (três) Categorias; e 

III -  Nível  Ill: Categoria  Única.  

Parágrafo  único. Todos os cargos situam-se, inicialmente, na Categoria 1 do  Nível  I e 

a ela retornam quando vagos. 

Art. 8°.  Nível é o agrupamento de cargos de mesma denominação e categorias 

diversas. 

Art. 9°. Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor no respectiv 

segundo a sua progressão na carreira. 



Seção  II 

Das Escalas de Vencimentos 

Art. 10. Ficam instituidas as Escalas de Vencimentos do Quadro do Pessoal da 

Administração Tributária — QPAT, compreendendo as referências, simbolos e os 

valores constantes das Tabelas "A" e "B" do Anexo ll desta lei. 

§ 1 0. Na composição das Escalas de Vencimentos, observar-se-6, sempre, no minim), 

o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for imediatamente 

subsequente. 

§ 2°. As Escalas de Vencimentos de que trata este artigo entrarão em vigor em 10  de 

janeiro de 2012 e serão atualizadas a partir de 1° de maio de 2011, de acordo com os 

reajustes e revalorizações concedidos aos servidores municipais, nos termos da 

legislação especifica. 

CAPITULO IV 

DO INGRESSO NA CARREIRA 

Art. 11. 0 ingresso na carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal, do Quadro do 

Pessoal da Administração Tributária do  Município  de São Paulo — QPAT, dar-se-6 na 

Categoria 1 do  Nível  I, mediante concurso público de provas ou de provas e títulos. 

Parágrafo  único.  0 concurso público será de provas ou de provas e títulos, com ou 

sem subdivisão por Area de especialização, conforme estabelecido no respectivo edital 

de abertura, de acordo com as necessidades da Administração. 

CAPITULO V 

DO ESTAGIO PROBATÓRIO 

Art. 12. 0 estágio probatório corresponde ao  período  de 3 (três) anos de efetivo 

exercício que se segue ao inicio de exercício no cargo de Auditor-Fiscal Tributário 

Municipal. 

§ 1°. 0 Auditor-Fiscal Tributário Municipal em estágio probatório, para fin de 

aquisição de estabilidade, será submetido à avaliação especial de desempen • pela 
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Comissão Especial de Estágio Probatório de que trata o artigo 13 desta lei, de acordo 

com critérios a serem estabelecidos em decreto especifico. 

§ 2°. A homologação da aprovação do servidor no estágio probatório dar-se-à: 

I - explicitamente, por ato do Secretário Municipal de  Finanças,  em até 30 (trinta) dias 

do término do estágio  probatório;  ou 

II - tacitamente, depois de decorrido esse prazo. 

§ 3°. Durante o período  de cumprimento do estágio probatório, o servidor integrante da 

carreira de que trata esta lei permanecerá na Categoria 1 do  Nível  I, observado o 

disposto no § 2° do artigo 15 desta lei. 

§ 4°. Para os fins deste artigo, considera-se de efetivo exercício os afastamentos em 

virtude de: 

I - férias; 

II  - casamento, até 8 (oito) dias; 

Ill - luto, pelo falecimento de cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive 

natimorto, até 8 (oito) dias; 

IV - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois) dias; 

V - faltas abonadas nos termos do parágrafo  único  do artigo 92 da Lei n° 8.989, de 29 

de outubro de 1979; 

VI - exercício das funções de confiança constantes do Anexo I, Tabela "B", desta lei; 

VII - exercício de cargo de provimento em comissão na Administração Direta, cuja 

natureza das atividades esteja relacionada com as atribuições próprias do cargo 

efetivo titularizado pelo Auditor -Fiscal Tributário Municipal. 

§ 5°. Na hipótese de outros afastamentos considerados ou não de efetivo exercício, 

não previstos no § 4° deste artigo, ocorrerá a suspensão da contagem do  período  de 

efetivo exercício para fins de estágio probatório, que será retomada ao término do 

afastamento, quando o Auditor-Fiscal Tributário Municipal reassumir as atribuições do 

cargo efetivo. 

Art. 13. Fica instituída, na Secretaria Municipal de Finanças, Comissão Especial de 

Estágio Probatório, à qual incumbirá: 

I - implementar a avaliação especial de desempenho dos Auditores-Fiscais 76i utários 

Municipais durante o período  de estágio  probatório;  

5 
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II - declarar a estabilidade referida no artigo 41 da Constituição Federal, em relação ao 

Auditor-Fiscal Tributário Municipal não reprovado em estágio  probatório,  a qual 

produzirá efeitos somente após a homologação prevista no inciso I do § 2° do artigo 12 

desta lei; 

III - propor a exoneração do Auditor-Fiscal Tributário Municipal reprovado no estágio 

probatório; 

IV - analisar e julgar os pedidos de reconsideração relativos à  avaliação do Auditor-

Fiscal Tributário Municipal no estágio  probatório;  

V - manifestar-se sobre os recursos interpostos contra pedidos de reconsideração 

desatendidos. 

CAPÍTULO VI 

DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA 

Seção I 

Das  Disposições  Preliminares 

Art. 14. 0 desenvolvimento do servidor na carreira de Auditor-Fiscal Tributário 

Municipal dar-se-6 por meio da progressão funcional e da promoção, previstas nos 

artigos 15 e 16 desta lei. 

Seção  II 

Da Progressão Funcional 

Art. 15. Progressão funcional é a passagem do Auditor-Fiscal Tributário Municipal da 

Categoria em que se encontra para a Categoria imediatamente superior, dentro do 

mesmo  Nível  da carreira, em razão da aprovação em duas Avaliações Anuais de 

Atuação e Potencial, durante a permanência na Categoria, e do cumprimento do 

interstício de tempo de efetivo exercício na carreira, previsto na coluna "Situação 

Nova" da Tabela "A" do Anexo I desta lei. 

§ 1°. A Avaliação Anual de Atuação e Potencial a que se refere o  "caputdste artigo 

processar-se-á na forma do artigo 15 da Lei n° 14.133, de 2006. 
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§ 2°. Após o cumprimento do estágio  probatório  com a  confirmação  do Auditor-Fiscal 

Tributário Municipal no cargo, o servidor será enquadrado, automaticamente, na 

Categoria 2 do  Nível  I da carreira. 

Seção  III 

Da Promoção 

Art. 16. Promoção é a elevação do Auditor-Fiscal Tributário Municipal na carreira, de 

um  Nível  para o imediatamente superior, quando implementados, cumulativamente, os 

seguintes requisitos: 

I - do  Nível  I para o Nível  II: 

a) estar enquadrado na Categoria 5 do Nível I; 

b) ter tempo  mínimo  de 12 (doze) anos de efetivo  exercício  na carreira; 

C) ter aprovação em duas Avaliações Anuais de Atuação e Potencial, realizadas 

durante o período  em que permaneceu na Categoria 5 do  Nível  I; 

d) apresentar: 

1. titulo de especialização ou extensão universitária, reconhecido na forma da lei, ou 

créditos em atividades técnico-cientificas ou em atividades de educação continuada, 

realizadas ou referendadas pela Prefeitura do Município de São Paulo, totalizando, no 

minim, 360 (trezentas e sessenta) horas; ou 

2. cursos de graduação ou de licenciatura, exceto o apresentado para ingresso na 

carreira, ou; 

3. ter ocupado, por 5 (cinco) anos, cargo de provimento em comissão ou  função  de 

confiança, cuja natureza das atividades esteja relacionada com as atribuições  próprias 

do cargo efetivo; 

e) ter sido classificado dentro do percentual máximo de cargos previsto para o Nível  II, 

na conformidade do disposto no artigo 18 desta lei; 

II - do  Nível ll para o Nível  Ill: 

a) estar enquadrado na Categoria 3 do  Nível  II; 

b) ter tempo mínimo de 22 (vinte e dois) anos de efetivo exercício na carreir 

c) ter aprovação em duas Avaliações Anuais de Atuação e Potencial, realiza as 

durante o período  em que permaneceu na Categoria 3 do  Nível  II;  
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1. titulo de curso de pós-graduação, compreendendo programas de especialização 

com, no minim, 360 (trezentas e sessenta) horas ou mestrado ou doutorado; ou 

2. apresentar titulo de especialização ou extensão universitária, reconhecido na forma 

da lei, ou créditos em atividades técnico-cientificas ou em atividades de educação 

continuada, realizadas ou referendadas pela Prefeitura do  Município  de São Paulo, 

totalizando, no minim, 360 (trezentas e sessenta) horas, e ter ocupado, por 10 (dez) 

anos, cargo de provimento em comissão ou função de confiança, cuja natureza das 

atividades esteja relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo; 

e) ter sido classi ficado dentro do percentual máximo de cargos previsto para o Nível  Ill, 

na conformidade do disposto no artigo 18 desta lei. 

Parágrafo único. A Avaliação Anual de Atuação e Potencial de que trata este artigo, 

processar-se-á na forma do artigo 15 da Lei n° 14.133, de 2006. 

Art. 17. A classificação dos servidores para a ascensão aos  Níveis  II e Ill será feita 

com base na maior nota obtida nas Avaliações Anuais de Atuação e Potencial, durante 

o período  em que o servidor permaneceu na  última  Categoria do  Nível  em que se 

encontra, observados, ainda, nesta ordem, os seguintes critérios de desempate: 

I - maior número de horas em cursos; 

II - maior tempo de efetivo exercício na carreira; 

Ill - maior tempo de serviço na Prefeitura do Município de São Paulo; 

IV - maior idade do concorrente. 

Art. 18. Serão promovidos para os Níveis II e Ill da carreira, no máximo, 

respectivamente, 40% (quarenta por cento) dos titulares de cargos do  Nível  I e 20% 

(vinte por cento) dos titulares de cargos do  Nível  II, considerando o numero total de 

cargos da carreira, permanecendo, no  mínimo, 40% (quarenta por cento) no  Nível  I. 

Parágrafo  único.  No resultado da aplicação do percentual fixado no "caput" deste _ 

artigo serão consideradas as frações. 

Seção  IV 

Das  Disposições  Comuns à  Progressão  Funcional e  à  Promoção 

Art. 19. A progressão funcional e a promoção dos Auditores-Fiscais Tributá los 

Municipais serão geridas pela Secretaria Municipal de Finanças e realizadas mediante 
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enquadramento, a partir da obtenção das condições necessárias à passagem para a 

Categoria ou  Nível  imediatamente superior, conforme dispuser o respectivo 

regulamento. 

Art. 20. A progressão funcional e a promoção dos Auditores-Fiscais Tributários 

Municipais dependerão de requerimento do interessado. 

Art. 21. Ficará impedido de mudar de Categoria ou de  Nível,  pelo período de 2 (dois) 

anos, o servidor que, embora haja implementado todos os prazos e condições para a 

progressão funcional ou promoção, tiver sofrido penalidade de repreensão ou 

suspensão, aplicada em decorrência de procedimento disciplinar. 

Art. 22. Serão considerados de efetivo exercício, para fins de progressão funcional e 

promoção, os afastamentos do serviço a que se refere o artigo 64 da Lei n° 8.989, de 

1979, bem como os concedidos em razão de licença-adoção, nos termos do parágrafo 

único  do artigo 1° da Lei n°9.919, de 21 de junho de 1985, de licença-paternidade, nos 

termos do artigo 3° da Lei n° 10.726, de 8 de maio de 1989, de exercício de mandato 

de dirigente sindical, nos termos do artigo 7° da Lei n° 13.883, de 18 de agosto de 

2004, e de outros afastamentos assim considerados na forma da legislação especifica. 

Art. 23. Durante o desenvolvimento na carreira, o Auditor-Fiscal Tributário Municipal 

poderá utilizar na promoção, uma  única  vez, os cursos e títulos apresentados. 

CAPITULO VII 

DO  EXERCÍCIO  DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA 

Art. 24. 0 Auditor-Fiscal  Tributário  Municipal, quando designado para o exercício  de 

função de confiança ou nomeado para cargo de provimento em comissão constantes 

do Anexo Ill desta lei, terá, a titulo de remuneração, enquanto no exercício da fun 

ou cargo: 

I - o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo; 

II - a Gratificação de Produtividade Fiscal, na conformidade da legislação própria; 

III - a Gratificação de Função, instituída pelo artigo 10 da Lei n° 10.430, de 29 

fevereiro de 1988, nos percentuais e bases estabelecidos no Anexo Ill desta lei. 

§ 1°. A Gratificação de Função de que trata este artigo observará as condições, 

critérios, incompatibilidades e vedações estabelecidos na legislação municipal 

especifica, em especial os constantes das Leis n° 10.430, de 1988, e n° 11.511, de 19 

de abril de 1994. 
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§ 2°. A percepção da Gratificação de Função, nas bases e percentuais estabelecidos 

por esta lei, inclusive a tornada permanente, implica a exclusão, por incompatibilidade, 

da percepção dos percentuais estabelecidos na Lei n° 12.477, de 1997. 

§ 3°. 0 Anexo Ill da Lei n° 12.477, de 1997, fica substituído pelo Anexo Ill desta lei. 

§ 4°. 0 Anexo II da Lei n° 10.430, de 1988, alterado pelo Anexo IV da Lei n° 12.477, de 

1997, fica  substituído  pelo Anexo IV desta lei. 

Art. 25. 0 tempo de  exercício  anterior a esta lei, em cargos de provimento em 

comissão de Referência PFC do Quadro dos Profissionais da Fiscalização, poderá ser 

computado para a permanência da grati ficação de função relativa às funções de 

confiança de que trata esta lei, observadas as condições, critérios, incompatibilidades 

e vedações estabelecidos na legislação municipal especi fica, em especial os 

constantes das Leis n° 10.430, de 1988, e n° 11.511, de 1994. 

CAPITULO VIII 

DA JORNADA DE TRABALHO 

Art. 26. 0 Auditor-Fiscal Tributário Municipal fica sujeito à Jornada Básica de 44 

(quarenta e quatro) horas de trabalho semanais — J.44, no exercício de cargo de 

provimento efetivo ou em comissão, bem como de função de confiança. 

CAPITULO IX 

DOS AFASTAMENTOS DO EXERCICIO DO CARGO DE AUDITOR FISCAL 

TRIBUTÁRIO MUNICIPAL PARA CAPACITAÇÃO 

Art. 27. 0 Auditor-Fiscal Tributário Municipal poderá ser afastado do exercício do 

respectivo cargo, com ou sem  prejuízo  de vencimentos, para frequentar cursos 

correlacionados com as respectivas atribuições especificas, na forma da 

regulamentação própria, mediante autorização da autoridade competente. 

§ 1 0. Dentre outras, deverão constar do regulamento a que se refere este artigo as 

seguintes condições: 

I - o número de afastamentos anualmente permitidos; 

II - o tempo mínimo na carreira; 

III - o compromisso de permanência no serviço público municipal, qu ndo o 

afastamento exceder 90 (noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes prazos: 
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a) de 1 (um) ano, quando exceder 90 (noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis) eses; 

b) de 2 (dois) anos, quando exceder 6 (seis) meses e não ultrapassar 1 (um) ano; 

c) de 4 (quatro) anos, quando exceder 1 (um) ano. 

§ 2°. Em caso de descumprimento, por qualquer motivo, do estabelecido no inciso Ill 

do § 1 0 deste artigo, o Auditor-Fiscal Tributário Municipal afastado sem  prejuízo  de 

vencimentos  ficará  obrigado a restituir à Prefeitura do Município de Sao Paulo, de uma 

só vez, a titulo de indenização, o valor correspondente aos vencimentos relativos ao 

período em que deixou de permanecer no  serviço público municipal. 

§ 3°. A indenização de que trata o § 2° deste artigo será calculada com base no último 

vencimento percebido. 

§ 4°. Na  hipótese  de não-pagamento da indenização de que trata o § 2° deste artigo, o 

valor correspondente será inscrito na divida ativa, na forma da legislação própria. 

§ 5°. A concessão de afastamento, na forma deste artigo, ao Auditor-Fiscal Tributário 

Municipal em exercício de cargo de provimento em comissão ou  função  de con fiança, 

por período que exceda 60 (sessenta) dias ininterruptos, implicará sua  exoneração 

desse cargo ou  função. 

Art. 28. Os afastamentos previstos no § 1° do artigo 45 da Lei n° 8.989, de 1979, 

concedidos sem prejuízo de vencimentos, deverão observar o limite máximo fixado na 

legislação municipal especi fica. 

Parágrafo  único. A concessão de afastamento, na forma deste artigo, ao Auditor-

Fiscal Tributário Municipal em  exercício  de cargo de provimento em comissão ou 

função de  confiança, implicará sua  exoneração  desse cargo ou  função. 

CAPITULO X 

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI N° 8.645, DE 1977 

Art. 29. 0 inciso ll do "caput" e o § 1° do artigo 18 da Lei n° 8.645, de 21 de novemb 

de 1977, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 18. 

II  - pela atribuição de pontos referentes ao cumprimento de met 

resultado pelas unidades da Administração Tributária (NPII), apurados n 

forma do § 3° deste artigo, equivalentes, cada um, a 0,128% (cento e vinte 

e oito milésimos por cento) aplicados sobre o Valor de Referência 
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Tributária — VRT, não sendo remunerados, mensalmente, os pontos 

excedentes a 3.600 (três mil e seiscentos). 

§ 1 0. A Gratificação de Produtividade Fiscal será paga no final de cada mês 

pelo valor correspondente à soma das seguintes parcelas: 

I - quantidade de pontos apurada referente à contribuição individual para 

as atividades da Administração Tributária (NPI), a que se refere o inciso I 

do "caput" deste artigo, multiplicada pelo respectivo Fator de 

Multiplicação constante da coluna NPI do Anexo VI desta lei, conforme o 

enquadramento do servidor nos  níveis e categorias da carreira; e 

II - quantidade de pontos apurada referente ao cumprimento de metas de 

resultado pelas unidades da Administração Tributária (NPII), a que se 

refere o inciso II do "caput" deste artigo, multiplicada pelo respectivo 

Fator de Multiplicação constante da coluna NPII do Anexo VI desta lei, 

conforme o enquadramento do servidor nos  níveis e categorias da 

carreira. 

	 " (NR) 

Art. 30. Em decorrência da alteração ora procedida no artigo 18 da Lei n° 8.645, de 21 

de novembro de 1977, fica acrescido o Anexo VI ao referido diploma legal, na 

conformidade do Anexo V desta lei. 

CAPITULO XI 

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI N° 14.133, DE 2006 

Art. 31. Os artigos 2°, 6° e 15 da Lei n° 14.133, de 2006, passam a vigorar com a 

seguintes alterações: 

"Art 2° 

V - propor o regulamento da progressão funcional e promoção pa Os 

integrantes do Quadro do Pessoal da Administração Tributária — QPAT, 

ouvida a Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão; 

	 "(NR) 

"Art. 6°. São atribuições do cargo de Auditor-Fiscal Tributário Municipal: 

	 " (NR) 
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"Art 15. 	  

§ 1°. 	  

c) prover os meios para progressão funcional e promoção. 

§ 2°. A Avaliação Anual de Atuação e Potencial é obrigatória e será 

realizada por Comissão Especial designada pelo Secretario Municipal de 

Finanças até o mês de dezembro de cada ano, segundo critérios de 

atribuição de pontos fixados no regulamento de que trata o "caput" deste 

artigo. 

§ 3°. Da avaliação de que trata este artigo caberá pedido de 

reconsideração à Comissão Especial, interposto no prazo de 5 (cinco) dias 

de sua publicação, que será decidido em igual prazo. 

§ 4°. Do pedido de reconsideração desatendido caberá recurso dirigido ao 

Secretário Municipal de Finanças, interposto no prazo de 5 (cinco) dias de 

sua publicação, que será decidido em igual prazo. 

§ 5°. A competência prevista no § 4° deste artigo poderá ser delegada." 

(NR) 

CAPITULO XII 

DA INTEGRAÇÃO DOS ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS NO NOVO PLANO 

DE CARREIRA 

Seção  I 

Da Integração 

Art. 32. Integração é a forma de acomodação dos atuais titulares dos cargos de 

provimento efetivo de Auditor-Fiscal Tributário Municipal, dos aposentados nesse 

cargo e dos pensionistas na nova situação prevista nesta lei, relativamente aos  níveis,  

categorias e referências de vencimentos relacionados na coluna "Situação Nova" da 

Tabela "A" do Anexo I, e às novas regras de cálculo do valor do ponto da Gratificação 

de Produtividade Fiscal. 

§ 1°. Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem que o interesr 

manifeste sua opção na forma do artigo 35 desta lei. 
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§ 2°. Os critérios para a acomodação do servidor  ativo,'  aposentado e penifonista 

cujos vencimentos, proventos ou pensão, em razão de decisões judiciais, ultrapassam 

os resultantes da nova situação prevista nesta lei, são os estabelecidos no artigo 44. 

Art. 33. A integração na nova situação prevista nesta lei será feita nos prazos e 

condições estabelecidos nos artigos 38 e 41 desta lei, observando-se o disposto no 

artigo 37 para os servidores em atividade. 

Parágrafo único.  Até a publicação dos atos de  integração,  os servidores ativos, 

inativos e pensionistas receberão seus vencimentos proventos e pensões  na forma 

prevista na legislação vigente para o Quadro dos Profissionais da Fiscalização - QPF, 

devidamente reajustados de acordo com as normas em vigor, mantidos os  padrões  de 

vencimentos atuais de seus cargos e os que servem de referência para pagamento 

dos proventos ou pensões, bem como os demais  benefícios,  nos percentuais e bases 

atualmente percebidos, inclusive quanto ao cálculo do valor do ponto da Gratificação 

de Produtividade Fiscal. 

Seção H 

Da Comissão Especial 

Art. 34. Os atos necessários A implementação das opções e integrações previstas 

neste Capitulo serão realizados por Comissão Especial  instituída  na Secretaria 

Municipal de  Finanças,  a qual incumbirá: 

I - promover a evolução funcional prevista no artigo 37 desta lei; 

II - promover e implementar todas as etapas do enquadramento previsto no artigo 38 

desta lei para os Auditores-Fiscais Tributários Municipais optantes, ativos e inativos; 

Ill - promover todas as etapas de enquadramento dos pensionistas optantes, 

remetendo o respectivo resultado ao Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - 

IPREM para sua efetiva implementação; 

IV - processar a Avaliação Anual de Atuação e Potencial a que se refere o artigo 40 

desta lei; 

V - analisar e julgar os pedidos de reconsideração referentes aos atos de sua 

competência; 

VI - manifestar-se sobre recursos interpostos contra pedidos de reconsidera 

desatendidos; 
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VII - realizar todos os atos necessários à implementação das opções elide-giações 

previstas neste Capitulo, ouvida a Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 

Gestão, sempre que necessário. 

§ 1 0. Os membros da Comissão Especial serão designados por ato do Secretário 

Municipal de Finanças, no prazo de 15 (quinze) dias da data de publicação desta lei. 

§ 2°. A Comissão será composta por, no minim, 4 (quatro) Auditores-Fiscais 

Tributários Municipais, 2 (dois) servidores da Divisão de Desenvolvimento e 

Capacitação de Recursos Humanos e 2 (dois) servidores da Divisão de Recursos 

Humanos da Secretaria Municipal de Finanças. 

§ 3°. Somente poderão compor a Comissão Especial os Auditores-Fiscais Tributários 

Municipais que não se submeterão à Avaliação Anual de Atuação e Potencial 

realizada no exercício de 2012. 

§ 4°. A Comissão Especial ficará sob a coordenação de um Auditor-Fiscal Tributário 

Municipal, com competência para autorizar e promover todas as medidas necessárias, 

inclusive editando os atos que deverão disciplinar as situações delas decorrentes. 

Seção  Ill 

Da  Opção  Dos Ativos 

Art. 35. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo de Auditor-Fiscal Tributário 

Municipal que realizaram a opção prevista na Lei n° 14.712, de 2008, poderão, no 

prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei, optar pelo 

plano de carreiras ora instituído e por receberem seus vencimentos de acordo com a 

Escala de Vencimentos constante da Tabela "A" do Anexo ll desta lei, bem como por 

perceber a Grati ficação de Produtividade Fiscal na conformidade das novas regras de 

cálculo do valor do ponto definidas no Capitulo X. 

§ 1°. A opção de que trata o "caput" deste artigo implicará incompatibilidade com a 

percepção da Gratificação de Produtividade Fiscal calculada de acordo com as regras 

do valor do ponto previstas na legislação em vigor na data da publicação desta lei. 

§ 2°. A opção de que se trata o "caput" deste artigo será provisória durante o prazo de 

60 (sessenta) dias, a contar do mês seguinte ao da opção, fi ndo o qual adquirirá 

caráter irretratável, se não houver, nesse período, expressa manifesta -O de 

desistência da opção feita. 
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§ 3°. No caso de desistência da opção, o Auditor-Fiscal Tributário Municipal reverterá 

situação anterior, ficando-lhe assegurado o direito de percepção da Grati ficação de 

Produtividade Fiscal e de seus vencimentos, na forma do artigo 36 desta lei. 

§ 4°. 0 tempo de permanência nas carreiras de que trata esta lei, correspondente 

opção provisória, para os que dela desistirem, será contado na situação anterior para 

todos os efeitos legais. 

§ 5°. A opção pelo novo plano de carreira e a sua eventual desistência s6 poderá ser 

efetuada uma única vez. 

§ 6°. Para os Auditores-Fiscais Tributários Municipais que se encontrarem afastados 

por motivo de  doença,  férias e outros, o prazo consignado neste artigo será 

computado a partir da data em que reassumirem suas funções, sem  prejuízo  do direito 

de opção durante o período  de afastamento. 

Art. 36. Aos Auditores-Fiscais Tributários Municipais que não se manifestarem na 

forma prevista no artigo 35 desta lei, fica assegurado o direito de permanecerem 

recebendo seus vencimentos de acordo com as Escalas de Padr6es de Vencimentos 

atualmente vigentes para o Quadro dos Profissionais da Fiscalização, devidamente 

reajustadas nos termos da legislação especifica, sendo que, nesta  hipótese, receberão 

a Gratificação de Produtividade Fiscal de acordo com as regras de cálculo do valor do 

ponto e bases de cálculo previstas na legislação em vigor na data da publicação desta 

lei, devidamente reajustadas nos termos da legislação especifica, mantidos os atuais 

padrões de vencimentos de seus cargos e direitos assegurados por decisões judiciais. 

Saga() IV 

Da Evolução Funcional 

Art. 37. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo de Auditor-Fiscal Tributário 

Municipal que realizarem a opção prevista no artigo 35 desta lei e tenham 

implementado, até o dia 31 de dezembro de 2011, as condições para evolução 

funcional até a referida data, nos termos do regulamento da Lei n° 14.133, de 2006, 

serão primeiramente enquadrados na Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro 

dos Profissionais da Fiscalização — QPF, considerando-se os critérios e dernai 

condições estabelecidos no referido regulamento. 

§ 1 0. 0 enquadramento previsto neste artigo será realizado, exclusivamente, para fins 

de integração no novo plano de carreira de que trata esta lei, e não gerará efeitos de 

qualquer ordem, inclusive pecuniários. 
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§ 20. 0 disposto neste artigo aplica-se ao Auditor-Fiscal Tributário Municipal que tenha 

sido enquadrado por evolução funcional em razão de decisão proferida em  ação 

judicial. 

§ 3°. 0 enquadramento decorrente da contagem de tempo, realizada na forma do § 2° 

deste artigo, somente será efetivado se resultar em  posição  mais vantajosa do que 

aquela na qual o servidor se encontrar. 

Seção  V 

Do Enquadramento 

Art. 38. Após a efetivação do procedimento previsto no artigo 37 desta lei, o Auditor-

Fiscal Tributário Municipal que tenha direito ou não  à  evolução funcional será 

enquadrado nas Categorias dos  Níveis  I e ll da nova carreira, em duas etapas, na 

seguinte conformidade: 

I - na primeira etapa, que terá caráter provisório: nas Categorias dos  Níveis  I e ll da 

nova carreira, de acordo com o disposto no artigo 39 desta lei; 

II  - na segunda etapa, que terá caráter definitivo: na categoria imediatamente superior 

do mesmo  Nível,  considerada a  posição  obtida pelo Auditor-Fiscal Tributário Municipal 

na primeira etapa, de acordo com o disposto no artigo 40 desta lei, ou, quando for o 

caso, na Categoria 1 do  Nível  II. 

§ 1°. 0 enquadramento decorrente da primeira etapa produzirá efeitos a partir de 1° de 

janeiro de 2012 e o da segunda etapa a partir do primeiro dia do mês subsequente 

data da publicação do ato que o formalizar. 

§ 2°. 0 enquadramento decorrente da segunda etapa será feito no prazo de até 120 

(cento e vinte) dias, contados da integração da primeira etapa. 

Art. 39. Na primeira etapa, o Auditor-Fiscal Tributário Municipal será enquadrado nas 

Categorias dos  Níveis  I e II, de acordo com a seguinte correspondência, considerada, 

na "Situação Atual", a Classe e Categoria que o Auditor-Fiscal Tributário Municipal se 

encontrar ou a que alcançar após o procedimento referido no artigo 37 desta lei: 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Classe I  

Categoria 1 

Nível  I 

Categoria 2 

Categoria 2 Categoria 3 

Categoria 3 Categoria 4 

Categoria 4 Categoria 5 

Classe II 

Categoria 1 

Nível  II 

Categoria 1 

Categoria 2  Categoria 2 

Categoria 3 Categoria 3 
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Art. 40. Na segunda etapa, o Auditor-Fiscal Tributário Municipal, corfSiddrada a 

posição obtida na primeira etapa, será enquadrado na Categoria imediatamente 

superior do mesmo  Nível  ou, quando for o caso, na Categoria 1 do  Nível  II, desde que 

implemente, cumulativamente, as seguintes condições: 

I - obter percentual  mínimo  de aproveitamento correspondente a 50% (cinquenta por 

cento) da pontuação máxima na Prova de Conhecimentos da Avaliação Anual de 

Atuação Potencial a realizar-se no exercício de 2012, observado o prazo fixado no § 2° 

do artigo 38 desta lei; 

II - não estar impedido na forma do artigo 21 desta lei; 

III - no caso de mudança do  Nível  I para o Nível  II: atender os requisitos exigidos no 

inciso I do artigo 16 desta lei, de tempo de efetivo  exercício  na carreira, considerado o 

apurado até 31 de dezembro de 2011, e de apresentação de  títulos  para a Categoria 1 

do  Nível  II, obtidos até aquela data; 

IV - no caso de mudança de Categoria no mesmo  Nível:  atender os requisitos exigidos 

na Tabela "A" do Anexo I desta lei, de tempo de efetivo  exercício  na carreira, 

considerado o apurado até 31 de dezembro de 2011. 

§ 1 0. Na hipótese da acomodação de todos os Auditores-Fiscais Tributários Municipais 

na nova carreira resultar composição de cargos, nos respectivos Níveis I e II, em 

percentuais diversos dos estabelecidos no artigo 18 desta lei, estes serão 

restabelecidos à medida em que vagarem os cargos dos  Níveis  superiores. 

§ 2°. Os Auditores-Fiscais Tributários Municipais enquadrados, na primeira etapa, na 

Categoria 2 do  Nível  I poderão ser enquadrados na Categoria 3 do mesmo  Nível,  

desde que implementem, cumulativamente, as condições dos incisos I e II do "caput" 

deste artigo, independentemente do tempo de efetivo  exercício  na carreira. 

§ 30 •  0 pedido de reconsideração da avaliação de que trata o inciso I do "caput" deste 

artigo será dirigido à Comissão Especial, observados os prazos de interposição e 

julgamento estabelecidos no artigo 15 da Lei n° 14:133, de 2006, na redação conferida 

por esta lei. 

§ 4. Em nenhuma  hipótese o Auditor-Fiscal Tributário Municipal será enquadrado, na 

etapa a que se refere este artigo, na Categoria  Única  do  Nível  Ill. 

Art. 41. 0 Auditor-Fiscal Tributário Municipal que, na segunda etapa, não implementar 

as condições necessárias para mudança de Categoria ou  Nível terá o s 

enquadramento na primeira etapa confirmado, observado o prazo fixado no § 2° 

artigo 38 desta lei. 
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Art. 42. 0 tempo de permanência na carreira atual será considerado Como de 

exercício na carreira reconfigurada por esta lei, para todos os efeitos legais, inclusive 

aposentadoria, em qualquer de suas modalidades. 

Art. 43. Os cursos e títulos apresentados na segunda etapa da integração poderão ser 

novamente utilizados na promoção, uma única vez, durante sua permanência na 

carreira. 

Seção  VI 

Da Vantagem de Ordem Pessoal 

Art. 44. Ao Auditor-Fiscal Tributário Municipal que realizar a opção prevista no artigo 

35 desta lei e cujo enquadramento na nova situação acarretar redução da 

remuneração atual, será paga a diferença apurada, a titulo de Vantagem de Ordem 

Pessoal - VOP, que se agregará de forma permanente aos vencimentos para efeitos 

de aposentadoria, décimo terceiro salário e férias. 

§ 1 0 . Para os efeitos do disposto no "caput" deste artigo, considera-se: 

I - remuneração na nova situação: a nova referência de vencimentos  após  a 

integração, a Gratificação de Produtividade Fiscal recalculada nos termos do artigo 18 

da Lei n° 8.645, de 1977, com as alterações subsequentes, na redação conferida pelo 

artigo 29 desta lei, considerada a média de pontos do Auditor-Fiscal Tributário 

Municipal nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, bem como os adicionais por tempo de 

serviço e a sexta-parte do vencimento; 

II - remuneração atual: o padrão de vencimentos previsto na legislação vigente na data 

da publicação desta lei ou decorrente de decisão judicial, a Grati ficação de 

Produtividade Fiscal calculada na forma da legislação em vigor na data da publicação 

desta lei ou de decisão judicial, considerada a média de pontos do Auditor-Fiscal 

Tributário Municipal nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, bem corno os adicionais 

por tempo de  serviço,  a sexta-parte do vencimento, calculados na forma da legislação 

em vigor ou de decisão judicial, e a Vantagem de Ordem Pessoal - VOP prevista na 

Lei n°14.712, de 2008, calculada na forma da referida lei ou de decisão judicial. 

§ 2°. A Vantagem de Ordem Pessoal — VOP de que trata este artigo será apurada na 

primeira etapa da integração e recalculada após  a realização da segu 



, anexo 
_ 

 

20 

  

 

§ 3°. Até o respectivo recálculo, a Vantagem de Ordem Pessoal - VOP  terá caráter 

transitório, adquirindo caráter definitivo após a segunda etapa da integração ou a 

confirmação a que se refere o artigo 41 desta lei. 

§ 4°. A diferença paga a titulo de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP será reajustada 

na mesma data e pelo mesmo percentual dos reajustes de vencimentos dos 

servidores municipais, na forma da legislação especifica, bem como eventuais 

reajustes e revalorizações setoriais. 

§ 5°. 0 disposto neste artigo aplica-se ao Auditor-Fiscal Tributário Municipal que venha 

a obter decisões judiciais favoráveis após a opção e a integração nas novas 

referências de vencimentos instituidas por esta lei, relacionadas aos padrões de 

vencimentos, aos adicionais por tempo de serviço, à sexta-parte e  à Vantagem de 

Ordem Pessoal - VOP prevista na Lei n°14.712, de 2008. 

§ 6°. Para fins de fixação da Vantagem de Ordem Pessoal — VOP a ser concedida em 

virtude do disposto no § 50  deste artigo, a remuneração será recalculada na 

conformidade da decisão judicial, de forma a apurar, nos termos dos incisos I e II do § 

1° deste artigo, os valores da remuneração vigente à  época da opção de que trata o 

artigo 35 desta lei. 

Saga() VII 

Da Opção dos Inativos e Pensionistas 

Art. 45. Os proventos,  pensões e legados, aos quais se aplica a garantia 

constitucional da paridade, que têm por referência cargos constantes da coluna 

"Situação Atual" da Tabela "A" do Anexo I desta lei, serão revistos e fixados de acordo 

com as Referências,  Níveis  I e II, e Categorias correspondentes, constantes da coluna 

"Situação Nova" da mesma Tabela, mediante opção dos aposentados e pensionistas 

nos termos do artigo 35 desta lei, na seguinte conformidade: 

I - a opção poderá ser realizada a qualquer tempo, a partir da data da publicação desta 

lei; 

II  - a fixação dos proventos, pensões e legados na nova situação prevista nesta lei 

observará os critérios, bases, condições e incompatibilidades estabelecidos para os 

servidores em atividade, exceto com relação à condição fixada nos incisos I do 

"caput" do artigo 40, que serão dispensadas; fl  
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Ill - a data-limite para a contagem de tempo na carreira ou cargo e obtenção dos 

títulos  será a de sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que ocorreu 

primeiro. 

Parágrafo único.  A fixação dos proventos e pensões de que trata este artigo 

produzirá efeitos a partir: 

I - de 1° de janeiro de 2012, para aqueles que realizarem a opção no prazo de 60 

(sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei; 

II  - do primeiro dia do mês da  opção,  para aqueles que realizarem a opção após o 

prazo previsto no inciso I deste parágrafo. 

Art. 46. Observado o disposto no artigo 45 desta lei, os aposentados, pensionistas e 

legatários que não realizaram a opção prevista na Lei n° 14.712, de 2008, aos quais 

se aplica a garantia constitucional da paridade, que desejarem ter os respectivos 

benefícios previdenciários revistos e fixados de acordo com as novas situações 

determinadas por esta lei, deverão, previamente, realizar a opção prevista na referida 

Lei n° 14.712, de 2008. 

§ 1 0. A opção pela fixação dos proventos e pensões, na forma da Lei n° 14.712, de 

2008, de que trata este artigo, será realizada, exclusivamente, para fins de revisão dos 

benefícios previdenciários de acordo com as situações previstas nesta lei e não gerará 

efeitos de qualquer ordem, inclusive pecuniários. 

§ 2°. A fixação dos proventos e pensões  de que trata este artigo será definitiva e 

produzirá efeitos na forma do parágrafo único do artigo 45 desta lei, observados os 

critérios, bases, condições e incompatibilidades estabelecidos para os servidores em 

atividade. 

Art. 47. Os proventos e pensões dos aposentados e pensionistas que não gozam do 

beneficio constitucional da paridade ficam mantidos nas situações que ora se 

encontram, mantidas as atuais denominações e referências. 

CAPÍTULO XIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 48. 0 artigo 5° da Lei n° 13.303, de 2002, passa a vigorar acrescido de inciso/X, 

com a seguinte redação: 

"Art. 5° 
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X - ao Valor de Referência Tributária — VRT, previsto na Lei n° 8.645, de 21 

de novembro de 1977." (NR) 

Art. 49. A Gratificação de Gabinete prevista no inciso I do artigo 100 da Lei n° 8.989, 

de 1979, passa a ser calculada na conformidade do estabelecido no Anexo Ill desta 

lei, para o Auditor-Fiscal Tributário Municipal, no  exercício  de cargo em comissão ou 

função de  confiança. 

Art. 50. As vantagens pecuniárias instituidas por legislação especifica não alterada 

por esta lei, devidas ao Auditor-Fiscal Tributário Municipal integrado no plano de 

carreira ora instituído, ficam mantidas nas atuais bases de incidência, percentuais, 

critérios e condições nela previstos. 

Art. 51. A partir da data da publicação desta lei, aplicam-se aos Auditores-Fiscais 

Tributários Municipais optantes pelo novo plano de carreiras ora instituído, as normas 

relativas à progressão funcional e  à promoção previstas nos artigos 14 a 23, em 

substituição às vigentes normas de promoção por antiguidade, por merecimento e de 

acesso, observado o disposto no § 2° deste artigo. 

§ 1°. 0 disposto neste artigo não se aplica em relação à promoção por antiguidade e 

por merecimento do exercício de 2011, ano-base-2010. 

§ 2°. 0 servidor que implementar as condições para promoção por antiguidade ou 

merecimento referida no §1° deste artigo, nos termos da legislação em vigor, terá a 

integração na carreira de que trata esta lei adequada à promoção  alcançada. 

Art. 52. Os efeitos pecuniários decorrentes da aplicação das disposições desta lei 

serão gerados nas condições previstas no § 1° do artigo 38 e no parágrafo  único  do 

artigo 45 desta lei. 

Art. 53. As despesas com a execução desta lei  correrão  por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 54. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

JAM/GGSM/Icgs 
Quadro Adm. Trib. PL 



Anexo I integrante da Lei n° 
Quadro do Pessoal da Administração Tributária do Município de São Paulo — QPAT. 
Tabela "A" - Cargos de Provimento Efetivo — Grupo 1 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Qde de  
Cargos 

Denominação  do Cargo Ref. Parte 
Tabela 

Qde de  
Cargos 

Denominação  do Cargo Ref. Parte 
Tabela 

Provimento 

520 Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal 	Classe I 

Categoria 1 

Categoria 2 

Categoria 3 

goria 4 

QPF-6 

QPF-7 

QPF-8 

QPF-9 

PP-III 743 Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal 	Nível  I 

Categoria 1 

Categoria 2 

Categoria 3 

Categoria 4 

QPAT-1 

QPAT-2 

QPAT-3 

QPAT-4 

PP-III Mediante concurso público de provas 
ou de provas e títulos, dentre 
portadores de diploma de curso 
superior de bacharelado ou de 
licenciatura expedido por entidade 
oficial ou oficializada, devidamente 
registrado no árgão competente. 

Enquadramento exigido habilitação 
especifica. 

Enquadramento nos termos do art. 
15, desta lei. 

Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do art. 15, 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, do  Nível  I, com no 
mínimo  5 (cinco) anos de efetivo 
exercício  na carreira e aprovação  em T '  

duas Avaliações Anuais de  Atuação  e 
Potencial, realizadas durahte  
período  em que  permaneceu  tieiia - 

, 	 . 	 - 	 .• 
categoria. 	 - \-• 

Enquadramento por progressão 	h 
funcional, nos termos do art *15, 
dentre titulares de cargo&da 	' 	1 
Categoria 3, do  Nível  I, Om rfo 	, 
mínimo  7 (sete) anos de  efetivo 	• 
exercício  na carreira e aprovação em. 

1 



223 Auditor-Fiscal 
Municipal 

Categoria 

Categoria 

Tributário 
Classe II 

1 

2 

QPF-10 

QPF-11 

PP-III 

Categoria 5 

Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal 	Nível  ll 

Categoria 1 

Categoria 2 

QPAT-5 

QPAT-6 

QPAT-7 

PP-III 

duas Avaliações Anuais de Atuação e 
Potencial, realizadas durante o 
período  em que permaneceu 
nessa categoria. 

Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do art. 15, 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 4, do  Nível  I, com no 
mínimo  9 (nove) anos de efetivo 
exercício  na carreira e aprovação em 
duas Avaliações Anuais de  Atuação e 
Potencial, realizadas durante o 
período  em que permaneceu nessa 
categoria. 

Mediante promoção, nos termos do 
art.16 desta lei. 

Enquadramento por promoção, 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 5, do  Nível  I, com no 
mínimo  12 (doze) anos de efetivo 
exercício  na carreira, aprovação em 
duas Avaliações Anuais de  Atuação e 
Potencial, realizadas durante o 
período  em que permaneceu nessa 
Categoria e títulos  na forma do 
disposto no artigo 16, desta lei. 

Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 15 ,  
dentre titulares de cargos Oa 	- -' 
Categoria 1, do  Nível  II, co0-1 n6- 
mínimo 15 (quinze) anos de;fetitiV■:3 
exercício  na carreira e apno■ieOci--erri 
duas Avaliações Anuais de ikt 	0 1  

**. 
. 

Li 
Potencial, realizadas duranttio 
periodo em 	

e 

que  permaneceu - ness .. 
Categoria. 	 , 

2 



Categoria 3 QPF-12 Categoria 3 QPAT-8 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 15, 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, do  Nível  II, com no 
mínimo 18 (dezoito) anos de efetivo 
exercício  na carreira e aprovação  em 
duas Avaliações Anuais de Atuação e 
Potencial, realizadas durante o 
período  em que permaneceu nessa 
Categoria. 

Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal 	Nível 	III 

PP-III Mediante promoção, nos termos do 
art. 16 desta lei. 

Categoria  Única QPAT-9 Enquadramento por promoção, 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 3, do  Nível  II, com no 
mínimo 22 (vinte e dois) anos de 
efetivo exercício na carreira, 
aprovação em duas Avaliações 
Anuais de  Atuação e Potencial, 
realizadas durante o período em que 
permaneceu nessa Categoria e títulos 
na forma do disposto no artigo 16, 
desta lei. 

3 



Anexo I integrante da Lei n° 
Quadro do Pessoal da Administração Tributária do  Município  de Sao Paulo — QPAT 
Tabela "B" - Funções de  Confiança — Grupo 2 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Qtde Denominação 
do Cargo 

Ref. Parte 
Tabela  

Qde Denominação da  
Função  de  Confiança 

Símbolo Parte 
Tabela 

Forma de designação Lotação 

3 Diretor de 
Departamento 

PFC- 4 PP-I 3 Diretor de Departamento ATC - 4 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal 

Unidades da Secretaria 
Municipal de Finanças, 
na forma da legislação 
especifica. 

2 Assessor de 
Subsecretaria 

PFC- 3 PP-I 2 Assessor de 
Subsecretaria 

ATC - 3 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal 

Unidades da Secretaria 
Municipal de  Finanças,  
na forma da legislação 
especifica. 

4 Assessor 
Técnico 

PFC- 2 PP-I 4 Assessor Técnico II ATC - 2 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal, portadores de 
diploma de Ciências  Jurídicas e 

Unidades da Secretaria 
Municipal de Finanças, 
na forma da legislação 
especifica. 

Sociais. 

3 Assessor 
Técnico 

PFC- 2 PP-I 3 Assessor Técnico II ATC - 2 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Auditor-Fiscal  Tributário  
Municipal 

Unidades da Secretaria 
Municipal de Finanças, 
na forma da legislação '...t, 
especifica.  

12 Conselheiro 
Julgador 

PFC-2 PP-I 12 Conselheiro Julgador ATC - 2 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Auditor-Fiscal Tributário 

Conselho Municipal 4e  •,-;, 
Tributos, na forrad-dd 
legislação  específica..  . ., 	. 

:12 

Municipal 



1 

15 

64 

3 

7 

Diretor de 
Divisão 

Diretor de 
Divisão 

Assistente 
Técnico 

Assistente 
Técnico 

Chefe de 
Subdivisão 

PFC-2 

PFC-2 

PFC- 1 

PFC- 1 

PFC- 1 

PP-I 

PP-I

PP-I

PP-I

PP-I 

1 

15 

64 

3 

7 

Diretor de Divisão 

Diretor de Divisão 

Assessor Técnico I 

Assessor Técnico I 

Chefe de Subdivisão 

ATC -2 

ATC -2 

ATC -1 

ATC -1 

ATC -1 

PP-I 

PP-I 

PP-I 

PP-I 

PP-I 

Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal 

Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Auditor-Fiscal  Tributário 
Municipal 

Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal 

Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal 

Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal 

Conselho Municipal de 
Tributos, na forma da 
legislação especifica 

Unidades da Secretaria 
Municipal de Finanças, 
na forma da legislação 
especifica. 

Unidades da Secretaria 
Municipal de Finanças, 
na forma da legislação 
especifica. 

Conselho Municipal de 
Tributos, na forma da 
legislação especifica 

Unidades da Secretaria 
Municipal de Finanças, 
na forma da legislação 
especifica. 

2 



Quadro do Pessoal da Administração Tributária do MunicipiollesSãoRatilci QPATI 
Tabela "A" - Escala de Vencimentos da Carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
Grupo 1 	 . 

Referência Valor 
( R$ ) 

QPAT-1 2.220,78 

QPAT- 2 2.365,15 

QPAT- 3 2.518,87 

QPAT- 4 2.682,61 

QPAT- 5 2.856,98 

QPAT- 6 3.042,66 

QPAT- 7 3.240,44 

QPAT- 8 3.451,09 

QPAT- 9 3.675,40 

Anexo II integrante da Lei n° 
Quadro do Pessoal da Administração Tributária do  Município  de Sao Paulo - QPAT 
Tabela "B" - Escala de Vencimentos das Funções de Confiança 
Grupo 2 

Anexo ll integrante da Lei n° 

Referência Valor 
( R$ ) 

ATC-1 1.236,16 

ATC-2 1.359,83 

ATC-3 1.495,79 

ATC-4 1.645,34 



Anexo Ill integrante da Lei n° 
Quadro do Pessoal da Administração  Tributária  do  Município  de Sao Paulo — QPAT. 
Correspondência entre cargos em comissão e funções  de  confiança  para fins de pagamento da Gratificação de  Função e da Gratificação de Gabinete. 
Substitui o Anexo Ill e Anexo IX, Grupo 3 - Gratificação de  Função e Gratificação de Gabinete, a que se referem os artigos 31 e 76 da Lei n° 12.477, de 22 
de setembro de 1997. 

Denominação do Cargo Ref.  Denominação  da  Função  de  
Confiança 

Símbolo 

Gratificação 
de  Função 

Gratificação de Gabinete 

% sobre o 
Padrão QPA- 
13-A, na J-40 

% sobre Referência do Quadro Geral do 
Pessoal ou sobre Ref. FC do Quadro da 

Fiscalização Tributária 

Secretário Municipal SM - - 90% 150% DA-15 

Assessor Especial 
Outros cargos equiparados. 

DAS-16 - - 90% 100% DA-15 

Assessor Especial 
Chefe de Gabinete 
Secretário Adjunto 
Subsecretário da Receita 
Subsecretário do Tesouro 
Outros cargos equiparados. 

DAS-15 - - 80% 100% DA-15 

Auditor Geral 
Chefe de Assessoria  Jurídica 
Chefe de Assessoria Técnica 
Coordenador Geral 
Diretor de Departamento Técnico 
Outros cargos equiparados. 

DAS-14 Diretor de Departamento ATC  -4 65% 90% DA-15 
. 
c, , 
— 	• _, 

Assessor Especial 
Chefe de Representação Fiscal 
Coordenador II 
Supervisor Técnico Ill 
Outros cargos equiparados 	i  

DAS-13 
_ 

Assessor de Subsecretaria ATC  -3 55% 60% DA-15 

1 



Assessor Técnico 
Diretor de Divisão Técnica 
Representante Fiscal 
Supervisor Técnico II 
Outros cargos equiparados. 

DAS-12 
Assessor Técnico II 
Conselheiro Julgador 
Diretor de Divisão 

ATC - 2 50% 

30% DA-15, para o cargo de Assessor 
Técnico ou função de  confiança 
de Assessor Técnico II, ou outros 
equiparados; 

30% DA-12, para o cargo de Diretor de 
Divisão Técnica; 

30% FC-2, para a  função  de  confiança  de 
Diretor de Divisão. 

Assistente Técnico II 
Coordenador I 
Supervisor Técnico I 
Outros cargos equiparados. 

DAS-11 
Assessor Técnico I 
Diretor de Divisão 
Chefe de Subdivisão 

ATC - 1 45% 

30% DA-11, para o cargo de Assistente 
Técnico II, ou outros equiparados 
observada a  legislação  em vigor 
para sua concessão; 

30% FC-1, 	para a função de  confiança, 
quando lotadas nos Departamen-
tos; 

30% DA-15, para a função de  confiança 
quando lotada no Gabinete do 
Secretário Municipal de Finanças 

Assistente Técnico 
Coordenador 
Chefe de Seção Técnica 
Outros cargos equiparados 

DAS-10 - - 35% 30% DA-10, observada a legislação em vigor 
para sua concessão 

Assistente Técnico I 
Encarregado de Setor Técnico 
Encarregado de Equipe Técnica 
Outros cargos equiparados. 

DAS-9 - - 25% 30% DA-9, observada a  legislação  em vigor 
para sua concessão 

2 
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Anexo IV integrante da Lei n° 	 100.406 

Quadro do Pessoal da Administração Tributária do  Município  de Sao Paulo — QPAT 
Substitui o Anexo IV a que se refere o § 7° do artigo 10 da Lei n° 10.430, de 29 de 
fevereiro de 1988, alterado pela Lei n° 12.477, de 22 de setembro de 1997 

ÍNDICE  DE CORREÇÃO 
DE PRODUTIVIDADE 

FISCAL 
FUNÇÃO DE 

CONFIANÇA 
EM EXERCICIO 

ATC-1 ATC-2 ATC-3 ATC-4 

QPAT-1 A QPAT-9 1,056 1,111 1,111 1,167 

ATC-1 1,000 1,053 1,053 1,105 

ATC-2 1,000 1,000 1,000 1,050 

ATC-3 1,000 1,000 1,000 1,050 

ATC-4 1,000 1,000 1,000 1,000 



As- iNAtel,=.. 

f) 
Anexo V integrante da Lei n° 	 . , 
Quadro do Pessoal da Administração Tributária do  Município  de São Paulo — QPAT 
Anexo VI acrescido A Lei n° 8.645, de 21 de novembro de 1977 

Fatores de Multiplicação de Pontuação da Produtividade Fiscal NPI e NPII 

Nível  / Categoria do Auditor-Fiscal 
Tributário Municipal NPI NPII 

Nível  Categoria Fator de 
Multiplicação 

Fator de 
Multiplicação 

I 

1 

2 

3 

4 

5 

0,700 

0,850 

1,000 

1,035 

1,071 

0,700 

0,850 

1,000 

1,000 

1,000 

II 

1 

2 

3 

1,109 

1,148 

1,188 

1,000 

1,000 

1,000 

III  Única  1,229 1,000 
/ 



SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,  ORÇAMENTO E GESTÃO 
COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

ESTIMATIVA DE  IMPACTO- REORGANIZAÇÃO CARREIRA AUDITOR FISCAL 

Situação Qtde. Valor Atual Valor Proposto Acréscimo Patronal Valor Mensal 
Ativo 541 R$ 	8.354.445,41 R$ 10.393.903,46 R$ 	2.039.458,05 R$ 448.680,77 R$ 2.488.138,82 
Inativo 274 R$ 	5.035.535,84 R$ 	6.091.758,19 R$ 	1.056.222,35 R$ 	- R$ 1.056.222,35 
Pensionista 210 R$ 	3.203.395,20 R$ 	3.844.866,02 R$ 	641.470,82 R$ 	- R$ 	641.470,82 
Total 1025 R$ 16.593.376,45 R$ 20.330.527,67 R$ 	3.737.151,22 R$ 448.680,77 R$ 4.185.831,99 

Situação Qtde. Ano 2012 Ano 2013 Ano 2014 
Ativo 541 R$ 33.166.890,48 R$ 33.166.890,48 R$ 33.166.890,48 
Inativo 274 R$ 13.730.890,55 R$ 13.730.890,55 R$ 13.730.890,55 
Pensionista 210 R$ 	8.339.120,66 R$ 	8.339.120,66 R$ 	8.339.120,66 
Total 1025 R$ 55.236.901,69 R$ 55.236.901,69 R$ 55.236.901,69 

Fonte: Base SIGPEC - Agosto de 2011 e Base dos Pensionistas IPREM - Setembro de 2011 

Legenda: 
1. Foram selecionados os servidores ativos, inativos e pensionistas com garantia constitucional de paridade, da carreira de Auditor Fiscal 
2. Foram selecionadas as rubricas de pagamento de padrão, adicionais por tempo de  serviço, gratificação  por produtividade fiscal 	 a 

(contribuição individual e meta global), VOP, gratificação  de função, gratificação de gabinete, adicionais por tempo de  serviço  por ação 	
P-; judicial e direitos assegurados 

3. Foi considerado a  situação  atual do servidor para a integração na nova carreira, conforme disposto no artigo 22 do PL 	 AV 

4. Foi recalculado a Gratificação de Produtividade, considerando a Meta Global e Contribuição Individual , conforme o disposto no artigo 
10 do PL, considerando a atual pontução do servidor e o fator de multiplicação considerando a integração do servidor. 
5. Foram recalculados os adicionais por tempo de serviço, considerando o novo padrão e o recalculo da Gratificação de Produtividade 
Fiscal 
6. Para fins de calculo de eventual VOP - QPAT, foram utilizados os critérios disposto no artigo 24 do PL 
7. Para o calculo mensal, foi considerado o acréscimo das despesas e a patronal aos servidores ativos. 
8. Para o calculo anual, foi considerado 12 meses, 13° salário e 1/3 de férias aos servidores ativos 
9. Não foi calculado eventual excesso sobre o limite legal. 	 DERH-G, 04/10/20110T 
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Instituto de PreviikélWa:Minuppal, de Sao Paulo 

Papel para  informação,  rubricado como  foi  

do  Ofício  ng 352/2011- SF-GAB 
	

01/11/2011 (a) 

A 
Sr Superintendente Substituta 

Atendendo  solicitação  de V.S2 , informamos que na proposta  orçamentária  para o 

exercício  de 2012, deste Orgão, ha dotação  orçamentária  para pensionistas no montante de 

R$ 520.000.000,00 e de R$ 3.200.846.642,00 para inativos, o qual por sua vez superou o 

orçamento do  exercício  de 2011, atingindo 8,7% para pensões e 26,9% para inativos, que 

deve contemplar os ajustes e gratificações estipulados pela Administração. 

Portanto atendendo aos dispositivos do Projeto de Lei n2  01-00479/2011, publicado no 

DOC de 01/10/2011 e demais requisitos da Lei Complementar n2  101/2000 — Lei de 

Responsabilidade Fiscal especialmente no que tange os seus artigos 16 e  17.  

Sao Paulo, 01 de novembro de 2011. 

MA A C 	 RTINS 
D etora e 	ao Técnica 

Divi ao de Finanças e Contabilidade 
CRC 1SP 172.989/0-7 
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Instituto de Previdência Municipatcle Sao Patilb 

Papel para informação, rubricado como folh 

I .  
.4110 

, 
do  Ofício  n2  352/2011- SF-GAB 01/11/2011 (a) 

watia 

rsic 

A 
Secretaria Municipal de Finanças 
Senhor Secretário Adjunto LC,  Of  P I A 

Consoante o informado pela Divisão de Finanças e Contabilidade, deste Instituto, 

informamos que na proposta orçamentaria para o exercício  de 2012, deste Orgdo, há dotação 

orçamentária para pensionistas no montante de R$ 520.000.000,00 e de R$ 3.200.846.642,00 

para inativos, o qual por sua vez superou o orçamento do  exercício  de 2011, atingindo 8,7% 

para pensões e 26,9% para inativos, que deve contemplar os ajustes e gratificações 

estipulados pela Administração. 

Portanto atendendo aos dispositivos do Projeto de Lei n2  01-00479/2011, publicado no 

DOG de 01/10/2011 e demais requisitos da Lei Complementar n2  101/2000 — Lei de 

Responsabilidade Fiscal especialmente no que tange os seus artigos 16 e  17.  

Sao Paulo, 01 de novembro de 2011. 

MARIA  LU!  GOMES DA SILVA AZEVEDO 
perintendente Substituta 
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MUNICIPIO DE SAO PAULO - PODER EXECUTIVO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS  FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SET/2010 A AGO/2011 

I.  r 0 " 
R$ 1,00 , 

DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS  EXECUTADAS 
seV2010 a Ago/2011 

INSCRITAS EM 
LIQUIDADAS  RESTOS 	A PAGAR 

NÃO  PROCESSADOS 

(a) (bi 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 11.032.328.201,19 25.570.659,29 

Pessoal Ativo 7.872.050.252,06 25.523.116,94 

Pessoal  Inativo e Pensionistas 3.160.277.949,13 47.542,35 

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirizaçâo (§1 2  do art18 da LRF) - . 

DESPESAS  NÃO  COMPUTADAS (§ 1 2  do art. 19 da LRF) (II) 2.158.634.423,43 1.057.967,28 

Indenizações por  Demissão e Incentivos à Demissão  Voluntária  4.216.809,62 .. 

Decorrentes de Decisão Judicial 306.367.235,64 1.010.424,93 

Despesas de  Exercícios  Anteriores 19.690.118,13 - 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 1.828.360.260,04 47.542,35 

DESPESA Lki1JIDA COM PESSOAL (1111= (I- II) 8.873.693.777,76 24.512.692,01 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b) 8.898.206.469,77 

APURACAO  DO  CUMPRIMENTO  DO UNITE LEGAL 
	

VALOR 

RECEITA CORRENTE  LIQUIDA  - RCL (V) 27.571.585.899,01 

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a ROL (VI) ii (IVN)• 100 32,27 

LIMITE  MÁXIMO  (incisos I, II  e III do art. 20 da LRF) - <54,00%> 14.888.656.385,47 

LIMITE PRUDENCIAL  (parágrafo único do att._22 da LRF) -  <51,30%>  14.144.223.566,19 

FONTE:  Relatório  de Acompanhamento da  Execução Orçamentária-SOF e demonstrativos recebidos da Administração Indireta. 

Nota: Durante o exercicio, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas  não  liquidadas inscritas em 

restos a pagar não processados silo também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 

. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou  serviço,  nos termos do art. 63 da Lei 4.320164; 

. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, 

por  força  do art.35, inciso  lida  Lei 4.320/64. 

1 - Na Consolidação estão agregados os dados da Administração Direta; (exceto TOM e CMSP); do Instituto de Previdência; do  Serviço  Funerário; do Hospital do 

Servidor Público Municipal; da Autarquia Hospitalar Municipal; da Autoridade Municipal de Umpeza Urbana; da Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia e 

COHAB. 

2- Houve alteração na coluna de Inscritas em Restos a Pagar não Processados em virtude de cancelamento de restos da Adm.Direta, das Autarquias: HSPM, 

IPREM, SFMSP,  Al-3M  e Fundação Paulistana. 

3 - Valores preliminares, em virtude da implantação do novo Sistema de Execução Orçamentária - SOF. 

Publicação DOO  de 30/0%2011 

SIDNEY FRANCISCO RISSIERI 
Diretor Substa do Depto. de Contadoria 

CRC 1SP 103.421/0-2 

MAURO RICARDO MACHADO COSTA 
Secret/trio Municipal de  Finanças  

CPF 266.821.251-00 

GILBERTO KASSAB 
Prefeito 

CPF 088.847.618-32 
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Folha de Informacão n.° 	do Processo n°2011-0.255.601 -3  em 03/11/11 	(a) 	  

SGM — Sr. Secretário, 

Retornamos o presente com a nova minuta de Projeto de Lei encartada 

como fls. 103 a 114. Ressaltamos que acatamos as sugestões apontadas pela 

Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão  adicionando algumas alterações, 

dentre elas: 

1. "Art. 38. Após a efetivação do procedimento previsto no art. 37 desta lei, o 

Auditor-Fiscal Tributário Municipal que tenha direito ou não à evolução 

funcional será enquadrado nas Categorias dos  Níveis 1 e II da nova 

carreira, em duas etapas, na seguinte conformidade: 

I — na primeira etapa que  terá caráter provisório: nas Categorias dos  Níveis 

1 ell da nova carreira, de acordo com o disposto no art. 39 desta lei; 

II — na segunda etapa que terá caráter definitivo: na categoria 

imediatamente superior do mesmo  Nível,  considerada a  posição  obtida pelo 

Auditor Fiscal Tributário Municipal na primeira etapa, de acordo com o disposto 

no art. 40 desta lei, ou, quando for o caso, na Categoria 1 do  Nível  II." 

2. "Art 45. Os proventos, pensões e legados, aos quais se aplica a garantia 

constitucional 
 da paridade, que têm por referência cargos constantes da coluna 

"Situação Atual" da Tabela "A" do Anexo I desta lei, serão revistos e fixados de 

acordo com as Referências,  Níveis 1 e 11, e Categorias correspondentes, 

constantes da coluna "Situação Nova" da mesma Tabela, mediante opção dos 

aposentados e pensionistas nos termos do art. 35 desta lei, bem como as 

seguintes regras:" 

Por oportuno, reafirmamos que a medida proposta, referente ao 

incremento da gratificação relativa à contribuição para o cumprimento de metas de 

resultado de arrecadação, não implicará em pagamento de vantagem alguma desta 

' 
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Folha de  Informação  n.° 	do Processo n°2011-0.255.601-3 em 03/11/11 	(a) 	  
rubrica sem que haja o mais compensador incremento real na arrecadação, o que 

configura sua fonte de custeio. 

No mais, ratificamos a estimativa de impacto orçamentário-financeiro 

constante de fls. 34, elaborada por SEMPLA, e declaramos para os fins do disposto no 

artigo 16, inciso II, da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000 - Lei 

de Responsabilidade Fiscal, que o aumento da despesa decorrente do projeto de lei 

em referência, foi previsto na Proposta  Orçamentária  para o exercício  de 2012 — 

Projeto de Lei n° 01-00479/2011, publicado no DOC de 01/10/2011, tendo, portanto, 

adequação  orçamentária e financeira  à dotação destinada a esta Secretaria, guardando 

compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

vigentes, tendo sido satisfeitas as demais exigências impostas pelo aludido diploma 

legal federal, em especial as previstas nos seus artigos 16 e 17. 

Segue, juntado como documento de fls.120, cópia do Quadro 

Demonstrativo da Despesa com Pessoal — Poder Executivo, do Relatório de Gestão 

Fiscal, relativo ao período de setembro/10 a agosto/11, publicado no DOC de 

30/09/2011 com valores preliminares, elaborado dentro dos ditames do artigo 18 da Lei 

Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, no qual se observa que o percentual de 

comprometimento da receita corrente liquida com as despesas com pessoal é de 

32,27%. Portanto, a medida em apreço, se aprovada, não trará implicações quanto ao 

limite estabelecido no artigo 20 do mesmo diploma legal. 

Em atendimento à solicitação da Coordenadoria Jurídica dessa Pasta, 

constante do último parágrafo de fls. 101, segue juntada como fls. 119 a declaração da 

Superintendente Substituta do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo. 

SF/GAB, 04 de novembro de 2011. 

MAUR 	0 MACHADO COSTA 
SECRETAR 	NICIPAL DE FINANÇAS 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL N° 0525/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Camara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, que dispõe sobre a estruturação 
dos cargos de fiscalização tributária do Quadro da Fiscalização, reorganiza os 
Departamentos de Rendas  Imobiliárias e Mobiliárias, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 9.204, de 18 de dezembro de 1980, que altera a organização do 
Departamento de rendas Imobiliárias — RI,estabelecida pela Lei n° 8.645, de 21 de 
novembro de 1977,e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 9.720, de 29 de junho de 1984, que altera a redação das  alíneas  "a", 
"b", "c" e "d" do artigo 18 da Lei n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 10.184, de 6 de novembro de 1986, que organiza a carreira de 
Inspetor Fiscal, e dá outras providências; 

- Lei Municipal no  11.270, de 22 de outubro de 1992, que reorganiza a carreira de 
Agente Vistor; dá nova redação a dispositivos das Leis n°s 10.224, de 15 de dezembro 
de 1986 e 9.480, de 8 de junho de 1982, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.477, de 22 de setembro de 1977, que  dispõe  sobre a carreira de 
Fiscalização, organiza o Quadro dos Profissionais da Fiscalização — QPF, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal no  13.109, de 29 de outubro de 2000,que dispõe sobre o provimento 
dos cargos de Agente Vistor e Agente de Apoio Fiscal, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.303, de 18 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a revisão geral 
anual da remuneração dos servidores públicos municipais, de que trata o inciso X do 
art. 37 de CF, bem como sobre os reajustes de seus vencimentos, e dá outras 
providências, alterada pela Lei n° 14.600/07; 

- Lei Municipal n° 13.487, de 3 de janeiro de 2003, que exclui a gratificação de 
produtividade fiscal,devida aos servidores que especifica, do limite previsto no "caput" 
do artigo 93 da Lei n° 12.477, de 22 de setembro de 1997, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006, que cria o Programa de 
Modernização da Administração Tributária, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



o de Carvalho Giannini 
do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 
Procurado 

Ca 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 14.256, de 29 de dezembro de 2006, que institui o Parcelamento 
Administrativo de Débitos Tributários — PAT no  Município  de Sao Paulo e altera a 
legislação tributária municipal que especifica, bem como dispositivos da Leis n° 
8.645,de 21 de novembro de 1977, no 14.094, de 6 de dezembro de 2005, n°14.096, 
de 8 de dezembro de 2005,n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005,e n° 14.133, de 24 
de janeiro de 2006,e dá outras providências correlatas ( cópia apenas da primeira 
página como referência); 

- Lei Municipal n° 14.600, de 27 de novembro de 2007, que institui a Gratificação pó 
Desempenho de Atividade, a ser concedida aos servidores municipais integrantes das 
carreiras que especifica; dispõe sobre a revisão geral anual da  remuneração  dos 
servidores públicos municipais referente aos anos de 2006 e 2007; acrescenta inciso 
IX ao artigo 5° da Lei n° 13.303, de 18 de janeiro de 2002; e revoga o § 2° do art. 2° da 
Lei n° 13.400, de 1° de agosto de 2002; 

- Lei Municipal n° 14.712, de 4 de abril de 2008, que dispõe sobre a instituição de 
novas Escalas de Padrões de Vencimentos e alteração da  remuneração  das carreiras 
de Procurador do  Município  do Quadro da Procuradoria Geral do  Município e de 
Auditor fiscal do  Município  do Quadro dos Profissionais da Fiscalização 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente  informação. 

A Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. . 

Sao Pau 	e novembro de 2011. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sto Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



, Camara Municipal de Sao Paulo 	 Page 1 of 1 

1-0 
Camara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 8645 

Total de referências : 

Titulo: LEI No 8.645 21/11/1977 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre a estruturação dos cargos de fiscalização tributária do Quadro da Fiscalização, 
reorganiza os Departamentos de Rendas Imobiliárias e Mobiliárias, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 159/1977 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setubal 

Regulamentação: Decreto no 14.841/1977 - Regulamenta dispositivos desta Lei e define critérios para apuração 
de produtividade fiscal. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 7.623/1971.; (ver documento) 
Lei no 14.133/2006 - Revoga os arts. 2 0 , 14 e 15 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 8.729/1978 - Amplia o número de  funções  gratificadas do Departamento de Rendas 
Mobiliárias. 
- Lei no 10.430/1988 - Art. 20 - A gratificação de que trata o art. 17 desta Lei, passa a ser 
devida por inteiro, aos servidores aposentados até a data desta Lei. 
- Lei no 10.672/1988 - Reabre o prazo para opção pela percepção da Gratificação de 
Produtividade Fiscal aos Inspetores Fiscais. 
- Decreto no 32.836/1992 - Dispõe sobre a relotação de cargos de Assistente Técnico, 
referência FC-01, criados por esta Lei. 
- Decreto no 37.266/1997 - Ficam aprovadas as Tabelas I, II e III, a serem utilizadas no 
cálculo da produtividade fiscal, prevista no art. 18, letra "a" desta Lei, alterada pelo art. 83 da 
Lei no 12.477/1997. 

Alterações: Lei 9.204/1980 - Altera a organização do Departamento de Rendas Imobiliárias, estabelecida 
por esta Lei.; (ver documento) 
Lei 9.720/1984 - Altera as  alíneas  "a", "b", "c" e "d" do art. 18 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.184/1986 - Altera o art. 13, o inciso II do §1 0  do art. 17, o §20  do art. 17 e os arts. 18 
e 19 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.477/1997 - Art. 83 - Mantidos os seus parágrafos, altera o "caput" do art. 18 desta Lei, 
alterado por legislação subseqüente, bem como suas  alíneas  "a", "b", "c" e "d" passam a 
vigorar com nova redação.; (ver documento) 
Lei 14.133/2006 - Altera os arts. 18 e 19 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.256/2006 - Altera os arts. 17 e 19 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.712/2008 - Altera o art. 18 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.865/2008 - Art. 14 - Altera o art. 17 desta Lei. (ver documento) 
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LEI N.o 8645, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1977 

Dispõe sobre a estruturação dos cargos 
de fiscalização tributiria do Quadro 
da Fiscalização, reorganiza os Depar-
tamentos de Rendas  Imobiliárias e 
Mobiliárias, e  dá outras providências. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das 
atribuições que the são conferidas por lei, 

Faço saber que a  Câmara  Municipal, em sessão de 27 de outubro de 
1977, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1.o — Esta lei dispõe sobre a estruturação dos cargos de fiscali-
zação tributdria do Quadro da Fiscalização a que se refere o artigo 21, inciso 
IV, da Lei n.o 8183, de 20 de dezembro de 1974, e reorganiza os Departs-
mentos de Rendas  Imobiliárias e Mobiliárias,  em que se desenvolvem aquelas 
atividades. 

DO QUADRO DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTARIA 

Artigo 2n — Os cargos de fiscalização  tributária,  observadas as diretri-
zes  básicas e princípios  da Lei n.o 8183, de 20 de dezembro de 1974, são os 
constantes do Anexo I, integrante desta lei, onde se discriminam denomina-
ção, lotação, referencia e forma de provimento dos cargos integrantes da 
classe de Inspetor Fiscal, ora  instituída. 

Artigo 3.o — Os cargos de que trata esta lei são escalonados em graus, 
representados por letras de "A" a "E", observada a ordem alfabética. 

Parágrafo único — Todos os cargos ficam classificados inicialmente no 
grau "A" da respectiva referencia e a ele  retomarão quando vagos. 

Artigo 4.o — As promoções na classe de Inspetor Fiscal far-se-ão pelos 
critérios de antigüidade e merecimento, e processar-se-ão, anualmente, em 
junho e dezembro, respectivamente. 

Artigo 5.o — As promoções por  antiguidade  se processarão em confor-
midade com as normas estabelecidas no Capitulo II da Lei n.o 8183, de 20 
de dezembro de 1974. 

Artigo 6.o — Serão promovidos anualmente, por merecimento, 20% 
(vinte por cento) do total de  funcionários  de cads grau, observado o intersti-

cio de 2 (dois) anos de efetivo  exercício  no grau. 

Artigo 7.o — Merecimento é a demonstração positiva, pelo  funcionário, 

durante a sua permanencia na classe, dos fatores capacidade e eficiência, 

pontualidade e assiduidade, espirito de colaboração, ética profissional e 

compreensão  dos deveres. 

§ 1.o — A  aferição  da capacidade do  funcionário  se fait por meio de 
concursos de provas, de  títulos,  ou de provas e títulos,  atribuindo-se a esse 

fator até o máximo  de 80 (oitenta) pontos. 

§ 2.o — Aos demais fatores previstos neste artigo serão atribuídos pon-
tos até o máximo, conjuntamente, de 20 (vinte). 

§ 3.o — 0 merecimento  resultará  da soma aritmética de pontos obti-
dos de acordo com apuração procedida em Boletim de Merecimento, a ser 
elaborado com observância dos  princípios  estabelecidos nesta lei. 

§ 4.0 — Do total de pontos obtidos, serão deduzidos, quando for o 
caso, pontos negativos, que serão atribuídos As faltas injustificadas ocorridas 
e As penalidades impostas durante o ano que antecede a data da promoção, 
na seguinte conformidade: 

a) cada falta injusti ficada — 1 (um) ponto; 
b) cada  advertência — 4 (quatro) pontos; 
c) cada  repreensão — 7 (sete) pontos; 
d) cada  suspensão disciplinar — 10 (dez) pontos, acrescidos de 1 (um) 

ponto por dia a partir do décimo sexto dia. 



Artigo 8.o — Quando o concurso de aferição de capacidade for de pro-
vas e títulos, não se  atribuirão aos títulos  valor superior a 20 (vinte) pontos. 

Artigo 9.o — Nos concursos previstos nesta lei, consideram-se  títulos: 

a) participação em Comissões ou Grtipos de Trabalho; 
b) exeracio de cargos em comissão,  função gratificada,-ou substituição; 
c) assessoramento ou assistência nos Gabinetes do Prefeito e do SeCie-

Lido das Finanças; 
d) trabalhos realizados, excedentes das atribuições normais; 
e) participação em cursos ou congressos; 
f) missões especiais, por designação do  Secretário  das Finanças; 
g) pontos de produtividade fiscal excedentes do limite máximo previsto 

em lei pari efeito de remuneração; 

h) exercício  de mandatos legislativos, de cargos de Secretário de Estado 
• ou de  Município,  de direção de autarquias e sociedades de economia mista. 

Artigo 10 — Os concursos de aferição de capacidade  serão  processados 
por Comissões de Concurso especialmente designadas, em cada caso, pelo 
Secretário  das Finanças. 

Parágrafo único — As Comissões de Concurso farão publicar editais 
nos quais se  explicitarão o peso das provas e dos  títulos e o que mais se refe-
rir a critério de julgamento, bem como serão fornecidos os demais esclareci-
mentos  necessários  A informação dos concorrentes. 

Artigo 11 — Nas promoções dos Inspetores Fiscais pelo  critério  de me-
recimento, observar-se-ão, supletivamente, no que couberem, as disposições 
do Decreto n.o 12.930, de 12 de maio de 1976. 

Parágrafo  tuna) — Nos casos de empate na classificação, aplicar-se-d, 
no que couber, a legislação referente aos concursos públicos. 

Artigo 12 — Nas promoções para o grau "B", ao tempo no grau "A" 
será  somado, para efeito de  interstício, o tempo de efetivo exercício nos 
antigos cargos isolados de Inspetor Fiscal. 

• Artigo 13 — Ficam instituídas as escalas de padrões de vencimentos 
dos cargos de fiscalização tributária, compreendendo as referências e graus 
constantes do Anexo V. integrante desta lei. 

Artigo 14 — Compete privativamente aos ocupantes dos cargos a que 
se refere o artigo 2.o desta lei o exercício  da atividade de fiscalização  tribu-
tária,  cujos objetivos  básicos são: 

a) os serviços relacionados ao lançamento  tributário e seu  aprimora-
mento; 

b) o aperfeiçoamento da  sistemática  de fiscalização tributária; 
c) o impedimento da evasão tributária; 
d) a  repressão  da fraude fiscal. 

Parágrafo único — Além de outras atribuições estabelecidas por lei ou 
regulamento, são funções específicas dos referidos cargos: 

1 - Efetuar ou homologar lançamentos  tributários; 
11 - Realizar levantamentos fiscais; 

III - Lavrar autos de infração e intimação; 
IV- Realizar  análises  de natureza  contábil, econômica ou financeira, rela-

tivas As atividades cuja competência tributária seja do  Município; 
V. Orientar os contribuintes quanto ao exato cumprimento de suas 

obrigações fluids; 
VI - Desenvolver estudos objetivando o acompanhamento, controle e ava-

liação da receita; 
VII - Estudar, pesquisar e eniitir pareceres de cutter  tributário; 

VIII - Informar processos e demais expedientes administrativos; 
IX. Planejar, executar ou participar de programas de pesquisa, treina-

mento ou aperfeiçoamento relativos A. tributação; 
X - Assessorar ou dar assistência fiscal nos gabinetes de chefias, de dire-

tores de  divisão  ou de departamento e do  Secretário  das Finanças. 

Artigo 15 — Os ocupantes dos cargos de fiscalização  tributária estão 
sujeitos a regime especial de trabalho, consistente em: 



I - Prestação de, no mínimo, 44 (quarenta e quatro) horas semanais de 
trabalho; 

II - Sujeição, mediante convocação,  à prestação de serviços aos  sábados, 
domingos e feriados; 

III - Vedação do exercício de qualquer outra atividade pública; 

IV - Proibição do exercício de quaisquer atividades privadas, assim consi-
deradas as: 

a) exercidas na qualidade de empregado, profissional liberal, traba-
lhador autônomo ou avulso; 

b) de comerciar ou de ter parte em sociedades comerciais, exceto 
como acionista, quotista ou  comanditário, não podendo, em qualquer caso, 
ter funções de direção ou  gerência; 

c) de gerenciar ou administrar sociedades civis, ressalvados os casos 
de função ou mandato não remunerados exercidos em entidades filantrópi-
cas, cientificas, culturais, recreativas ou desportivas. 

§ Lo — Excluem-se da vedação prevista no inciso HI deste artigo, as 
convocações obrigatórias por lei, os comissionamentos legais e o exercício 
de cargos eletivos. 

§ 2.o — Não se incluem nas proibições previstas nos incisos III e IV 
deste artigo, quaisquer atividades relativas ao  magistério,  inclusive as realiza-
das sob a forma de conferência, palestra ou  seminário. 

§ 3.o — A violação ao disposto neste artigo implicará na perda do car-
go, mediante processo administrativo regular. 

Artigo 16 — Os Inspetores Fiscais que, nos termos dos artigos 5.o e 6.o 
da Lei n.o 7623, de 28 de junho de 1971, deixaram de optar pela percepção 
da gratificação de produtividade fiscal, teat() o prazo de 30 (trinta) dias a 
partir da publicação desta lei para manifestarem, sem efeito retroativo, a sua 

opção pelo regime especial de trabalho referido no artigo 15. 

Artigo 17 — Seri devida gratificação de produtividade fiscal aos titulares 
dos cargos de fiscalização  tributária  sujeitos ao regime especial de trabalho 
de que trata o artigo 15, desde que estejam no efetivo exercício das funções 
especificas desses cargos e segundo os  critérios  a serem previstos em regula-
mento, levando em conta a atuação pessoal do  funcionário. 

§ 1.0  — Para os efeitos deste artigo, consideram-se como de efetivo 
exercício: 

I - Os afastamentos decorrentes de: 
a) ferias, casamento e luto; 
b) convocação para serviço militar e outros obrigatórios por lei; 

c) moléstia  comprovada, ate 2 (dois) dias por  mês,  ate o máximo  de 

10 (dez) por ano; 

II- As licenças: 
a) por acidente em serviço ou  doença profissional; 
b) para tratamento da  própria safide, pelo prazo concedido pela au-

toridade médica, na forma da lei, ou ate a data do inicio da aposentadoria 
por invalidez ou da morte; 

c) especial, concedida a  funcionária  gestante; 
d) por missão de estudos, quando autorizada pelo Prefeito, no  terri-

tório  nacional ou no estrangeiro; 
e) a titulo de licença-premio. 

§ 2.o — Durante os afastamentos e licenças referidos no  parágrafo 
anterior, a gratificação de produtividade fiscal sett calculada pela media dos 
valores percebidos a esse título nos 3 (tres) meses anteriores ao da  ocorrên- 
cia  do fato. 

§ 3.o — 0 Inspetor Fiscal que não estiver prestando serviços na Secre-

taria das Finanças, somente fad jus A. gratificação de produtividade fiscal 
quando no exercício de funções junto ao Gabinete do Prefeito, de mandatos 
legislativos, de cargos de  Secretário  de Estado ou de  Município,  de cargos de 

direção de autarquias e sociedades de economia mista. 

Artigo 18 — Para os efeitos do disposto no artigo anterior, a apuração 

da produtividade fiscal far-se-i, mensalmente, por meio da atribuição de 
pontos equivalentes, cada um, a 0,043% (quarenta e três milésimos  por 

cento) do valor do vencimento correspondente ao padrão FT-1A,  não  sendo 

remunerados os ponto excedentes a: 



a) 1.500 (um mil e quinhentos), quando o funcionário  estiver no exer-
cício do cargo de Inspetor Fiscal, referência FT-I; 

b) 1.700 (um mil e setecentos), quando o funcionário estiver no cargo 
de Inspetor Fiscal-Chefe de Subdivisão ou de Inspetbr Fiscal Assistente, re-
ferência FC-1; 

c) 1.900 (um mil e novecentos), quando o funcionário  estiver no  exer-
cício  de cargo de Inspetor Fiscal-Diretor de Divisão, referencia FC-2, ou de 
Inspetor Fiscal-Assessor de Diretoria, referencia FC-3; 

d) 2.100 (dois mil e cem), quando o funcionário  estiver no exercício de 
cargo de Inspetor Fiscal-Diretor de Departamento, referência FC-4. 

§ 1.o —  As quotas fixadas nas alíneas "h", "c" e "d" deste artigo serio 
pagas por inteiro aos ocupantes dos cargos a que se referem. 

§ 2.o — A gratificação de produtividade fiscal  será  apurada ao final de 
cada  mês e paga.no  mês subseqüente, segundo  critérios  de atribuição de pon-
tos a serem fixados em regulamento. 

Artigo 19 — A gratificação de produtividade fiscal  incorporar-se-á  aos 
proventos da inatividade pela média de pontos obtidos nos 5 (cinco) anos 
que antecederem a aposentadoria. 

§ 1.0 — 0 prazo estabelecido neste artigo sera reduzido à metade nos 
casos de aposentadoria  compulsória  ou por invalidez. 

§ 2.o — A incorporação de  que  trata este artigo nil) implicará que os 
proventos excedam à remuneração percebida na atividade. 

Artigo 20 — Os efeitos decorrentes' da reclassificação operada por esta 
lei se estendem aos aposentados anteriormente h. sua vigência, tão somente 
com relação aos padrões de vencimento, observada a regra contida no pari-
grafo único do artigo 3.o desta lei. ' 

DO DEPARTAMENTO DE RENDAS IMOBILIÁRIAS 

Artigo 21 — O Departamento de Rendas Imobiliárias — Ri. é a uni-
dade da Secretaria das Finanças  responsável 'pelas atividades relativas à tribu-
tação municipal incidente sobre a propriedade imobiliária, cabendo-lhe as 
seguintes atribuições: 

I - Manter o cadastro  imobiliário  fiscal; 
II - Efetuar o lançamento de tributos; 

III  - Analisar e decidir as reclamações e recursos dos contribuintes; 
- Gerenciar a cobrança dos tributos; 

V - Expedir certidões sobre o cadastro imobiliário fiscal e sobre a posição 
fiscal; 

VI - Propor a legislação e a regulamentação  necessárias; 
VII - Manter atualizado o cadastro e o mapa de logradouros. 

Artigo 22 — 0 Departamento de Rendas  Imobiliárias  é constituído de: 

I - Gabinete do Diretor; 

II -  Divisão  Administrativa, composta de: 
a) Seção de Controle Operacional, com: 

1. Setor de Protocolo; 
2. Setor de Controle  Estatístico; 
3. Setor de Controle de Processamento; 

b) Seção de Atividades Complementares, com: 
1. Serviço de Pessoal; 
2:  Serviço  de Patrimônio e Ahnoxarifado; 
3. Serviço de Expediente; 
4. Serviço de Zeladoria; 
5. Setor de Controle  Orçamentário; 

UI  - Divisão  do Mapa de Valores, composta de: 
a)  Subdivisão  de Pesquisa e Análise de Valores Imobiliários, com: 

1. Setor de Pesquisa; 
2. Setor de Preparação de Dados; 
3. Setor de Avaliação; 
4. Setor de Arquivo; 

b) Subdivisão de Cartografia Fiscal, com: 
1. Setor de Desenho; 
2. Setor de Reprografia; 
3. Setor de Arquivo; 



c) Subdivisão de  Cadastro  de Logradouros, com: 
1. Setor de Denominação de Logradouros; 
2. Setor de Informações sobre Logradouros; 
3. Setor de Manutenção do Mapa; 
4. Setor de Controle de Qualidade; 
5. Setor de Arquivo; 

IV -  Divisão  do Cadastro Imobiliário Fiscal, composta de: 
a) Subdivisão de Informações Cadastrais,  constituída  de: 

1. Seção de Arquivo, com Setor de Indexação de  Microfilmes; 
Setor de Arquivo Nominal; e 3 (três) Setores de Arquivo Imobiliário; 

2. Seção de  Análise e Informações, com 3  (três)  Setores de Pes-quisa e Informações; 

b)  Subdivisão  de Certidões de Tributos  Imobiliários,  com: 
1. Setor de Analise; 
2. Setor de Informações Pré-Emitidas; 
3. Setor de Planilhamento e Junção  de Posição Fiscal; 
4. Setor de Datilografia; 
5. Setor de Controle de Qualidade; 

V -  Divisão  de Expedição de Documentos Fiscais, composta de: 
a) Subdivisão de Serviços ao Público, constituída de: 

1. Seção de Atendimento ao Público, com Setor de Cadastramen-
to Rural; Setor da Declaração do Imposto Predial e Territorial; Setor de 
Guichês de Entrega de Notificações e Avisos; e Setor de Certidões de Tribu- 
tos Imobiliários; 

2. Seção de Publicidade e Arquivo, com Setor de Notificação por 
Correspondência; Setor de Publicações de Editais; e Setor de Arquivo de 
Comprovantes; 

b)  Subdivisão  de Expedição, constituída de: 
1. Seção de Programação e Preparação de Expedição, com Setor 

de Programação de Roteiros; Setor de Preparação de Entregas; e Setor de 
Distribuição; 

2. Seção  de Entrega de Notificações e Avisos, composta de 9 
(nove) Setores de Entrega de Notificações e Avisos; 

VI - Inspetoria de Revisão de Lançamento, composts de: 
a) Subinspetoria de Recepção de Reclamações e Recursos, com: 

1. Setor de Informações ao Público; 
2. Setor de Protocolo de Reclamações e Recursos; 
3. Setor de Análise, Triagem e Distribuição de Processos; 

b) 3 (três) Subinspetorias de  Revisão  de Lançamento, com um Setor 
de Controle de Qualidade em cada Subinspetoria; 

c) Subinspetoria de Taxa de Pavimentação e Apoio Fiscal, com: 
I. Setor de Lançamento da Taxa de Pavimentação; 
2. Setor de Imunidades e Isenções; 
3. Setor de Lançamentos Manuais; 
4. Setor de Contróle de Qualidade; 

VII - 3 (três) Inspetorias de Fiscalização Tributária, cada uma composta 
de 3 (três) Subinspetorias Fiscais, com um Setor de Controle de Qualidade 
em cada Subinspetoria. 

Parágrafo único — Junto a cada Divisão, Subdivisão, Inspetoria e  Sub.  

inspetoria  haverá um Setor de Expediente. 

DO DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIARIAS 

Artigo 23 — O Departamento de Rendas Mobiliarias — R.M. 6 a uni-
dade da Secretaria das Finanças  responsável  pelas atividades relativas à tribu-
tação municipal incidente sobre as atividades econômicas, cabendo-lhe as 
seguintes atribuições: 

I - Manter o cadastro  mobiliário  fiscal; 
II - Efetuar o lançamento dos tributos; 

III - Analisar e decidir as reclamações e recursos dos contribuintes; 
IV - Gerenciar a cobrança dos tributos; 
V - Expedir certidões sobre o cadastro  mobiliário  fiscal e sobre a posição 

fiscal; 
VI - Propor a legislação e a regulamentação  necessárias. 



Artigo 24 — 0 Departamento de Rendas  Mobiliárias  é constituído de: 

I - Gabinete do Diretor; 

II - Divisão Administrativa, composta de: 

a) Seção de Controle Operacional, com: 
I. Setor de Protocolo; 
2. Setor de Controle Estatístico; 
3. Setor de Controle de Processamento; 

b) Segal) de Atividades Complementares, com: 
1. Serviço de Pessoal; 
2. Serviço Patrimonial e de Almoxarifado; 
3. Serviço de Expediente; 
4. Serviço de Zeladoria; 
5. Setor de Controle  Orçamentário; 

III - Divisão de Serviços Especiais, composta de: 

a) Subdivisão  de Imunidades, Isenções, Consultas e Regimes Especiais; 
b) Subdivisão de Autos de Infração, com: 

1. Setor de Emissão de Autos de Infração; 
2. Setor de Emissão de Certidões de Divide; 
3. Setor de Controle de Autos de Infração; 

IV- Divisão de Desenvolvimento, composta de: 

a) Subdivisão  de Planejamento e Organização; 
b) Subdivisão  de Programação e Controle de Fiscalização; 

V.  Divisão  do Cadastro Mobiliário Fiscal, composta de: 

a) Subdivisão de Cadastramento, com: 

1. Setor de Cadastramento; 
2. Setor de Expedição; 
3. Setor de Balcão de Informações ao Público; 

b) Subdivisão do Cadastro, com: 
1. Setor de Arquivo Geral; 
2. Setor de Informações em Processos e Documentos; 

c)  Subdivisão  de Certidões de Tributos Mobiliários, com: 

1. Setor de  Recepção e Entrega; 
2. Setor de  Análise e Preparação; 

d) Subdivisão de Controle de Livros e Documentos Fiscais, com: 

1. Setor de Livros e Documentos Fiscais; 
2. Setor de Encerramento de Firmas; 

e)  Subdivisão  de  Expedição  de Avisos, com: 

1. Setor de Expedição de Correspondência; 
2. Setor de Controle e Entrega de Avisos; 

VI -  Divisão  de Apoio Fiscal, composta de: 

a) 2 (dues) Subdivisões de Apoio e de Fiscalização de Taxas, com 5 
(cinco) Setores de Fiscalização ern cada  Subdivisão; 

b) Seção de Apoio Interno, com: 
1. Setor de Controle de Autos de Infração; 
2. Setor de Informações em Encerramentos; 
3. Setor de Controle e Estatística; 

VII - 3 (tie's) Inspetorias Fiscais, compostas, respectivamente, de 3 (três) 
Subinspetorias Fiscais. 



§  1.0  —  Junto a cada Divisão, Subdivisão, Inspetoria e Subinspetoria 
hayed. um  Setor de Expediente. 

§ 2.o — Junto à Primeira Subinspetoria Fiscal, da Primeira Inspetoria 
Fiscal haven' um Setor de "Habite-se". 

Artigo 25 — Fica estabelecido o Quadro de cargos e funções de direção, 
chefia, asiistencia e assessoramento dos Departamentos de Rendas  Imobiliá-
rias e Mobiliárias, na forma dos Anexos I a III integrantes desta lei. 

Artigo 26 —  O  provimento dos cargos em comissão, que compõem o 
Anexo I desta lei,  implicará  na extinção das funções gratificadas criadas pela 
Lei n.o 7623, de 28 de junho de 1971. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 27 — Fica vedada a  concessão  das gratificações previstas no 
artigo 2.o da Lei n.o 8215, de 7 de  março  de 1975, aos Diretores de Depar-
tamento de Rendas Mobiliárias e Imobiliárias.  

Artigo 28 — Ficam introduzidas as seguintes alterações no Quadro 
de Cargos e Funções Gratificadas da Secretaria das Finanças, constantes 
dos Anexos I a IV que integram a presente lei, de acordo com as regras a 
seguir: 

a) extintos os que, figurando na "Situação Atual",  não  figurem na !`Si-
tuação Nova"; 

b) criados os que, não figurando na "Situação Atual", figurem na "Si-
tuação Nova"; 

c) mantidos, com as transformações efetuadas, os constantes em ambas 
as situações. 

Artigo 29 — A presente lei será regulamentada pelo Executivo no pra-
zo de 30 (trinta) dias. 

Artigo 30 — As despesas com a  execução  desta lei  correrão  por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário.  

Artigo 31 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publichgão, revo-
gadas a Lei- n.o 7623, de 28 de junho de 1971, e demais disposições em 
contrário. 

Prefeitura do  Município  de São Paulo, aos 21 de novembro de 1977, 
424.o da fundação de São Paulo. - O  Prefeito, Olavo Egydio Setubal — 
O  Secretário  dos Negócios  Jurídicos,  Carlos Eduardo Sampaio Dória — 
Secretário  das Finanças,  Sérgio  Silva de Freitas —  O  Secretário de  Serviços  
Internos, Helio Martina de Oliveira - O  Secretário  dos Negócios  Extraordi-
nários, Cláudio  Salvador Lembo. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 21 de novembro de 
1977. — 0 Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 



ANEXO I A LEI N.o 8645, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1977 

CARGOS DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTARIA DO QUADRO DA FISCALIZAÇÃO 
PARTE A — DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

SITUAÇÃO 	ATUAL SITUAÇÃO 	NOVA 

Forma Forma 
Denominação  Padrão Lotação de Denominação Ref. Lotação de 

Provimento  Provimento  

I - Diretor 	de Departa- I - Diretor 	de Departs- 
mento 

a) do Departamento de 
Rendas  Mobiliárias 

PE-4 1 Livre provimento pe- 
lo Prefeito. 

mento 

a) do Departamento de 
Rendas  Mobiliárias 

FC4 

Livre provimento em 
comissão  pelo Prefel-
to,dentre integrantes 
da classe de Inspetor 

b) 	  

• 

b) do Departamento de 
Rendas  Imobiliárias 

Fiscal, Ref.FT-1,res- 
salvada a situação do 
atual titular efetivo. 

Livre provimento em 
comissão  pelo Prefei-
to,dentre integrantes 
da classe de Inspetor 
Fiscal, Ref. FT-1, 

II - . 	. 	. . 	. 	. II - Inspetor Fiscal - Asse- 
sor da Diretoria 

a) do Departamento de 

FC-3 2 Idem 

Rendas Mobiliárias 

b) do Departamento de 
Rendas Imobiliárias 

Ill 	- . 	. 	. . 	. .   	III - Inspetor Fiscal Assis- 
tente 

PC -1 30 Idem 

IV -  Chefe 	de 	inspetoria PE-3 1 Provimento efetivo. IV - Inspetor Fiscal - Dire- 
tor de  Divisão 

a) do Departamento de 

FC-2 14  Idem  

Rendas Mobiliárias 
1 - Serviços 	Especiais 1 
2- Desenvolvimento 1 
3- Cadastro 	Mobiliá- 

rio  Fiscal 1 
4- Apoio Fiscal 1 
5- Inspetoria Fiscal 

b) do Departamento de 

3 

Rendas  Imobiliárias 
1 - do Mapa de Valores 1 
2- Cadastro  Imobiliá- 

rio  Fiscal 1 
3- Expedição de Do- 

cumen tos Fiscais I 



V - ChefedeSubinspetoria PE-2 4 Provimento efetivo. 

4- Inspetoria de Revi-
são de  Lançamento  

5- Inspetoria de Fisca-
. 	lização Tributária 

V. Inspetor Fiscal - Chefe 
de Subdivisão 

a) do Departamento de 
Rendas Mobiliárias 

1 - Imunidades, Isen-
gdes, Consultas e 
Regimes Especiais 

2- Autos de Infração 
3- Planejamento e Or-

ganização 
4- Programação eCon-

trole de Fiscalização 
5- Cadastramento 
6- do Cadastro 
7- Certiddes de Tribu-

tos  Mobiliários  
8- Controle de Livros 

e Documentos Fis-
cais 

9- de Expedição de 
Avisos 	._ 

PC-I 

1 

3 

41 

1 
1 

1 

1 
1 
I 

1 

1 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefei-
to,dentre integrantes 
da classe de Inspetor 
Fiscal, Ref. FT-1. 

10- Apoio e de Fiscali- 
zação de Taxas 2 

11 - Subinspetoria Fis-
cal 

b) do Departamento de 

9 

Rendas Imobiliárias 
1- Pesquisa e Análise  

de Valores Imobi-
liários 1 

2- Cartografa Fiscal 1 
3- Cadastro de Logra-

douros 1 
4. Informaçdes Ca-

dastrais 1 
5- Certiddes de Tribu-

tos Imobiliários 1 
6- Serviços ao Público 1 
7- Expedição I 
8- Subinspetoria 	de 

Recepção de Re- 
clamigdes e Recur- 
SOS 1 

9- Subinspetora 	de 
Revisão  de Lança-
mento 3 

10- Subinspetoria 	de 
Taxa de Pavimen-
tação  e Apoio Fis-
cal 1 . 

11- Subinspetoria Fis-
cal 9 



ANEXO I A LEI N.o 8645, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1977 

CARGOS DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTARIA 
PARTE B — CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

SITUAÇÃO 	ATUAL SITUAÇÃO 	NOVA 

Forma Forma 
Denominação Padrão Lotação de Ref. Lotação de 

Provimento Provimento 

I - Inspetor Fiscal PE-I 320 Provimento median- 
te concurso público 
de provas e títulos,  
dentre portadores de 
diploma de curso su- 
perior de Ciências 

iiim  FT-1 320 Provimento median-
te concurso público 
de provas e títulos, 
dentre portadores de 
diploma de curso su-
perior de Ciências 

Econômicas,deCiên- 
ciasContibeis,deEn- 
genharia Civil ou de 
Ciências Jurídicas e 

Econômicas,deCien-
cias Contibeis e Atu-
axiais,  de Admlnis-
tração Pública ou de 

Sociais, 	expedidos 
por Escola oficial, 
oficializada ou reco- 
nhecida pelo Gover- 
no Federal. 

Empresas, de Enge-
haria Civil ou de 

Ciências Jurídicas e 
Sociais,expedidopor 
Escola oficial ou re-
conhecida pelo  Mi-
nistério  da Educação 
e Cultura. 

ANEXO II A LEI N.o 8645, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1977 

CARGOS DO QUADRO GERAL — R.M. E R.I. 

SITUAÇÃO 	ATUAL SITUAÇÃO 	NOVA 

Denominação Ref. Lotação 
Forma 

de  
Provimento 

Denominação Ref. Lotação 
Forma 

de 
Provimento 

I - Diretor de  Divisão 

a) 	  

b) Divisão de Cadastro 
Imobiliário - R.I. 

II - Chefe de  Seção 

a) do Departamento de 
Rendas Mobiliárias 

DA-8 

. 	. 

19 

1 

• 	. 

1 

Livre provimento pelo 
Prefeito. Fica ressalva- 
da a situação do atual 
titular efetivo ,  

I - Diretor de  Divisão  Ad- 
ministrativa 

a) do Departamento de 
Rendas  Mobiliárias 

b) do Departamento de 
Rendas Imobiliárias 

II - Chefe de  Seção 

a) do Departamento de 
Rendas Mobiliárias 

— 

DA-8 

19 

2 

11 

Livre provimento pelo 
Prefeito. 

Livre provimento pelo 
Prefeito. Fica ressalva-
da a situação do atual 
titular efetivo. 



1- Tributos não Lan- 
gados da Divisão de 
Inspetoria Fiscal - 
R.M. 11 

Livre provimento pelo 
Prefeito. 

1- de Controle Opera- 
. 	cional 

2- de AtividadesCorn- 
plementares 

3- de Apoio Interno 

b) do Departamento de 

— 

Livre provimento pelo 
Prefeito. 

Idem 

Idem 

Rendas Imobiliárias 

1- de Controle Opera- Livre provimento pelo 
clonal Prefeito. 

2- de AtividadesCom- 
plernentares 

Idem 

3- de Arquivo Livre provimento pelo 
Prefeito dentre servi-
dotes municipals. 

4- de Análise e Infor- 
mações 

Idem 

5- de Atendimento ao Idem 
Público 

6- de 	Publicidade 	e Idem 
Arquivo 

7- de Programação e Livre provimento pelo 
Preparação de Ex- 
pedigáo 

Prefeità. 

_ 8. de Entrega de No- 
tificações e Avisos 

Idem 

ANEXO Ill A LEI N.o 8645, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1977 

FUNÇÕES  GRATIFICADAS 
PARTE A — DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIARIAS 

• 
SITUAÇÃO 	ATUAL  SITUAÇÃO 	NOVA.  

Forma Forma 
Denominação  Valor Lotação de  Denominação  Valor Lotação - 	de 

Provimento  Provimento  

I- 	  . 	. I - Auxiliar de Gabinete FG. 3 I Designação pelo Se- 
cretirio, den tre ser- 
vidores municipais. 

II - .. 	. II - Encarregado de Setor 

a) Divisão Administra-
trativa 

FG. 6 32 

4 

, 
Idem 

1 - Protocolo 
2- Controle  Estatísti-

co  . 
3- Controle de Proces- 

sarnento 
4- Controle  Orçamen-

tário  

b) Subdivisio de Autos 
de Infração 3 

. 
1- Emissão de Autos 

de Infração 



• 
 

2- Emissão de Certi-
does de Divida 

3- Controle de Autos 
de Infração 

C) Subdivisão de Cadas-
tramento 

1- Cadastramento 
2- Expedição 
3- Balcão de Informa-

ções ao Público 

d) Subdivisão 	do Ca- 
dastro 

1 - Arquivo Geral 
2-  Informações 	em 

Processos e Docu-
mentos 

e)  Subdivisão  de Certi-
dões 	de 	Tributos 
Mobiliiirios 

1- Recepção e Entrega 
2- Análise e Prepara-

ção 

f) Subdivisão de Con-
trole de Livros e Do-
cumentos Fiscais 

1- Livros e Documen-
tos Fiscais 

2- Encerramento 	de 
Firmas 

g)  Subdivisão  de Expe- 
dição de Avisos 2 . 

1- Expedição de Cor-
respondência 

2- Controle e Entrega 
de Avisos 

h) Subdivisão de Apoio 
e de Fiscalização de 

- 

Taxas 5 
1- Fiscalização 

I) Subdivisão de Apoio 
e de Fiscalização de 
Taxas 5 

1- Fiscalização 

j) Seção de Apoio In-
terno 3 

1- Controle de Autos 
de  Infração 

2- Informações 	em 
Encerramentos 

3- Controle e Estatis- 
, 	tica 

k) 1.aSubinspetoriaFis-
cal da 1.a Inspetoria 
Fiscal 1 

1- Habite-se 

III - Encarregado de Setor FG. 4 8 Designação peloSe- 
cretirio, dentre  ser- 
vidores  municipals. 



. 

IV- Chefe de Setor FG. 2 12 

. 
 

DesignagiopeloSe- 
cretirio. 

a) Expediente 
1- Divisão 	Adminis- 

trativa 
2- Divisão de  Serviços 

Especiais 
3- Divisão de  Desen-

volvimento 
. 

	
4-  Divisão  do Cadas- 

tro Mobiliário  Fis-
cal 

5- Divisão de Apoio 
Fiscal 

6. Inspetoria Fiscal 

IV - Encarregado de Setor 

a) Expediente 
1- Subdivisão  de Imu-

nidades, Isengões, 
Consultas e Regi-
mes Especiais 

2- Subdivisão de Au-
tos de  Infração 

3- Subdivisão de Pla-
nejamento e Orga-
nização 

4- Subdivisão de Pro-
gramagio eContro-
le de Fiscalização 

5. Subdivisão de Ca- 
dastramento 

6- SubdivisSo do Ca-
dastro 

FG. 2 

1 

1 

1 

1 

1 
3 

20 

1 

1 

1 

1 

1 

Idem 

7-  Subdivisão  de  Cer-
tidões  de Tributos 
Mobiliários 1 

8- Subdivisio de Con-
trole de Livros 
e Documentos Fis- • 
cais 1 

9-  Subdivisão  de Ex- 
pedição de Avisos 1 

10-  Subdivisão  de A-
poio e de Fiscaliza- 
;So de Taxas 2 

1 I - Subinspetoria Fis- 
cal 9 

V - 	  . 	. . 	. 	. V - EncarregadodeServiço 

a)  Divisão Administra-
tiva 

FG. 2 4 Desipagio pelo Se- 
cretirio, dentreser- 
vidores municipais. 

1- Pessoal 
2- Patrimonial 	e 	de 

Almoxarifado 
3- Expediente 
4- Zeladoria 

VI- Auxiliar de Gabinete FG. 2 I DesignaçãopeloDi-  
retor do Departa- 
mento 

VI • Auxiliar de Adminis- 
tração 

FG. 2 3 Designação pelo Se- 
crettirio, dentreser- 
vidores municipais. 

- 
a) R.M. - Gabinete a) R.M. - Gabinete 3 



VU - Auxiliar de Gabinete FG. 1 3 besignagiopeloDi- 
retor 	da  Divisão,  
dentre 	servidores 
municipais. 

VU - Auxiliar de Adminis- 
tração 

FG. 1 8 " 	-,..-1-- Idem * 

a) Div. Fisc. Fazendiria I a) Divisão Administra- 

b) Div. Cadastro Idobi- 
tiva 

b) Divisão  de Serviços 

1 

liário 
c) Rendas Diversas 

Especiais 
c) Divisão de Desenvol- 

1 

vimento 
d) Divisão dd Cadastro 

1 

Mobiliário Fiscal 
e) Divisão  de Apoio Fis- 

1 

cal 1 
I) Inspetoria Fiscal 3 

VIII - Fiscal 
- R.M. 

FG. 6 139 DesignagEopeloSe- 
cretirio das Finan- 
ças, dentre servido-
res municipais. 

VIII - Fiscal 
- R.M. 

FG. 6 150 Idem 

IX - Chefe 	de Inspetoria 
Fiscal 

FG.26 2 Idem IX - 	  . 	. 	. Destinada it extin-
ção, na forma do 
artigo 26. 

- R.M. 

X - Chefe de Subinspeto- 
ria Fiscal 

FG.25 3 Idem X - 	  . 	. 	. Idem 

- R.M. . 

ANEXO UI A LEI N.o 8645, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1977 

FUNÇÕES GRATIFICADAS 
PARTE B — DEPARTAMENTO DE RENDAS IMOBILIÁRIAS 

SITUAÇÃO 	ATUAL SITUAÇÃO 	NOVA 

Denominação  Valor Lotação 
Forma 

de 
Provimento 

Denominação Valor Lotação 
Forma 

de 
Provimento 

II - 	  • • 

. 	. 	. 

• • 	• 

I - Auxiliar de Gabinete 

II - Encarregado de Setor 

a)  Divisão  Administra-
tiva 

1- Protocolo 
2- Controle  Estatísti-

co  
3- Controle deProces-

sarnento 
4- Controle Orçamen-

tirio 

b) Subdivisão dePesqui-
sa e Análise  de Valo-
res Imobiliários 

FG. 3 

PG. 6 

1 

67 

4 

4 

Designagio pelo Se-
cretisio das Finan-
gas, dentre servido-
res municipais. 

Idem 



1-  Pesquisa 
2 - Preparaglo de Da- 

dos 
3 - Avallação 
4- Arquivo 

_ 

) ., 

C) Subdivisão de Carto- 
grails Fiscal 3 

1- Desenho 
2-  Reprografa 
3-  Arquivo 

d) Cadastro de Logs- 
. douros 5 

' 
 

1- Denominagãodelo-
gradouros 

2- Informações  sobre 
logradouros 

3- Manutengiodo Ma-
ps 

4- Controle de Quali-
dade 

5- Arquivo 

e) Subdivistio de Infor- 

• •  

mações Cadastrais 
1- Indexação de  Mi- 

8 

crofilmes  1 
2- Arquivo Nominal 1 
3- Arquivo  Imobiliá- 

rio  3 
4- Pesquisa e Informa- 

ções 3 . 

0 Subdivisio de Certi-
dões de Tributos I-
mobiliários 

1- Análise 
2- Informações 	Pré- 

-Emitidas 
3- Phurilhamento 	e 

5 

. 

• Jungio de Pink& 
Fiscal 

4- Datilografa 
5- Controls de Quali-

dade 

g) Subdivisão de  Servi- 
ços  ao Público 7 

1- Cadastramento Ru-
ral 

2- Declarwifo do Im-
posto Predial e Ter-
ritorial 

3- Guichês  de Entrega 
de Notificações 6 
Avisos 

4- Certidões de Tribu-
tos Imobiliários 

5- Notificação 	por 
Correspondência 

6- Publicações de Edi-
tais 

7- Arquivo de Com-
provantes 

h) Subdivisão de Expo- 

1 fliCgramagio 	de 
12 

" Roteiros 1 



2- Preparaglo de En-
tregas 1 

3- Distribuiçib 1 
4- Entrega de Notifi-

cag8es e Avisos 9 

I) Subinspetoria de Re-
cepglo de Reclama-
çbes e Recursos 3 

1- Informagdes ao Pú-
blico 

2- Protocolo de Rock-
mações e Recuisos 

3- Análise, Triagem e 
Distribuigio dePro-
cessos 

.0 	Subinspetoria de Ta- 
xa de PavimentagIo 
e Apoio Fiscal 4 

1- Lançamento da Ta- 
x a de PavirrientagEo 

2- Imunidades e Isen-
gdes 

3- Lançamentos Ma-
nuais 

4- Controle de Quali-
dada 

k) Subinspetoria de  Re-
visto e Lançamento 

1 . Controle de Quali-
dade 3 

III - 	  

IV - EncarregadodeServiço 

1- Taxa de Pavimenta- 
çio - RI 

2- Certidão Negativa - 
RI-GAB 

FG. 2 5 DesignaçlopeloDi- 
retor do Departa-
mento dentre servi-
dores  municipais. 

1) 	Subinspetoria Fiscal 
1- Controle de Quali-

dade 

III - Encarregado de Setor 

a) Expediente 
1- Divisio 	Adminis- 

trativa 
2- Divisão  do Mapa de 

Valores 
3- Divisão do Cadas-

tro Imobiliário Fis-
cal 

4- DivisIo de Expedi-
giodeDocumentos 
Fiscais 

5- Inspetoria de  Revi-
são  de  Lançamen-
tos 

6- Inspetoria deFisca-
lizagEo  Tributária 

IV - Encarregado de Setor 

a) Expediente 
1- Subdivido de Pes-

quisa e Análise de 

	

Valores 	Imobiliá- 
rios 

2- Subdivisão  de Car-
tografia Fiscal 

FG. 4 

FG. 2 

8 

21 

Desipação pelo Se-
cretario das Finan-
ças, dentre servido-
res municipais. 

Idem 



3- Fichirio de I mpostos  
r Taxas - RI 

3-  Subdivislo de Ca-
dastro de Logra- 
douros I 

. 	..... 
i 

.. 	.. 
. r.".J9 

4. Divida  Ativa.  RI . 4- Subdivisão de In-
formações 	( odas- 
Troia I 

5. Entrega de Avisos e  
Recibos - RI 

5-  Subdivisão  de (er-
tidões de Tributos 
Imobiliários I 

6-  Subdivisio de Ser- 
viços ao  Público I 

7-  Subdivisão  de Ex- 
, 	pedição I 

8-  Subinspetoria 	de 
Recepção de Recla- 
mações e Recursos I 

9-  Subinspetoria 	de 
Revisão  de Lança-
mento 3 

10-  Subinspetoria 	de 
TaxadePavitnenta- 
gio e Apoio Fiscal I 

II - Subinspetoria 	Fis- 
cal 9 

• 
.. 

V - Auxiliar de Serviço FG. 2 4 DesignaglopeloDi- 
retor do Departa-
mento dentre servi-
dores municipais. 

V - EncarregadodeServiço 

al Divisão Administra-
tiva 

FG. 2 4 Idem 

1- Microfilmagem 1- Pessoal 
2- Microfilmagem  2- PatrimbnioeAlmo-

xarifado 
3- Microfilmagem  3 -  Expediente 
4-  Microfilmagem  4- Zeladoria - 

• 

VI - Auxiliar de Serviço de 
Triagem 

VII - Auxiliar de Gabinete 

a)  Divisão  do Cadastro 
Imobiliário 

bl Divisão do Cadastro 

FG. 2 

FG. 	1 

I 

3 

Idem 

DesignaçãopeloDi- 
retor 	de 	Divisão 
dentre 	servidores 
municipais. 

VI - Auxiliar de Adminis- 
tração 

a) RI-GAB 

VII - Auxiliar de Adminis- 
tração 

a) 	Divisão 	Administra- 
tiva 

13)  Divisão  do Mapa de 

"'G. 	2 

FG. 1 

3 

8 

I 

Idem 

DesignaçãopeloSe-
crettirio das Finan-
ças, dentre servido-- 
res municipals. 

Imobiliário 
cl Diviso 	de 	Rendas 

Imobiliárias  

Valores 
c) Divisão  do Cadastro 

imobiliário  Fiscal 
d) Divisão 	de 	Fxpedi- 

ção de Documentos 

I 

Fiscais 
e) 1 nspeto ria de Rev isão 

de Lançamentos 

I 

I 
0 	Inspetoria de Fiscali- 

zação Tributária 3 

'Ill - Diretor 	de 	Depatta- 
mento - RI 

FG.27 I 
Prefeito , dentre ti- 
tulares do cargo de 

Designação 	pelo 	  . . 	. 	. Destinada it extin-
gib, na forma do 
artigo 26. 

Inspetor Fiscal. 

IX - Chefe 	de 	Inspetoria 
local-RI  

FG.26 3 Idem . 	. 	. Idem 

X - Chefe de Subinspeto- 
ria Fiscal - RI 

EG.25 11 Idem . 	. 	. Idem 



ANEXO IV A LEI N.o 8645, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1977 

CARGOS DO QUADRO GERAL — FISC. E TESOURO 

SITUAÇÃO 	ATUAL  SITUAÇÃO 	NOVA 

Forma Forma 
Denominação Ref. Lotação de  Denominação Ref. Lotação de 

Provimento Provimento 

1 - Departamento 	Fiscal 1 - do Departamento Ju-
rídico Fiscal 

a) 	  . 	. . 	. 	. a) Diretor 	de Divisão 
Administrativa  

DA - 6 1 Livre provimento em 
comissão  pelo Prefei-
to. 

b) 	  . 	. . 	. 	. b) Diretor de Divisão 
1- de Cobrança 

DA-11 1 Livre provimento em 
comissão  pelo Prefei-
to,  dentre portadores 
de diploma deBacha-
rel em Ciências  Jurí-
dicas e Sociais. 

II - Departamento do Te- II - do Departamento do 
SOW) S  Tesouro 

a) • " 	 a) Assistente Técnico DA-11 2 Livre provimento em 
comissão pelo Prefei-
to,  dentre portadores 
de titulo de níveluni-
versitirio. 

b) 	  - 	• b) Diretor de  Divisão  
1- Controle do Dispo-  

nivel 

DA-11 1 Livre provimento em 
comissão  pelo Prefei-
to. 

C)   S c) Diretor 	de Divisão DA-11 1 Idem 
Técnica 

1- Divisão Financeira 

d) 	  . d) Chefe de  Seção  24 3 Idem 
1- Programação 	Fi- 

nanceira 
2- Divida Pública 
3. Aplicações Finan-

ceiras 

e) 	  e) Chefe de Seção 
1- de Valores  
2 - de 	Apuração 	de 

Saldos 

24 2 Livre provimento em 
comissão  pelo Prefei-
to, dentre servidores 
municipais. 

I) Chefe de Seção 
1- Centralizadora 	da  

Arrecadação 

19 3 Livre provimento em 
comissão  pelo Prefei-
to. 

2- Multas e Tributos 
Sobre  Veículos 

3- Controle de Paga-
mento ao Funcio-
nalismo 



ANEXO V A LEI N.o 8645, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1977 

VENCIMENTOS DOS CARGOS DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTARIA 

GR AU 

REFERENCIA A B C D E 

1;C - 4 21.900,00 24.090,00 26.499,00 29.148,00 32.063,00 

FC - 3 18.360,00 20.196,00 21215,00 24.437,00 26.880,00 

FC - 2  16.860,00 18.546,00 20.400,00 22.440,00 24.684,00 

FC - 1 15.320,00 16.852,00 18.537,00 20.390,00 22.430,00 

Fl- 1 11.187,00 12.305,00 13.536,00 14.889,00 16.378,00 



LEI N.o 9204, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1980 

Altera a organização do Departamento 
de Rendas  Imobiliárias — RI, estabele-
cida pela Lei n.o 8645, de 21 de no-
vembro de 1977, e di outras providen-
cias. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do  Município  de Sio Paulo, 
usando das atribuições que lhe sic) conferidas por lei. 

Fag() saber que a  Câmara  Municipal, em  sessão  de 4 de dezembro de 1980, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — 0 artigo 22 da Lei n.o 8645, de 21 de novembro de 1977, passa a 
vigorar com a seguinte  redação: 

"Art. 22 —  O  Departamento de Rendas Imobiliárias é constituído de: 

I — Gabinete do Diretor; 

II —  Divisão  Administrativa, composta de: 

a) Seção de Controle Operacional, com: 

1 — Setor de Protocolo; 

2 — Setor de Controle Estatístico; 

3 — Setor de Controle de Processamento; 

4 — Setor de Triagem e Distribuição; 

b)  Seção  de Atividades Complementares, com: 

1 — Setor de Pessoal; 

2 — Setor de Patrimônio e Almoxarifado; 

3 — Setor de Expediente; 

4 — Setor de Zeladoria; 

5 — Setor de Controle  Orçamentário; 

III —  Divisão  do Mapa de Valores, composts de: 

a)  Subdivisão  de Pesquisa e Análise de Valores  Imobiliários,  com: 

1 — Seção de Pesquisa de Valores; 

2 —  Seção  de  Preparação  de Dadps; 

b)  Subdivisão  de Cartografia Fiscal, com: 

1 —  Seção  de Desenho; 

2 —  Seção  de Reprografia; 

3 —  Seção  de Arquivo; 

Subdivisão  de Cadastro de Logradouros, com: 

1 —  Seção  de Cadastramento, com 1 (um) Setor de Atualização do 
Cadastro e 1 (um) Setor de Operações Especiais; 	. 

2 —Seção  de  Manutenção  do Mapa, com 1 (um) Setor de Vistorias, 1 (um) 
Setor de Desenho e 1 (um) Setor de  Serviços  Diversos; 

3 — Seção de Denominação de Logradouros; 

4 —Seção  de Arquivo e Informações, com I (um) Setor de Informações, 1 
(um) Setor de Conferencia e I (um) Setor de Arquivo; 

IV —  Divisão  do Cadastro  Imobiliário  Fiscal, composta de: 

a) Sege() de Microfilmagem, com: 

1 . — Setor de Expediente; 

2 — Setor de Triagem e Preparação; 

3 — Setor de  Microfilmagem e Indexação de Microfilmes; 

4—  Setor de  Laboratório  de Microfotografia; 

b)  Seção  de Informações e Arquivo, com: 

1 — Setor de Expediente; 

2 — Setor de Arquivo  Imobiliário; 



3 — Setor de  Análise e Informações; 

c)  Seção  de Certidão sobre Tributos Imobiliários, com: 

1 —  Setor  de Expediente; 

2 — Setor de Recepção e Entrega; 

3 — Setor de Análise e Instrução; 

4 — Setor de  Emissão e Conferencia; 

V —  Divisão  de Serviços Especiais, composta de: 

a)  Subdivisão  de  Serviços  ao Público, com: 

1 —  Seção  de Cadastramento e Informações ao Público, com 1 (um) 
Setor de Cadastramento Rural, 1 (um) Setor de  Inscrição e Declaragio 
Imobiliária e 1 (um) Setor de Informações ao Público; 

2 —  Seção  de Controle de Entrega, com 1 (um) Setor de Entregas Espe-
ciais e Editais e 1 (um) Setor de Arquivo de Comprovantes; 

b)  Subdivisão  de  Expedição  de Documentos Fiscais, com: 

1 — Seção de  Programação e Preparação de Expedição, com 1 (um) Setor 
de Programação de Roteiros e 1 (um) Setor de Preparação e Distribuição  de 
Tarefas; 

2 —  Seção  de Entrega de Notificações e Avisos, com 1 (um) Setor de 
Guichês  de Entrega de Notificações e Avisos e 4 (quatro) Setores de Entregas 
de Notificações e Avisos; 

c)  Subdivisão  de Imunidades,  Isenções e Apoio Fiscal, com: 

1 — Setor de  Lançamento  de Taxa de  Pavimentação; 

2 — Setor de Lançamentos Manuais; 

3 — Setor de Conferencia; 

VI — 4 (quatro) Inspetorias de  Fiscalização  Tributária, cada uma com-
posta de 3  (três)  Subinspetorias Fiscais, com 1 (um) Setor de Conferencia e 1 
(um) Setor de Atividades  Auxiliares  em cada Subinspetoria. 

Parágrafo  único — Junto a cada  Divisão, Subdivisão,  Inspetoria e Su-
binspetoria haverá 1 (um) Setor de Expediente." 

Art. 2.o —0 Quadro de Cargos e Funções  Gratificadas da Secretaria das 
Finanças,  constantes do Anexo I, Parte A, Anexo lie Anexo III, Parte B, que 
integram a Lei n.o 8645, de 21 de novembro de 1977, fica alterado na conformi-
dade dos Anexos  à presente lei, observadas as regras a seguir: 

a) extintos os que, figurando na  "Situação  Atual",  não  figurem na 
"Situação  Nova"; 

b) criados os que, não figurando na "Situação Atual", figurem na "Situa-
gio Nova"; 

c) mantidos, com as transformações efetuadas, os constantes de ambas as 

situações. 

Art. 3.o — As despesas com a execução desta lei  correrão  por conta das 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 4.0  — Esta lei  entrará  em vigor na data de sua  publicação,  revogadas 
as  disposições  em  contrário.  

Prefeitura do  Município  de Sio Paulo, aos 18 de dezembro de 1980, 427.o 
da fundação de Sio Paulo. — 0 Prefeito, Reynaldo Emygdio de Barros — 
Secretário  dos Negócios  Jurídicos,  Manoel Figueiredo Ferraz —  O  Secretário  
das  Finanças,  Pedro Cipollari —  O  Secretário  Municipal da  Administração,  
Joio Lopes Guimarães —  O  Secretário  dos Negócios  Extraordinários,  Tun 
Jubran. 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de dezembro de 
1980. —  O  Secretário  do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro 
Arnaud. 



ANEXO  I A LEI No 9204, DE 18 DE DEZEMBRO DE 19119 
CARGOS DE FISCALIZAÇÃO  TRIBUTARIA  DO QUADRO DA FISCALIZAÇÃO 

PARTE A - DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

SITUAÇÃO  ATUAL 

DENOMINAÇÃO  
REF& 
!UN- 
CIA 

LO.  
TA- 
ÇÃO 

FORMA DE PROVIMENTO 

I - DIRETOR DE DEPARTAMENTO 

a) do DEPARTAMENTO DE 

FC-4 2 

Una provimento  eia  contheio 
RENDAS MOBUJARIAS Palo heft% desire Integra*. 

tea da Muss de INSPETOR 
FISCAL Ret. FT-I, semeivede 

b) do DEPARTAMENTO DE 
RENDAS IMOBILJARIAS 

• shooed, do easel titular efe-
tho. 

Line provinimito an condos& 
polo Prefeito, dentre integran- 
Us da dams de INSPETOR 
FISCAL, Ref. FT-1. 

U - INSPETOR 	FISCAL-ASSESSOR FC-3 2 Idem 
DA DIRETORIA 

s) do DEPARTAMENTO DE 
RENDAS MOBILIARIAS 

b) do DEPARTAMENTO DE 
RENDAS IMOBILIARIAS 

III - INSPETOR FISCAL PC-1 30 Ideal 
ASSISTENTE 

IV - INSPETOR FISCAL - FC-2 14 !dam 
DIRETOR DE DIVISÃO 

a) do DEPARTAMENTO DE 
RENDAS MOBILLLRIAS 

1. Santos Especial' 1 
2. Desenvolvinanto 1 
3. (Wastrel blobiliiido Fiscal 1 
4. Apoio Fiscal 1 
S. Inspetoria Fiscal 

b) do DEPARTAMENTO DE 

3 

RENDAS niontuktus 

SITUAÇÃO NOVA 

REFE- LO. 
DENOMINAÇÃO RTIO 

CIA 
TA- 
cot° 

FORMA DE  PROVIMENTO  

I - DIRETOR DE DEPARTAMENTO 

a) do DEPARTAMENTO DE 
RENDAS MOBILLARIAS 

FC-4 2 

Line provinsento em conduits 
polo PrefMto, dentre intagran. 
tat da Mule de INSPETOR 

b) do DEPARTAMENTO DE 
RENDAS  IMOBILIÁRIAS  

FISCAL, ReL FT-I, resealvada 
a *use& do Mad tiNlar Me-
dal. 

Uvre provimento em comissio 
pelo Prefeito, dental Lam& 
tea de Masse de INSPETOR 
FISCAL. Rd- PT-i- 

31 - utspEroR 	FisCADAssEssoR Fc-3 2 Ides. 
DA DIRETORIA 

a) do DEPARTAMENTO DE 
RENDAS MOBU.UslUAS 

b) do DEPARTAMENTO DE 
RENDAS  IMOBILIÁRIAS  

Ul - INSPETOR FISCAL PC-1 33 Idem 
ASSISTENTE 

IV - INSPETOR FISCAL - FC-2 14 Idem 
DIRETOR DE DIVISÃO 

a) do DEPARTAMENTO DE 
RENDAS MOBILIARIAS 

I.  Service, Especials 1 
2. Desenvolviniento 1 
3. Cadesuo Mobiliido Final I 
4. Apoio Neal I 
S. 'tupelo& Floral 

b) do DEPARTAMENTO DE 

3 

RENDAS IMOBILLUUAS 

(continua) 

1 
1 
I 

1 

3 

POI 41 Lime peodaveallo eat coaled° 
Roo Praha% dental Wester 
tee de chase de INSPETOR 
FISCAL, RM. FT-L 

NiI  e 	
4 	Ni 	

1 
11 110 	

1 	
i
 Ili 4.. ill 

A' 	
04  

.4
  04  •i•  

.4  
w:  al  

a; 	
.2

 	
a
.
 el  w

i 	
I.:  of  

"I  

1. 
1 
1 

I 
1 
1 
1 

1 
1 . 
2 
9 

I. do Mope de Velma 
2. Ceded°, Intobiliirio Fiscal 
3. Services &pedals 

4. hupetoda de Fiscalleagio Tribe-
Nadal& 

I 
I 
1 

4 

V - INSPETOR FISCALCHEFE 
DE SUBDIVISÃO 

POI 38 Line pandinento cm =Waft 
f140 Profile% donne intermen- 
t's de clams de INSPETOR 
FOCAL. act FT'l• 

..) do DEPARTAMENTO DE 
RENDAS MOBILIARIAS 

I. kataddadas, henedes, Oneidas 
• Ragbags Especial. I 

2. Antos de hem* 1 
3. Plenehasento • Orgeniescio I 
4. hoarsen* e Conttok de Fir 

adisesio I 
S. Cadestmatento I 
6. do Cadmus I 
7. CertidikedeTshatosMobillizioe 1 
E Coated, de Linos • DOMINO-

toe nab I 
9. de Expediato de Avhas 1 

10. Apoio • le Fisedieesilo de Tome 2 
IL Sabinspetosis %cal 

b) do DEPARTAMENTO DE 

9 

RENDAS niosnikuAs 

I. Pasonhe e Anilise de Valens 
Insobiliirioa I 

2. Cartossafia Fhod 2 
3. Cadastro de Loaradomos I 

4. Scalp' ao Pabiloo I 
S. de ExpodicEo de Documettos 

Firmie 1 

6. de haenidades, Isensdes eApoio 
FIRM 1 

7. Subinspetoria rhea' 
,- 

12 



ANEXO II A LEI N.o 9204, DE 18 DE  DEZEMBRO  DE 1980 
CARGOS DO QUADRO GERAL — RN, RI 

SITUAÇÃO  ATUAL 	 SITUAÇÃO NOVA 

REFE- LO- ROE.- Lo. 
DENOMINAÇÃO R2N- 

CIA 
TA- 
OD 

FORMA DE PROVIMENTO DENOMINAÇÃO RES- 
aA 

TA- 
çÃo 

FORMA DE PROVIMENTO 

1 — DIRETOR DE DIVISÃO DA-8 2  1— DIRETOR DE DIVISÃO DA-8 2 
ADMINISTRATIVA 

a) do DEPARTAMENTO DE 
RENDAS MOBILIARIAS 

b) do DEPARTAMENTO DE 
RENDAS IMOBILIÁRIAS 

Livre provimento pelo Prefeito 

Livre provimento polo Prefeito. 
Fica ressalvada a  situação  do 
atual titular efetivo 

ADMINISTRATIVA 

a) do DEPARTAMENTO DE 
RENDAS MOBILIARIAS 

b) do DEPARTAMENTO DE 
RENDAS IMOBILIÁRIAS 

Livre provimento pelo Prefeito 
denim setvidores municipals 

Livre provimento pelo  Prefeito  
dentre servidores municipals 

II — CHEFE DE SEÇÃO 

a) do  DEPARTAMENTO  DE 

19 11 II — CHEFE DE  SEÇÃO  

a) do DEPARTAMENTO DE 

DA-4 21 

RENDAS MOBILIÁRIAS RENDAS MOBILIÁRIAS 

1. de Controle Operacional Livia provimento pelo Prefeito 1. de Controls Operacional Livre provimento pelo Prefeito 
dentre servidores municipais 

2. de Atividades Complementar. 
re! 

Idem 2. de Atividades Complementa- 
Ms 

Went 

3. de Apoio interno 

b) do DEPARTAMENTO DE 

Idem 3. de Apoio Interno 

b) do DEPARTAMENTO DE 

Ideal 

RENDAS IMOBILIÁRIAS RENDAS IMOBILIÁRIAS 

1. de Controle Operacional  Livre  provimento pelo Prefeito 1. de Controle Operacional Idern 
2. de Atividades Complements- 

res  
Idem 2. de Atividades  Complementa-

ten Idem 
3. de Arquivo Livre provimento pelo Prefeito 

dentre servidores municipais 
3.  Pesquisa  dc Valores Idem 

4. de Amilise e Inforrnações Idem 4. de Prepare*, de Dados Idem 
S. de Atendimento ao Público Idem 5. de Desenho Ideas 
6. de Publicidade e Arquivo Idem 6. de Reprogratla Idem 
7. de  Programação c Prepare*, 

de Expedição 
8. de Emma de Notificações e 

Livre provimento pelo Prefeito 

ldem 

7. de  Arquivo  

8. de Cadastramento 

14em 

Idem 
Avisos 

continua 

continuação) 

9. de Manutenção do Mapa 
10. de Denominação de Legiedou-

ros 
11. de Arquivo e Informações 
It de Microflimagem 

Idem 

Mein 
Idem 

13. de Informações e Arquivo Idem 
14. de Certidio sobre Tributos Imo-

bUiirlos Idem 
15. de Cadastramento e Informações so Pú-

blico Idem 
16. de Controle de Entreat Ideas 
17. de  Programação  e Prepare.* de  Expedi-

ção  Idem 
18. de  Entregada  Notificações e Aviso lawn 



6:6e7' 
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ANEXO III A LEI N.o 9204. DE VIDE DEZEMBRO DE 1980 

FUN415E8 GRATIFICADAS 
PARTE B - DEPARTAIIENTO DE RENDAS DIORalikR1AS 

MTUAÇÃO ATUAL 

DENONDIAÇA0 
VA, 
LOR 

LO- 
TA. 
aL) 

FORMA DE PROVIMENTO 

I - =mime RE GANNETS PG- 3 1 Dodo* polo Sommido das 
Fioaspia, 	dents. 	maidoses 
ammicipais 

II - SPICARREGADO DE SZTOR 
a) Dbislo Administattra 

FC-4 67 
4 

Idem 

1. Pesecolo 
2. Coated. Edeldsiloo 
3. Coomole Ile Plocammanto 
4. Chung. Ossmoesdirio 

b) Sobiltdolo de Powirdes • Ami, 
be de Velma bnobillidos 4 

' 

1. Peagoba 
2. Paws 4? So de Dodos 
3. Avails/A 
4. Amides 
6) Substbisks de Canoodle Need 3 
1. Demobs 
2. Ramps& 
3. Alvah. 

11 SoldIstrio de Cadastro de Lo. 
gnadooros 

5 

1. Demosniampio de Logradosuoa 
2. blames*" able Lognelosmos 
3. Mood's* de Maps 
4. Commie do Quidalle 
S. Minims 

cA0 Nov,. 

DENOMMNAÇÃO 
VA- 
LOR FORMA DE PROVIMENTO 

I - AUXILIAR DE CABINETS FC-3 I DeMpagio pale Secestieb das 
Flew" damn widows 
nemidpais 

U - ENCARREGADO DE SETOR FG.6 67 Ides. 
a) Miele Adrabdentiva 9 
1. Protocol* 
2. Coax& Istaddko 
3. Comm& de hoassammoto 
4. 'Napes • Diddbeiglie 
S. hoed 
6. Patritalosio • AlmosagEotlo 
7. Expedbmts 
& Zeirdeda 
9. Controle °emeriti/Jo 

b) Subdieisie de Cadman de 
legradomos 

I. Atodingslo do Cadastro 
L Openglim Especial. 
3. Vimodas 
4. Damao 
5. Seedgml phonics 
6. Informagass 
7. Cochran'. 
IL Anialvo 

Nontimosedo) 

e) Sobdivisio de Informaglies Ca- 
slum& 

8 

1. Wag& da Mimollimes 1 
2. Arqufro Nominal 1 
3. Arquivo Insobillido 3 

4. Pemprim e Infonnações • 3 
I) Salidivisio de Oirridlies de Td-

betas lasobilitrios 
1. Adam 
2. Infooteples Iti-Emitidas 
3. PlesiBromento • Jan* de Po-

ds& Fiend 
4. Dessografia 
5. Costrole de %Widish 
g) %WNW% de Smvigos go P6- 7 

Nino 
1. Cadastramento Rural 
2. DeMaregio do Imposto head 

e Tenitorid 
3. Glad& do Entrap de Notifi- 

Perm • Aden 
4. Cassidliss de Tributes Ismaili:. 

dos 
S. Notificagio pox ConeepooMbr 

de 
6. Peblicagdes de Minis 
7. Azgotto de Compronotes 
is) Subedit% de ExpedisSo 12 

I. Progremagio de Rados 1 
2. Properaglo de Eattops I 

3. Distribolglo 1 

4. &mega de NotifIcasio • Avisos 9 

0 Sobbmpetoria de Recapplo de 
Radoommike • Ramon 3 

1. Infommegasis so PibBco 
2. Protocol* de Redirmegass • 

Rocorses 
I MA" Triagem e INMAN* 

gib do Percessos 

c) Diddle de °dames Imobi. 
biiiirio Fiscsi 

1. Expediente 
2. Trim= e Prepares/10 
3. Microfinnagem • Indus* 

de Miaofilines 
4. Itaborm6do de idloofoto-

pane 

11 

S. Menem imobilisio 
6. 11be e Infonomdm 
7. Recepeio e Entrees 
3. Mahe e Instregio 
9. Pasha° e Confedincis 

d) Subdivisio de Sernoos Bo Pi. 
bike 

5 

1. Cadagnuelento Rani 
2. limerick e Deciargio Into-

billidris 
3. Inform's-6as so P6blico 

4. Enigmas Especiais e Editais 

S. Amides de Consternates 

e) Subdivide de Yamada* de 7 
Dommentos Fissals 

L Programs* de Rambo, 1 
7. Pomerania e Dbtsibuieits de 

Tartan 1 
3. Goicials de &mega de Noti-

ficapdes 'Mims 1 
4. Entrop de Notifies*. IDA* 

SOS 4 



(contbsuacto) 

• J) Subirupstoria de Taxa de Pavi- 
mentadlo •  Apoio  Fiscal 

1. Lançamento  da Taxa de Pa* 
*meted° 

2. Inumidades • 'sondes 
3. Lançamentos Manuals 

11.  
ea 	

—
4 	

•-• 

4. ConUole de Qualidade 

k) Subinspetosia d.  Rendado  de 
Lançamento 

1. Controle  de Qualidade 

2. Subinspetoria Fiscal 
3. Controle de Quadded' 

III - ENCARREGADO DE SETOR FG4 Designsçdo pelo Secredrio das 

a) Expediente 

Finanças,  desire sunder,. mu-
nicipais 

L Divide AdministratIva 
2. Divisio do Mapa de Valores 
3. Divide do Cadastnobsobildrio 

Fiscal 
4. Diviabo" 	de Expedido de Do- 

cumenta. Flu* 
5. Inspetaria de Rubio de Lu-

pine's° 
6. Inspetoria de Flualtrado Ili. 

butiria 

IV - ENCARREGADO DE SETOR 
a) Expedient, 

FG2 Idem 

1. Sabdtilsio de Pesquisa e And- 
Use de Values 'mob Illidos 

2. Subdivide de Cartografia Flu-
cal 

3. Subdivide de Cadastro de Lo-
gradouros 

4. Subdivide de Infonnações Ca-
dastrais 

5. Subdivide de Certidões de Tri-
butes Imobillinies 

6. Subdivido de Serviços so  Pú-
blico  

7. Subdivisdo de Expediçio 

O Subdivido da Imunidades, 3 
Iseedes e Apolo Fiscal 3 

1. Lançamento da Taxa de Pa-
vimentsdie 

2. Langan:gates Manuals 
3. Conferencia 

d Subinspetoria Flacal 24 
1. Conferência 12 
2. Atividades Auxiliares 12 

Ill - ENCARREGADO DE SETOR FG4 8 Designuic pelo Secretkio du 

a) Expedients 

Finanças, 	dentre 	servidores 
immicipais 

I. Divido Administrativa 1 
2. Divide do Mapa de Valens I 
2. Divido do Cadastro 'mod-

'lido Fiscal I 
4. Divido de Sank?). Especials I 

S. blunted. de Fiscalizado Tri-
nidad!' 4 

IV - ENCARREGADO DE SETOR 
a) Expediente 

FG-2 18 Idem 

I. Subdivide de Pesquisae And- 
lift de Valores Imobtlinkis 

I 

2. Subdivide 	de 	Cartopidia I 
Fiscal 

3. Subdivisio de Cadastro deLo- 
grad ouros 

1 

4. Subdivide de Serviços ao Piv I 
Wan 

5. Subdivisio de Expedido de 1 
Documentos  Fiscais  

(continuado) 
S. Subinspetoria de Recepçie de 

Reclarnagdes e Recursos 
9. Subinspetoria de Rubio de 

Lançamento 

1 

3 

10. Sublespatinis de Tax. de Pad- 
mentado e Apoio Fiscal 

1 

11. Subinspetoria Fiscal 9 

V - ENCARREGADO DE SERVIÇO 
a) Divide Arbon/strati* 

FG-2 4 Idem 

I. Pumal 
2. Patrimanki e Almoxari(ado 
3. Expediente 
4. Zeladoria 

VI- AUXILIAR DE ADMINISTRA- a° 
a) Ri -GAB 

FG-2 3 [dam 

VII - AMUAR DE ADMINISTRA- FG-I 8 Designado pelo Secretário das 
ÇA0 

.15 °Maio Adminiatrativa 1 

Fining..., desire  servidores  mu-
eking,  

b) Divide do Mapa de Valens 1 

a) Divido do Cadastro Imobibi- 1 
Fient- 

d) Divide de Expedi 'do de Do- 
amnion Fluids 

e) Inspetoria de Ravisio de Lan- 

_ 	pimento 

1 

I 

. 
• f) 'ramrods de Fir-Azar* Tel- 

butiria 
3 

6. Subdivide de Imunidades, 1 
Modes e Apoio Find 

7. Subinspeteria Phut 12 

V - AUXILIAR DE ADMINISTRA- FG-2 3 Idem 
OD 
a) RI-GAB 

VI - AUXILIAR DE ADMINISTRA- FG1 8 Una 
0.4.0 

a) Divide Administrativa 1 

b) Divide do Mapa de Valeres 1 

c) Divide do Cadastro Imobild- 
rio Fiscal 

d) Divido  de  Serviços  Espaciais 

1 

1 
. 

e) Inspetoria 	de 	FiscalisKia 4 
Tributiria 



LEI N9 9.720 	,.DE 29 	DE JUNHO DE 1.984 
Altera a redação das  alíneas  "a", "b", "c" e. !'d" 

18 da Lei n9 8.6454  de 21 de novembro de 1.977, e al 
providências. 
MARIO COVAS, Prefeito do  Município  de Sio Paulo, 

atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Tax saber que a Camara Municipal, em sessão de 

de 1.984; decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

do artigo 
outras 

usando das 

28 de junho 

Art. 19 - As  alíneas  "a", "b", "c", 	e 

"d" do artigo 18 da Lei n9 8.645, de 21 de novembro de 1.977, 

mantidos os seus parggrafos 19 e 29, passam a vigorar corn a 

seguinte  redação: . 

."a) 5.000 (três mil), quando o funcionario estiver no 

exercício  do cargo de Inspetor Fiscal, ReferenciaIT-1; 

b) 3.400.  (três  mil e  quatrocentos), quapdo o funcio-

nário estiver  no  exercício  do Cargo de Inspetor Fis-

cal -  Assistente, Referencia FC-1; 

c) 3.800  (três  mil e oitocentos), quando o funcioni 

rio estiver no  exercício  do Cargo de inspetor Fiscal-

Chefe de  Subdivisão, Referencia FC-1, de 	Inspetor 

Fiscal - Diretor de Divisão, Referência FC-2 ou de 

Inspetor Fiscal - - AssesSor de Diretoria, Referencia 

FC-3; 

d) 4.200 (quatro mil e duzentos), uando o funciona 

rio estiver no  exercício  do cargo de Inspetor Fis-

cal - Diretor de Departamento, Referencia FC-4". 

Art. 29 - A pontuação atribuida 
	aos 

inativos seri corrigida pela  aplicação  de fator identificati 

vo.  da  variação  havida entre os respectivos tetos previstos na 

legislação anterior e na presente  lei. 

Art. 39 - Para o calculo da media de 

pontos que se incorporam aos proventos da inatividade, nos 

termos do artigo 19 da Lei n9 8.645, de 21 de novembro, de 

1.977, Os pontos obtidos antes da vigência da presente lei se 

rão computados em dobro. 

.Art. 49 - 0 número -de cargos de Inspe-

tor Fiscal, Referência FT-1, do Anexo I, Parte "B", da Lei n9 

8.645, de 21 de novembro de 1.977, fica -alterado para 420 

(quatrocentos e vinte). 

Art.. 59 - , Ag despesas com a execução  

desta  leicorrerão  por' conta  das  dotações  orgament5rias pró-

kias,.suplementadas se necessario. 

Art. 69 - Esta lei entrara em vigor na 

data de Sua publicação, revogadas as  disposições emcontrario. 

PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SAO PAULO, aos 29 de junho 
.de 1.984, 4319  da  fundação  de São Paulo. 
MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSE AFONSO DA 'SILVA; Secretario dos Negócios Juridicos 
DENISARD CNEIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretario das  Finanças 

. Publicada na i Secretaria do Governo Municipal, em 29 de' ju-

JOÃO LUIZ TEIXEIRA -  NETO, Respondendo pelo expediente da Se-
cretaria Municipal da  Administração 

nho de 1.984. 
JOSE LUIZ PORTELLA, PEREIRA, .Secretario do Governo Municipal 



'LEI N9 10 184 	DE 06 DE Novembro DE 1986 

Organiza a carreira de Inspetor Fiscal e 
dê outras providencias 

JANIO DA SILVA QUADROS Prefeito do Município de Sio Pau-
lo usando das atribuigdes que lhe sio conferidas por lei 
raz saber que a Cimara Municipal em sessão de 21 de outu-
bro de 1986 decretou e eu promulgo a seguinte lei 

Art 19 - Fica organizada a carreira de 
Inspetor Fiscal de ravel universitario  constituída  de 
4 (quatro) classes identificadas p ,r algarismos =mum 
de I a IV conforme o Anexo II int ;lathe desta lei com 
as Referencias de vencimentos e atri uigOes constantes 
ao  Ame o I também desta lei 

§ 19 - As atrthuiçoeã constantes do Ane-
xo I referido no caput deste artigo caracterizam ca-
da classe da carreira podendo ser exercidas em cdrOter 
exdepcional per integrante das demais classes superio-
res ou inferiores de acordo com as necessidades da Ad-
ministração 

§ 29 - As nomeagaes para os cargos cons-
tantes da Parte A do Anexo I da Lei 09 8 645 de 21 de 
novembro de 1977 alterada pela Lei 09 9 204 de 18 de 
dezembro de 1980 serio feitas de acordo com as exigên-
etas de provimento nele referidas dentre integrantes da 
carreira de Inspetor Fiscal Referencias FT 1 a FT 4 

Art 29 - A escala de padrées de venci-
mento dos cargos de  fiscalização  tributgria,  instituída  
pelo artigo 13 da Lei n9 8 645, de 21 de novembro de 
1977 fica alterada na conformidade do Anexo III inte-
grante desta lei 

Art 39 - 0 provimento dos cargos cons-
tantes do Anexo II desta lei far-se-a 

I - Mediante concurso público, para os 
cargos da classe inicial, de acordo com as exigencies 
constantes da Parte "13 do Anexo I i Lei n9 8 645 de 21 
de novembro de 1977 

II - Mediante concurso de acesso dentre 
titulares de cargos) da classe imediatamente inferior pa 
ra Os cargos das classes intermediaries e final 

Art 49 - A constituição da carreira a 
que ae refere o artigo 19 desta lei  será  feita mediante 
a  integração  dos cargos existentes, na forma de seu Ane-
xo II 

Art 59 - A  integração  de cargos 	nas 
três  classes superiores da carreira organizada por esta 
lei sera feita por antiguidade dos respectivos Ulnas/as 
obedecida a precedencia de cada classe e respeitados os 
limites constantes de seu Anexo II 

§ 19 - 0  funcionário  integrado na forma 
deste artigo conservara o grau am que se encontrava na 
situação anterior 

§ 29 - Para efeito do disposto neste ar-
tigo considera-se o tempo de  exercício  no Gabinete do 
Prefeito e na Secretaria das  Finanças  dos respectivos 
titulares nos cargos de Inspetor Fiscal e de  Lançador  

§ 39 - A  integração  prevista neste arti-
go sera' feita  através  de decreto, com  vigência  a partir 
de 19 de Janeiro de 1987 

Art 69 - 0 inciso II do § 19 do artigo 
17 da Lei n9 8 645, de 21 de novembro de 1977 fica mm-es 
cido da seguinte alínea 

"f) referida no artigo 146 com as redo-
gaes do artigo 147, ambos da Lei n9 8 989 de 29 de outu 
bro de 1979" 

JL I -- 
As quotas fixadas na  alínea  a" 

5_ I  

Vte artigo,_paia —os ocupantes de cargos de 	Inspetor 
sca1„,, rdfereocia FT 1 a FT 4  serão  apuradas e pagas 

ao proprio más do trabalho fiscal realizado segundo cri 
tério de atribuigio de pontos fixados em regulamento oB 
Servado o seguinte 

I - Se a produção realizada em um  mas  ul 
trapassar o limite de pontos remunerados o excesso di 
produção apurado destinar -se -O a compensar ate o máximo  

mensal de 1 500 pontos, as insuficiencias verificadas nos 
12 meses subseqUentes 

II - A  diferença  a menor entre o limite 

maxim° de pontos remuneraveis e o fetivamente alcançado 
pelo Inspetor Fiscal será deduzida  ia produção  do see se  

guinte 
Art 99 - 0 artigo 14' da Lei n9 8 645 

de 21 de novembro de 1977 mantidos os seus paragrafos 
19 e 29 passa a vigorar com a segu nte redagao 

Art 19 - A gratificsc50 de  produtivi-
dade  fiscal incorporar -se -g aos proventos da inativida-

de nos casos de aposentadoria e disponibilidade  após  

5 (cinco) anos de recebimento pela media aritmetica das 
24 (vinte e quatro) maiores quotas mensais percebidas 
passando o calculo daquela piodutividade a ser feito 
para tal incorporagao com base no vencimento correspon-
dente ao  padrão  em que se encontrar o servidor no  mosco-
to de sua aposentagio ou colocaq50 em  disponibilidade 

respeitados os direitos adquiridos em face da Lei n9  

9 498 de 30 de junho de 1982 
§ 19 - Se a aposentagio ocorrer na forma 

do disposto ire incisos I e II do artigo 166 da Lei 09 
8 989 de 29 de outubro de 1979 gem que o Inspetor Fis-
cal tenha completado um quinquenio de percepção da great 
ficagio de produtividade fiscal esta incorporar-se-a 
aos seus proventos proporcionalmente ao tempo de  traba- 

lho.  efetivamente decorrido 
§ 29 - 0 Inspetor Fiscal que no momen- 

to da aposentação fizer jus a proventos de cargo em co - 
missio incorporados nos termos do artigo 39 da Lei 09 

8 097 de 12 de agosto de 1974 com a  redação  dada pela 
Lei n9 9 170 de 4 de dezembro de 1980 e pela 	Lei n9 

9 497 ., de 29 de 300ho de 1982  terá  assegurada a incor- 
poragao da gratificação de produtividade fiscal relative 
ao cargo em comissão incorporado 

§ 39 - Para o calculo da media de pontos 
que se incorporam a aposentadoria ou disponibilidade os 
pontos obtidos antes da vigencia da Lei 09 9 720 de 29 

de junho de 1984 serio computddos em dobro 

Art 10 - O beneficio previsto na Lei n9 
9 708 de 2 de maio de 1984 alterada pela Lei n9 9 740, 
de 5 de outubro de 1984, estende-se aoa  cargos da carrel 
ra ora organizada 

Art 11 - Os Inspetores Fiscais aposenta 
dos em cargos de Chefia que incorporaram aos sou* pro: 
ventos as  funções gratificadas criadas pela Lei n9 
7 623 do 28 de junho de 1971, passe= a perceber pelo va 
lot da  referencia  do respectivo cargo de chefia institui 
do pela Lei 09 8 645, de 21 de novembro de 1977 inclui 
da a produtividade de que tratam os seus artigos 17 0187 
com as modificações introduzidas pela Lei n9 9 720 de 
29 de junho de 1984 e por esta lei 

Art 12 - Estendem-se aos aposentados e 
inativos os beneficios previstos nesta lei 

Art 13 - As despesas com a exams*  des-
ta  lei correrio por conta das dotações orçamentárias pró 
pries, suplementadas se  necessário 

Art 14 - Revogadas as disposições 	em 

contrário, esta lei  entrará em Vigor na data de sua pu - 
blicagio, produzindo efeitos a partir de 19 de janeiro de 
1987, inclusive quanto ao disposto no seu artigo 10 

PREFEITURA DO MUN/CIPIO DE SAO PAULO, aos 06 de Roved= 

de 1986, 4339 da  fundação  de Sio Paulo 
JANIO DA SILVA QUADROS PREFEITO 
CLAuDIO SALVADOR LEMBO  Secretário  dos Negócios Juridicos 
CARLOS ALBERTO maNNAss BARRETO Secretário das Finances 

GERALDINO DOS SANTOS  Secretário  Municipal da Administra- 

gio 
RUBENS DERV/LLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Respondendo pelo 
Expediente da Secretaria dos negdolos Extraordinarios 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 
em 06 de 

Novembro 	de 1986 
SUELLv PENHARRUBIA FAGULDES  Secretária  do Governo Munici 
pal 

Art 79 - 0 paragr Agq9 do artigo 17 da 
Lei n9 8 645 de 21 de novembro de 1977, passa a vigorar 
com a seguinte reda go: 

§  29 - Durante os fastamentos e licen-
ces referidas no  parágrafo  anterior, a  gratificação  de 
produtividade fiscal será calculada pela média dos pon-
tos remunerados dos  troa  meses anterioret a  ocorrência  
do fato mantida a  proporção  relativa ao limite maxim° 
de pontos em vigor 

Art 89 - 0 artigo 18 da Lei n9 8 645, 
de 21 de novembro de 1977, alterado pelo artigo 39 da 
Lei n9 9 213, de 9 de  março  de 1981 com as modificacilles 
constantes da Lei n99 720 de 29 de junto de 1984 puma a vigo-
rar com a seguinte  redação 

"Art 18 - Para os efeitos do disposto no 
artigo anterior a  apuração  da produtividade fiscal far-
ae-a mensalmente, por meio da  atribuição  de pontos equi 
valente cada um a 0 0698 (sessenta e nove milésimo; 
por cento) do valor do vencimento correspondente ao pa-
drão do cargo efetivo  não  sendo remunerados os pontos 
excedentes a 

a) 3 000  (trem  mil) quando o funciona-
rio  estiver no  exercício  do cargo de Inspetor Fiscal, Re 
ferancia FT 1 a FT 

r
4; 

b) 3 800 (trig mil e oitocentos) quando 
o funcionário  estiver no  exercício  do cargo de Inspetor 
Fiscal-chefe de Subdivisio Referencia FC 1 ou de Inspe 
tor Fiscal-Assistente Referência FC I 

c) 4 000 (quatro mil) quando o funcio-
nário  estiver no exercício do cargo do Inspetor Fiscal-
Diretor de  Divisão Referência  rc-2 ou de Inspetor Fis-
cal-Assessor de Diretoria Referencia PC 3; 

d) 4 200 (quatro mil e duzentos) quando 
o funcionário estiver no  exercício  do cargo de Inspetor 
Fiscal-Diretor de DepartAmento,. Referencia PC 4 

§ 19 - As quotas fixadas nas alíneas 
b" c e d" desteartigo serio pagas por inteiro aos 
respectivos ocupantes no proprio mes a que se referem 
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dos resultados; plancjamento de pesquisas e estudos especial;. 
Suparvisio da admioisttogiwgeral do unidade a do emus irgius co, 
pimentos; perticipagio  on  estudos e projutoa de outros argaos 471' 
Administragao, sciatica' a assuntos de i nto***** do departamento; 
decidi; do implantagio de projeios, pianos cm programs; decidir 
me quassia. ,  carats. ou especihis, sobra taboos., nio •xpressamen 
te otribuidos • autoridades hierarquicamente'superiorea. . 
Conitituigio e aupervisio da-grupos de trabalho o eomisaes  -roe  
ponsiveis pain proposieio de norms a formelaaa de diretrizes ail 
Inds. Exactor's. de tarefas inerentos 1 ficcalizagio tributaria. 
. . . . 

Ilanajananto, atiordenoao * controls de atividades da unidade con 
Plena  (divisas ou equivalente), elaborario de projetos do trahT 
14, orientagie e  controle  de seu desenvolvimanto e isciassacao e 
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lhd. - Execugio de tarefas inerentes I Ciacalisasio tributiria. 
Diatribuigio, odistaia* a jovial'o  do tarefas em unidade de vague 
no aorta (subdivisio ou equivalente), escudos e trabalhos prier . 
cos envolvendo aplicasio de normal, • processos  dc  -trabalho 	_pro 
viamonte estabalecidos; autoridade para formutagio de 	aotueocat. 
rosponiabilidedi polo formolaao de aolug6s Para problems 	no .  
vos. - Farticiparao ea grupos de trabalho ou en equipas para ii7  
sonvolvimonto de pasquisasoode projetos de  trabalhou oio rotineT 
rol.  r Cupervisao de trabalhos de passoal auxiliar. 

. 	 . 	. 	. 
Enecutio de tarefas inereates a fiseeliaagio tritutaria, 	privad 
vile da  ira  de Inspator Fiscal nos cosmos da legialagio esA" 
silica. - Participagio en gropes do trabalho ou em equiper porn A 
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tousle oreanisagio4  das norms e paculiaridades de.trabalho.Oriiii 
tagio do trobalhois de 'possial  auxiliar. . . 
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AMID III A C.01: SE RIVERS NC. 291Y*IEI NO  10.184, 0E06 DE Novenbro 0C1986  

VENCIMENTOS DOS  CARGOS  DE INSPLTOR FISCAL 

.rauz 

Ref. 

up gwo "D"• ow. 

17 - 1 '.4.145,00' '4.559,00 :5.015,00 5,517,00 '4,048,00 

VT-2 .  4.559,00 5.015,00, 5.517.00. 4.068:00 :6.675,00 

• 
-5.015,00 	. 5.517,00 4.068,00 6.475,00 7.343,00 

VT-4. 5.51. 7,.00 4.068;00 . 	4.675,00. 7.343,00 8.071,00 

• 2. .-.1 5.400,00 . 5.905,00 6.441,00. 7.072,00 7.745 %.00 

VC-2 5.908,00 4.464 ., -00 .  7.09 5,00 7. 749,00-  8.144.00 
VC-3 	. 4.403,00 .7.008,00. 7479,00 8.408,00 9.213,00 -  
rc-4 7.570,00 8.293,00 .9.057,00 9.961,00 10.922,00 
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LEI Ne 11.270 , DE 22 DE OUTUBRO 	DE 1992 

Reorganize a carreira de Agente Victor; 
di nova redação a dispositivos das Leis 
nes 10.224, de 15 de dezembro de 1986 e 
9.480, de 8 de junho de 1982, e dá outras 
providências. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do  Município  de São Pau 
lo, usando das atribuigoes que lhe sio conferidas por lei. 
Faz saber que a  Câmara  Municipal, em sessio de 30 de se-
•tembro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - A carreira de Agente Victor, ins 
titulda pela Lei n9 10.224, de 15 de dezembro de 1986, 
constante do Anexo III da Lei n9 10.430, de 29 de feverei 
ro de 1988, fica reorganizada na conformidade da  coluna 
"Situagio Nova" do Anexo Onico, integrante desta lei. 

Art. 29-Em  decorrência da reorganização 
prevista  no artigo anterior, a carreira de Agente Victor 
passe a ser  constituída  de 3 (trig) classes, identifica-
das por algarismos romanos de I a III, com as respectivas 
referencias de vencimentos e formes de provimento constan 
tee do Anexo Calico desta lei. 

Art. 39 - O provimento dos cargos cons tan 
tes do Anexo  único desta lei far-se-g: 

I - Mediante concurso  público para os car 
gos da classe inicial; 

II - Mediante concurso de acesso,  dentre  ti 
tulares de cargos da classe imediatamente inferior, pari 
os cargos das classes  intermediária e final. 

Art. 49 - Os integrantes da carreira de 
Agente Victor ficam integrados nas novas classes da car-
reira ora reorganizada, observado o critério de antiguida 
de dos respectivos titulares nas atuais classes, e respei 
tados os limites que compliers as classes superiores da  car  
reira, constantes da "Situação Nova" do Anexo  único desta 
lei. 

Parágrafo único - A antiguidade a que se 
refere o "capUt" deste artigo serã aferida mediante apura 
,a0 do tempo de  exercício na classe, observados critérios 
a serem fixados em regulamento. 

Art. 59 - Os proventos dos inativos que 
se aposentaram nos cargos de Agente Victor I e II, rela-
cionados na coluna "Situação Atual", da Tabela constante 
do Anexo  único desta lei, sergo revistos e fixados de  ar  
do com as novas classes e referencias, discriminadas na 
.coluna "Situação Nova", da mesma Tabela. 

§ 19 - Para os efeitos do  disposta ro "caput" 
deste artigo, sera computado o tempo de  exercício  do apo-
sentado na classe em que se deu a aposentagéo, ate a vés-
pera da jubilação. 

§ 29 - A revisio prevista neste artigo se 
rá feita observado .o limite de tempo igual ou superior gque 
le computado para a  integração  dos  funcionários em ativi-
dade nas classes superiores da carreira respective. 

§ 39 - As pensSes e legados serio revistos 
na conformidade das disposigees deste artigo. 

Art. 69 - As integraqiies de que tratam os 
artigos 49 e 59 serio feitas or decreto especifico, com 
vigência  a partir da publicagao desta lei. 

Art. 79 - Os ocupantes de cargos  integra-
dos na na forma desta lei conservarao, na nova classe e refe 
rancia, o mesmo grau que possulam na situaggo anterior. 



vr.  Art 89 - 0 inciso IV do paragrafo unico 
do artigo 89 da Lei no 10 224 de 15 de dezembro de 1986 
fica acrescido de uma  alínea assim redigida 

Art 89 - 
Paragrafo unico - 

IV - 
f) paternidade 
Art 99 - 0 artigo 99 da Lei n9 10 224 

de 15 de dezembro de 1986 com as modificaçães introduzi-
das pela Lei 09 10 430 de 29 de fevereiro de 1988 passe 
a vigorar com a seguinte  redação 

Art 99 - Para os efeitos do disposto no 
irtigo anterior a apuracao da produtividade far-se-a men 
ausente mediante a atribuição de pontos equivalente -
ada um a 0 0501 (cinquenta milesimos por cento) do va-
Lor do vencimento correspondente ao Padrao NM-2-A nab sen 
lo remunerados os pontos excedentes a 3000 (tres mil) - 

§ 19 - As guotas fixadaa neste artigo se-
rio apuradas e pages no proprio mes de trabalho fiscal rea 
limado  segundo o criterio de atribuigi0 de pontos fixada 
am regulamento observado o seguinte 

I - Se a  produção  realizada em um mes ul-
traeassar o limite de pontos remunerados o excesso de pro 
dugao apurado destinar-se-a a compensar ate o maximo men 
sal de 1500 (um mil e quinhentos) pontos as insuficien= 
cias verificadas nos 12 (doze) meses subsequentes 

II - A diferença a menor entre o limite ma 
ximo de pontos remuneraveis e o efetivamente alcançado pe 
lo Agents Victor sera deduzida da produção do ings sequin-
te 

§ 29 - Durante os afastamentos e as licen 
gas referidos no paragrafo unico do artigo 89 desta lei -
a gratificação de produtividade sera calcuLada pela media 
dos pontos remunerados nos 3 (tree) meses anteriores a 
ocorrencia do fato mantida a  proporção  relativa ao limi-
te maxim° de pontos em vigor 

Art 10 - 0 artigo 10 da Lei n9 10 224 
de 15 de dezembro de 1986 passa a vigorar com a seguinte 
redação 

Art 10 - A  gratificação  de produtivida-
de percebida por ocupantes dos cargos de que trata a pre-
sente lei incorporar-se-a aos proventos da inatividade 
nos casos de aposentadoria e disponibilidade epos 5 (cin 
‘o) anos de recebimento pela media aritmetica das 24 (vin 
te e quatro) maiores quotas mensais percebidas 

§ 19 - 0 prazo estabelecido neste artigo 
sera reduzido a  metade  nos casos de aposentadoria compul-
soria ou por invalidez 

§ 29 - A  incorporação  de que trata este 
artigo  não  implicara proventos maiores que a remuneração 
percebida na atividade 

§ 39 - Se a aposentagao ocorrer na forma 
do disposto nos incisos I e II do artigo 166 da Lei 09 
8 989 de 29 de outubro de 1979 sem que o Agente vistor 
tenha completado 1 (um) quinquenio de percepsio da grati 
ficação de produtividade esta incorporar-se-a aos seus 
proventos proporcionalmente ao tempo de trabalho efetiva-
mente decorrido 

Art 11 - 0 inciso IV do paragrafo unico 
do artigo 14 da Lei 09 9 480 de 8 de junho de 1982 fica 
acrescido de uma allnea assim redigida 

Art 14 - 
Paragrafo unico - 

IV - 
O) paternidade 
Art 12 - 0 artigo 15 da Lei n9 9 480 de 

8 de junho de 1982 passa a vigorar com a seguinte reda-
ção 

Art 15 - Para os efeitos do disposto no 
artigo anterior a  apuração  da produtividade far-se-a men 
saimento  mediante a  atribuição  de pontos equivalente 
cada um a 0 050% (cinquenta milesimos por cento) do valor 
do  vencimento  correspondente ao Padrio AAF-1-A nio sendo 
remunerados os pontos excedentes a 

a) 3 000 (tree mil) quando o funcionario 
estiver no  exercício  do cargo de Agente de Apoio Fiscal 
Referencia AAF-1 

b) 3 800  (ires  mil e oitocentos) 	quando 
o funcionario estiver no  exercício  do cargo de Encarrega-
do de Setor Referencia AAF-2 

§ 19 - As quotas fixadas na alínea b des 
te artigo serio pagas poi inteiro aos respectivos °cu.: -  
pantes no proprio uses a que se referem 

§ 29 - As quotas fixadas na alínea 4e des 
te artigo para os ocupantes de cargos de Agente -Of Masi° 
Fiscal Referencia AAF-1 serao apuradas e pagas nto, px6,.. 
prio men de trabalho fiscal realizado segundo criterio de 
atribuição de pontos fixado em regulamento observado 
seguinte 

I - Se a produção realizada em um  mas u 
traeassar o limite de pantos remunerados o excesso de 
dugao apurado destinar-se-a a compensar ate o maxim men 
sal de 1 500 (um mil e quinhentos) pontos as insuficien= 
cias verificadas nos 12 (doze) meses subsequentes 

II - A diferença a menor entre o limite  ml  
xisto  de pontos remuneraveis e o efetivamente  alcançado  pa 
lo Agente de Apoio Fiscal sera deduzida da produção domes 
seguinte 

§ 39 - Durante os afastamentos e licence's 
referidos no paragrafo unico do artigo anterior a grati-
ficavao de produtividade fiscal sera calculada pela media 
dos pontos remunerados nos 3 (tres) meses anteriores a 
ocorrincia do fato mantida a  proporção  relative ao limi-
te maxim° de pontos em vigor 

Art 13 - 0 artigo 16 da Lei no 9 480 de 
8 de  junho  de 1982 passa a vigorar com a seguinte reda-
gão 

Art 16 - A gratificagao de produtivida-
de fiscal percebida por ocupantes dos cargos de que trata 
a presente lei incorporar-se-a aos proventos de inativi-
dade nos casos de aposentadoria e disponibilidade epos 
5 (cinco) anos de recebimento pela media aritmetica das 
24 (vinte e quatro) maiores quotas mensais percebidas 

§ 19 - 0 prazo estabelecido neste artigo 
será reduzido a metade nos casos de aposentadoria compul.- 
soria ou por invalidez 

§ 29 - A incorporação de que trata este 
artigo nio implicara proventos maiores que a remuneragao 
percebida na atividade 

§ 39 - Se a aposentagao ocorrer na forma 
do disposto nos incisos I e II do artigo 166 da Lei ne 
8 989 de 29 de outubro de 1979 sem gue o Agents& Apoio 
Fiscal tenha completado 1 (um) quinquenio de percepção da 
gratificação de produtividade fiscal esta incorporar-se-
a aos seus proventos proporcionalmente ao tempo de traba-
lho efetivamente decorrido 

§ 49 - 0 Agente de Apoio Fiscal que na 
aposentadoria fizer jus a proventos do cargo de Encarrega 
do de Setor Referencia AAF-2 incorporados nos termos da 
artigo 30 da Lei ne 8 097 de 12 de agosto de 1974 com a 
redação  dada pelas Leis n9 9 170 de 4 da dezembnade 1980 
e n9 9 497 de 29 de  junho  de 1982 ou que tenha a grati-
ficaçao de função tornada permanente nos termos do pare-
grafo 19 do artigo 10 da Lei n9 10 430 de 29 de feverei-
ro de 1988 tera assegurada a  incorporação  da  gratifica-
ção  de produtividade fiscal relative ao cargo em comissão 
exercido 

Art 14 - Os  benefícios  previstos nesta 
lei estendem-se aos aposentados e pensionistas 

Art 15 - As despesas com a  execução  des-
ta lei  correrão  por conta das dotagoes  orçamentarias  pro-
pries suplementadas se necessario 

Art 16 - Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicação revogadas as disposiçaes em contra-
rio 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SAO PAULO aos 22  de outubro 
de 1992 4399 da  fundação  de Sio Paulo 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI Secretario dos Negocios  Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR Secretario das Finanças 
SERGIO RABELLO TAMM RENAULT Secretario Municipal da Admi 
nistraçeo 
JOSE CARLOS PEGOLARO Secretario das AdministraçOes Re-
gionais 
Publicada na Secretaria do Governo municipal em 22 de 
,outubro de 1992 
PEDRO ii0HOMOLETZ DE ABREU DALLARI Secretario do Governo 
Municipal 

ANEXO  ÚNICO  A QUE SE REFERE 0 ARTIGO 29 DA LEI NO  11 270 , DE 22 DE OUTUBRO 	DE 1992 

SITUACAO 	ATUAL SITUAÇAO 	NOVA 

pltress  Osnotinagão& Guy) Ref Part: rgr:: Danreenagao do Cargo Ref ;111-a  atiglinciappera smnemento 

240 Agente Vistor II NM- 3 PP- III 240 Agente Vistor III NM-4 PP-III Mediaste -Concurso de aces 
so 	dentre titulares 	de 
cargos da classe de Rival 
II 

240 Agents Vistor II bill-3 PP-III 360 Agents Victor II NM-3 Pp-Ill Mediante concurso de aces 

120 Agente Visitor I NM- 2 PP- III so 	dentre titulares 	de 
cargos da classe de  nível  
I 

600 Agents Victor I NM-2 PP-III 600 Agents Vistor I NM-2  PP-III mediante concurso pfiblico 
de proves 	ou de 	p 	 
e titulos 	exigido 	certl 
ficado de  conclusão 	do 
29 grau completo ou 	equl 
valente 

----- 

1 200  1200 

retificação da  publicação  do dia 23/outubro/1992 

Lei n9 11 270 de 22 de outubro de 1992 
No Art 10 - § 19 - Lela-se cum mospeenilocono constou 

reduzido a metade nos casos de aposentadoria 

Retificagio da publicaçao do din 21/outi ■btop9q2 

L  1  n9 11 270 da 	de outubro de 1992 
redn7ido a metade non r3ron de lioeentldoill 



LEI N 12 477 	DR 22 DR SETEMBRO DE 1997 
Projeto de Lei n 748/97 do Executivo) 

Dispõe sobre a carreira da Fiscalização 
organiza o Quadro dos Profissionais da 
Fiscalização-QPF • dá outran providdn-
ciao 

CELSO PITTA Prefeito do Nunicipio de Sao Paulo unando 
das stribuipties gue lhe  são conferidas por lei 
Paz saber go* a Camara Municipal am  ceando  de 1* de 
setembro de 1997 decretou • eu promulgo a seguinte 
leis 

Art. 1 Esta lei  dispõe  sabre a organização do — 
Quadro dos Profissionais da Fiscalização da Prefeitura do Municipio d6 
São Paulo reenquadra cargos e funções, reordena os Grupos 
Ocupamonais estabelecidos na Lei a° 10 430 de 29 de fevereiro de 
1988 e legislação subsequente na Area da Fiscalização aria novas 
Escalas de Padrões de Vencimentos e institui  os novos Planos de 
Carrara. 

ESCALAS DE PADROLS DE VENCIMENTOS 

Art 2 0 Quadro dos Profissionais da 
Fiscalização  fica composto pelos cargos dos niveis  superior  e médio  
do Quadro da Fiscalização Tabutina e do Quadro Geral do Pessoal 
colas atividades sejam inerentes  á area de Fiscalmsgão 
compreendendo os cargos de provimento efetivo e os cargos de 
provimento em  comissão privativos  da atual carreira de Inspetor Fiscal 
constantes do Anexo 1 Tabelas Ac  B integrante desta  lei  

Parágrafo  umco Ficam alteradas as referências dos 
cargos de provimento em comissão vinculados  á  carreira de Inspetor 
Fiscal na seguinte confornudade 

a) FC-4 para PFC-4 
b) PC  3 para PFC 3 
c) FC 2 pars PFC 2 
d) FC 1 para PFC 1 
Art. 3 Os cargos do Quadro dos  Profissionais  da 

Fiscalização QPF ficam mcluidos nas Partes e Tabelas chscrunmadas a 
seguir 

I Parte Permanente (PP 1) cargos de provimento 
em comissão que comportam substituição 

II Parte Permanente (PP 110 cargos de provimento 
em  caráter  efetivo  que não comportam  substituição  

Art. 4 	Os cargos de provimento efetivo do 
Quadro dos Profissionais da  Fiscalização-QPF ficam com as 
quantidades denonunações,  referências  de vencunentos e formas de 
provimento estabelecidas na conformidade com o Anexo I Tabela A, 
integrante desta lei 

§ I Ficam  insistidos,  com as transformações 
eventualmente ocomdas os cargos que constam nas duas colunas do 
Anexo I Tabela A,  integrante  desta lei 

§ 2° 	Em decorrência das modificações ora 
operadas ficam alterados o Quadro Geral do Pessoal e o Quadro da 
Fiscalização  Tanana 

Art. 5 Os cargos de provimento em comissão 
privativos das carreiras ou cargos constantes da coluna Situação 
Atual do Anexo I Tabela B Integrante desta lei passam a ser 
privativos  dos mtegrantes das novas  carreiras  correspondentes 
estabelecidas na coluna Situação Nova do mesmo Anexo ressalvada 
a  situação  dos mums ocupantes 

§ 1° - Para  provimento  dos cargos em comissão 
privativos das classes  superiores  das atuais carreiras dar se-i 
preferência aos titulares de cargos 

a) nas  Categorias  da Classe II ou 
b) nas Categonas 4 ou 3 da Classe ou 
c) nas  Categorias  5 ou 4 da Classe Lima 

§ 2° Os  titulares  de cargos das carreiras a que se 
refere este  artigo  nil, optantes ou que não concordarem com a 
integração  nos padrões de vencimentos untituidos por esta lei poderão 
titulanzar os cargos de provimento em comissão privativos das 
respectivas CalTellES novas 

Art. 6 Ficam instituidas as Escalas de Padrões de 

Vencimentos dos cargos do Quadro dos Profissionais da Fiscallzação-
QPF compreendendo as referências os grans e os valores constantes 
do  AnexoU. Tabelas A a D integrantes desta lei 

§ 1 Na composição das Escalas de Padrões de 
Vencimentos  observar se a, sempre no minima o  percentual  existente 
antra o valor de uma referência e a que lhe for unediatamente 
subsequente em cada Escala mstituida por esta lei bem como o 
percentual existente em cada grau. 

§ 2° As Escalas de Padrões de Vencimentos de 
que trata este  artigo  serão  atualizadas  a party do mês de  abril  de 1997 

de acordo com os reajustes e  revalorizações  concedidos aos servidores 
municipals nos termos da legislação especifica, inclusive a 
complementamlo e compensação  de reajustes previstas na Les 
12 397 de 3 de julho de 1997 

GRUPOS OCUPACIONAIS DO QUADRO DOS 
PROFISSIONAIS DA FISCALLZAÇÃO-QPF 

Art 7° Os cargos do Quadro dos  Profissionais  da 
Fiscalização-QPF de conformidade com a natureza, o grau de 
complexidade o nivel de responsabilidade das atribuições e a 
escolaridade  minima exigida para seu provimento ficam distnbuidos 

cm 3 (três) Grupos  Ocupacionais,  a saber 
I GRUPO I cargos de natureza amino-

cientifica, cujo exacta* exija formação de grau superior  denominados  
INSPETOR FISCAL 

II GRUPO 2 cargos de natureza técnico auxiliar 
exercicio  exija formação escolar correspondente ao 2 grau 

ompleto ou equivalente denominados AGENTE DE APOIO FISCAL 
E AGENTE VISTOR 

III GRUPO 3 cargos de Chefia,  Direção  
Ass cia,Assessoramento de provunento em comissão dentre 

Ls cargos do Grupo 1 na  conformidade  da legislação propna 
-- 

ÇONFI(TURAÇÃO DAS CARREIRAS DO QUADRO DOS 
PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO-QPF 

Art. 8 	As novas carreiras do Quadro dos 
Profissionais  da Fiscalização-QPF são configuradas pela disposição 
escalonada de cargos e classes da mesma natureza ocupacional de 
acordo com o nivel de capacitação experiência e aprimoramento 
témuco-mentifico do servidor  publico  municipal  efetivo  

§ 1° - As carreiras que  integram  o Quadro dos 
Profissionais da Fisrsirração-QPF são compostas dos cargos 
constantes do Anexo I Tabela A integrante desta lei onde se 
discriminam quantidades denonunações  referências e formas de 
provimento 

§ 2 Todos os cargos  situam  se  inicialmente no 
Grau A das Classes I II ou Unica da carreira e a esse grau da 
respectiva classe retomam quando vagos 

Art. 9' Classe 6 o agrupamento de cargos da 
mesma  denominação e categorias  diversas 

Art. 10 Categoria 6 o elemento indicativo da 
posição do servidor na respectiva Classe segundo sua evolução 
funcional 

PROVIMENTO DOS CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DOS 
PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO-GRUPO 1 

Art 11 Os cargos da Classe 1 da nova carrena do 
Grupo 1 satin providos mediante concurso publico de provas ou de 
provas e titulos 

Parágrafo  wilco Os  profissionais  a que se refere 
este artigo que unman= exerciam em cargos de  provimento  efetivo 

apôs  a data da publicação desta lei, serão enquadrados na Categoria 1 
da Classe  Ida  respectiva  carreira. 

Art 12 Os cargos da Classe da nova carreira do 

Grupo 1 serão  providos mediante concurso de acesso de provas e 

thulos observadas as  exigências estabelecidas para a Categoria 1 na 

forma do disposto no Anexo I Tabela A, integrante desta lei 
§ I° Os concursos de acesso para os cargos da 

Classe II da carreira serão realizados obrigatoriamente quando 
a) o percentual de cargos vagos atingir 5%  (cinco 

por canto) do total de cargos da Classe e 
b) não houver concursados excedentes do concurso 

anterior para a carreira, com prazo de validade em vigor 
§ 20 Ressalvado o disposto no  parágrafo  anterior 

os concursos de acesso para os cargos da Classe II da carreira poderão 
ser realizados sempre que a Administração julgar  conveniente 

§ 3 0 Profissional da Fiscalização titular de 

cargo do Grupo 1 tat indeferido bnunarmente o seu pedido de 

inscrição  no concurso de acesso permanecendo na mesma Classe I ate 

o próximo concurso quando embora implementados todos os prazos e 

condições para o acesso durante o periodo de  permanência  na Classe 

incorrer  em  sana  das  hipóteses  referidas no artigo 17 desta lei 

fl 4° - A apuração do tempo na carreira, para os 
efeitos de acesso sent fella segundo o disposto no artigo 64 da Lei 

8 989 de 29 de outubro de 1979 sendo desconsiderados os periodos 
em que o Profissional da Fiscalização titular de cargo do Grupo I 
tiver sido afastado com ou sem prejuizo de vencimentos 

§ 5 	Os  profissionais  nomeados em razão de 
acesso serão enquadrados na Categoria 1 da Classe 11 da  carreira  
mantido o grau que detinham na situação anterior 

Art. 13 0 concurso de acesso inclusive os titulos 

para ele exigidos sent disciplinado em regulamento ouvidas as 

entidades representativas da respectiva  categoria  profissional 
Art. 14 - As atribuições dos integrantes da carreira 

do Grupo 1 são as constantes do Anexo V integrante desta lei 
Parágrafo  unico As atribuições constantes do 

Anexo  referido  neste artigo caracterizam cada Classe da carreira, 
podendo ser exercidas em  caráter excepcional  por Integrantes de cada 
uma das Classes superior ou inferior de acordo com as necessidades 
da Adinuustraçâo Publics Municipal 

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO 
GRUPO 2 

Art. 15 Os cargos da Classe lima das novas 
carreiras do Grupo 2 serio providos mediante concurso publico de 
provas ou de provas e titulas 

Parágrafo  unico Os  profissionais  a que se refere 
este artigo que  iniciarem  exact= em cargos de provimento efetivo 
após  a data da  publicação  desta lei serão enquadrados na Categoria 1 
da Classe Uruca da respectiva carreira. 
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LEI N° 14.133, DE 24 DE JANEIRO DE 2006 

(Projeto de Lei n°793105, do Executive, aprovado 
na forma de Substitutive do Legislative) 

Cria o Programa de Modernização da 
Administração Tributária. 

JOSE SERRA, Prefeito do Município de Sao Paulo, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz  sabat  que a Ca-
mara Municipal, em sessao de 3 de janeiro de 2006, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 
DA MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA 

Seção I 
Do  Programa  de Modernização da Administração Tributária 

Art. 1° Fica criado, no ambit° da  Secretaria  Municipal de Fi-
nanças, o Programa de Modernização da Administração Tribu-
tide. objetivando: 
I - promover a modernização da arrecadação dos tributes mu-
nicipais, pelo combate  sistemático  à evasão fiscal e  à sone-
gação de tributos e pelo aumento da  eficiência  dos sistemas de 
Administração Tributada; 
II - promover a modernização da produtividade da fiscalização 
tributada,  bem como propiciar o aperfeiçoamento da legis-
lação; 
Ill - oferecer maior qualidade nos serviços prestados aos contri-
buintes mediante orientação, promoção de cursos, palestras e 
outras atividades que impliquem esclarecimentos quanta à cor-
reta  aplicação  das normas tributaries; 
IV - promover a responsabilidade na gestão fiscal, pelo au-
mento da eficiencia e eficácia  na arrecadação dos tributos de 
competência  do Município, atendendo ao  disposto  na Lei Com-
plementar Federal if 101, de 4 de mate de 2000. 

Seção  It 
Da Comissão de Modernização da Administração Tributária 

Art. 2° Fica criada, no Ambito da Administração Tributiria, a 
Comissão de  Modernização  da Administração Tributária, de 
caráter  permanente, constituída pelos  Secretário  Municipal de 
Finanças,  Secretário  /Aunt°, dirigentes da Administração Tri-
buteria de  nível  igual ou superior ao de Diretor de Departa-
mento da Secretaria Municipal de Finanças e por servidores 
mencionados no art 4° desta lei, designados pelo  Secretário 
Municipal de  Finanças,  com as seguintes atribuições: 
1 - elaborar o Regimento  Interne de seu funcionamento; 
11 - propor  estratégias e medidas para a modernização de pro-
dutividade e arrecadação tributada, respeitando a justiça triba 
tide e a capacidade contributive; 
ill - acompanhar a implantação de projetos e meddles de mo-
dernização da arrecadação e de modernização de processes e 
procedimentos; 

IV - acompanhar as metas de  arrecadação estabelecidas para 
cada  exercido  civil e propor medidas para o seu alcance; 
V - propor o regulamento do concu rso de Acesso e Evolução 
Funcional para os servidores mencionados no art. 4° desta lei, 
ouvida a Secretaria Municipal de  Gestão;  

- analisar e estabelecer critNios para: 
a) obtenção de  informações, relatos de ocorrências e sugestões 
de ações das areas da Administração Tributirla visando à ma 
dernização da arrecadação e ao aperfeiçoamento da legis-
lação; 
b) apuração das parcelas componentes da Gratificação de Pra 
dutividade Fiscal devida aos servidores mencionados no art 4° 
desta lei pee:, exercido das atividades da  Administração Tribu-
tária e pelo.cumprimento das metes, de arrecadação de im-
pastas: 
c) aplicação, controle, análise, pontuação e julgamento de re-
visão da Avaliação Anual de Atuação e Potencial prevista no 
art. 15 desta lei; 
d) autorização de afastamentos para cursos de  educação  coati-
nuada dos servidores mencionados no alt. 4' desta lei; 
VII - criar subcomissões  permanentes  para viabilizar o Pra 
grama de Modernização da Administração Tributária e, em es-
peciaL o disposto na Seção 5 do Capitulo II e Se* 2 do Cal* 
tulo III desta lei. 

CAPITULO II 
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA 

Seção 
Da Estrutura da Administração Tributaria 

Art 3' A Administração Tributária,  expressamente definida  no  
Inciso XXII do ad. 37 da Constituição Federal, sere composta, 
no Munidpia de Sao Paulo, pelas unidades da Secretaria Muni-
cipal de Finanças  responsáveis  pelas funções de lançamento 
tributário,  fiscalização tributaria, arrecadação, cobrança de  dé-
bitos  não inscritos na divide ativa, tributação e julgamento. 
§ 1° As atribuições das unidades Integrantes da Administração 
Tributária serão estabelecidas por Ato do Executivo. 
4 2* Os cargos em  comissão  de chefia, direção,  assistência e 
assessoramento da Administração Tribal:3rd tie privativos dos 
servidores mencionados no art 4° desta lei. 

Seção II 
Dos Servidores da Administração Tributária 

Art. 4° Fica alterada a atual denominação do cargo de  Inspetor 
Fiscal para Auditor-Fiscal Tributirlo Municipal, mantida a atual 
estrutura da carreira definida na Lei n° 12.477, de 22 de se-
tembro de 1997 e legislação especifica em vigor. 
§ 1° A nova denominação não Implicit na  exclusão  de quais-
quer  direitos,  inclusive os de caráter remunemtõrio e de tempo 
de serviço, previstos na legislação ou em função de decisões 
judiciais transitadas em julgado, atrIbuidos aos Inspetores Fis-
cais. 
§ 2° 0 Auditor-Fiscal  Tributário  Municipal sera lotado exclusi-
vamente nas unidades da Secretaria Municipal de Finanças. 

3° Sao criados 143 (cento e quarenta e três) novas cargos 
efetivos de Auditor-Fiscal Tributário Municipal, conforme 
Anexo I desta lei. 
§ 4° Fica criado um cargo de Diretor de Departamento, refe-
rência PFC-04, parte da Tabela PP-I, de livre provimento em 
comissão  pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Au-
ditor-Fiscal  Tributário  Municipal. 
§ 5° Ficam extintos os seguintes cargos: 

CARGO  PADRÃO  UNIDADE QUANTIDADE FORMA DE PROVIMENTO 

Encarregado 

Serviços 

Eletricidade 

DAI-02 SF 1 (um) Livre provimento em  comissão,  dentre 

titulares de cargos de Agente de 

Apoio. Lei 11.511/94. 

Encarregado 

Trafego 

DAI-02 SF 1 (um) Livre provimento em comissão, dentre 

titulares de cargos de Agente de 

Apoio. Lei 11.511/94. 

Encarregado 

Setor I 

DAI-02 AUD 5303 1 (um) Livre provimento em comissão pelo 

Secretário, dent= servidores municipais. 

Lei 10.568/88 e 11.511/94. 

Encarregado 

Setor I 

DAI-02 AIJD 5302 1 (um) Livre provimento em comissão pelo 

Secretário, dentre servidores municipais. 

Lei 10.568/88 e  1(511/94. 

Encarregado 

Turma 

Conservação 

Construção 

DAI-02 SF 1 (um) Livre 	provimento 	em 	comissão, 

dentre titulares de cargos de Agente 

de Apoio. Lei 11.511/94. 

Assistente 

Técnico 

PFC-1 SF 1 (um) Livre provimento em comissão pelo 

Prefeito, dentre os integrantes da 

classe de Inspetor Fiscal, ref. QPF-6 a 

QPF-11. - 
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LEI No 13.109, 29 DE DEZEMBRO DE 2000 
(Projeto de Lei no 408/00, do Executivo) 

Dispõe sobre o provimento dos cargos de Agente Vistor e Agente de Apoio Fiscal, e dá 
outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, em sessão de 28 de dezembro de 
2000, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - 0 provimento dos cargos de Agente de Apoio Fiscal e de Agente Vistor, 
constantes do Anexo I, Tabela A, Grupo 2, do Quadro dos Profissionais da Fiscalização, 
organizado pela Lei no 12.477, de 22 de setembro de 1997, mantidas as respectivas 
referências, passa a ser mediante concurso público de provas ou de provas e títulos,  
exigido diploma de  nível  superior. 
Art. 2 0  - Ficam mantidas, em relação aos cargos de que trata esta lei, as  disposições  
constantes da Lei no 12.477, de 22 de setembro de 1997. 
Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 29 de dezembro de 2000, 447 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios  Jurídicos  
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das  Finanças  
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SA, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.303 18/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a revisao geral anual da remuneragao dos servidores publicos municipais, de 
que trata o inciso X do artigo 37 da Constituiçao Federal, bem como sobre os reajustes de 
seus vencimentos, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 598/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Revoga a Lei no 11.722/1995. (ver documento) 
- Lei no 13.862/2004 - Dispõe sobre a revisão gerai anual da remuneração dos servidores 
públicos municipais, em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso X, da Constituição 
Federal, na forma prevista no art. lo desta Lei. 
- Decreto no 46.779/2005 - Dispõe sobre o reajuste quadrimestral dos padrões de 
vencimento e salários do funcionalismo público municipal, na forma do disposto no art. 2 0  
desta Lei. 
- Lei no 14.115/2005 - Concede abono natalino que especifica, no mês de dezembro de 2005, 
e, em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso X, da Constituição Federal, dispõe sobre a 
revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais, na forma prevista no 
art, lo desta Lei. 
- Decreto no 46.840/2005 - Divulga os Quadros Demonstrativos da Relação Despesa/Receita 
que especifica, em cumprimento ao §4 0  do art. 2 0  desta Lei. 
- Decreto no 47.393/2006 - Divulga o Quadro Demonstrativo de Despesas e Receitas que 
especifica, em cumprimento ao disposto no §4 0  do art. 20  desta Lei. 
- Decreto no 47.926/2006 - Dispõe sobre o reajuste dos padrões de vencimento e salários dos 
servidores públicos municipais, na forma do disposto no artigo 2 0  desta Lei, referente ao 
quadrimestre de julho a outubro de 2006. 
- Lei no 14.711/2008 -  Dispõe  sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores 
públicos referente ao ano de 2008. 
- Decreto no 49.450/2008 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de Despesas e 
Receitas, referente ao quadrimestre de novembro de 2006 a fevereiro de 2007, em 
cumprimento ao disposto nos §§3° e 4° do art. 20  desta Lei. 
- Decreto no 49.451/2008 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de Despesas e 
Receitas, referente ao quadrimestre de março a junho de 2007, em cumprimento ao disposto 
nos §§3° e 4° do art. 2° desta Lei. 
- Decreto no 49.452/2008 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de Despesas e 
Receitas, referente ao quadrimestre de julho a outubro de 2007, em cumprimento ao disposto 
nos §§3° e 4° do art. 2 0  desta Lei. 
- Decreto no 50.612/2009 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de Despesas e 
Receitas, relativo ao quadrinnestre de novembro de 2007 a fevereiro de 2008, em 
cumprimento ao disposto no § 40  do art. 20  desta Lei. 
- Decreto no 50.613/2009 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de Despesas e 
Receitas, relativo ao quadrimestre de março a junho de 2008, em cumprimento ao disposto 
no § 40  do art. 20  desta Lei. 
- Decreto no 50.614/2009 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de Despesas e 
Receitas, relativo ao quadrimestre de julho a outubro de 2008, em cumprimento ao disposto 
no § 4° do art. 20  desta Lei. 
- Decreto no 51.342/2010 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de Despesas e 
Receitas relativo ao quadrimestre de novembro de 2008 a fevereiro de 2009, em 
cumprimento ao disposto no § 4 0  do artigo 2 0  desta Lei. 
- Decreto no 51.343/2010 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de Despesas e 
Receitas relativo ao quadrimestre de  março  a junho de 2009, em cumprimento ao disposto no 
§ 4° do artigo 2 0  desta Lei. 
- Decreto no 51.344/2010 - Divulga o Quadro Demonstrativo da relação de Despesas e 
Receitas relativo ao quadrimestre de julho a outubro de 2009, em cumprimento ao disposto 
no § 4° do artigo 2° desta Lei. 
- Decreto no 52.281/2011 - Divulga o Quadro Demonstrativo da relação de Despesas e 
Receitas atinente ao quadrimestre de novembro de 2009 a fevereiro de 2010, em 
cumprimento ao disposto no § 4 0  do artigo 2° desta Lei. 
- Decreto no 52.282/2011 - Divulga o Quadro Demonstrativo da relação de Despesas e 
Receitas atinente ao quadrimestre de março a junho de 2010, em cumprimento ao disposto 
no § 4° do artigo 2° desta Lei. 
- Lei no 15.364/2011 - Art. 21 - Dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos 
servidores públicos municipais. 
- Decreto no 52.283/2011 - Divulga o Quadro Demonstrativo da relação de Despesas e 
Receitas atinente ao quadrimestre de julho a outubro de 2010, em cumprimento ao disposto 
no § 4° do artigo 2° desta Lei. 

Lei 14.600/2007 - Acrescenta inciso IX ao art. 5° desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 
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LEI No 13.303, 18 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 598/01, do Executivo) 

Dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos 
municipais, de que trata o inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, bem como 
sobre os reajustes de seus vencimentos, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Em cumprimento ao disposto no inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, a 
remuneração dos servidores públicos municipais será revista anualmente, sempre a partir 
do dia 1 0  de maio de cada ano, mediante lei especifica, de iniciativa do Executivo, que 
conterá o percentual da revisão e as escalas de padrões de vencimentos com os novos 
valores. 
Art. 20  - Os vencimentos dos servidores públicos municipais serão reajustados, a partir do 
dia 1 0  de  março, 1 0  de julho e 1 0  de novembro de cada ano, com base na variação do 
índice de Preços ao Consumidor - IPC, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - 
FIPE, da Universidade de São Paulo, apurada entre o mês do reajustamento e os 4 (quatro) 
meses anteriores. 
§ 1 0  - Para a aplicação da  variação  do IPC-FIPE, serão consideradas a média das despesas 
de pessoal e respectivos encargos e a média das receitas correntes, ambas relativas aos 4 
(quatro) meses anteriores ao mês do reajustamento. 
§ 20  - Se da aplicação da  variação  do IPC-FIPE à média das despesas de pessoal e 
respectivos encargos, na forma do parágrafo anterior, resultar valor superior ao limite de 
40% (quarenta por cento) da média das receitas correntes, o reajustamento  restringir-se-á 
ao percentual que atinja esse limite. 
§ 30  - Por proposta da Secretaria de Gestão Pública, o Executivo divulgará, mediante 
decreto a ser publicado até o dia 20 (vinte) do mês do reajuste, os valores dos padrões de 
vencimento do funcionalismo municipal, reajustados de acordo com o "caput" deste artigo, 
bem como o quadro demonstrativo constante do Anexo Onico, integrante desta lei. 
§ 40  - Não sendo possível conceder o reajuste, o teor do decreto a que se refere o parágrafo 
anterior limitar-se-6 ao quadro demonstrativo ali previsto. 
§ 5 0  - Para os fins do disposto neste artigo, serão informados à Secretaria de Gestão 
Pública, até o dia 10 (dez) de cada mês, relativamente ao anterior: 
I - pela Secretaria das  Finanças e Desenvolvimento Econômico, os valores das receitas 
correntes; 

1 	II - pela Camara Municipal de São Paulo e Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo, os 
valores de suas despesas de pessoal e respectivos encargos. 
Art. 30  - Nas hipóteses de  extinção  ou de suspensão da divulgação do IPC-FIPE, deverá o 
Executivo, no prazo de até 30 (trinta) dias a contar do último mês em que for divulgado, 
enviar ao Legislativo projeto de lei com vistas à sua substituição por outro que lhe seja 
equiparado, sem  prejuízo  das  recomposições  que se fizerem necessárias para o integral 
cumprimento do disposto no artigo 2 0  desta lei. 
Art. 40  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - como receitas correntes, os valores integralizados, em cada mês, relativos às receitas: 
a) tributárias; 
b) patrimoniais; 
c) industriais; 
d) de  serviços; 
e) de transferências correntes; 
f) outras receitas correntes. 
II - como despesas de pessoal e respectivos encargos, a soma dos gastos, em cada mês, 



com: 
a) qualquer espécie remuneratória de pessoal; 
b) proventos dos inativos; 
c) pensões regidas pelo Decreto-lei no 289, de 7 de junho de 1945; 
d) pensões  vitalícias  pagas pela Prefeitura, exceto as decorrentes de decisões judiciais; 
e) salário-família e salário-esposa; 
f) contribuição para o Programa de  Formação  do Patrimônio do ServidorPúblico - PASEP; 
g) contribuições e ressarcimentos devidos ao Instituto de Previdência Municipal de São 
Paulo - IPREM; 
h) outros encargos sociais. 
§ lo - Das receitas decorrentes dos pagamentos efetuados de acordo com o disposto no § 
50  dos artigos 19 e 39 da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, introduzido pelo artigo 
2o da Lei no 12.782, de 30 de dezembro de 1998, apenas 1/10 (um décimo) do total será 
computado, mensalmente, na rubrica "receitas tributárias" a que se refere o inciso I, alínea 
"a", deste artigo. 
§ 2o - Não serão computados como receitas correntes os valores oriundos do cancelamento 
de restos a pagar. 
§ 30  - 0 total das despesas de pessoal e respectivos encargos será integrado também, a 
cada mês, com a provisão para o décimo-terceiro salário, correspondente a 8% (oito por 
cento) do montante obtido pela soma dos valores dos gastos referidos nas  alíneas  "a" a "d" 
do inciso II deste artigo. 
Art. 50  - As  disposições  desta lei aplicam-se: 
I - aos valores mensais das  funções  gratificadas, do  salário-família e do salário-esposa; 
II - ao valor da menor remuneração bruta fixada na conformidade da legislação especifica; 
III - aos proventos dos inativos; 
IV - As pensões disciplinadas pelo Decreto-lei no 289, de 7 de junho de 1945, e às pensões 
vitalícias pagas pela Prefeitura; 
V - aos vencimentos dos servidores regidos pelas Leis nos 9.160, de 3 de dezembro de 
1980, 9.168, de 4 de dezembro de 1980, e 10.793, de 21 de dezembro de 1989; 
VI - aos servidores e aposentados das autarquias municipais, no que couber; 
VII - às pensões devidas pelo Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, 
onerando, neste caso, as dotações  orçamentárias  da autarquia. 
Art. 60  - Objetivando a efetiva observância ao principio da eficiência de que trata o artigo 
37, "caput", da Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional no 19, de 4 
de junho de 1998, o Executivo estabelecerá, por meio da Secretaria de Gestão Pública, 
metodologias para promover avaliações e aprimoramentos na execução dos  serviços 
públicos, bem como instituirá sistemas participativos, de caráter permanente, visando dar 
tratamento aos conflitos decorrentes dos  vínculos  funcionais e de trabalho que interfiram na 
eficácia desses  serviços,  constituindo tais medidas parte integrante da  política conjugada de 
valorização dos servidores públicos municipais, com a qualificação dos  serviços  prestados 6 
população. 
Parágrafo único - Os sistemas deverão conter princípios, regras de funcionamento e 
procedimentos capazes de motivar o envolvimento e promover a  participação  efetiva dos 
servidores municipais, de suas entidades de classe e sindicais e de usuários dos  serviços 
públicos, podendo ser  constituídos  por meio de contratos, convênios ou outras formas, 
conforme seu objeto, as condições legais estabelecidas e as conveniências administrativas. 
Art. 7 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta lei entra em vigor a partir de 1° de janeiro de 2002, revogadas as  disposições 
em contrário, em especial a Lei n°11.722, de 13 de fevereiro de 1995. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 18 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 



ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos 
JOAO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
LAURA IBIAPINA PARENTE, Respondendo pelo Cargo de Secretária Municipal de Gestão 
Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE 0 § 30  DO ARTIGO 20  DA LEI No 13.303, DE 18 DE 
JANEIRO DE 2002 
RECEITAS CORRENTES(R$) 
Tributárias 0,00 
Patrimoniais 0,00 
Industriais 0,00 
Serviços 0,00 
Transferências correntes 0,00 
Outras receitas correntes 0,00 
TOTAL 0,00 
Fonte: 
DESPESAS DE PESSOAL E RESPECTIVOS ENCARGOS(R$) 
Remuneração de pessoal 0,00 
Proventos de inativos 0,00 
Pensões 0,00 
Salário-família 0,00 
Contribuições e ressarcimentos ao IPREM 0,00 
Contribuição para o PASEP 0,00 
Outros encargos sociais 0,00 
Provisão para o 130 . Salário 0,00 
TOTAL 0,00 
Fonte: 
IPC-FIPE DO PIES 0,00% 
Média das receitas correntes no quadrimestre R$ 0,00 
Média das despesas de pessoal e respectivos encargos R$ 0,00 
IPC-FIPE acumulado no quadrimestre 0,00 0/0 
Média das despesas de pessoal e respectivos encargos corrigida pelo IPC-FIPE acumulado 
R$ 0,00 
Relação entre a média das despesas de pessoal e respectivos encargos corrigida pelo IPC-
FIPE acumulado e a média das receitas correntes (DP/RC) 0,00% 
Limite de comprometimento das receitas correntes(L) 40,00% 
índice a ser aplicado no mês de / (R) 0,00% 
Observações: 
a) Se (DP/RC) ( L, R = IPC-FIPE acumulado no quadrimestre. 
b) Se (DP/RC) ( L, aplica-se a fórmula: 
R=(f x (1 + IPC FIPE) - 1( x 100, sendo f=DP/RC + L/100, 
Onde f= fator da relação DP/RC até o limite de 
40% (quarenta por cento). 
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LEI No 13.487, DE 3 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 722/02, do Executivo) 

Exclui a gratificação de produtividade fiscal, devida aos servidores que especifica, do 
limite previsto no "caput" do artigo 93 da Lei no 12.477, de 22 de setembro de 1997, 
e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os valores da gratificação de produtividade fiscal, devidos aos titulares de cargos 
dos Grupos 1 e 3 do Quadro dos Profissionais da Fiscalização - QPF, nos termos dos artigos 
17 e 18 da Lei no 8.645, de 21 de novembro de 1977, e alterações subseqüentes, ficam 
excluídos  do limite máximo de remuneração previsto no "caput" do artigo 93 da Lei no 
12.477, de 22 de setembro de 1997. 
Art. 20  - 0 disposto nesta lei aplica-se aos aposentados e pensionistas. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos pecuniários a 
partir de 1 0  de janeiro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 3 de janeiro de 2003, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos  Negócios Jurídicos  
LEDA MARIA PAULANI, Respondendo pelo Cargo de Secretária de  Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI fr 14.133, DE 24 DE JANEIRO DE 2006 

(Projeto de Lei ar 793/05, do Executivo, aprovado 
na forma de Substitutive do Legislative) 

Cria o Programa de Modernização da 
Administração Tributária. 

JOSE SERRA, Prefeito do Muniddo de Sao Paulo, no uso das 
atribuições que lhe do conferidas por lei, faz saber que a Ca-
mara Municipal, em sessão de 3 de janeiro de 2006, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 
DA  MODERNIZAÇÃO  DA  ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA 

Seção I 
Do Programa de Modernização da Administração Tributaria 

Art. 1 Fica criado, no ambito da Secretaria Municipal de Fl-
nanças, o Programa de Modernização da Administração Tribu-
Urfa, objetivando: 
I - promover a  modernização  da arrecadação dos tributos mu-
nicipais, pelo combate  sistemático  à evasão fiscal e  à sone-
gação de tributos e pelo aumento da  eficiência  dos sistemas de 
Administração Tributaria; 
li-promovera  modernize* da produtividade da fiscalização 
tributaria, bem como propiciar o aperfeiçoamento da legis-
lação; 
Ill - oferecer maior qualidade nos serviços prestados aos contri-
buintes mediante  orientação, promoção de cursos, palestras e 
outras atividades que impliquem esclarecimentos quarto à cor-
reta aplicação das normas tributaries; 
IV - promover a responsabilidade na gestão fiscal, pelo au-
mento da efidancia e eficácia  na arrecadação dos tributos de 
competência do Munidpio, atendendo ao disposto na Lei Com-
plementar Federal n°101, de 4 de  maio  de 2000. 

Seção it 
Da Comissão de Modernização da Administração Tributaria 

Art. 2° Flea criada, no ambIto da Adrninistração  Tributária,  a 
Comissão  de Modernização da Administração Tributaria, de 
carater permanente, consdtuida  pelos Secretario Municipal de 
Finanças, Secretario Adunto, dirigentes da Administração Tri-
butátia de dye( Igual ou superior ao de Diretor de Departa-
mento da Secretaria Municipal de Finanças e por servidores 
mencionados  no art. 4' desta lei, designados pelo Secretário 
Municipal de Finanças, corn as seguintes atribuições: 
I - elaborar o Regimento Interno de seu funcionamento; 
II - propor  estratégias e medidas para a modernização de pro-
dutividade e arrecadação tributaria, respeitando a  justiça tribu-
tária e a capacidade contribudva; 
III - acompanhar a implantação de projetos e medidas  de rim-
demização da arrecadação e de modernização de processos e 
procedimentos; 

IV - acompanhar as metas de arrecadação estabelecidas para 
cada exercido civil e propor medidas para o seu alcance; 
V - propor o regulamento do concurso de Acesso e Evolução 
Funcional para as  servidores mencionados no art 4° desta lei, 
ouvida a Secretaria Municipal de  Gestão; 

- analisar e estabelecer critérios para: 
a) obtenção de informações, relatos de ocorrências e sugestões 
de ações das Areas da Administração Tributada visando a mo-
dernização da arrecadação e ao aperfeiçoamento da legis-
lação; 
b) apuração das parcelas componentes da Gratificação de Pro-
dutividade Fiscal devida aos servidores mencionados no art 4° 
desta lei pelo  exercício  das atividades da Administração Tribe-
tide e pelo cumprimento das metas, de arrecadação de im-
postos; 
c) aplicação, controle,  análise, pontuação e julgamento de re-
visão da Avaliação Anual de Atuação e Potential prevista no 
art. 15 desta lei; 
d) autorização de afastamentos para cursos de educação conti-
nuada dos servidores mencionados no art. 4° desta lei; 
VII - criar subcomissões permanentes para viabilizar o Pro-
grama de Modernização da Administração Tributaria e, em es-
pecial, o disposto na Seção 5 do Capitulo II e Seção 2 do  Capi-
tulo  III desta lei. 

CAPITULO II 
DA  ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTARIA 

Seção I 
Da Estrutura da Administração Tributaria 

Art. 3' A Administração Tributária,  expressamente definida no 
Inciso XXII do art 37 da  Constituição  Federal, sera composta, 
no Munidpio de Sao Paulo, pelas unidades da Secretaria Muni-
cipal de Finanças  responsáveis  pelas funções de lançamento 
tributário,  fiscalização tributéria, arrecadação, cobrança de dé-
bitos  não inscritos na divida ativa, tributação e julgamento. 
§ 1° As atribuições das unidades integrantes da Administração 
Tributaria sedo estabelecidas por Ato do Executivo. 
gr os cargos em comissão de chefia, direção,  assistência e 
assessoramento da Administração Tributária sio privativos dos 
servidores mencionados no art. 4° desta lei. 

Seção II 
Dos  Servidores  da Administração Tributária 

Art 4° Fica alterada a atual denominação do cargo de Inspetor 
Fiscal para Auditor-Fiscal  Tributário  Municipal, mantida a atual 
estrutura da carreira de finida na Lei n°  12.477, de 22 de se-
tembro de 1997 e legislação especifica  em vigor. 
§ 1° A nova  denominação não implica na exclusão de quais-
quer direitos, inclusive os de  caráter remuneratõrio e de tempo 
de serviço, previstas na  legislação  ou em função de decisões 
judiciais transitadas em julgado, atribuldos aos Inspetores Fis-
cais. 

2° 0 Auditor-Fiscal Tributário Municipal sera lotado exclusi-
vamente nas unidades da Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 3° Sao criados 143 (cento e quarenta cuts) novos cargos 
efetivos de Auditor-Fiscal Tributário Municipal, conforme 
Anexo I desta lei. 
§4" Fica criado um cargo de Diretor de Departamento,  refe-
rência PFC-04, parte da Tabela PP-I, de livre provimento em 
comissão pelo Predict dentre integrantes da carreira de Au-
ditor-Hscal  Tributário Munkipal. 
§ 5° Ficam extintos os seguintes cargos: 

CARGO  PADRÃO  UNIDADE QUANTIDADE FORMA DE PROVIMENTO 

Encarregado 

Serviços 

Eletricidade 

DAI-02 SF 1 (urn) Livre provimento em  comissão,  dentre 

titulares de cargos de Agente de 

Apoio. Lei 11.511/94. 

Encarregado 

Tráfego 

DAI-02 SF 1 (um) Livre provimento em comissão, dentre 

titulares de cargos de Agente de 

Apoio. Lei 11.511/94. 

Encarregado 

Setor I 

DAI-02 AUD 5303 1 (um) Livre provimento em comissão pelo 

Secretário, dentre servidores municipais. 

Lei 10.568/88 e 11.511/94. 

Encarregado 

Setor I 

DAI-02 AUD 5302 

• 

1 (um) Livre provimento can  comissão pelo 

Secretário, dentre servidores municipais. 

Lei 10.568/88 e 11.511/94. 

Encarregado 

Turma 

Conservação 

Construção 

DAI-02 SF 1 (urn) Livre 	provimento 	em 	comissão, 

dentre titulares de cargos de Agente 

de Apoio. Lei 11.511/94. 

Assistente 

Técnico  

PFC- I SF 1 (um) Livre provimento em  comissão  pelo 

Prefeito, dentre os integrantes da 

classe de Inspetor Fiscal, ref. QPF-6 a 

QPF-11. - 



Seção ill 
Das Atribuições do Auditor Fiscal  Tributário  Municipal 

Art. 5 As atividades da Administração Tnbutina constituao 
nalmente  definidas  como essenciais ao fundonamento do Es 
fado serão exercidas  exclusivamente pelos servidores da car 
reira  especifica  de Auditor Fiscal Tributário Municipal Ova e 
exclusive de Estado de Wye! superior 
Art. 6° Sao atribuições do cargo de Auditor Fiscal Tributário 
Municipal observed° o Anexo II desta lei 
I em  caráter  exclusivo relativamente aos impostos de compe-
tênaa do Municipio de Sao Paulo as texas e  às contribuições 
administradas pela Secretaria Municipal de Finanças 
a) constituir o crédito tributário mediante  lançamento indu 
eve por emissão eletrônica, proceder à sue revisão de Micro 
homologar aplicar as penalidades previstas na legislação e 
proceder à revise° das dedaraçoes efetuadas pelo  sujeito  pas 
evo 
b) controlar executar e aperfeiçoar procedimentos de audi 
tone, diligénua  penda e fiscalizaçao objetivando verificar o 
cumprimento das obrigações tributinas do sujeito passivo 
praticando todos os atos definidos na  legislação especifica in 
dusrve os relativos h busca e  à apreensão de livros  doce 
mentos e assemelhados, bem como o de lacrar bens moves 
no  exercício  de suas funçoes 
c) supervisionar o compartilhamento de cadastros e informa-
çoes fiscais com as demais administrações tributaries da 
Undo dos Estados e outros Municípios,  mediante lei ou con 
vénia 
d) autorizar e supervisionar o credendamento de usuinos de 
sistemas tributárlos  informatizados, 
e) avaliar e especificar os parãmetros de tratamento de infor 
mação, corn vistas as atividades de lançamento arrecadação 
cobrança e controle de tributos e  contribuições. 

planejar coordenar supervisionar e exercer observada a 
competência especifica  de outros órgãos as atividades * re-
pressão à sonegação fiscal ocultação de bens direitos e va-
fares, 

g) desconsiderar atos ou negócios jurichcos praticados com a 
finalidade de  dissimular  a ocorrência do fato gerador do id 
beta ou a natureza dos  elementos constitutivos da obrigação 
tributéria, na fame do § r do art. 19 desta lei 
h) analisar elaborar e preferir decisões. em Puxessus adminls-
trativo-fiscals, nas respectivas esferas de competência, inclu-
sive os relativos ao reconhecimento de direito aeditório à soli-
citação de retificação de dedaraçao à imunidade, a quaisquer 
formas de suspensão exdusão e extinção  de créditos tributa-
dos previstos na Lei Federal n° 5 172 de 25 de outubro de 
1966, a  restituição  ao  ressarcimento e a redução de tributos e 
contribuições, bem coma participar de órgãos de julgamento 
singulares ou colegiados relacionados à  Administração Tnbu-
tads 
I) estudar pesquisar e emitir pareceres de  caráter tributário, in 
dusrve em processes de consulta 
D  elaborar  minutes de atos normativos e manifestar-se sobre 
projetos de lei referentes a maténa tributina 
I) supervisionar as atividades de disseminação de informações 
ao sujeito passivo visando h simplificação do  cumprimento 
das obrigações tributaries e à formalize* de processos, 
m) elaborar  minuta  de dicier de edgênda tributaria alterada 
por deasao administrative ou Judidat 
n) prestar  assistência  aos órgãos encarregados da represen 
fação  judicial do  Município 
o) informar os débitos vencidos e não pagos pare a inscrição 
na Divide  Ativa  antes do termo prescridonaL 
p) planejar coordenar supervisionar e controlar as atividades 
de fiscalizaçao arrecadação e de cobrança dos impostos, taxas 
e contribuições, 
q) realizar pesquisa e investigação relacionados as atividades 
de  Inteligência  fiscal, 
r) examinar documentos, livros e registros de instituições fi 
nanceras, referentes a contas de depósitos e apficaçoes finan 
ceiras de btuladdade de sujeito passivo pare o qual haja pro-
cesso administrativo instaurado ou procedimento fiscal em 
curso desde que a quebra do  sigilo bancário seja considerada 
pelo Diretor do Departamento  responsável  pela focalize* do 
tributo objeto da venficaçao indispensável para a conclusão 
da fiscalização 
II em caráter geral sem prefulzo das denials atividades Ine- 
rentes  as  atribuições  da Secretaria Municipal de  Finanças 
a) assessorar em  caráter  individual ou em grupos de trabalho 
as autoridades superiores da Secretaria Municipal de Finanças 
ou de outros &gags da Administração e prestar lhes assis 
tência especializada, com vista à formulação e  à adequação da 
poiftica tributirla ao desenvolvimento econômko envolvendo 
planejamento coordenação controle,  supervisão orientação e 
trenamento 
b) coordenar participar e implanter projetos, pianos ou pro-

_ 	gramas de interesse da Administração Tributiria. 
c) apresentar estudos e sugestões pars o aperfeiçoamento da 
legislação tributida municipal e para o aprimoramento ou im 
plantação de novas rotinas e procedimentos 
d) preparar os atos necessários à conversão de depósitos em 
renda do  Município, bem assim  à autorização para o levanta  

mento de depositi, dministrabvas após as decisões ema 
nadas das  autoridades ompetentes 
e) avaliar e especificar Sistemas e programas de informática re-
lativas as atividades de lançamento arrecadação, cobrança e 
controle de tributos e contribuições. 
f) avaliar planejar promover executar ou participar de pm-
gramas de pesquise aperfeiçoamento ou de capaatação dos 
Auditores Fiscais Tributanos Municipals e demais servidores, 
relacionados  à Administração Tnbutida, 
g) acossar  as informações sobre a andamento de ações judi 
dais que envolvam  créditos  de impostos e contribuições de 
competência do Município de São Paulo 
h) executar atividades com a finalidade de promover ações 
preventives e repressivas relatives à (Rica eà discipline  funcio-
nais  dos Auditores Fixes Tnbutinos  Municipais, verificando 
os aspectos disciplinares dos feitos fiscais e de outros procedi 
mentos administrativos, 
i) informer processos e demais  expedientes administrativos, 
j) realizar analises de natureza cambial econômica ou finan 
care relatives as atividades de competência tributina do Mu 
WI* 
I) desenvolver estudos objetivando o acompanhamento o con 
trole e a avaliação da receita  tributada 
m) exercer as atividades de orientação ao contribuinte quanto 

mterpretaçao da legislação tributada e ao exato  cumpri 
meta de suas obngações  fiscais 

Seção  IV 
Do Provimento dos Cargos de Auditor Fiscal  Tributário  Muni 
cIPal 

Art. 7° o ingresso na carreira de Auditor Fiscal  Tributário  Mu-
nicipal, observadas as exigências  estabelecidas  no Anexo I 
desta lei,  dar-se-á  no Grau A da Categoria 1 da Classe I me-
diante concurso publico 
Parágrafo unico o concurso publico sera de provas ou de 
proves e tubs, com ou sem  subdivisão  por Area de especiali-
zação conforme estabelecido no respectivo edital de abertura, 
de acordo com as necessidades da Administração 
Art. 8° Por  ocasião  do !ado de  exercício na carreira, os titu 
lares de cargos de Auditor-Fiscal Tributário Municipal deverão 
frequenter  obrigatoriamente  curso de formação  técnica  com 
duração minima de 80 (oitenta) horas a ser ministrado pela 
Administração ou por  Instituição  ranee 

Seção V 
Do  Estágio Probatório 

Art. 9° o estágio probatório corresponde ao  período  de 3 ( res) 
anos de efetivo exerddo que se segue ao inicio de  exercício  do 
servidor no cargo de  provimento  efetivo de Auditor-Fiscal Tri-
butáno Municipal 
§ 1° 0 servidor en estagio probatório para fins de aquisição 
da estabilidade sere submetido a avaliação especial de de-
sempenho por comissão instituida para essa finalidade de 
acordo com critérios a serem estabelecidos em decreto 
§2 Durante o  período  de estágio probatório o Auditor Fiscal 
Tributário Municipal permanecerá no Grau A da Categoria 1 
da (tassel da carreira 
§ 3° 0 servidor que, após o  estágio  probe** não adquirir a 
estabilidade sera exonerado do cargo 

Seção Vi 
Do Desenvolvimento na  Carreira 

Art 10 o desenvolvimento do servidor na carreira de Auditor 
Fiscal  Tributado  Municipal  dar-se-á  mediante evolução fun 
aonal e acesso 
Art 11 A evolur,ao funcional consiste no enquadramento do 
servidor na categona de referência imediatamente supenor 
dentro da mesma classe, desde que  Implementadas  as condi-
ções quanto à Avaliação Anual de Atuação e Potencial a que 
se refere o art 15 e cumprido os hiterstidos traumas de efe-
tivo exerdao na categoria em que se encontra, constantes do 
Mexo I desta lei 
6 1 o enquadramento por Evolução Funcional não  constituirá 
impedimenta para promoção por merecimento e por animal 
dade 
sros Auditores  Fiscais Tnbutririos Municipals  manterão  na 
evolução funcional, o mesmo Grau que detinham na snug* 
anterior 
Art 12 Para fins de evolução funcional, o ferino inicial do 
cômputo  do tempo na categoria sera a data do  Inicio  de exer 
Ciao na categoria 
Art 13 Para todos os efeitos desta le serão consideradas 
como de efetivo exerdao 
I as hipóteses previstas no art. 64 da Lei n 8 989 de 29 de 
outubro  de 1979 
II o afastamento para educação continuada. 
Ill o afastamento para exercido de outro cargo previsto no § 
2` do art 17 da Lei n° 8.645 de 21 de novembro de 1977 corn 
a redação dada pelo art 21 desta lei 
Art 14 Acesso é a passagem do servidor da Classe I pare a 
Classe II da carreira mediante concurso de provas e titulas, 
observadas  as exigências  estabelecidas  para a Categoria 1 na 
forma do disposto no Anexo I desta lei 



Se* VII 
Da Avaliação Anual de Atuação e Potential 

Art 15 0 Auditor Focal Tributário Municipal sera submeodo 
Avaliação Anual de Atuação e Potential, a ser regulamentada 
em decreto observando os seguintes aitérios 
I capacidade individual de realização de atribuições. 
II qualidade do trabalho executado . 
III produtividade em suas tarefas 
§ 1 Avaliação Anual de Atuação e Potential é uma soternitics 
de dassificação e avallaçao levando-se em conta a forma*, 
os  conhecimentos,  a  experiência,  as aptidões,  as habilidades,  a 
qualidade das realizações e o desempenho de atividades por 
crittrios objetivos de  atribuição  de pontos.  especifica  Para os 
servidores mencionados no art 4 desta la. de Pedodiddade 
anual, que tem par  ob(etivos 
a) propiciar  à Adminsiração Tributida banco de dados com  vi-
formações mdividuaNzadas de seus servidores, pars o ade-
quado aproveitamento das caractedsticas dos mesmos, na  aio-
cacao de seus recursos humanos, visando otimizar o seu resul-
tado em busca da efidinda tributina, 
b) fornecer aos  avaliados uma precise  Idéia  do que se  espera 
deles, informando-os como estão atuando em suas funaSes e , 
se for o caso como podem melba -a os aspectos que ainda 
não atingiram a performance esperada 
c) prover os meios pare a evolução funcional do se rvidor 
5 2 A Avaliação Anual de Atuaçao e Potential if obrigatória e 
sere efetuada pela chefia mediate no mils de dezembro de 
cada ano segundo albinos de atribuição de pantos  lixados  no 
regulamento de que trata o caput" 
5 3°  Da avalia* de que trata este artigo  caberá recurso  a au-
tondade imediatamente superior a chefia ;mediate do servidor 
encerrando a etstlinoa administrative 

Seção VIII 
Da Capadtação do Auditor Fiscal Tributário 

Art 16 A Administração promovera ou realized, obrigatoria-
mente no minim° 1 (im) curso de educação continuada por 
ano pare os  integrantes  da carreira de Auditor Focal Tributário 
Municipal 
51° 0 titular de cargo de Auditor Fiscal Tributrino Municipal 
não  poderá  recusar-se a participar de cursos indicados pela 
Administração, exceto se estiver afastado, em license ou por 
motivo fundamentado,  analisado e atom pela chefia  Imediata 
52 A Infração ao disposto no §1° amphora aplicação de 
pena de repreensao pela chefia imediata, nos termos do &- 
post° na Lei n° 8 989 de 1979 

Seção IX 
Do Regime Discipliner dos Auditores-Focais  Tributarias  Muria-
Pao 

Art 17 Além das vedações inerentes a sua qualidade de ser 
vidor  publico  municipal, if midi vedado ao Auditor Focal  Til 
butirio Municipal em atividade exercer contra os  interesses  do 
Munidpio de Sao Paulo &eta ou  indiretamente,  mesmo que 
em gozo de keno ou afastamento corn ou sem prejurzo de 
vencimentos, as atividades de assessoria ou  consultaria,  coma-
bIlidade e auditoria, quando tratarem de  matéria tributina 
Art 18 0 descumprimento ao disposto no artigo anterior su-
jenari o savdor as penafidades previstas na La n° 8 989 de 
29 de outubro de 1979 nos termos da legolaçao em ingor 

CAPITULO Ill 
DAS ATIVIDADES DA  ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA 

Seção I 
Das Prerrogativas 

Art. 19 0 titular de cargo de Auditor Fiscal  Tributário  Muni 
opal no exercido de suas funções, tea livre acesso a qualquer 
ergao ou entidade publica ou empresa estatal estabeleci 
mento  empresarial  de prestação de serviços, comercial, Indus 
trial imobiliário agropecuário e Instituições  financeiras para 
vistoriar  Imóveis  ou  examinar arquivos e equipamentos. eletrô-
nicos  ou não documentos !tyros, papas, bancos de dados, 
com efeitos comerciais ou fiscais e outros elementos que 
Julgue necessários  ao desenvolvimento da ação fiscal ou ao 
desempenho de suas atribuiçoes podendo fazer sua 
apreensão 
5  I .  O Auditor Fiscal  Tributário  Municipal dentro das suas 
Areas de competancia e circunscrição terá precedência sobre 
os demais setores da  Administração, 
5 2' Para desconsiderar ato cc negócio juridic° simulado que 
voem a reduzir o valor do tnbuto, a eviler ou postergar seu pa 
gamento ou a ocultar os verdadeiros aspectos do fato gerador 
ou a real natureza dos elementos constitutivos da  obrigação 
tributirla dever-se-á  lever ern conta, entre outras, a ocorrencia 
de.  
I falta de propósito negoaat ou 
II abuso de forma 
5  3° Considera-se indicativo de falta de  propósito negodal a 
opção pela forma mais complexa ou mais onerosa, para os  en-
volvidos,  entre duas ou mais formes pare a  prática  de detente-
nado ato 
S 4 Para o efeito do disposto no  inciso  lido § 2° considera-se 
abuso de forma a  prática  de ato ou negócio juridic° mdreto 
que produza o mesmo resultado  económico  do ato ou  negócio 
judifico dissimulado 

Art 20 Sem prejuizo dos direitos que a lei assegura aos servi-
dores em geral, são  prerrogativas  do titular de cargo de Au 
citor Fiscal  Tributário  Municipal, no  exercido  de sues  funções. 
I auxilio de força publica pare o desempenho de suas fun-
saes, nos tennos do art 200 da La Federal n° 5 172 de 25 de 
outubro de 1966 
II permanência em locas  restritos  ou estabelecimentos e Tree 
acesso a quaisquer vias publicas ou particulares . 
III exdusão das  restrições  municipals quanto à  circulação  de 
velculos automotores e sençao do pagamento de estaciona-
mento nos logradouros  publicas  ou em garagens municipais, 
IV  assistência  judicial em ações decorrentes do exacta° do 
cargo conforme regulamento do Poder Executivo 
V ressardmento de despesas com combustiveL estaciona-
mento e  pedágio  pela utilize* de traisporte particular em 
diligências, conforme  regulamento 

Seção  It  
Das Metas de  Resultado e da Gratificação  de Produtividade 
Fiscal 

Art 21 0 art. 17 da La n° 8 645 de 21 de novembro de 1977 
passa a vigorar com a seguinte redação. 

Art 17 Seri devida aos Auditores Fiscais Tributirlos 
Municipals, pelo exerdcm das atividades da Admmo-
tração Tnbutina especificas do cargo e pelo cumpri-
mento das metas do Programa de  Modernização da 
Administração Tributária, a Gratificação de Produtivi-
dade Fiscal, levando-se ern coma. 
I a contribuição individual pare as atividades da Ad-
ministração Tnbutária, medida em  minem  de pontos, 
na forma do memo  Ido  art 18 desta lei, 
II a avaliação do resultado global da Administração 
Tnbutina no cumprimento de metes de resultado ,  me-
clicia em numero de pontos na forma do maw II do 
at 18 desta lei 
§1 0 Auditor Fiscal  Tributário  Municipal  não perderá 
a Gratificação de  Produtividade  Focal quando a legis-
lação considerar seu afastamento ou license como de 
efetivo exotic° hipótese em que Ire  serão atribuldos. 
I pantos por dm de afastamento ou licença, em nu 

mero equrvaiente  à média china dos pontos efetiva 
mente percebidos nos 3  (três) meses anteriores ao de 
seu afastamento ou license na parcela referente a 
contribuição indvicluat 
II pontos apurados na confonnidade do 5 3° do art. 
18 desta le, na parcela referente ao cumprimento de 
metas de  resultado 
5 2° 0 Aoitor Fiscal Tributário Municipal. quando vier 
a ocupar cargo de provimento em comae Ma exdu-
giro da carreira de Auditor-Fiscal  Tributário MUMCIPalo 
fail Ica além das vantagens decorrentes do exercido 
desse cargo, à Gratificação de Produtividade 
1 quando estiver prestando  serviços  no Poder Execu-
two do Munidpio de Sao Paulo, em valor equivalente 
ao ono de Diretor de Departamento, PFC-04, pare os 
cargos de referências DAS-14. DAS-1S ou DAS-16 ou 
de  Secretário  Municipal, referencia SM 
II quando não  estiver prestando serviços no Poder 
Executivo do Municipio de Sao Paulo em valor equiva 
lente à ocupação do cargo de Diretor de Departa 
mento, PK-04, quando no exercido de  loções  de.  
a) Ministro, Secretário  de Fazenda no Estado de Sao 
Paulo ou Seasitirio da Receita Federal, 
b) Presidente de autarquias e de sociedades de eco-
nomia mota da Undo, do Estado de Sao Paulo e do 
Munidpio de Silo Paulo 
5 3* Os afastamentos pare o exercido dos cargos pre-
boos no inciso 11 do  parágrafo  anterior deverão ser 
autorizados pelo Prefeito que poderá delegar esta 
competent:NI, observada a convendloda administrable 

o haute máximo de 2,5%  (dub  e memo por cento) do 
mimem de  Auditores-Fiscais Tnbutinos Municipals em 
atividade eicduldos deste  limite os cargos em co-
(nose° junto ao Conselho Municipal de Tributes." 

Art 22 0 art. 18 da Lei re 8.645 de 21 de novembro de 1977 
passe a  vigorar com a seguinte redação 

'Art. 18. Para os dittos do  deposto  no  artigo  ante-
rior a apuração da  produtividade  fiscal far se 
mensal e cumulalvarnente 
I pela atribuição de pantos  referentes  if contribuição 
individual pars as  atividades da Administração  Trier 
Vida (NH segundo criténos a serem baixados em re-
gulamento, equivalentes, cada um, à percentagem de 
0091% (noventa e um milésimos por cento) aplicada 
sobre o valor do vencimento correspondente ao Pa 
dr3o QPF-06-A, mensaimente, nas seguintes quart 
dadew 
a) 3 600 (três mil e seiscentos) quando o servidcw es-
titer no amigo de cargo de Auditor-Fiscal libido° 
Municipal,  referências QPF-06 a QPf-12 
b) 3 800 (três mil e  oitocentos) quando o Auditor 
Fiscal Tnbutário Municipal estiver no exercido do 
cargo de provimento em comissão de Chefe de Subce-
vow de  Assistente Técnico ou de Assistente  Técnico 
do Conselho Municipal de Tributos, referencia PK-01 



c) 4 000 (quatro mil) quando o Auditor Fiscal Tribu 
trio Mumapal  estiver  no exercido de cargo de provi 
mento em comissão de Diretor de Divisão de Assessor 
Técnico. de Conselheiro ou de Representante Fiscal do 
Conselho Munidpal de Tributes, referência PFC-02, ou 
de Assessor de Diretona. referência PEC -03 
d) 4.200 (quatro mil e duzentos) quando o Auditor 
Fiscal Tnbutirio Munidpal estiver no  exercício  de 
cargo de provimento em comissão de Diretor de De-
partment°, referência PFC-04 ou de Chefe de Repre-
sentação Fiscal do Conselho Municipal de  Tributos,  re-
fertmaa PFC-03 
II pela atribuiçao de pontos referentes ao cumpri 
mento de metas de resultado  pelas umdades da Adrni 
nistração Tnbutária (NPid equivalentes cada um, 
percentagem de 0,091% (noventa e um  milésimos  por 
cento) aplicada sobre o Valor de Referenda Tributána 
VRT conforme Anexo  UI desta lei não sendo remune-
rados, mensalmente os pontos excedentes a 3 600 
Was mil e  seiscentos) e apitados  na forma do § r 
deste arbgo 
9 1 A Gratificação de Produtividade Fiscal sera paga 
no final de cada mils pelo valor correspondente 
sorna dos valores nos mars I e II do capur deste 
arrf90- 
grse hoover  excesso  de quantidade de pontos en 
relação ao imite de  percepção  mensal estabeleado no 
intro II do 'owl sera ele utilizado pare a atri-
bin& de pontos referentes ao cumprimento de metas 
de resultado dos 12 (doze) meses seguintes ao da apu-
raSki 
§ 0 riumero de pantos mensal referente ao cumpn-
mento de metas de resultado (PiPe) que an miming 
hipótese sera inferior a zero, será apurado na seguinte 
confornidade 
NPe = x KAI Mm)I (Mr Mm)1, ande 
Pm = numero de pontos  remuneráveis  máximo por 
infs. conforme estabelecido no  inciso  II deste  artigo' 
At = arrecadação obtida no  peludo apurado, como in-
cited° no  Inciso  I deste parágrafo, 
Mm z. valor da meta minima de resultado de arreca-
dação denude para o period° apurado, como indicado 
no muse I deste  parágrafo 
Mr = valor da meta ideal de resultado de arrecadação 
definida pare o  período  apurado como mcficado no vi-
doo  I deste park,* 
I a apuração do numero de pontos mensal referente 
ao comment° de metro de  resultado (NPa) será efe-
tuada nos seguintes nieses. 
a) junho considerando a  arrecadação obtida e as 
metas de arrecadação trades pare o  período  de ja-
nero a magi, do mesmo exerdao para pagamento 
nos meses de juNio agosto e setembro do exerdao da 
alma*, 
b) seternkro, considerando a arrecadaçao  obtida e as 
metas de arrecadação fixadas pare o  período  de ia 
neto  a junk° do mesmo  exercício  para pagamento 
nos meses de outubro, novembro e dezembro do exer 
cicio  da apuração, 
c) dezembro, considerando a arrecadação  obtida e as 
metas de arrecadação fixadas pare o período de Ja-
neiro a setembro do mesmo exerdao para pagamento 
nos meses de Janeiro fevereiro e março do exerdoo 
seguinte ao da apuração 
d) março considerando a arrecadação obtida e as 
metes de arrecadação trades pan o período de Ja-
neiro a dezembro do exercido imediatamente anterior 
para pagamento nos meses de abril, maio e junho do 
exercício  da  atuação 
It as metes de resultado (Mm e MO serão  estabele-
cidas  pelo Seaetirio MuMcipal de Aransas. por exer 
cicio civil e distribuidas, cumuladvamente nos pe-
dodos tratados no  Inciso  anterior observados os se-
guintes parametroE 
a) o valor da meta minima de armada* (Mm) para 
cada  período tratado no inciso anterior sera correspon-
dence à  previsão  de arrecadação para o respectivo pe-
dodo, caladada na forma do inaso  lidaste parágrafo 
ajustado pelos rebate, porticos ou negativos, da pre-
visão de crescimento económico sobre cada imposto 
do lAunidpo 
b) as metes de  arrecadação (Mme Mi) poderão serre-
vistas, por meio de uma reestimativa das webs, caso 
sobrevenham fatos  jurídicos  ou  macroeconômicos  que 
venham a afetar as  estimativas  anteriormente efe 
tuadar 

Art 23 0 art. 19 da Ler n 8 645 de 21 de novembro de 1977 
alterado por legriaçao subsequente passa a vigorar com a se 
gumte redação 

Art 19 A  Gratificação  de Produtividade Fecal mtel  
grad os proventos da inatividade nos casos de apo-i -
sentadona disponibilidade ou  Instituição  da pensão 
epos 5 (cinco) anos de recebimento da seguinte 
forma 
I com relação à parcela de contribuição individual 
para as atividades da Administração Tnbutária, a que 
se refere o inciso  Ido  art 18, pela média aritmética da 
pontuação obtida nos 60 (sessenta) meses anteriores h 
aposentadoria disponibilidade ou instituição de 
pensão aplicada, para esta finalidade, sobre o venci-
mento correspondente ao  padrão  em que se encontrar 
o servidor no momento de sua aposentação disponibi-
lidade ou instituição da pensão 
It com relação à parcela de contribuição ao cumpri 
mento de metas de  resultado  global, a que se refere o 
inciso  II do art 18 pela media aritmética da pan 
Masao  Obtida  nos 60 (sessenta) meses anteriores a 
aposentadoria passando o calculo da parcela de pro-
dutividade a ser feito com base no Valor de Referenda 
Tributaria VRT 
Ill a  previsão  de arrecadação de que Data a alinea 
a do inciso anterior devera considerar a  arrecadação 

obtida em cada  período tratado no inciso I deste pará 
grafo referente ao  exercício antenor corrigida mês a 
mês pelo (ndke Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo IPCA, ou outro indite que venha a substitui lo 
ate o mas da fixaçao das metas para o exercício cor 
rente bem como os efeitos, 
a) da  ampliação  de base de  cálculo  ou de aumento de 
allquotas ou da instituição de novos Impostos ,  
b) das renuncias de receita assim consideradas para 
os efeitos desta lei a instituição de isenção anistia 
remissão  subsídio crédito  presumido mockficaçao de 
base de cálculo ou aliquota extinçao de impostos. 
c) de qualquer outra alteração que implique em um 
aumento ou redução dos montantes a serem arreca-
dados 
IV o numero de pontos referente ao cumpnmento de 
metas de resultado sera atnbuido  igualmente  a todos 
os Auditores-Fiscais Tnbutános Municipals ativos em 
efetivo  exercício 
ge A chefia imediata mediante despacho fundamen-
tado  poderá descontar pontos, da parcela de produtl 
indade fiscal a que se refere o inciso II do caput 
deste artigo ate o haute de 3 600 (três mil e seis 
centos) no mils, dos servidores que  não contribuírem 
para o cumprimento de metas de resultado prejudi-
cando a  eficiência  da Administração Tributária em 
fun* de der& ou negligência, cabendo recurso vo-
luntário à Comissao de  Modernização  da Adman 
tração Tnbutina. 
§ 5° Para os  efeitos  deste env considera-se como 
arrecadação  os valores efetivamente recebidos, ins 

cmos ou não na Divida Ativa referentes a  receita  de 
tributos administrados pela Seaetana Municipal de Fl 
nanças multas juros e correçao monetária a eles 
twos, conforme regulamento da Secretaria Municipal 
de Finanças 
§6 0 Valor da Referinda Tributána VRT citado no 
Anexo III sera corrigido no mesmo momento e pelo 
mesmo percentual de reajuste dos valores dos padróes 
de vendmentos dos cargos efetivos da  carreira  de Au-
ditor Fiscal  Tributário  Municipal (NR) 
§ 1 Se a aposentação ocorrer na forma do disposto 
nos intros I e II do art 166 da lei n 8 989 de 29 de 
outubro de 1979 sem que o  Auditor-Fiscal  Tributário 
Municipal tenha completado 1 (um) quinquênio de 
percepção da parcela da Gratificação de Produtividade 
Fiscal referente A  contribuição  individual esta mcor 
porar se-i aos seus proventos proporcionalmente ao 
tempo de trabalho efetivamente decomdo 

§ 4 Se a aposentação ocorrer sem que o Auditor 
Fiscal Tributário Municipal tenha completado 1 (um) 
quinquênio de percepção da parcela da Gratificação de 
Produtividade Fiscal referente à  contribuição  ao cum 
primento de metas de resultado global esta incor 
porar se-A aos seus proventos proporcionalmente ao 
tempo de trabalho efetivamente decorrido 

Art 24 Os Auditores Fires Tributirios Municipals que nos 
termos da legislação vigente, alcançarem ou IA tenham alcan-
çado a permanência da Gratificação de Função dos cargos de 
provimento em  comissão e venham a exercer cargos de hierar 
quia inferior na carreira, lark jus a pontuação da parcela refe-
rente h contribuição individual da Gratificação de Produtivi-
dade Fecal relative ao cargo cuja Gratificaçao de  Função 
tomou-se permanente 
Art 25 Os Auditores Fiscais Tributános Municipals aposen 
tados antes da vigtvida desta lei bem como or pensionistas, 
largo jus a percepção da parcela de contribuição ao cumpri-
meat° de metas de resultado global, de que trata o inciso lido 
art 18 da Lei n 8.645 de 21 de novembro de 1977 com a re-
dash dada  pelo  art 22 desta le, pela media mensal da con-
tuação obtida pelos servidores ativos. 
Parágrafo unico (VETADO) 



Seção RI 
Das Disposições Finals e Transitorlas 

- 

Art. 26. A Secretaria Municipal de Finanças avaRará, no prazo 
de 120 (cento e vinte)  dias  da publicação desta lei, a necessi-
dade de realização de concurso de acesso, de que trata o art. 
14. 
Art. 27. Excepcionalmente, nos meses de janeiro a junho de 
2006,  será  paga, a tub de parcela de cumprimento de metas 
da Gratificação de Produtividade Fiscal, a que se refere o inciso 
lido art 18 da Lei n°8.645, de 21 de novembro de 1977, com 
a redação dada pelo art. 22 desta lei, o valor equivalente a 
1.440 (um mil quatrocentos e quarenta pontos) mensais. 
Art 28. (VETADO) 
Art. 29. As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 
Art. 30.0 Poder Executivo  deporá,  em decreto, sobre as  com-
petências e atribuições,  denominação das  unidades, bem como 
a denominação, especificação e requisitos de ocupação, dos 
cargos e funções de confiança da Secretaria Municipal de Fi-
nanças. 
Art 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogados os arts. 2°, 14 e 15 da Lei n°8.545, de 21 de no-
vembro de 1977, os arts. 11, 14 e 85 e a Tabeb do Anexo V da 
Lei n°12.477, de 22 de setembro de 1997. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 24 de janeiro 
de 2006, 45r da fundação de Sao Paulo. ' 
JOSE SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do  Governo  Municipal, em 24 de Ja-
neiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nidpal 



Anexo I a que se referem os artigos 40, 70, 11 e 14 da Lei n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006 

Sitaardio Alma Situate Nova 
amenr natal Deneolneyle: 

 
Carreira  da Demotianam  Carreira  de Mdáhor-Floal Treatable Miudenal 

Dmendamds de 
Cane 

N' de carps Referiacia Pane da 
rabid. 

Firma de movimtata Dennaleack de 
Carp 

N' Is argot Raferamis Pon da 
Tab.* 

Forme de provision. 	 . 

Lupin Fiscal Clime 
1 

Categoria I 

Categoria 2 

Categoria 3 

Categoria 4 

420 

QPF-6 

QPF-7 

QPF-11 

QPF-9 

PP-Ill  Mediante  concise) miblico de proves no de proves e Mulcts, 
dents porradores de diploma de mot superior de Ciáncies 
Eanalmicas, de Ciancias Contábeis e Atuariais, de 
Adminimarao Pablica ou de Empress', de Eyeshade, de 
Arquitoura, de Maass Juridic's e Sociais to de Gamin da 
Computer*, expedido par oink afraid ou reconhecida polo 
brinisterio da Educe* e Culturs. 

Enquadramento exigida a habilitylo especifica. 

Enquadramento, dentre titular= de cargos da Categoria I, can 
no minima 3 (Ws) linos no Categorie. 

Enquadramento, dentre anion de cargos da Categoria 2, com 
no minima 4  (quatro) anos na Cogged'. 

Enquadramento, done Wane de =got de Categoria 3, cam 
no minima 4 (quarto) mos na Categade. 

Auditor-Focal 
Tributirio 
Municipal 
Clam I 

Categoria 1 

Categoria 2 

Categoria 3 

Categoria 4 

520 

QPF-6 

QPF-7 

QPF4 

QPF-9 

PP-III Mediante carcurso patio° de proves no de movaa e tanks. &We partaken de 
diploma de CUM superior ds graduego plena reconhecido pelo implo campanile. 

Emuathantento, exigida a habilitask equeffica. 

Enquadramento, dentre Mutants de cargos da  Categoria  I, com no minima 3 (Ws) 
anos as °aspen. e Imam* na walks& de stesPo e porencial, na forma dam 
Lai. 

Enquadoonento, denim Wares de cargos da Categoria 2, com no minima 1 
(quatro) snot no Categoria e yam* no avers* de aim* e  potencial,  to 
forma dears Lei. . 

Enquachamento, denim dodoes de cargos da Categoria 3, cam no minima 4 
(pera) aim us  Categoria e %trove* co avalimaa de stunk) e potential, no 
foam desta Lei. 

Inspetor Focal Clam 
11 

Categoria I 

Categoria 2 

Categarie 3 

ISO 

' 

QPF-10  

QPF-I 1 

QPF-12 

PP-111 

• 

Mediante comma de soma de mama e *alas, dentre *Muss 
da cargos da CAMINO 1, Close I. can  li  (rime) arm de 
efeavo exacicio na eureka. 

Enquadramento,  denim nukes de cargo da Categoria 4,  
CIMIC I, cam no minima IL (owe) 'nos de edict) CUTIACIO as 
cumin e titulo de especiafomio no extensio =harakiri. 
reconhecido  no lama da lei, ou Mims on atividades Monies- 
eitotifices on cm  atividades  de 'aloes* continua& , mikado 
ou referendadas pia PMSP. todos conelacionadas corn a 
carreira, tainftstando no minima 360 Natrona a amen* harm 

Enquadramento, dentre Manes de tarps da  Categoria 1, 
Claus II, MD no minima 4 (quatro) area no Categaria e Multi 
de espedalizepo ou extenalio miversidria reconhecido co 
forma do lei, au additre cm atividolcs tioniimakotiticas on ern 
adoidadas  de aluespo continuada , radians au referenda* 
pain PMSP, todos coercion:man cam a catmint. Malizando 
no minima 720 (aelecestas e vinte) bona 

Enquadramento, dentro os Miriam de cargos da 
Categoria 2, Clams II, com no minino 05 (ninon) anos ne 
Categoria • 05  (cerco) anos de Cargos ern amyl:neat° ern 
C,omissio, de chef* diregio, assistlincie, 
assessoramento • outros, exercidos dumb a 
permanência  na  carreiras mestrado  no doutorado ou livre 
docincia na dies de  atuado, mconheekto na tortne da lei 
ou entwine),  em avidadas dienico-dantilcas ou em 
atividades d• educagio continuada reakzedes ou 
referendadas pela PMSP, todos correlacionados corn a 
carreira, lotaizando no minim° 1080 (um mi a oitenta) 
hares." . 

Andearf kcal 
Tribudrio 
Mtmicipal 
Chum II 

Categoria  1  

Categoria 2 	, 

Categoria 3 

223 

QPF-10 

QPF-11 

QPF-12 

PP-111 Modena comma de memo de movas e Stelae, dentre *Wares de cargos da 
Categoria 4, Clam I, com • no 111113k310, 11 (awe) snot de efetivo exercício na 
1211Táll. 

Enquedramento, dentre titulares de cargos da  Categoria 4, Clams I, @am no 
minima II (owe) ems de  efetivo exancio  no conk. e 4 (quatro) moos no 
Categoria e Milo de especidizardo aa extent& turivasiiiria reconhecido le 
fauna da lei, out Maros em stividades teasiooManificas on cm atividades de 
ademeio continuada • realisadis ou referendadaa pile PM8P, todos 
correlacionadas cam a ameba, trealizeodo no minima 360 (trezenas e smarts) 
bolas a aroma% ria Avaliasio de Mork e Paraxial, no foam data Lei. 

Enquadramento, desire Wares de carps da  Categoria 1, Clam II, com no 
minima 4 Waft) anos no  Categoria e titian de especializacia no  extensile 
mbar:kids reconhecido na forma de lei, au Maims on atividades témioo-
cientifses on am atividades de Macao& continua& , enfilades MI  referendadas 
pela PhiSP, todos correhnionadoa corn a orreha enigma& in Maim 720 
(setecentas e vines) hams e sprang° no Mahal* de Aroma" e Potential, se 
forms desta Lei. 

Enquadramento, dentro os titularss  de cargos de Categone 2, Passe IL 
com no minim 05 (cinco) anos na Categorie .05 (cinco) woe de Cargos 
em provimento em COMiIIIII0, de chef* direct* assistlinete, 
11$114180/SMINVIO e out* exercidos durante a purnenincie no  carreiras 
mestrado ou doutorado ou One  docência  Ili in' de adagio, reconhecido 
na forma de tel au  créditos  em atividades Menico-cientlfices au am 
athridedes de educacio continue* realizadas ou  referendadas  pale 
MOP, todos  correlacionados  corn a adroit*, blame% no minirno 1000 
(um ml e orients) horns • aprovagio rue  Avaliação  de Afetação • Palencia', 
na forma desta Lei 



Anexo II a que se refere o artigo 6° da Lei no 14.133, de 24 de janeiro de 2006 

Classe Atribuições 

I 

. 	 . 
Previstas no art. 6° desta Lei, incluindo-se as atividades inerentes Ws 
cargos de provimento em  comissão  de Chefia, Direção de  Divisão, 
Assistência , e Assessoramento da Administração  Tributária e 
Representação Fiscal, Conselho Fiscal e Presidência do Conselho 
Municipal de Tributos bem como as de Direção dos Departamentos da 
Administração  Tributária. 

As 	conferidas 	aos 	titulares 	dos 	cargos 	da 	Classe 	I, 	e, 
preferencialmente, 	as 	de 	nível 	mais 	complexo, 	tais 	como 
planejamento, supervisão, coordenação e controle. 

ANEXO III A QUE SE REFEREM O INCISO II E 0 PARÁGRAFO 6° DO ARTIGO 18 DA LEI 
N° 8.645, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1977, COM REDAÇÃO DADA PELO ARTIGO 22 
DESTA LEI. 

ANEXO III. 

Valor de Referência  Tributária  

VRT 
	

1.559,44 



LEI No 14.256, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 552/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no  Município  de 
São Paulo e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como 
dispositivos das Leis no 8.645, de 21 de novembro de 1977, no 14.094, de 6 de 
dezembro de 2005, no 14.096, de 8 de dezembro de 2005, no 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, e no 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências 
correlatas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
PARCELAM ENTO ADMINISTRATIVO 
DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - PAT 

Art. 1 0 . Fica instituído o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT, 
destinado ao pagamento de débitos tributários,  constituídos  ou não, não inscritos na 
divida ativa, relativos aos tributos administrados pela Secretaria Municipal de  Finanças.  
§ 1 0 . Podem ser incluídos no PAT os débitos tributários: 
I - espontaneamente confessados ou declarados pelo sujeito passivo; 
II - originários de Autos de Infração e Intimação já lavrados. 
§ 20 . Os débitos relativos ao Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer 
titulo, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua 
aquisição - ITBI-IV, somente poderão ser  incluídos  no PAT quando  constituídos  pela 
Administração. 
Art. 20 . 0 pedido de ingresso no PAT dar-se-6 por opção do sujeito passivo, mediante 
requerimento, conforme dispuser o regulamento. 
§ 1 0 . Os débitos tributários  incluídos  no parcelamento serão consolidados tendo por 
base a data da formalização do pedido de ingresso no PAT. 
§ 20 . Os débitos tributários não constituídos, incluídos no parcelamento por opção do 
sujeito passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso no 
PAT. 
§ 30 . 0 Secretário Municipal de Finanças poderá fixar, por contribuinte, o número 
máximo de parcelamentos em aberto. 
Art. 3o. A formalização do pedido de ingresso no PAT implica o reconhecimento dos 
débitos tributários nele  incluídos e a desistência automática de eventuais impugnações 
e recursos apresentados no âmbito administrativo. 
Art. 40 . Caso o sujeito passivo formalize o pedido de ingresso no PAT, reconhecendo a 
procedência do Auto de Infração e Intimação, o valor das multas será reduzido em: 
I - 30% (trinta por cento), se a formalização ocorrer no prazo para apresentação da 
impugnação;  ou 
II - 15% (quinze por cento), se a formalização ocorrer no curso da análise da 
impugnação  ou no prazo para apresentação do recurso ordinário. 
Art. 5 0 . Sobre os débitos tributários  incluídos  no parcelamento incidirão atualização 
monetária e juros de mora, na conformidade da legislação vigente, até a data da 
formalização do pedido de ingresso no PAT. 
Art. 6o. Para definição do número máximo de parcelas, serão considerados os 
seguintes  parâmetros:  
I - até R$ 3.000,00 (três mil reais) de débitos tributários incluidos no PAT: até 18 
(dezoito) parcelas; 



LEI No 14.600, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 580/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação por Desempenho de Atividade, a ser concedida aos servidores 
municipais integrantes das carreiras que especifica; dispõe sobre a revisão geral anual 
da remuneração dos servidores públicos municipais referente aos anos de 2006 e 
2007; acrescenta inciso IX ao art. 5 0  da Lei no 13.303, de 18 de janeiro de 2002; e 
revoga o § 2o do art. 20  da Lei no 13.400, de lo de agosto de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de novembro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica instituída a Gratificação por Desempenho de Atividade, a ser concedida 
mensalmente aos integrantes das carreiras de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, 
Geólogo, Arquiteto e Contador que estejam no efetivo exercício das respectivas 
atribuições, mediante a  aferição  de seu desempenho individual e do desempenho 
institucional, o alcance de metas e a apresentação de títulos. 
Parágrafo único. 0 desempenho individual e o desempenho institucional de que trata 
este artigo serão aferidos nos termos da legislação especifica que rege a avaliação de 
desempenho. 
Art. 20 . A Gratificação por Desempenho de Atividade corresponderá, no máximo, a 
70% (setenta por cento) do padrão inicial da respectiva carreira, calculada na Tabela 
da Jornada de 40 horas de trabalho semanais - J-40, nos seguintes percentuais: 
I - até 15% (quinze por cento), em decorrência do resultado da avaliação de 
desempenho individual; 
II - até 20% (vinte por cento), em decorrência do resultado da avaliação de 
desempenho institucional; 
III - até 25% (vinte e cinco por cento), pelo alcance de metas e resultado por Area de 
atuação; 
IV - 10% (dez por cento), em decorrência de apresentação de títulos correspondentes 
a  formação  superior de graduação diversa da exigida para o provimento do cargo ou 
titulo de cursos de especialização ou extensão universitária ou pós graduação, 
reconhecidos na forma da lei, ou créditos em atividades técnico-cientificas ou em 
atividades de educação continuada, realizados ou referendados pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, correlacionados com a área de atuação do servidor, 
totalizando, no minim, 360 (trezentas e sessenta) horas. 
§ 10 . 0 Executivo, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da publicação 
desta lei, editará decreto dispondo sobre as metas e resultados, os  títulos  a serem 
considerados, bem como os critérios para a apuração do valor individual da 
Gratificação por Desempenho de Atividade. 
§ 2o. Até a  edição  do decreto referido no § 1 0  deste artigo, o servidor perceberá 50% 
(cinqüenta por cento) do percentual máximo previsto no "caput" para Gratificação por 
Desempenho de Atividade. 
§ 30 . Para efeito de  aferição  da Gratificação por Desempenho de Atividade, serão 
considerados os resultados da avaliação de desempenho do  exercício  imediatamente 
anterior ao de sua atribuição, em sua dimensão individual e institucional. 
§ 40 . Quando de seu ingresso na carreira e até a sua primeira avaliação de 
desempenho individual, os titulares dos cargos de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, 
Geólogo, Arquiteto e Contador farão jus 6 Gratificação por Desempenho de Atividade 
nos termos previstos no § 2 0  deste artigo. 
Art. 30. A Gratificação por Desempenho de Atividade será devida aos servidores 
admitidos ou contratados de acordo com as  disposições  da Lei no 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, em  função  correspondente aos cargos de Engenheiro, Engenheiro-
Agrônomo, Geólogo, Arquiteto e Contador, na forma do inciso I do art. 2o desta lei. 

i 



Art. 40 . Será assegurado o pagamento da Gratificação por Desempenho de Atividade 
ao servidor nas hipóteses de afastamento sem prejuízo de vencimentos, considerados 
pela legislação especifica como de efetivo  exercício.  
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 50 • Os servidores integrantes das carreiras referidas no art. 1 0  desta lei, apenados 
nos termos dos arts. 185 e 186 da Lei no 8.989, 29 de outubro de 1979,  perderão o 
direito à Gratificação por Desempenho de Atividade, na seguinte conformidade: 
I - repreensão: no mês subseqüente ao da aplicação da penalidade; 
II - suspensão: nos 2 (dois) meses subseqüentes ao da aplicação da penalidade. 
Art. 60 . Sobre a Gratificação por Desempenho de Atividade não incidirá vantagem 
alguma a que  faça  jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, 
para cálculo simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 70• Por ocasião do cálculo dos proventos de aposentadoria ou disponibilidade e da 
pensão, o valor da Gratificação por Desempenho de Atividade corresponderá à média 
aritmética simples dos valores percebidos nos 60 (sessenta) meses anteriores 
aposentadoria, disponibilidade ou instituição da pensão. 
§ 1 0 . Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 
compulsória, sem que o servidor tenha completado os 60 (sessenta) meses a que se 
refere o "caput" deste artigo, a gratificação integrará os proventos de aposentadoria, 
disponibilidade ou a pensão, pela média aritmética simples de todos os valores 
percebidos até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, disponibilidade ou 
instituição da pensão. 
§ 20 . Os valores mensais da Gratificação por Desempenho de Atividade considerados 
no cálculo a que se refere este artigo serão atualizados, mês a mês, de acordo com os 
reajustes concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação especifica. 
§ 30 . Os Engenheiros, Engenheiros-Agrônomos, Geólogos, Arquitetos e Contadores 
aposentados antes da vigência desta lei, bem como seus pensionistas, a cujos 
proventos e pensões se aplica a garantia constitucional da paridade, farão jus a 
percepção da Gratificação por Desempenho de Atividade instituída por esta lei, pela 
média mensal do valor pago aos servidores ativos das respectivas carreiras ou 
funções, observada a proporcionalidade de seus proventos ou pensões. 
§ 40 • Aos servidores que vierem a se aposentar voluntariamente no prazo de 5 (cinco) 
anos, contados da data da publicação desta lei, aplica-se: 
I - o disposto nos §§ 1 0  e 20  deste artigo, aos que se aposentarem com fundamento 
no art. 40, § 1 0, inciso III, da Constituição Federal e no art. 2 0  da Emenda 
Constitucional n 0  41, de 19 de dezembro de 2003; 
II - o disposto no § 3 0  deste artigo, aos que se aposentarem com proventos integrais. 
§ 50 . 0 disposto no § 4 0  deste artigo aplica-se aos legatários e pensionistas dos 
servidores por ele alcançados. 
Art. 8 0 . São incompatíveis entre si a Gratificação por Desempenho de Atividade e a 
Gratificação por Desenvolvimento Educacional instituída pelas Leis no  13.273 e no 
13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002, e legislação subseqüente. 
Art. 9 0 . A Gratificação por Desempenho de Atividade não será devida aos servidores 
contratados por tempo determinado nos termos da Lei no 10.793, de 21 de dezembro 
de 1989. 
Art. 10. A Gratificação por Desempenho de Atividade será devida a partir de 1 0  de 
julho de 2007. 
Art. 11. Em cumprimento ao disposto no inciso X do art. 37 da Constituição Federal e 
na forma prevista no art. 1 0  da Lei no 13.303, de 18 de janeiro de 2002, os  padrões e 
referências de vencimento do funcionalismo público municipal ficam reajustados na 
seguinte conformidade: 
I - a partir de 1 0  de maio de 2006, em 0,1% (um décimo por cento); 
II - a partir de 1 0  de maio de 2007, em 0,1% (um décimo por cento). 



Parágrafo único. 0 Executivo divulgará, mediante decreto especifico, os novos valores 
decorrentes dos reajustes previstos neste artigo. 
Art. 12. Nos termos do art. 5 0  da Lei n° 13.303, de 2002, ficam reajustados, nos 
mesmos percentuais e bases estabelecidos no art. 11 desta lei: 
I - os valores mensais das  funções  gratificadas, do  salário-família e do salário-esposa; 
II - o valor da menor remuneração bruta fixada na conformidade da legislação 
especifica; 
III - os proventos dos inativos; 
IV - as pensões disciplinadas pelo Decreto-lei no 289, de 7 de junho de 1945, e as 
pensões  vitalícias  pagas pela Prefeitura, observada a legislação pertinente; 
V - os vencimentos dos servidores regidos pelas Leis no 9.160, de 1980, no 9.168, de 
4 de dezembro de 1980, e no 10.793, de 21 de dezembro de 1989; 
VI - os vencimentos dos servidores e os proventos dos aposentados das Autarquias 
Municipais, regidos pela Lei no 8.989, de 1979; 
VII - as  pensões  a cargo do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, 
nos termos da Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005, devidas aos beneficiários de 
servidores falecidos até 30 de abril de 2006, em relação ao inciso I, e até 30 de abril 
de 2007, em relação ao inciso II, ambos do art. 11 desta lei. 
Parágrafo único. 0 disposto no "caput" deste artigo aplica-se à parcela tornada 
permanente nos termos do art. 20  da Lei no 13.400, de 1 0  de agosto de 2002, apenas 
no que se refere ao inciso II do art. 11 desta lei. 
Art. 13. Os reajustes anuais de que trata o art. 11 desta lei aplicam-se aos 
empregados públicos regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT das 
Autarquias e das Fundações Municipais. 
Parágrafo único. 0 reajuste de que trata o "caput" será concedido a titulo de 
antecipação  de eventual reajuste compulsório fixado na legislação federal e com ele 
será compensado. 
Art. 14. 0 art. 50  da Lei no 13.303, de 2002, passa a vigorar acrescido de inciso IX, 
com a seguinte redação: 
"Art 5o 	  
IX - à parcela tornada permanente nos termos do art. 20  da Lei no 13.400, de lo de 
agosto de 2002." (NR) 
Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
1 0  de maio de 2006 e a 1 0  de maio de 2007 em relação, respectivamente, aos incisos I 
e II do art. 11, revogado o g 2o do art. 2° da Lei no 13.400, de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 27 de novembro de 2007, 4540  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de novembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



LEI No 14.712, DE 4 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 181/08, do Executivo) 
Dispõe sobre a instituição de novas Escalas de Padrões de Vencimentos e alteração 
da remuneração das carreiras de Procurador do Município do Quadro da 
Procuradoria Geral do  Município e de Auditor-Fiscal Tributário Municipal do Quadro 
dos Profissionais da Fiscalização. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a  Câmara  Municipal, em sessão de 4 de 
abril de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a instituição de novas Escalas de Padrões de 
Vencimentos para a carreira de Procurador do Município do Quadro da Procuradoria 
Geral do Município, configurada pela Lei no 10.182, de 30 de outubro de 1986, e 
alterações subseqüentes, absorvendo vantagens pecuniárias percebidas por seus 
integrantes na forma que especifica e consolidando a respectiva remuneração; a 
instituição de nova Escala de Padrões de Vencimentos para a carreira de Auditor-
Fiscal Tributário Municipal do Quadro dos Profissionais da Fiscalização, configurada 
pelas Leis no 12.477, de 22 de setembro de 1997, no 14.133, de 24 de janeiro de 
2006, e alterações subseqüentes, e a modificação da forma de cálculo da 
Gratificação de Produtividade Fiscal. 

CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AO QUADRO DA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Seção  I 
Da Escala de Padrões de Vencimentos da Carreira de 
Procurador do  Município 

Art. 2 0 . Ficam instituídas novas Escalas de Padrões de Vencimentos para a carreira 
de Procurador do Município do Quadro da Procuradoria Geral do Município, 
compreendendo as referências, os graus e os valores constantes do Anexo I, 
Tabelas "A" e "B", integrante desta lei. 
§ 1 0 . Na  composição  das Escalas de Padrões de Vencimentos ora instituídas, 
observar-se-6, sempre, no minim, o percentual existente entre o valor de uma 
referência e a que lhe for imediatamente subseqüente, bem como o percentual 
existente em cada grau. 
§ 20 . As Escalas de Padrões de Vencimentos de que trata este artigo serão 
atualizadas a partir do mês de fevereiro de 2008, de acordo com os reajustes e 
revalorizações concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação 
especifica. 
§ 30 . A Escala de Padrões de Vencimentos constante da Tabela "A" corresponde 
remuneração da Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais. 
§ 40 . A Escala de Padrões de Vencimentos constante da Tabela "B" corresponde 
remuneração da Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais. 

Seção  II 

• 
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LEI -. No .14:712, 'DE 4 DE ABRIL DE 2008 
(P.rojeto de Lei no 181/08, do Executivo) 
Dispõe sobre a instituição de novas Escalas de Padrões de Vencimentos e alteração 
da remuneração das carreiras de Procurador do  Município  do Quadro da 
Procuradoria Geral do  Município e de Auditor-Fiscal Tributário Municipal do Quadro 
dos Profissionais da Fiscalização. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de 
abril de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a instituição de novas Escalas de Padrões de 
Vencimentos para a carreira de Procurador do  Município  do Quadro da Procuradoria 
Geral do Município, configurada pela Lei no 10.182, de 30 de outubro de 1986, e 
alterações subseqüentes, absorvendo vantagens pecuniárias percebidas por seus 
integrantes na forma que especifica e consolidando a respectiva remuneração; a 
instituição de nova Escala de Padrões de Vencimentos para a carreira de Auditor-
Fiscal Tributário Municipal do Quadro dos Profissionais da Fiscalização, configurada 
pelas Leis no 12.477, de 22 de setembro de 1997, no 14.133, de 24 de janeiro de 
2006, e alterações subseqüentes, e a modificação da forma de cálculo da 
Gratificação de Produtividade Fiscal. 

CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AO QUADRO DA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Seção  I 
Da Escala de Padrões de Vencimentos da Carreira de 
Procurador do Município 

Art. 2o. Ficam instituídas novas Escalas de Padrões de Vencimentos para a carreira 
de Procurador do Município do Quadro da Procuradoria Geral do Município, 
compreendendo as referências, os graus e os valores constantes do Anexo I, 
Tabelas "A" e "B", integrante desta lei. 
§ 1 0 . Na  composição  das Escalas de Padrões de Vencimentos ora instituídas, 
observar-se-6, sempre, no minim, o percentual existente entre o valor de uma 
referência e a que lhe for imediatamente subseqüente, bem como o percentual 
existente em cada grau. 
§ 20 . As Escalas de Padrões de Vencimentos de que trata este artigo serão 
atualizadas a partir do mês de fevereiro de 2008, de acordo com os reajustes e 
revalorizações concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação 
especifica. 
§ 30 . A Escala de Padrões de Vencimentos constante da Tabela "A" corresponde 
remuneração da Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais. 
§ 40 . A Escala de Padrões de Vencimentos constante da Tabela "B" corresponde 
remuneração da Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais. 

Seção  II 
Da Configuração da Carreira 

Art. 30 • Ficam mantidos a estrutura atual da carreira de Procurador do Município, 
configurada pela Lei no 10.182, de 1986, e legislação subseqüente, bem como: 
I - as quantidades de cargos efetivos, respectiva forma de provimento, 
denominação e lotação na Procuradoria Geral do  Município; 



II - as quantidades de cargos de provimento em comissão e de  funções,  respectivas 
formas de provimento e de  designação,  referências, simbolos e lotação na 
Procuradoria Geral do  Município; 
III - os critérios para promoção, acesso e enquadramento na carreira; 
IV - a submissão dos integrantes da carreira à Jornada de 40 (quarenta) horas de 
trabalho semanais, ressalvada a situação dos remanescentes da Jornada de 33 
(trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33; 
V - as vantagens estatutárias relativas ao funcionalismo em geral compatíveis com 
as  disposições  desta lei; 
VI - as vantagens especificas previstas na legislação vigente. 
§ 1 0 . As atribuições do cargo de Procurador do  Município são as estabelecidas no 
Anexo II integrante desta lei. 
§ 20 . Os concursos públicos de ingresso na carreira de Procurador do  Município 
serão realizados pela Procuradoria Geral do  Município,  com a  participação  de 
representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional São Paulo, na forma 
do disposto no inciso X do artigo 58 da Lei Federal no 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil-OAB. 

Seção  III 
Da  Composição  dos Vencimentos 

Art. 40 . Ficam absorvidas nas Escalas de Padrões de Vencimentos constantes do 
Anexo I, Tabelas "A e "B", integrante desta lei, as seguintes vantagens pecuniárias: 
I - o valor relativo à gratificação instituída pela Lei no 9.708, de 2 de maio de 1984, 
e legislação subseqüente; 
II - o valor relativo A gratificação devida pela  sujeição à Jornada de 40 (quarenta) 
horas semanais de trabalho - H-40,  instituída  pela Lei no 8.807, de 26 de outubro 
de 1978, e legislação subseqüente; 
III - o valor devido em razão da  sujeição  ao Regime de Dedicação Profissional 
Exclusiva - RDPE, previsto na Lei no 8.215, de 7 de  março  de 1975, e legislação 
subseqüente. 
Parágrafo único. Ficam vedadas a concessão e a percepção de vantagens, 
adicionais ou gratificações para os titulares de cargo de Procurador do  Município 
nos moldes das ora absorvidas, sob o mesmo titulo ou fundamento, ainda que 
revalorizadas ou com outra  denominação. 
Art. 5 0 . 0 adicional de  função  instituído pelo artigo 15 da Lei no 10.182, de 1986, 
mantidos os percentuais e demais condições previstas na referida lei, passa a ser 
calculado no padrão PRM-I-A constante da Tabela "A" do Anexo I integrante desta 
lei. 
Art. 60 . Os adicionais por tempo de  serviço  a que se referem os artigos 112 e 114 
da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, passam a ser calculados, única e 
exclusivamente, sobre os padrões de vencimentos das Escalas de Padrões de 
Vencimentos constantes do Anexo I, Tabelas "A" e "B", integrante desta lei. 
Art. 7 0 . Ficam mantidas para o titular do cargo de Procurador do Município as 
seguintes vantagens pecuniárias: 
I - a parcela permanente a que se refere o artigo 2o da Lei no 13.400, de 1 0  de 

agosto de 2002, reajustada na forma do artigo 5 0  da Lei no 13.303, de 18 de 

janeiro de 2002, com a  redação  conferida pelo artigo 14 da Lei no 14.600, de 2007; 

II - a  diferença  percebida nos termos do artigo 7o da Lei no 13.400, de 2002; 

III - a gratificação de gabinete prevista pela Lei no 10.442, de 4 de  março  de 1988; 
IV - as demais vantagens previstas em legislação especifica, não alteradas por esta 
lei. 
§ 1 0 . A  diferença  referida no inciso II deste artigo será reajustada nos termos do § 
20  do artigo 12 desta lei. 
§ 20 . A gratificação e as demais vantagens referidas, respectivamente, nos incisos 
III e IV deste artigo ficam mantidas nas atuais bases de incidência, percentuais, 
critérios e condições previstos na legislação especifica. 



Art. 8 0 . Fica vedado o cálculo, sobre os novos padrões de vencimentos previstos 
por esta lei, das seguintes vantagens pecuniárias percebidas pelo Procurador do 
Município, não absorvidas nas Escalas de Padrões de Vencimentos ora instituídas: 
I - adicional previsto no artigo 5 0  da Lei no 6.645, de 8 de janeiro de 1965; 
II - adicional de dois  terços  previsto no Decreto-lei no 13.030, de 28 de outubro de 
1942; 
III - verbas e gratificações de representação, previstas nas Leis no 7.396, de 19 de 
novembro de 1969; no 7.694, de 7 de janeiro de 1972; no 7.747, de 27 de junho 
de 1972; no 8.183, de 20 de dezembro de 1974; no 8.215, de 1975, e no 8.989, de 
1979; 
IV - direitos assegurados por  ações  judiciais, inclusive os denominados  "terça  
parte", que não sejam aqueles referidos no artigo 12 desta lei; 
V - gratificação de representação prevista na Lei no 7.747, de 1972; 
VI - gratificação especial prevista na Lei no 7.747, de 1972; 
VII - gratificação prevista no artigo 6 0  da Lei no 8.215, de 1975; 
VIII - adicional de insalubridade previsto nas Leis no 9.416, de 5 de janeiro de 
1982, e no 10.827, de 4 de janeiro de 1990; 
IX - gratificação de gabinete prevista na Lei no 10.442, de 1988, nas hipóteses em 
que tiver como base de cálculo o padrão de vencimentos. 
§ 10 . Ficam mantidas, para as vantagens pecuniárias de que trata este artigo, as 
atuais bases de cálculo estabelecidas pela legislação especifica. 
§ 20 . A base de cálculo das vantagens pecuniárias de que trata este artigo será 
reajustada na mesma data e no mesmo percentual dos reajustes de vencimentos 
dos servidores municipais, na forma da legislação especifica, bem como de 
eventuais reajustes e revalorizações setoriais. 

Seção  IV 
Da  Opção  pela Nova Escala de  Padrões  de Vencimentos e do 
Enquadramento dos Atuais Titulares de Cargos 
Efetivos nos Novos Padrões de Vencimentos 

Art. 90 . Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo de Procurador do 
Município poderão, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data 
da publicação desta lei, optar por receberem seus vencimentos de acordo com as 
Escalas de Padrões de Vencimentos constantes do Anexo I, Tabelas "A" e "B", 
integrante desta lei. 
§ 1 0 . A opção referida no "caput" deste artigo implicará: 
I - incompatibilidade com: 
a) a percepção e incorporação das vantagens pecuniárias mencionadas nos incisos I 
a III do artigo 40  desta lei; 
b) a percepção e incorporação do valor devido em razão da  sujeição  aos Regimes 
Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei no 6.226, de 4 de janeiro de 
1963; 
c) o recebimento das vantagens pecuniárias referidas nos artigos 5 0  e 6o desta lei, 
na forma e condições previstas na legislação em vigor na data da publicação desta 
lei, 
II - desligamento automático e irretratável do RDPE. 
§ 20 . A opção de que trata o "caput" deste artigo será provisória durante o prazo de 
120 (cento e vinte) dias, a contar do mês seguinte ao da opção, findo o qual 
adquirirá caráter irretratável, se não houver expressa manifestação de desistência 
da opção feita. 
§ 30 • Aos que não se manifestarem no prazo estabelecido neste artigo, fica 
assegurado o direito de percepção das vantagens pecuniárias referidas no § 1 0  
deste artigo nos termos da legislação em vigor, sendo que, nesta hipótese, 
receberão seus vencimentos, proventos e pensões de acordo com a Escala de 
Padrões de Vencimentos vigente anteriormente à publicação desta lei para o 
Quadro da Procuradoria Geral do Município, devidamente reajustada nos termos da 



legislação especifica, mantidos os atuais padrões de vencimentos de seus cargos, 
respectivas jornadas e regime de trabalho, bem como direitos assegurados por 
ações  judiciais. 
§ 4°. No caso de desistência da opção, o Procurador do  Município  reverterá 
situação anterior, ficando assegurado o direito de percepção das vantagens 
pecuniárias e de seus vencimentos, proventos e pensões na forma do § 3° deste 
artigo. 
§ 50 . Aos Procuradores do  Município  que se encontrarem afastados por motivo de 
doença,  férias e outros, o prazo consignado neste artigo será computado a partir da 
data em que reassumirem suas  funções,  sem  prejuízo  do direito de opção no 
período  de afastamento. 
§ 6°. 0 Procurador do  Município  passará a perceber seus vencimentos de acordo 
com a Nova Escala a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da opção. 
Art. 10. Os Procuradores do  Município  que realizarem a opção prevista no artigo 9° 
desta lei serão enquadrados nos novos padrões de vencimentos e manterão, na 
nova situação, o grau e a classe em que se encontrarem na data da publicação 
desta lei, observando-se, quanto às referências, a seguinte correspondência: 
I - PR-I com PRM-I; 
II - PR-II com PRM-II; 
III - PR-III com PRM-III. 
Art. 11. Ao Procurador do Município que realizar a opção prevista no artigo 9 0  desta 
lei e que na data de sua publicação estiver  incluído  no RDPE há, no minim, 1 (um) 
ano, em razão do cargo efetivo, fica assegurada a percepção de Vantagem de 
Ordem Pessoal - VOP, calculada sobre o padrão PRM-I-A, da Tabela "A" do Anexo 
I, fixada de acordo com o período  de permanência nesse regime, na seguinte 
conformidade: 
I - de 1 (um) a 2 (dois) anos: 5°/0 (cinco por cento); 
II - acima de 2 (dois) e até 3 (três) anos: 12% (doze por cento); 
III - acima de 3 (três) e até 4 (quatro) anos: 18% (dezoito por cento); 
IV - acima de 4 (quatro) e até 5 (cinco) anos: 24% (vinte e quatro por cento); 
V - acima de 5 (cinco) e até 6 (seis) anos: 30% (trinta por cento); 
VI - acima de 6 (seis) e até 7 (sete) anos: 36% (trinta e seis por cento); 
VII - acima de 7 (sete) e até 8 (oito) anos: 42% (quarenta e dois por cento); 
VIII - acima de 8 (oito) e até 9 (nove) anos: 48% (quarenta e oito por cento); 
IX - acima de 9 (anos): 60% (sessenta por cento). 
§ 1 0 . Os percentuais fixados neste artigo são mutuamente exclusivos, não podendo 
ser percebidos cumulativamente. 
§ 2°. A VOP a que se refere este artigo será devida a partir do enquadramento do 
Procurador do  Município  nos novos padrões de vencimentos instituidos por esta lei. 
§ 30 . 0 Procurador do  Município  remanescente da Jornada de 33 (trinta e três) 
horas semanais de trabalho - H-33,  incluído  no RDPE na data da publicação desta 
lei, somente fará jus à VOP a partir da data do enquadramento se realizar a opção 
pela Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais prevista no § 3° do 
artigo 13 desta lei. 
§ 4°. Na hipótese do § 3° deste artigo, se não for realizada a opção referida, fica 
assegurada ao Procurador do Município a percepção da VOP na forma do § 5° . 
§ 50 . Fica assegurada a percepção da VOP, nos moldes do "caput" deste artigo, por 
ocasião da aposentadoria ou pensão, aos Procuradores do  Município  que, na data 
da publicação desta lei, não estavam submetidos ao RDPE e que, até 10 de agosto 
de 2005, tenham implementado as condições estabelecidas na legislação então 
vigente para a incorporação da vantagem correspondente, exclusivamente, nos 
proventos de aposentadoria e pensão, mediante seu restabelecimento na 
remuneração no cargo efetivo, naquela ocasião. 
§ 6°. As  disposições  deste artigo aplicam-se aos Procuradores do  Município  
submetidos aos Regimes Especiais de Trabalho extintos pelo artigo 12 da Lei n 0  
6.226, de 1963. 



Art. 12. Ao Procurador do  Município  que realizar a opção prevista no artigo 9° desta 
lei, cujo enquadramento na nova situação acarretar redução da remuneração atual, 
a diferença apurada será paga a titulo de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP, que 
se agregará de forma permanente para os efeitos de aposentadoria, décimo 
terceiro salário e férias. 
§ 1°. Considera-se para efeito do disposto no "caput" deste artigo: 
I - remuneração na nova situação: o novo padrão de vencimentos ora  instituído,  as 
vantagens recalculadas nos termos dos artigos 5° e 6° e a VOP de que trata o 
artigo 11 desta lei; 
II - remuneração atual: o padrão de vencimentos previsto na legislação em vigor 
ou decorrente de decisão judicial, as vantagens a que se refere o artigo 4° desta lei 
e os valores relativos às vantagens referidas nos artigos 5° e 60 , calculadas na 
conformidade da legislação vigente até a data da publicação desta lei. 
§ 20 . A  diferença  paga a titulo de VOP será reajustada na mesma data e no mesmo 
percentual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais, na forma da 
legislação especifica, bem como de eventuais reajustes e revalorizações setoriais. 
§ 30 • 0 disposto neste artigo aplica-se aos Procuradores do  Município  que venham 
a obter decisões judiciais favoráveis após a  opção e o enquadramento nos  padrões 
de vencimentos instituidos por esta lei. 
§ 4°. Para fins de fixação da VOP do Procurador do  Município  abrangido pelo § 3° 
deste artigo, os vencimentos serão recalculados na conformidade da decisão 
judicial, de forma a apurar, nos termos dos incisos I e II do § 1° deste artigo, os 
valores da remuneração vigentes à época da  opção  de que trata o artigo 9° desta 
lei. 
§ 50 • 0 recebimento dos  benefícios  abrangidos pela VOP, na forma estabelecida 
anteriormente .6 publicação desta lei, é incompatível  com os padrões de 
vencimentos ora  instituídos. 
Art. 13. Os atuais titulares de cargos de Procurador do  Município  que realizarem a 
opção prevista no artigo 9° desta lei passarão a cumprir uma das seguintes 
jornadas de trabalho: 
I - Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais: os remanescentes da 
Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33; 
II - Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais: os atualmente 
submetidos à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - H-40. 
§ 1°. Os remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de 
trabalho - H-33, quando nomeados para o exercício de cargos de provimento em 
comissão ou designados para exercer funções do Quadro da Procuradoria Geral do 
Município, ficam submetidos .6 Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais. 
§ 2°. Na hipótese do § 1° deste artigo, a exoneração do cargo em comissão ou a 
cessação da designação da função implicará o retorno à Jornada de 30 (trinta) 
horas de trabalho semanais. 
§ 30 . Os Procuradores do  Município  de que trata o inciso I do "caput" deste artigo 
poderão, no ato da opção, manifestar-se, em caráter irretratável, pelo ingresso na 
Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais. 
Art. 14. A remuneração percebida pelo Procurador do Município em razão da 
submissão .6 Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais na forma do § 
1° do artigo 13 desta lei poderá ser  incluída,  por opção do Procurador, na base de 
contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social do  Município  de São Paulo 
- RPPS,  instituída  pela Lei n° 13.973, de 12 de maio de 2005, na forma do § 2° de 
seu artigo 1°, observadas as demais regras estabelecidas no regulamento a que 
alude o § 4° do mesmo artigo. 
§ 1°. Na hipótese de que trata este artigo, a inclusão da parcela correspondente 
nos benefícios de aposentadoria e pensão dar-se-6 na forma do § 3° do artigo 1 0  
da Lei no 13.973, de 2005, e, na ocasião de sua fixação, o respectivo cálculo será 
proporcional ao tempo mínimo de contribuição para a aposentadoria voluntária. 



Forna 

§ 20 . No cálculo para fixação da parcela de que trata o § 10  deste artigo, deverão 
ser observadas as regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 40  do 
artigo 1 0  da Lei no 13.973, de 2005. 
§ 30 . Para os efeitos da fixação da aposentadoria e pensão, na forma deste artigo, 
poderá ser computado, na Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais, o 
tempo de permanência no RDPE dos Procuradores do  Município  remanescentes da 
Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33, que não 
realizarem a opção por aquela jornada. 
Art. 15. Aos Procuradores do  Município  que realizarem a opção prevista no artigo 9 0  
desta lei e que, até 10 de agosto de 2005, tenham implementado as condições 
estabelecidas na legislação então vigente para a incorporação do pró-labore, hora-
extra e serviço  extraordinário, exclusivamente nos proventos de aposentadoria e 
pensão, fica assegurada a percepção dessas vantagens, mediante seu 
restabelecimento na remuneração no cargo efetivo, por ocasião da concessão da 
aposentadoria ou pensão. 
§ 1 0 . As vantagens de que trata este artigo são  incompatíveis  entre si, e, por 
ocasião da aposentadoria, o Procurador do  Município  deverá optar pela mais 
vantajosa. 
§ 20 . 0 Procurador do  Município  de que trata este artigo,  incluído  na Jornada de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais, terá as vantagens referidas no "caput" 
calculadas na Tabela da Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais. 
§ 30 . 0 disposto no § 2 0  deste artigo aplica-se aos servidores que vierem a optar 
pela Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais, nos termos do § 3 0  do 
artigo 13 desta lei. 

Seção V 
Da Opção pela Nova Escala de Padrões de Vencimentos 
e do Enquadramento dos Inativos e Pensionistas nos 
Novos  Padrões  de Vencimentos 

Art. 16. 0 disposto nesta lei aplica-se aos inativos, pensionistas e legatários, com 
direito à paridade, que poderão realizar a opção de que trata o artigo 90 , a partir da 
data da publicação desta lei, a qualquer tempo. 
§ 1 0 . A fixação dos proventos, pensões e legados nos novos padrões de 
vencimentos ora  instituídos  observará os critérios, condições e incompatibilidades 
estabelecidos nesta lei para os Procuradores do  Município  em atividade. 
§ 20 . Os inativos e pensionistas que não realizarem a opção de que trata este artigo 
permanecerão na situação em que ora se encontram. 
§ 30 . Os Procuradores do  Município  que realizarem a opção prevista neste artigo 
terão seus proventos ou pensões calculados na seguinte conformidade: 
I - na Tabela "B" do Anexo I integrante desta lei: os que, na atividade, estavam 
sujeitos à Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33 e que 
não tenham incorporado parcelas relativas ao RDPE e aos Regimes Especiais de 
Trabalho extintos pelo artigo 12 da Lei n° 6.226, de 1963; 
II - na Tabela "A" do Anexo I integrante desta lei: 
a) os que, na atividade, estavam sujeitos à Jornada de 40 (quarenta) horas 
semanais de trabalho - H-40 e que não tenham incorporado parcelas relativas ao 
RDPE e aos Regimes Especiais de Trabalho extintos pelo artigo 12 da Lei n° 6.226, 
de 1963; 
b) os que, na atividade, estavam sujeitos à Jornada de 40 (quarenta) horas 
semanais de trabalho - H-40 e que tenham incorporado parcelas relativas ao RDPE 
e aos Regimes Especiais de Trabalho extintos pelo artigo 12 da Lei n° 6.226, de 
1963; 
III - no valor do respectivo padrão constante da Tabela "A" do Anexo I integrante 
desta lei, reduzido à metade: os que, na atividade, estavam sujeitos à Jornada de 
33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33 e que tenham incorporado 
parcelas relativas ao RDPE e aos Regimes Especiais de Trabalho extintos pelo artigo 



12 da Lei n° 6.226, de 1963, acrescidos dos seguintes percentuais, calculados 
sobre esse valor, por ano de permanência no regime: 
a) 1 (um) ano - 20% (vinte por cento); 
b) 2 (dois) anos - 40% (quarenta por cento); 
c) 3 (três) anos - 60% (sessenta por cento); 
d) 4 (quatro) anos - 80% (oitenta por cento); 
e) 5 (cinco) anos ou mais - 100% (cem por cento). 
§ 40 . Na hipótese do inciso III do § 3 0  deste artigo, se o valor resultante do 
respectivo padrão reduzido à metade, acrescido do percentual por ano de 
permanência no regime, for menor que o padrão de vencimentos fixado na Tabela 
"B" do Anexo I integrante desta lei, os proventos ou pensão serão calculados nessa 
Tabela. 
§ 50 . Fica assegurada, aos inativos e pensionistas que tenham incorporado aos 
seus proventos ou pensão, no minim, uma parcela relativa ao RDPE e aos Regimes 
Especiais de Trabalho extintos pelo artigo 12 da Lei n° 6.226, de 1963, a percepção 
da VOP de que trata o artigo 11 desta lei, nas mesmas bases e condições. 
§ 60 . Os inativos e pensionistas que não tenham direito à paridade permanecerão 
na situação em que ora se encontram. 

CAPÍTULO III 
DA CARREIRA DE AUDITOR-FISCAL  TRIBUTÁRIO 
MUNICIPAL INTEGRANTE DO QUADRO DOS 
PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO 

Seção  I 
Da nova Escala de Padrões de Vencimentos da Carreira 
de Auditor-Fiscal Tributário Municipal 

Art. 17. Fica instituída nova Escala de Padrões de Vencimentos para a carreira de 
Auditor-Fiscal Tributário Municipal do Quadro dos Profissionais da Fiscalização, 
configurada pelas Leis no 12.477, de 1997, e no 14.133, de 2006, e legislação 
subseqüente, compreendendo as referências, os graus e os valores constantes do 
Anexo III integrante desta lei. 
§ 10 . Na  composição  da Escala de Padrões de Vencimentos ora instituída observar-
se-6, sempre, no minim, o percentual existente entre o valor de uma referência e 
a que lhe for imediatamente subseqüente, bem como o percentual existente em 
cada grau. 
§ 20 . A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata este artigo será atualizada a 
partir do mês de fevereiro de 2008, de acordo com os reajustes e revalorizações 
concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação especifica. 

Seção  II 
Das Alterações na Forma de Cálculo da 
Gratificação de Produtividade Fiscal 

Art. 18. 0 artigo 18 da Lei no 8.645, de 21 de novembro de 1977, com as 
alterações subseqüentes, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art 18 	  
I - pela atribuição de pontos referentes à contribuição individual para as atividades 
da Administração Tributária (NPI), segundo critérios a serem fixados em 
regulamento, equivalentes, cada um, a 0,150% (cento e cinqüenta milésimos por 
cento) aplicados sobre o Valor de Referência Tributária - VRT, mensalmente, nas 
seguintes quantidades: 

II - pela atribuição de pontos referentes ao cumprimento de metas de resultado 
pelas unidades da Administração Tributária (NPII), apurados na forma do § 3 0  
deste artigo, equivalentes, cada um, a 0,084% (oitenta e quatro milésimos por 



cento) aplicados sobre o Valor de Referência Tributária - VRT, não sendo 
remunerados, mensalmente, os pontos excedentes a 3.600 (três mil e seiscentos). 

§ 6°. Fica  instituído o Indicador de Eficiência  Tributária  -  JET, expresso em reais, 
apurado anualmente, em junho de cada exercício, obtido pela divisão do valor 
constante do  balanço  da Prefeitura do  Município  de São Paulo, referente â receita 
dos tributos administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, receitas de 
contribuições, receita da divida ativa tributária, multas e juros de mora de tributos 
e da divida ativa dos tributos, acrescidos das transferências intergovernamentais 
relativas ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços - 
ICMS e ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA ou outras 
receitas que venham a substitukas, antes das deduções, entre janeiro e dezembro 
do exercício anterior, arrecadadas nos termos do § 50  deste artigo, pela população 
do  Município  de São Paulo, em 1° de julho do  exercício  anterior, estimada pela 
Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados - SEADE, do Estado de São Paulo, 
ou outra instituição oficial que venha a substitui-la. 
§ 70 . 0 Poder Executivo deverá encaminhar à Câmara Municipal, anualmente, 
projeto de lei atribuindo ao Valor de Referência Tributária - VRT o valor do IET 
apurado na conformidade do § 60  deste artigo, sempre que o  JET apurado resultar 
superior ao valor do VRT então vigente." (NR) 

Seção III 
Do Valor de Referência Tributária - VRT e demais 
Vantagens Previstas na Legislação Especifica 

Art. 19. 0 Valor de Referência Tributária - VRT para o cálculo da Gratificação de 
Produtividade Fiscal, previsto no Anexo III da Lei n 0  14.133, de 2006, passa a ser 
de R$ 1.321,20 (mil, trezentos e vinte e um reais e vinte centavos), obtido pela 
divisão do valor referente à receita dos tributos administrados pela Secretaria 
Municipal de  Finanças,  receitas de contribuições, receitas da divida tributária, 
multas e juros de mora de tributos e da divida ativa tributária, acrescidos das 
transferências intergovernamentais relativas ao Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Prestação de Serviços - ICMS e ao Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores - IPVA, antes das deduções, entre janeiro e dezembro do 
exercício de 2007, pela população do Município de São Paulo, em 1° de julho de 
2007, estimada pela Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados - SEADE, do 
Estado de Sao Paulo. 
Art. 20. Ficam mantidas para o titular do cargo de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal as demais vantagens previstas em legislação especifica não alteradas por 
esta lei, nas atuais bases de incidência, critérios e condições previstos na legislação 
especifica. 

Seção IV 
Da Opção pela Nova Escala de Padrões de Vencimentos e pela 
Nova Forma de Cálculo da Gratificação de Produtividade 
Fiscal e do Enquadramento dos Atuais Titulares de 
Cargos Efetivos nos Novos Padrões de Vencimentos 

Art. 21. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo de Auditor-Fiscal 
Tributário Municipal poderão, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados a 
partir da data da publicação desta lei, optar por receberem seus vencimentos de 
acordo com a Escala de Padrões de Vencimentos constante do Anexo III integrante 
desta lei e com as novas regras de cálculo do valor do ponto da Gratificação de 
Produtividade Fiscal, definidas nesta lei. 
§ 1°. A  opção  de que trata o "caput" deste artigo implicará incompatibilidade com a 
percepção da Gratificação de Produtividade Fiscal calculada de acordo com as 



regras do valor do ponto previstas na legislação em vigor na data da publicação 
desta lei. 
§ 20 . A opção de que se trata o "caput" deste artigo será provisória durante o prazo 
de 120 (cento e vinte) dias, a contar do mês seguinte ao da opção, findo o qual 
adquirirá caráter irretratável, se não houver, nesse período, expressa manifestação 
de desistência da opção feita. 
§ 30 . Aos que não se manifestarem no prazo estabelecido neste artigo, fica 
assegurado o direito de perceberem seus vencimentos, proventos e pensões de 
acordo com a Escala de Padrões de Vencimentos vigente anteriormente 
publicação desta lei para o Quadro dos Profissionais da Fiscalização, devidamente 
reajustada nos termos da legislação especifica, sendo que, nesta hipótese, 
receberão a Gratificação de Produtividade Fiscal de acordo com as regras de cálculo 
do valor do ponto previstas na legislação em vigor na data da publicação desta lei, 
e bases de cálculo devidamente reajustadas nos termos da legislação especifica, 
mantidos os atuais  padrões  de vencimentos de seus cargos e direitos assegurados 
por decisões judiciais. 
§ 40 • No caso de desistência da opção, o Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
reverterá  à  situação anterior, ficando-lhe assegurado o direito de percepção da 
Gratificação de Produtividade Fiscal e de seus vencimentos, proventos e pensões na 
forma do § 3° deste artigo. 
§ 50 . Aos Auditores-Fiscais Tributários Municipais que se encontrarem afastados por 
motivo de  doença,  férias e outros, o prazo consignado neste artigo será computado 
a partir da data em que reassumirem suas  funções,  sem  prejuízo  do direito de 
opção durante o período  de afastamento. 
§ 6°. 0 Auditor-Fiscal Tributário Municipal passará a perceber seus vencimentos de 
acordo com a nova Escala e com as novas regras de cálculo do valor do ponto da 
Gratificação de Produtividade Fiscal a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da 
opção realizada na forma do "caput" deste artigo. 
Art. 22. Os Auditores-Fiscais Tributários Municipais que realizarem a opção prevista 
no artigo 21 desta lei serão enquadrados nos novos padrões de vencimentos e 
manterão, na nova situação, o mesmo padrão de vencimentos, classe e categoria 
em que se encontrarem na data de sua publicação. 
Art. 23. Ao Auditor-Fiscal Tributário Municipal que realizar a opção prevista no 
artigo 21 desta lei, cujo enquadramento na nova situação acarretar redução da 
remuneração atual, a  diferença  apurada será paga a titulo de Vantagem de Ordem 
Pessoal - VOP, que se agregará de forma permanente aos vencimentos para efeitos 
de aposentadoria, décimo terceiro salário e férias. 
§ 1 0 . Considera-se para os efeitos do disposto no "caput" deste artigo: 
I - remuneração na nova situação: o novo padrão de vencimentos e a Gratificação 
de Produtividade Fiscal recalculada nos termos do artigo 18 da Lei n 0  8.645, de 
1977, com alterações subseqüentes, na redação conferida pelo artigo 18 desta lei; 
II - remuneração atual: o padrão de vencimentos previsto na legislação vigente na 
data da publicação desta lei ou decorrente de decisão judicial, os adicionais por 
tempo de  serviço e a Gratificação de Produtividade Fiscal calculada na 
conformidade da legislação em vigor na data da publicação desta lei. 
§ 20 . A  diferença  paga a titulo de VOP será reajustada na mesma data e pelo 
mesmo percentual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais, na 
forma da legislação especifica, bem como de eventuais reajustes e revalorizações 
setoriais. 
§ 3°. 0 disposto neste artigo aplica-se ao Auditor-Fiscal Tributário Municipal que 
venha a obter decisões judiciais favoráveis após a opção e o enquadramento nos 
novos padrões de vencimentos instituidos por esta lei. 
§ 40 . Para fins de fixação da VOP do Auditor-Fiscal Tributário Municipal abrangido 
pelo § 30  deste artigo, os vencimentos do servidor serão recalculados na 
conformidade da decisão judicial, de forma a apurar, nos termos dos incisos I e II 
do § 1° deste artigo, os valores da remuneração vigente à  época da opção de que 
trata o artigo 21 desta lei. 



§ 50 . 0 recebimento dos  benefícios  abrangidos pela VOP, na forma estabelecida 
anteriormente 6 publicação desta lei, é incompatível  com a Escala de Padrões de 
Vencimentos ora  instituída. 

Seção V 
Da  Opção  pela Nova Escala de  Padrões  de Vencimentos e pela 
Nova Forma de Cálculo da Gratificação de Produtividade 
Fiscal e do Enquadramento dos Inativos e Pensionistas nos 
Novos Padrões de Vencimentos 

Art. 24. 0 disposto nesta lei aplica-se aos inativos, pensionistas e legatários, com 
direito 6 paridade, que poderão realizar a opção de que trata o artigo 21, a partir 
da data da publicação desta lei, a qualquer tempo. 
§ 1 0 . A fixação dos proventos, pensões e legados nos novos padrões de 
vencimentos ora instituidos observará os critérios, condições e incompatibilidades 
estabelecidos nesta lei para o Auditor-Fiscal Tributário Municipal em atividade. 
§ 2 0 . Os inativos, pensionistas e legatários que não têm direito à paridade 
permanecerão na situação em que se encontram. 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 25. Os atos necessários 6 implementação das opções previstas nos artigos 9 0  e 
21 desta lei serão realizados por Comissão Intersecretarial Especial, com a 
participação  da Secretaria Municipal dos Negócios  Jurídicos e da Secretaria 
Municipal de  Finanças,  com competência para autorizar e promover as medidas 
para tanto indispensáveis, inclusive editando os atos que deverão disciplinar as 
situações delas decorrentes. 
Parágrafo único. A  composição  da comissão para cada carreira será definida em 
portaria intersecretarial dos Secretários Municipais de  Finanças e de Negócios 
Jurídicos, que disporá sobre a criação de  subcomissões,  se necessário. 
Art. 26. Para os concursos públicos de ingresso na carreira de Procurador do 
Município em andamento anteriormente 6 publicação desta lei serão observadas as 
disposições  constantes das  Seções  I a III do Capitulo II desta lei, no que couber. 
Art. 27. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 28. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 4 de abril de 2008, 4550  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



Anexo I a que se refere o art. 2° da Lei no  14.712, de 4 de abril de 2008 
Quadro Procuradoria Geral do Município 
Tabela "A" - Jornada de 40 horas de trabalho semanais — J-40 

Referência!  
Graus 

A B C D E 

PRM - I 1.621,67 1.816,27 2.034,22 2.278,33 2.551,73 

PRM -Il 1.816,27 2.034,22 2.278,33 2.551,73 2.857,94 

PRM -III 2.034,22 2.278,33 2.551,73 2.857,94 3.200,89 

Anexo I a que se refere o art. 2° da Lei n° 14.712, de 4 de abril de 2008 
Quadro Procuradoria Geral do  Município  
Tabela "B" -Jornada de 30 horas de trabalho semanais — J-30 

Referência!  
Graus 

A B C D E 

PRM -I 1.216,25 1.362,20 1.525,67 1.708,75 1.913,80 

PRM -II 1.362,20 1.525,67 1.708,75 1.913,80 2.143,45 

PRM -III 1.525,67 1.708,75 1.913,80 2.143,45 2.400,67 



Anexo II a que se refere o art. 3°, § 1°, da Lei no  14.712, de 4 de abril de 2008 
Atribuições do cargo de Procurador do  Município  

ATRIBUIÇÕES 

- Representação judicial e extrajudicial do  Município e suas autarquias, na forma da lei. 

- Consultoria e assessoria  jurídica e técnico-legislativa dos órgãos integrantes da Administração Pública 

Direta. 

- Cobrança judicial e extrajudicial da divida ativa do  Município. 

- Propositura de ação civil pública, representando o Município. 

- Processamento dos procedimentos disciplinares, na forma da legislação em vigor. 

- Processamento dos procedimentos relativos ao  patrimônio imóvel do  Município. 

- Participação em órgãos deliberativos municipais, na forma da lei. 

- Representação judicial dos titulares de mandato no  Município e dos ocupantes de cargo, função ou 

emprego na Administração Pública direta e indireta municipal, concernente a atos praticados no 

exercício  regular de suas atribuições, na forma da lei. 

- Outras  funções  cometidas na forma da legislação em vigor,  compatíveis  com a natureza do cargo. 



C/Z) 

Anexo Ill a que se refere o art. 17 da Lei n° 14.712, de 4 de abril de 2008 
Quadro dos Profissionais da Fiscalização 

Referência!  
Graus 

A B C D E 

QPF-6 1.837,93 1.957,40 2.084,63 2.220,13 2.364,44 

QPF-7 1.957,40 2.084,63 2.220,13 2.364,44 2.518,12 

QPF-8 2.084,63 2.220,13 2.364,44 2.518,12 2.681,80 

QPF-9 2.220,13 2.364,44 2.518,12 2.681,80 2.856,12 

QPF-10 2.364,44 2.518,12 2.681,80 2.856,12 3.041,77 

QPF-11 2.518,12 2.681,80 2.856,12 3.041,77 3.239,48 

QPF-12 2.681,80 2.856,12 3.041,77 3.239,48 3.450,05 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0525/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do  Excelentíssimo  Senhor Prefeito, que institui 

novo plano de carreira para os titulares de cargos de Auditor-Fiscal Tributário 

Municipal, integrantes do Quadro do Pessoal da Administração Tributária do Município 

de São Paulo; e introduz alterações nas Leis n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, no 

13.303, de 18 de janeiro de 2002, e n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006. 

Segundo a mensagem de encaminhamento, as alterações propostas pelo projeto são 

necessárias para estruturar melhor o quadro de profissionais da Administração 

Tributária, tornando-o mais atrativo. È salientado, ainda, que a reorganização da 

aludida carreira também se afigura fundamental para manter no quadro de pessoal da 

Prefeitura profissionais reconhecidos por sua alta qualificação e possuidores de largo 

conhecimento na máquina administrativa tributária, evitando a rotatividade de pessoal 

em atividade estratégica, considerada "essencial ao funcionamento do Estado". 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 

Com efeito, sob o aspecto formal da proposta, cumpre inicialmente observar que se 

trata de matéria atinente a servidores públicos, envolvendo a reorganização de quadro 

de pessoal e a criação de cargos públicos, bem como a respectiva remuneração, 

matérias estas que são de iniciativa legislativa privativa do Sr. Prefeito, nos termos do 

artigo 61, § 1°, inciso II,  alíneas  "a" e "c", da Constituição Federal, reproduzido pelo 

artigo 37, § 2°, inciso I, II e Ill, de nossa Lei  Orgânica  Municipal. 

A matéria já foi tratada no julgamento da  Ação  Direta de Inconstitucionalidade n° 175- 

2/PR onde o eminente Ministro Moreira Alves esclareceu que "a iniciativa exclusiva 

para apresentação de projetos de lei que a Constituição Federal outorga a um dos 

Poderes tem de ser respeitada pelos Estados-membros, porquanto ela se insere no 

âmbito  da  função reservada de cada Poder,  âmbito  este que compete à Constituição 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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Federal delimitar, não podendo ser violado sequer pelo Poder Constituinte decorrente, 

que está sujeito A  observância  do principio da separação dos Poderes que é uma das 

denominadas cláusulas pétreas (Voto do Ministro Moreira Alves, no julgamento da 

Adin no 175-2/PR, DJ). 

Assim, sob o aspecto  jurídico  nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, 

devendo ser observado, para sua aprovação, o quorum de maioria absoluta, em 

conformidade ao art. 40, § 3 0 , IV, da Lei  Orgânica  do Município de São Paulo. 

A titulo de colaboração para o aprimoramento da propositura, observamos que quando 

da discussão da matéria na comissão de mérito  deverá  ser analisada a adequação da 

previsão contida no art. 4°, I do texto proposto no sentido de que é requisito para 

exercício  dos cargos do grupo I (cargos de natureza técnico-cientifica) o diploma de 

curso superior de bacharelado ou licenciatura. 

Com efeito, tendo em vista que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 

Federal n° 9.394/96, prevê em seu art. 39, § 2°, Ill, a possibilidade de educação 

profissional tecnológica em  nível  superior (nos níveis de graduação e pós-graduação), 

bem como que o Ministério da Educação emitiu a Nota Técnica DPAI n° 001/2007 na 

qua l  consigna que "os egressos de cursos Superiores de Tecnologia estão aptos a 

assumir  função  de  nível  superior, prestar concursos para esse  nível,  bem como 

proceder a estudos de pós-graduação em  nível  de especialização, mestrado e 

doutorado.", é necessário analisar a pertinência da exigência de curso superior de 

bacharelado ou licenciatura (excluindo-se, portanto, pessoas que tenham formação em 

nível  superior de graduação tecnológica), pois ao que tudo indica, parece ser mais 

equânime  a alteração do texto proposto para contemplar também as pessoas que 

tenham a referida formação superior tecnológica, alterando-se a redação do art. 4°, I 

para: "Grupo I: cargos de natureza técnico-cientifica, cujo  exercício  exija diploma de 

curso de graduação de  nível  superior, denominado Auditor-Fiscal Tributário 

Municipar . 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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Quanto ao cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Executivo informa que 

foram atendidas as exigências pertinentes, destacando que as medidas s6 gerarão 

impacto financeiro a partir do  exercício  de 2012, conforme demonstrativos anexados, 

aspectos estes cuja apreciação, por sua natureza, incumbe à Comissão de Finanças e 

Orçamento. 

Ante o exposto, somos, PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 2 4)i)11 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei,  100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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PARECER CONJUNTO N° 	DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0525/2011. 

0 projeto de lei, de autoria do Executivo, dispõe sobre a instituição do Quadro 

do Pessoal da Administração Tributária do  Município  de Sao Paulo, a reconfiguração 

da carreira e dos cargos efetivos de Auditor-Fiscal Tributário Municipal, do Quadro 

dos Profissionais da Fiscalização, organizado pelas Leis n° 12.477, de 22 de 

setembro de 1997, n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e alterações subsequentes, 

e  no  14.712, de 4 de abril de 2008, bem como a instituição de novo plano de carreira, 

a criação de novas escalas de vencimentos e de funções de confiança, e também a 

alteração de dispositivos das Leis n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, n° 13.303, 

de 18 de janeiro de 2002, e n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se aperfeiçoar a legislação de pessoal 

• 
relativa A Administração Tributária, tornando seu respectivo quadro de profissionais 

melhor estruturado e mais atrativo. Também almeja a manutenção, no Quadro de 

Pessoal da Prefeitura do  Município  de São Paulo, de profissionais reconhecidos por 

sua alta qualificação e possuidores de largo conhecimento da máquina 

administrativa tributária, evitando a rotatividade de pessoal em atividade estratégica, 

considerada "essencial ao funcionamento do Estado", nos termos do artigo 37, 

inciso XXII, da Constituição Federal. 
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Nos aspectos que devem analisar, as  Comissões  reunidas destacam o 

interesse público de que se reveste o projeto. A Comissão de Administração 

Pública, manifesta voto favorável à matéria, nos termos do substitutivo que ora se 

apresenta tendo em vista adequar a previsão do artigo 4°, inciso I do texto proposto 

no sentido de que é requisito para  exercício  dos cargos do grupo I (cargos de 

natureza técnico-cientifica) o diploma de curso superior de bacharelado ou 

licenciatura. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada 

tem a opor à propositura, nos termos do substitutivo abaixo, visto que as despesas 

de sua execução serão cobertas por dotações orçamentarias  próprias, 

suplementadas se necessário. 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 525/11 

Institui novo plano de carr Ira para os titulares de 

cargos de Auditor-Fisca Tributário Municipal 

integrantes do Quadro do Pessoal da 

Administração Tributária do Municipio de São 

Paulo; introduz alterações nas Leis n° 8.645, de 

21 de novembro de 1977, n° 13.303, de 18 de 

janeiro de 2002, e n° 14.133, de 24 de janeiro de 

2006. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
A Camara Municipal de Sao Paulo 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS  DISPOSIÇÕES  PRELIMINARES 

Art. 1°. Esta lei dispõe sobre a instituição do Quadro do Pessoal da Administração Tributária do 

Município  de Sao Paulo, a reconfiguração da carreira e dos cargos efetivos de Auditor-Fiscal 

Tributário Municipal, do Quadro dos Profissionais da Fiscalização, organizado pelas Leis no 12.477, 

de 22 de setembro de 1997, no 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e alterações subsequentes, e  no 

14.712, de 4 de abril de 2008, a instituição de novo plano de carreira, a criação de novas escalas de 

vencimentos e de funções de confiança, bem como a alteração de dispositivos das Leis n° 8.645, de 21 

de novembro de 1977, no 13.303, de 18 de janeiro de 2002, e n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006. 

CAPÍTULO  11 

DO QUADRO DO PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA E DOS GRUPOS 

OCUPACIONAIS 

Seção I 

Do Quadro do Pessoal da Administração Tributária 

Art. 2°. Fica  instituído o Quadro do Pessoal da Administração Tributária do Município de Sao Paulo — 

QPAT, composto pelos cargos de provimento efetivo de Auditor-Fiscal Tributário Municipal e pelas 

funções de confiança privativas da carreira, constantes das Tabelas "A" e "B" do Anexo I desta lei, 

nas quais se discriminam parte, tabela, quantidades, lotação, referências de vencimento e símbolo 

indicativo, formas de provimento e de designação, observadas as seguintes regras: 

I - mantidos, os atuais cargos de provimento efetivo de Auditor-Fiscal  Tributário  Municipal, com as 

transformações ocorridas; 

3 
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11 - criadas, as funções de confiança constantes da Coluna "Situação Nova", da Tabela "B" do Anexo I 

desta lei, mediante a transformação dos cargos de provimento em comissão de Referência PFC, 

constantes da Coluna "Situação Atual" da mesma Tabela, vinculados à carreira do Quadro dos 

Profissionais da Fiscalização, previstos no Anexo I, Tabela "B", Grupo 3, da Lei n° 12.477, de 1997, e 

legislação subsequente. 

Parágrafo único.  As funções de confiança ora criadas serão providas privativamente por integrantes 

da carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal. 

Art. 30•  Em decorrência do disposto no artigo 2° desta lei, fica alterado o Quadro dos Profissionais da 

Fiscalização - QPF, organizado pelas Leis n° 12.477, de 1997, n° 14.133, de 2006, e n° 14.712, de 4 de 

abril de 2008, e respectivas alterações subsequentes. 

Seção  II 

Dos Grupos Ocupacionais 

Art. 4°. Os cargos e funções de confiança do Quadro do Pessoal da Administração Tributária — QPAT, 

de conformidade com a natureza, o grau de complexidade e o nível  de responsabilidade das 

atribuições, ficam  distribuídos  em 2 (dois) Grupos Ocupacionais, na seguinte conformidade: 

I - Grupo 1: cargos de natureza técnico-científica, cujo  exercício  exija diploma de curso superior de 

graduação, bacharelado ou licenciatura, denominado Auditor-Fiscal Tributário Municipal; 

II - Grupo 2: funções de confiança de direção, chefia e assessoramento, exercidas exclusivamente por 

titular de cargo do Grupo 1. 

Art. 5°. Os cargos e funções de confiança do Quadro do Pessoal da Administração Tributária — QPAT 

ficam incluidos nas partes e tabelas a seguir discriminadas: 

I - Parte Permanente (PP-III): cargos de provimento efetivo que não comportam substituição; 

II - Parte Permanente (PP-I): funções de confiança que comportam substituição. 

CAPÍTULO III 

DA RECONFIGURAÇÃO DA CARREIRA E DAS ESCALAS DE VENCIMENTOS 

Seção I 

Da Carreira 

4 
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Art. 6°. A carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal fica reconfigurada na conformidade do 

disposto na Tabela "A" do Anexo I desta lei, mediante a transformação e reclassificação dos atuais 

cargos de Auditor-Fiscal Tributário Municipal. 

Art. 70. A carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal passa a constituir-se de 3 (três)  Níveis, 

identificados pelos algarismos romanos I, II e 111, contando cada um dos  Níveis  com categorias, na 

seguinte conformidade: 

I -  Nível  I: 5 (cinco) Categorias; 

Ii  -  Nível  II: 3 (três) Categorias; e 

III -  Nível  III: Categoria  Única. 

Parágrafo único.  Todos os cargos situam-se, inicialmente, na Categoria 1 do  Nível  I e a ela retornam 

quando vagos. 

Art. 8°.  Nível é o agrupamento de cargos de mesma denominação e categorias diversas. 

Art. 9°. Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor no respectivo  Nível,  segundo a sua 

progressão na carreira. 

Seção  II 

Das Escalas de Vencimentos 

Art. 10. Ficam  instituídas  as Escalas de Vencimentos do Quadro do Pessoal da Administração 

Tributária — QPAT, compreendendo as referências, simbolos e os valores constantes das Tabelas "A" e 

"B" do Anexo II desta lei. 

§ 1°. Na composição das Escalas de Vencimentos, observar-se-d, sempre, no  mínimo, o percentual 

existente entre o valor de uma referência e a que lhe for imediatamente subsequente. 

§ 2°. As Escalas de Vencimentos de que trata este artigo  entrarão  em vigor em 1° de janeiro de 2012 e 

serão atualizadas a partir de 1° de maio de 2011, de acordo com os reajustes e revalorizações 

concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação especifica. 

CAPÍTULO IV 

DO INGRESSO NA CARREIRA 

5 
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Art. 11. 0 ingresso na carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal, do Quadro do Pessoal da 

Administração Tributária do  Município  de São Paulo — QPAT,  dar-se-á  na Categoria 1 do  Nível  I, 

mediante concurso público de provas ou de provas e títulos. 

Parágrafo único.  0 concurso público sera de provas ou de provas e títulos,  com ou sem  subdivisão 

por area de especialização, conforme estabelecido no respectivo edital de abertura, de acordo com as 

necessidades da Administração. 

CAPÍTULO V 

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 12. 0 estagio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos de efetivo  exercício que se segue 

ao inicio de  exercício  no cargo de Auditor-Fiscal Tributário Municipal. 

§ 1 0. 0 Auditor-Fiscal Tributário Municipal em estagio  probatório,  para fins de aquisição de 

estabilidade, será  submetido à avaliação especial de desempenho pela Comissão Especial de Estagio 

Probatório  de que trata o artigo 13 desta lei, de acordo com critérios a serem estabelecidos em decreto 

especifico. 

§ 2°. A homologação da aprovação do servidor no estágio  probatório dar-se-à: 

I - explicitamente, por ato do Secretário Municipal de Finanças, em até 30 (trinta) dias do término do 

estágio probatório; ou 

II - tacitamente, depois de decorrido esse prazo. 

§ 30. Durante o período  de cumprimento do estágio probatório, o servidor integrante da carreira de que 

trata esta lei  permanecerá  na Categoria 1 do  Nível  I, observado o disposto no § 20 do artigo 15 desta 

lei. 

§ 4°. Para os fins deste artigo, considera-se de efetivo  exercício  os afastamentos em virtude de: 

I - férias; 

II - casamento, até 8 (oito) dias; 

III - luto, pelo falecimento de cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive natimorto, até 8 

(oito) dias; 

IV - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois) dias; 

6 
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V - faltas abonadas nos termos do parágrafo único do artigo 92 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 

1979; 

VI -  exercício  das funções de confiança constantes do Anexo I, Tabela "B", desta lei; 

VII -  exercício  de cargo de provimento em comissão na Administração Direta, cuja natureza das 

atividades estej a relacionada com as atribuições  próprias  do cargo efetivo titularizado pelo Auditor-

Fiscal Tributário Municipal. 

§ 5°. Na hipótese de outros afastamentos considerados ou não de efetivo  exercício,  não previstos no § 

4° deste artigo,  ocorrerá  a  suspensão  da contagem do  período  de efetivo  exercício  para fins de estágio 

probatório, que  será  retomada ao término do afastamento, quando o Auditor-Fiscal Tributário 

Municipal reassumir as atribuições do cargo efetivo. 

Art. 13. Fica  instituída,  na Secretaria Municipal de Finanças, Comissão Especial de Estágio 

Probatório, à qual  incumbirá:  

I - implementar a avaliação especial de desempenho dos Auditores-Fiscais  Tributários  Municipais 

durante o período  de estágio probatório; 

II - declarar a estabilidade referida no artigo 41 da Constituição Federal, em relação ao Auditor-Fiscal 

Tributário Municipal não reprovado em estágio probatório, a qual  produzirá  efeitos somente após a 

homologação prevista no inciso I do § 2° do artigo 12 desta lei; 

III - propor a exoneração do Auditor-Fiscal Tributário Municipal reprovado no estágio probatório; 

IV - analisar e julgar os pedidos de reconsideração relativos h. avaliação do Auditor-Fiscal Tributário 

Municipal no estágio  probatório;  

V - manifestar-se sobre os recursos interpostos contra pedidos de reconsideração desatendidos. 

CAPÍTULO VI 

DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA 

Seção I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 14. 0 desenvolvimento do servidor na carreira de Auditor-Fiscal  Tributário  Municipal  dar-se-á  

por meio da progressão funcional e da promoção, previstas nos artigos 15 e 16 desta lei. 

Seção II 

Da  Progressão  Funcional 
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Art. 15. Progressão funcional é a passagem do Auditor-Fiscal Tributário Municipal da Categoria ern 

que se encontra para a Categoria imediatamente superior, dentro do mesmo  Nível  da carreira, em  razão 

da aprovação em duas Avaliações Anuais de Atuação e Potencial, durante a permanência na Categoria, 

e do cumprimento do  interstício  de tempo de efetivo  exercício  na carreira, previsto na coluna 

"Situação Nova" da Tabela "A" do Anexo 1 desta lei. 

§ 1°. A Avaliação Anual de Atuação e Potencial a que se refere o "caput" deste artigo  processar-se-á 

na forma do artigo 15 da Lei n° 14.133, de 2006. 

§ 2°. Após o cumprimento do estágio probatório com a confirmação do Auditor-Fiscal Tributário 

Municipal no cargo, o servidor será enquadrado, automaticamente, na Categoria 2 do  Nível  I da 

carreira. 

Seção III 

Da Promoção 

Art. 16. Promoção é a elevação do Auditor-Fiscal  Tributário  Municipal na carreira, de um  Nível  para 

o imediatamente superior, quando implementados, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I - do  Nível  I para o Nível  II: 

a) estar enquadrado na Categoria 5 do  Nível 1; 

b) ter tempo  mínimo  de 12 (doze) anos de efetivo  exercício  na carreira; 

c) ter aprovação em duas Avaliações Anuais de Atuação e Potencial, realizadas durante o período  em 

que permaneceu na Categoria 5 do  Nível 1; 

d) apresentar: 

1. titulo de especialização ou extensão universitária, reconhecido na forma da lei, ou créditos em 

atividades técnico-cientificas ou em atividades de educação continuada, realizadas ou referendadas 

pela Prefeitura do  Município  de Sao Paulo, totalizando, no  mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas; 

ou 

2. cursos de graduação ou de licenciatura, exceto o apresentado para ingresso na carreira, ou; 

3. ter ocupado, por 5 (cinco) anos, cargo de provimento em comissão ou função de confiança, cuja 

natureza das atividades esteja relacionada com as atribuições  próprias  do cargo efetivo; 
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e) ter sido classificado dentro do percentual máximo de cargos previsto para o Nível  II, na 

conformidade do disposto no artigo 18 desta lei; 

II - do  Nível  II para o Nível  111:  

a) estar enquadrado na Categoria 3 do  Nível  11; 

b) ter tempo  mínimo  de 22 (vinte e dois) anos de efetivo  exercício  na carreira; 

c) ter aprovação em duas Avaliações Anuais de Atuação e Potencial, realizadas durante o período  em 

que permaneceu na Categoria 3 do  Nível  II; 

d) apresentar: 

1. titulo de curso de pós-graduação, compreendendo programas de especialização com, no  mínimo,  

360 (trezentas e sessenta) horas ou mestrado ou doutorado; ou 

2. apresentar titulo de especialização ou extensão universitária, reconhecido na forma da lei, ou 

créditos em atividades técnico-cientificas ou em atividades de educação continuada, realizadas ou 

referendadas pela Prefeitura do  Município  de São Paulo, totalizando, no  mínimo,  360 (trezentas e 

sessenta) horas, e ter ocupado, por 10 (dez) anos, cargo de provimento em comissão ou função de 

confiança, cuja natureza das atividades esteja relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo; 

e) ter sido classificado dentro do percentual máximo de cargos previsto para o Nível  III, na 

conformidade do disposto no artigo 18 desta lei. 

Parágrafo único. A Avaliação Anual de Atuação e Potencial de que trata este artigo,  processar-se-á  

na forma do artigo 15 da Lei n° 14.133, de 2006. 

Art. 17. A classificação dos servidores para a  ascensão  aos  Níveis  11 e III sera feita com base na maior 

nota obtida nas Avaliações Anuais de Atuação e Potencial, durante o período  em que o servidor 

permaneceu na última Categoria do  Nível  em que se encontra, observados, ainda, nesta ordem, os 

seguintes critérios de desempate: 

I - maior número de horas em cursos; 

11 - maior tempo de efetivo  exercício  na carreira; 

III - maior tempo de serviço na Prefeitura do  Município  de Sao Paulo; 

IV - maior idade do concorrente. 

Art. 18.  Serão  promovidos para os  Níveis  II e III da carreira, no máximo, respectivamente, 40% 

(quarenta por cento) dos titulares de cargos do  Nível  I e 20% (vinte por cento) dos titulares de cargos 
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do  Nível  II, considerando o numero total de cargos da carreira, permanecendo, no  mínimo,  40% 

(quarenta por cento) no  Nível  I. 

Parágrafo único.  No resultado da aplicação do percentual fixado no "caput" deste artigo serão 

consideradas as frações. 

Seção  IV 

Das Disposições Comuns à Progressão Funcional e it Promoção 

Art. 19. A progressão funcional e a promoção dos Auditores-Fiscais Tributários Municipais serão 

geridas pela Secretaria Municipal de Finanças e realizadas mediante enquadramento, a partir da 

obtenção das condições necessárias  à passagem para a Categoria ou  Nível  imediatamente superior, 

conforme dispuser o respectivo regulamento. 

Art. 20. A progressão funcional e a promoção dos Auditores-Fiscais Tributários Municipais 

dependerão de requerimento do interessado. 

Art. 21.  Ficará  impedido de mudar de Categoria ou de  Nível,  pelo  período  de 2 (dois) anos, o servidor 

que, embora haja implementado todos os prazos e condições para a progressão funcional ou promoção, 

tiver sofrido penalidade de repreensão ou suspensão, aplicada em decorrência de procedimento 

disciplinar. 

Art. 22.  Serão  considerados de efetivo  exercício,  para fins de progressão funcional e promoção, os 

afastamentos do serviço a que se refere o artigo 64 da Lei no  8.989, de 1979, bem como os concedidos 

em razão de licença-adoção, nos termos do parágrafo  único  do artigo 1° da Lei n° 9.919, de 21 de 

junho de 1985, de licença-paternidade, nos termos do artigo 3° da Lei n° 10.726, de 8 de maio de 1989, 

de  exercício  de mandato de dirigente sindical, nos termos do artigo 7° da Lei n° 13.883, de 18 de 

agosto de 2004, e de outros afastamentos assim considerados na forma da legislação especifica. 

Art. 23. Durante o desenvolvimento na carreira, o Auditor-Fiscal Tributário Municipal  poderá  utilizar 

na promoção, uma única vez, os cursos e títulos apresentados. 

CAPÍTULO VII 

DO EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA 

1 0  
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Art. 24. 0 Auditor-Fiscal Tributário Municipal, quando designado para o exercício  de função de 

confiança ou nomeado para cargo de provimento em comissão constantes do Anexo III desta lei,  terá, 

a titulo de remuneração, enquanto no  exercício  da função ou cargo: 

I - o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo; 

II - a Gratificação de Produtividade Fiscal, na conformidade da legislação própria; 

III - a Gratificação de Função, instituída pelo artigo 10 da Lei no 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, 

nos percentuais e bases estabelecidos no Anexo III desta lei. 

§ 1 0. A Gratificação de Função de que trata este artigo observará as condições, critérios, 

incompatibilidades e vedações estabelecidos na legislação municipal especifica, em especial os 

constantes das Leis n° 10.430, de 1988,e n°11.511, de 19 de abril de 1994. 

§ 2°. A percepção da Gratificação de Função, nas bases e percentuais estabelecidos por esta lei, 

inclusive a tornada permanente, implica a  exclusão,  por incompatibilidade, da percepção dos 

percentuais estabelecidos na Lei n° 12.477, de 1997. 

§ 30 •  0 Anexo III da Lei n° 12.477, de 1997, fica  substituído  pelo Anexo III desta lei. 

§ 4° •  0 Anexo H da Lei no 10.430, de 1988, alterado pelo Anexo IV da Lei n° 12.477, de 1997, fica 

substituído  pelo Anexo IV desta lei. 

Art. 25. 0 tempo de  exercício  anterior a esta lei, em cargos de provimento em comissão de Referência 

PFC do Quadro dos Profissionais da Fiscalização,  poderá  ser computado para a permanência da 

gratificação de função relativa as funções de confiança de que trata esta lei, observadas as condições, 

critérios, incompatibilidades e vedações estabelecidos na legislação municipal especifica, em especial 

os constantes das Leis n° 10.430, de 1988, e n° 11.511, de 1994. 

CAPITULO VIII 

DA JORNADA DE TRABALHO 

Art. 26. 0 Auditor-Fiscal Tributário Municipal fica sujeito A. Jornada  Básica  de 44 (quarenta e quatro) 

horas de trabalho semanais — J.44, no exercício de cargo de provimento efetivo ou em comissão, bem 

como de função de confiança. 

CAPITULO IX 
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DOS AFASTAMENTOS DO EXERCICIO DO CARGO DE AUDITOR FISCAL 

TRIBUTÁRIO MUNICIPAL PARA CAPACITAÇÃO 

Art. 27. 0 Auditor-Fiscal Tributário Municipal  poderá  ser afastado do  exercício  do respectivo cargo, 

com ou sem  prejuízo  de vencimentos, para frequentar cursos correlacionados com as respectivas 

atribuições especificas, na forma da regulamentação própria, mediante autorização da autoridade 

competente. 

§ 1°. Dentre outras,  deverão  constar do regulamento a que se refere este artigo as seguintes condições: 

I - o número de afastamentos anualmente permitidos; 

II - o tempo  mínimo  na carreira; 

III - o compromisso de permanência no serviço público municipal, quando o afastamento exceder 90 

(noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes prazos: 

a) de I (um) ano, quando exceder 90 (noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis) meses; 

b) de 2 (dois) anos, quando exceder 6 (seis) meses e não ultrapassar 1 (um) ano; 

c) de 4 (quatro) anos, quando exceder 1 (um) ano. 

§ 2°. Em caso de descumprimento, por qualquer motivo, do estabelecido no inciso III do § 1° deste 

artigo, o Auditor-Fiscal Tributário Municipal afastado sem prejuízo  de vencimentos ficara obrigado a 

restituir à Prefeitura do  Município  de silo Paulo, de uma só vez, a titulo de indenização, o valor 

correspondente aos vencimentos relativos ao  período  em que deixou de permanecer no serviço público 

municipal. 

§ 3°. A indenização de que trata o § 2° deste artigo  será  calculada com base no último vencimento 

percebido. 

§ 4°. Na hipótese de não-pagamento da indenização de que trata o § 2° deste artigo, o valor 

correspondente sera inscrito na divida ativa, na forma da legislação própria. 

§ 5°. A concessão de afastamento, na forma deste artigo, ao Auditor-Fiscal Tributário Municipal em 

exercício  de cargo de provimento em comissão ou função de confiança, por  período  que exceda 60 

(sessenta) dias ininterruptos,  implicará  sua exoneração desse cargo ou função. 

Art. 28. Os afastamentos previstos no § 1° do artigo 45 da Lei n° 8.989, de 1979, concedidos sem 

prejuízo  de vencimentos, deverão observar o limite  máximo  fixado na legislação municipal especifica. 
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Parágrafo único.  A concessão de afastamento, na forma deste artigo, ao Auditor-Fiscal Tributário 

Municipal em  exercício  de cargo de provimento em comissão ou função de confiança, implicará sua 

exoneração desse cargo ou função. 

CAPÍTULO X 

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI N° 8.645, DE 1977 

Art. 29. 0 inciso II do "caput" e o § 1° do artigo 18 da Lei n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 18. 	  

II - pela atribuição de pontos referentes ao cumprimento de metas de resultado pelas 

unidades da Administração Tributária (N PII), apurados na forma do § 3 0  deste artigo, 

equivalentes, cada um, a 0,128% (cento e vinte e oito milésimos por cento) aplicados 

sobre o Valor de Referência Tributária — VRT, não sendo remunerados, mensalmente, os 

pontos excedentes a 3.600  (três  mil e seiscentos). 

§ 1°. A Gratificação de Produtividade Fiscal  será  paga no final de cada mês pelo valor 

correspondente à soma das seguintes parcelas: 

I - quantidade de pontos apurada referente à  contribuição individual para as 

atividades da Administração Tributária (NPI), a que se refere o inciso I do 

"caput" deste artigo, multiplicada pelo respectivo Fator de Multiplicação 

constante da coluna NPI do Anexo VI desta lei, conforme o enquadramento do 

servidor nos  níveis e categorias da carreira; e 

II  - quantidade de pontos apurada referente ao cumprimento de metas de 

resultado pelas unidades da Administração Tributária (NPII), a que se refere o 

inciso II do "caput" deste artigo, multiplicada pelo respectivo Fator de 

Multiplicação constante da coluna NPII do Anexo VI desta lei, conforme o 

enquadramento do servidor nos  níveis e categorias da carreira. 

"(NR) 

Art. 30. Em decorrência da alteração ora procedida no artigo 18 da Lei n° 8.645, de 21 de novembro 

de 1977, fica acrescido o Anexo VI ao referido diploma legal, na conformidade do Anexo V desta lei. 

13 
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CAPÍTULO XI 

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI N° 14.133, DE 2006 

Art. 31. Os artigos 2°, 6° e 15 da Lei n° 14.133, de 2006, passam a vigorar com as seguintes 

alterações: 

"Art. 2° 	  

V - propor o regulamento da progressão funcional e promoção para os integrantes do 

Quadro do Pessoal da Administração Tributária — QPAT, ouvida a Secretaria Municipal 

de Planejamento, Orçamento e Gestão; 

"(NR) 

"Art. 6°. São atribuições do cargo de Auditor-Fiscal Tributário Municipal: 

	 "(NR) 

"Art. 15. 	  

§ 1° 	  

c) prover os meios para progressão funcional e promoção. 

§ 2°. A Avaliação Anual de Atuação e Potencial é obrigatória e sera realizada por 

Comissão Especial designada pelo Secretario Municipal de Finanças até o Ines de 

dezembro de cada ano, segundo critérios de atribuição de pontos fixados no regulamento 

de que trata o "caput" deste artigo. 

§ 3°. Da avaliação de que trata este artigo  caberá  pedido de reconsideração à  Comissão 

Especial, interposto no prazo de 5 (cinco) dias de sua publicação, que será decidido em 

igual prazo. 

§ 4°. Do pedido de reconsideração desatendido caberá recurso dirigido ao Secretário 

Municipal de Finanças, interposto no prazo de 5 (cinco) dias de sua publicação, que  será  

decidido em igual prazo. 

§ 5°. A competência prevista no § 4° deste artigo  poderá  ser delegada." (NR) 

CAPITULO XII 
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DA INTEGRAÇÃO DOS ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS NO NOVO PLANO DE 

CARREIRA 

Seção I 

Da Integração 

Art. 32. Integração é a forma de acomodação dos atuais titulares dos cargos de provimento efetivo de 

Auditor-Fiscal  Tributário  Municipal, dos aposentados nesse cargo e dos pensionistas na nova situação 

prevista nesta lei, relativamente aos  níveis, categorias e referências de vencimentos relacionados na 

coluna "Situação Nova" da Tabela "A" do Anexo I, e As novas regras de cálculo do valor do ponto da 

Gratificação de Produtividade Fiscal. 

§ 1°. Em nenhuma  hipótese  será realizada a integração sem que o interessado manifeste sua opção na 

forma do artigo 35 desta lei. 

§ 2°. Os critérios para a acomodação do servidor ativo, aposentado e pensionista cujos vencimentos, 

proventos ou pensão, em razão de decisões judiciais, ultrapassam os resultantes da nova situação 

prevista nesta lei, são os estabelecidos no artigo 44. 

Art. 33. A integração na nova situação prevista nesta lei será feita nos prazos e condições 

estabelecidos nos artigos 38 e 41 desta lei, observando-se o disposto no artigo 37 para os servidores 

em atividade. 

Parágrafo único.  Até a publicação dos atos de integração, os servidores ativos, inativos e pensionistas 

receberão seus vencimentos proventos e pensões na forma prevista na legislação vigente para o 

Quadro dos Profissionais da Fiscalização - QPF, devidamente reajustados de acordo com as normas 

em vigor, mantidos os padrões de vencimentos atuais de seus cargos e os que servem de referência 

para pagamento dos proventos ou pensões, burl como os demais beneficios, nos percentuais e bases 

atualmente percebidos, inclusive quanto ao cálculo do valor do ponto da Gratificação de Produtividade 

Fiscal. 

Seção H 

Da Comissão Especial 

Art. 34. Os atos necessários A implementação das opções e integrações previstas neste Capitulo  serão 

realizados por Comissão Especial  instituída  na Secretaria Municipal de Finanças, a qual incumbirá: 

15 
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I - promover a evolução funcional prevista no artigo 37 desta lei; 

II - promover e implementar todas as etapas do enquadramento previsto no artigo 38 desta lei para os 

Auditores-Fiscais Tributários Municipais optantes, ativos e inativos; 

III - promover todas as etapas de enquadramento dos pensionistas optantes, remetendo o respectivo 

resultado ao Instituto de Previdência Munijpa! de São Paulo - IPREM para sua efetiva 

implementação; 

IV - processar a Avaliação Anual de Atuação e Potencial a que se refere o artigo 40 desta lei; 

V - analisar e julgar os pedidos de reconsideração referentes aos atos de sua  competência; 

VI - manifestar-se sobre recursos interpostos contra pedidos de reconsideração desatendidos; 

VII - realizar todos os atos necessários à implementação das opções e integrações previstas neste 

Capitulo, ouvida a Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, sempre que 

necessário. 

§ 1°. Os membros da Comissão Especial  serão  designados por ato do Secretário Municipal de 

Finanças, no prazo de 15 (quinze) dias da data de publicação desta lei. 

§ 2°. A Comissão será composta por, no minimo 4 (quatro) Auditores-Fiscais Tributários Municipais, 

2 (dois) servidores da  Divisão  de Desenvolvimento e Capacitação de Recursos Humanos e 2 (dois) 

servidores da Divisão de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Finanças. 

§ 3°. Somente poderão compor a Comissão Especial os Auditores-Fiscais Tributários Municipais que 

não se submeterão à Avaliação Anual de Atuação e Potencial realizada no  exercício  de 2012. 

§ 4°. A Comissão Especial  ficará  sob a coordenação de um Auditor-Fiscal Tributário Municipal, com 

competência para autorizar e promover todas as medidas necessárias, inclusive editando os atos que 

deverão disciplinar as situações delas decorrentes. 

Seção Ill 

Da Opção Dos Ativos 

Art. 35. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo de Auditor-Fiscal Tributário Municipal 

que realizaram a opção prevista na Lei n° 14.712, de 2008, poderão, no prazo de 60 (sessenta) dias, 

contados da data da publicação desta lei, optar pelo plano de carreiras ora  instituído e por receberem 

seus vencimentos de acordo com a Escala de Vencimentos constante da Tabela "A" do Anexo II desta 

16 



/-» (- )i - 0 .,7--- -:32-"ii*  C C-. ■ 12CJ--S ' .... -.—...-___:..._.-  
)f  

../dffi -,;?! ve.`4.'a 
Td,...,:; ! ,:-/...j 1  ,, erninl:t/Z-11 , ,c: 	.. 

r.r . I.:u.o 	PL 525/11 
CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
lei, bem como por perceber a Gratificação de Produtividade Fiscal na conformidade das novas regras 

de cálculo do valor do ponto definidas no Capitulo X. 

§ 10. A opção de que trata o "caput" deste artigo implicará incompatibilidade com a percepção da 

Gratificação de Produtividade Fiscal calculada de acordo com as regras do valor do ponto previstas na 

legislação em vigor na data da publicação desta lei. 

§ 2°. A opção de que se trata o "caput" deste igo .erá provisória durante o prazo de 60 (sessenta) 

dias, a contar do mês seguinte ao da opção, findo o qual  adquirirá caráter irretratável, se não houver, 

nesse  período,  expressa manifestação de desistência da opção feita. 

§ 3°. No caso de desistência da opção, o Auditor-Fiscal Tributário Municipal reverterá à situação 

anterior, ficando-lhe assegurado o direito de percepção da Gratificação de Produtividade Fiscal e de 

seus vencimentos, na forma do artigo 36 desta lei. 

§ 4°. 0 tempo de permanência nas carreiras de que trata esta lei, correspondente A opção provisória, 

para os que dela desistirem, sell contado na situação anterior para todos os efeitos legais. 

§ 50 •  A opção pelo novo plano de carreira e a sua eventual desistência só poderá ser efetuada uma 

(mica vez. 

§ 6°. Para os Auditores-Fiscais  Tributários Municipais que se encontrarem afastados por motivo de 

doença, férias e outros, o prazo consignado neste artigo sera computado a partir da data em que 

reassumirem suas funções, sem  prejuízo  do direito de opção durante o período  de afastamento. 

Art. 36. Aos Auditores-Fiscais Tributários Municipais que não se manifestarem na forma prevista no 

artigo 35 desta lei, fica assegurado o direito de permanecerem recebendo seus vencimentos de acordo 

com as Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes para o Quadro dos Profissionais da 

Fiscalização, devidamente reajustadas nos termcs da legislação especifica, sendo que, nesta hipótese, 

receberão a Gratificação de Produtividade Fiscal de acordo com as regras de cálculo do valor do ponto 

e bases de calculo previstas na legislação em vigor na data da publicação desta lei, devidamente 

reajustadas nos termos da legislação especifica, mantidos os atuais  padrões  de vencimentos de seus 

cargos e direitos assegurados por decisões judiciais. 

Seção IV 

Da Evolução Funcional 
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Art. 37. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo de Auditor-Fiscal  Tributário  Municipal 

que realizarem a opção prevista no artigo 35 desta lei e tenham implementado, até o dia 31 de 

dezembro de 2011, as condições para evolução funcional até a referida data, nos termos do 

regulamento da Lei n° 14.133, de 2006, serão primeiramente enquadrados na Escala de  Padrões  de 

Vencimentos do Quadro dos Profissionais da Fiscalização — QPF, considerando-se os critérios e 

demais condições estabelecidos no referido regulamento. 

§ 1°. 0 enquadramento previsto neste artigo sera realizado, exclusivamente, para fins de integração no 

novo plano de carreira de que trata esta lei, e não  gerará  efeitos de qualquer ordem, inclusive 

pecuniários. 

§ 2°. 0 disposto neste artigo aplica-se ao Auditor-Fiscal Tributário Municipal que tenha sido 

enquadrado por evolução funcional em  razão  de decisão proferida em ação judicial. 

§ 30. 0 enquadramento decorrente da contagem de tempo, realizada na forma do § 2° deste artigo, 

somente será efetivado se resultar em posição mais vantajosa do que aquela na qual o servidor se 

encontrar. 

Seção V 

Enquadramento 

Art. 38.  Após  a efetivação do procedimento previsto no artigo 37 desta lei, o Auditor-Fiscal Tributário 

Municipal que tenha direito ou não à evolução funcional sera enquadrado nas Categorias dos  Níveis  I 

e 11 da nova carreira, em duas etapas, na seguinte conformidade: 

I - na primeira etapa, que terá  caráter provisório: nas Categorias dos  Níveis  I e II da nova carreira, de 

acordo com o disposto no artigo 39 desta lei; 

II - na segunda etapa, que terá caráter definitivo -  na categoria imediatamente superior do mesmo 

Nível,  considerada a posição obtida pelo Auditor-Fiscal Tributário Municipal na primeira etapa, de 

acordo com o disposto no artigo 40 desta lei, ou, quando for o caso, na Categoria 1 do  Nível  II. 

§ 10. 0 enquadramento decorrente da primeira etapa produzirá efeitos a partir de 1° de janeiro de 2012 

e o da segunda etapa a partir do primeiro dia do mês subsequente à data da publicação do ato que o 

formalizar. 

§ 2°. 0 enquadramento decorrente da segunda etapa será feito no prazo de até 120 (cento e vinte) dias, 

contados da integração da primeira etapa. 

Art. 39. Na primeira etapa, o Auditor-Fiscal Tributário Municipal será enquadrado nas Categorias 

dos  Níveis  I e II, de acordo com a seguinte correspondência, considerada, na "Situação Atual", a 
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Classe e Categoria que o Auditor-Fiscal Tributário Municipal se encontrar ou a que alcançar  após o 

procedimento referido no artigo 37 desta lei: 

SITUAÇÃO  ATUAL  SITUAÇÃO  NOVA 

Classe 1  

Categoria 1 

Nível 1 

Categoria 2 

Categoria 2 Categoria 3 

CategociL 3 Categoria 4 

Categoria 4 Categoria 5 

Classe II 

Categoria 1 

Nível 11 

Categoria 1 

Categoria 2  Categoria 2 

Categoria 3 Categoria 3 

Art. 40. Na segunda etapa, o Auditor-Fiscal Tributário Municipal, considerada a posição obtida na 

primeira etapa, será enquadrado na Categoria imediatamente superior do mesmo  Nível  ou, quando for 

o caso, na Categoria 1 do  Nível  11, desde que implemente, cumulativamente, as seguintes condições: 

I - obter percentual  mínimo  de aproveitamento correspondente a 50% (cinquenta por cento) da 

pontuação máxima na Prova de Conhecimentos da Avaliação Anual de Atuação Potencial a realizar-se 

no  exercício  de 2012, observado o prazo fixado no § 2° do artigo 38 desta lei; 

11 - não estar impedido na forma do artigo 21 desta lei; 

III - no caso de mudança do  Nível  I para o Nível  II: atender os requisitos exigidos no inciso I do artigo 

16 desta lei, de tempo de efetivo  exercício  na carreira, considerado o apurado até 31 de dezembro de 

2011, e de apresentação de  títulos  para a Categoria 1 do  Nível  11, obtidos até aquela data; 

IV - no caso de mudança de Categoria no mesmo  Nível:  atender os requisitos exigidos na Tabela "A" 

do Anexo 1 desta lei, de tempo de efetivo  exercício  na carreira, considerado o apurado até 31 de 

dezembro de 2011. 

§ 10. Na hipótese da acomodação de todos os Auditores-Fiscais Tributários Municipais na nova 

carreira resultar composição de cargos, nos respectivos  Níveis  I e II, em percentuais diversos dos 

estabelecidos no artigo 18 desta lei, estes  serão restabelecidos  à medida em que vagarem os cargos dos 

Níveis  superiores. 

§ 2°. Os Auditores-Fiscais Tributários Municipais enquadrados, na primeira etapa, na Categoria 2 do 

Nível  I  poderão  ser enquadrados na Categoria 3 do mesmo  Nível,  desde que implementem, 

cumulativamente, as condições dos incisos I e  H do "caput" deste artigo, independentemente do tempo 

de efetivo  exercício  na carreira. 
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§ 3° •  0 pedido de reconsideração da avaliação de que trata o inciso I do "caput" deste artigo será 

dirigido A. Comissão Especial, observados os prazos de interposição e julgamento estabelecidos no 

artigo 15 da Lei n° 14.133, de 2006, na redação conferida por esta lei. 

§ 4°. Em nenhuma hipótese o Auditor-Fiscal  Tributário  Municipal  será  enquadrado, na etapa a que se 

refere este artigo, na Categoria  Única  do  Nível  III. 

Art. 41. 0 Auditor-Fiscal Tributário Municipal que, na segunda etapa, não implementar as condições 

necessárias para mudança de Categoria ou  Nível terá o seu enquadramento na primeira etapa 

confirmado, observado o prazo fixado no § 2° do artigo 38 desta lei. 

Art. 42. 0 tempo de permanência na carreira atual  será  considerado como de  exercício  na carreira 

reconfigurada por esta lei, para todos os efeitos legais, inclusive aposentadoria, em qualquer de suas 

modalidades. 

Art. 43. Os cursos e títulos  apresentados na segunda etapa da integração  poderão  ser novamente 

utilizados na promoção, uma 'Mica vez, durante sua permanência na carreira. 

Seção VI 

Da Vantagem de Ordem Pessoal 

Art. 44. Ao Auditor-Fiscal  Tributário  Municipal que realizar a opção prevista no artigo 35 desta lei e 

cujo enquadramento na nova situação acarretar redução da remuneração atual,  será  paga a diferença 

apurada, a titulo de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP, que se  agregará  de forma permanente aos 

vencimentos para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro  salário e férias. 

§ 1°. Para os efeitos do disposto no "caput" deste artigo, considera-se: 

I - remuneração na nova situação: a nova referência de vencimentos após a integração, a Gratificação 

de Produtividade Fiscal recalculada nos termos do artigo 18 da Lei no  8.645, de 1977, com as 

alterações subsequentes, na redação conferida pelo artigo 29 desta lei, considerada a média de pontos 

do Auditor-Fiscal  Tributário  Municipal nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, bem como os adicionais 

por tempo de serviço e a sexta-parte do vencimento; 

II - remuneração atual: o padrão de vencimentos previsto na legislação vigente na data da publicação 

desta lei ou decorrente de  decisão  judicial, a Gratificação de Produtividade Fiscal calculada na forma 

da legislação em vigor na data da publicação desta lei ou de  decisão  judicial, considerada a média de 

pontos do Auditor-Fiscal Tributário Municipal nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, bem como os 
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adicionais por tempo de serviço, a sexta-parte do vencimento, calculados na forma da legislação em 

vigor ou de  decisão  judicial, e a Vantagem de Ordem Pessoal - VOP prevista na Lei n° 14.712, de 

2008, calculada na forma da referida lei ou de  decisão  judicial. 

§ 2 0. A Vantagem de Ordem Pessoal — VOP de que trata este artigo sell apurada na primeira etapa da 

integração e recalculada após a realização da segunda etapa. 

§ 3°. Até o respectivo recálculo, a Vartt ge n de t)rch rr Pessoal - VOP terá caráter transitório, 

adquirindo caráter definitivo  após  a segunda etapa da integração ou a confirmação a que se refere o 

artigo 41 desta lei. 

§ 40 •  A diferença paga a titulo de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP será reajustada na mesma data e 

pelo mesmo percentual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais, na forma da 

legislação especifica, bem como eventuais reajustes e revalorizações setoriais. 

§ 5°. 0 disposto neste artigo aplica-se ao Auditor-Fiscal Tributário Municipal que venha a obter 

decisões judiciais favoráveis  após  a opção e a integração nas novas referências de vencimentos 

instituidas por esta lei, relacionadas aos padrões de vencimentos, aos adicionais por tempo de serviço, 

sexta-parte e  à Vantagem de Ordem Pessoal - VOP prevista na Lei n° 14.712, de 2008. 

§ 6°. Para fins de fixação da Vantagem de Ordem Pessoal — VOP a ser concedida em virtude do 

disposto no § 5° deste artigo, a remuneração sera reca:culada na conformidade da  decisão  judicial, de 

forma a apurar, nos termos dos incisos I e II do § 1° deste artigo, os valores da remuneração vigente 

época da opção de que trata o artigo 35 desta lei. 

Seção V11 

Da Opção dos Inativos e Pensionistas 

Art. 45. Os proventos, pensões e legados, aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade, 

que têm por referência cargos constantes da coluna "Situação Atual" da Tabela "A" do Anexo I desta 

lei, serão revistos e fixados de acordo com as Referências,  Níveis  I e II, e Categorias correspondentes, 

constantes da coluna "Situação Nova" da mesma Tabela, mediante opção dos aposentados e 

pensionistas nos termos do artigo 35 desta lei, na  seguinte conformidade: 

I - a opção  poderá  ser realizada a qualquer tempo, a partir da data da publicação desta lei; 
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II - a fixação dos proventos,  pensões e legados na nova situação prevista nesta lei observará os 

critérios, bases, condições e incompatibilidades estabelecidos para os servidores em atividade, exceto 

com relação  à  condição fixada nos incisos I e II do "caput" do artigo 40, que  serão  dispensadas; 

III - a data-limite para a contagem de tempo na carreira ou cargo e obtenção dos  títulos  sell a de sua 

aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que ocorreu primeiro. 

Parfigrafo  único.  A fixação dos proventos e p,-'ns aCE e q Le trata este artigo produzirá efeitos a partir: 

I - de 10  de janeiro de 2012, para aqueles que realizarem a opção no prazo de 60 (sessenta) dias, 

contados da data da publicação desta lei; 

II - do primeiro dia do mês da opção, para aqueles que realizarem a opção  após o prazo previsto no 

inciso I deste parágrafo. 

Art. 46. Observado o disposto no artigo 45 de3ta lei, os aposentados, pensionistas e legatários que não 

realizaram a opção prevista na Lei n°  14.712, de 200, ao quais se aplica a garantia constitucional da 

paridade, que desejarem ter os respectivos benefícios previdenciários revistos e fixados de acordo com 

as novas situações determinadas por esta lei,  deverão,  previamente, realizar a opção prevista na 

referida Lei n°  14.712, de 2008. 

§ 1 0. A opção pela fixação dos proventos e pensões, na forma da Lei n°  14.712, de 2008, de que trata 

este artigo, sera realizada, exclusivamente, para fins de  revisão  dos  benefícios  previdenciários de 

acordo com as situações previstas nesta lei e não  gerará  efeitos de qualquer ordem, inclusive 

pecuniários. 

§ 2°. A fixação dos proventos e pensões de que trata este artigo  será  definitiva e produzirá efeitos na 

forma do parágrafo  único  do artigo 45 desta lei, observados os critérios, bases, condições e 

incompatibilidades estabelecidos para os servidores em atividade. 

Art. 47. Os proventos e pensões dos aposentados e pensionistas que não gozam do beneficio 

constitucional da paridade ficam mantidos nas situações que ora se encontram, mantidas as atuais 

denominações e referências. 

CAPÍTULO XIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 48. 0 artigo 5°  da Lei n°  13.303, de 2002, passa a vigorar acrescido de inciso X, com a seguinte 

redação: 
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X - ao Valor de Referência Tributária — VRT, previsto na Lei n °  8.645, de 21 de 

novembro de 1977." (NR) 

Art. 49. A Gratificação de Gabinete prevista no inciso I do artigo 100 da Lei n °  8.989, de 1979, passa 

a ser calculada na conformidade do estabelecido no Anexo III desta lei, para o Auditor-Fiscal 

Tributário Municipal, no  exercício  de cargo ,;n ccnii ;:d.) ou função de confiança. 

Art. 50. As vantagens pecuniárias instituidas por legislação especifica não alterada por esta lei, 

devidas ao Auditor-Fiscal Tributário Municipal integrado no plano de carreira ora  instituído,  ficam 

mantidas nas atuais bases de incidência, percentuais, critérios e condições nela previstos. 

Art. 51. A partir da data da publicação desta lei, aplicam-se aos Auditores-Fiscais  Tributários 

Municipais optantes pelo novo plano de carreiras ora  instituído,  as normas relativas A progressão 

funcional e A promoção previstas nos artigos 14 a 23, em substituição As vigentes normas de promoção 

por antiguidade, por merecimento e de acesso, observado o disposto no § 2 °  deste artigo. 

§ 1°. 0 disposto neste artigo não se aplica em relação A promoção por antiguidade e por merecimento 

do  exercício  de 2011, ano-base-2010. 

§ 2°. 0 servidor que implementar as condições para promoção por antiguidade ou merecimento 

referida no §1 °  deste artigo, nos termos da legislação em vigor,  terá  a integração na carreira de que 

trata esta lei adequada A promoção alcançada. 

Art. 52. Os efeitos pecuniários decorrentes da aplicação das disposições desta lei  serão  gerados nas 

condições previstas no § 1 °  do artigo 38 e no parágrafo  único  do artigo 45 desta lei. 

Art. 53. As despesas com a execução desta lei  correrão  por conta das dotações  orçamentárias  próprias, 

suplementadas se necessário. 

Art. 54. Esta lei  entrará  em vigor na data de sua publicação. 
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Anexo I integrante da Lei n 2  
Quadro do Pessoal da Administração Tributária do  Município  de Sao Paulo — QPAT. 
Tabela "A" - Cargos de Provimento Efetivo — Grupo 1 

SITUAÇÃO  ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Ode de Denominação do Cargo Ref. Parte Ode de Denominação do Cargo Ref. Parte Provimento 
Cargos Tabela Cargos Tabela 

520 Auditor-Fiscal  Tributário 
Municipal 	Classe I 

PP-III 743 Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal 	Wye! I 

PP-III Mediante concurso público de provas 
ou de provas e títulos,  dentre 
portadores de diploma de curso 
superior de graduação, bacharelado 
ou licenciatura expedido por entidade 
oficial ou oficializada, devidamente 
registrado no órgão competente. 

Categoria 1 QPF-6 Categoria 1 QPAT-1 Enquadramento exigido habilitação 
especifica. 

Categoria 2 QPF-7 Categoria 2 QPAT-2 Enquadramento nos termos do art. 
15, desta lei. 

Categoria 3 QPF-8 Categoria 3 QPAT-3 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do art. 15, 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, do  Nível  I, com no 
mínimo 5 (cinco) anos de  efetivo, 
exercício  na carreira e aprovagdq em 
duas Avaliações Anuais de Atua do igl 
Potencial, realizadas durante o 
período  em que permaneceu ne4.4 
categoria. 	 i --' 

.. 

Categoria 4 QPF-9 Categoria 4 QPAT-4 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do art. 15, 
dentre titulares de cargos da  
Categoria 3, do Wei I, com no 
mil-limo 7 (sete) anos de efetivo 
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exercício  na carreira e aprovação em 
duas Avaliações Anuais de Atuação e 
Potencial, realizadas durante o 
período  em que permaneceu 
nessa categoria. 

Categoria 5 QPAT-5 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do art. 15, 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 4, do Wei I, com no 
mínimo 9 (nove) anos de efetivo 
exercício  na carreira e aprovação  em 
duas Avaliações Anuais de Atuação e 
Potencial, realizadas durante o 
período  em que permaneceu nessa 
categoria. 

223 Auditor-Fiscal  Tributário 
Municipal 	Classe II 

PP-III Auditor-Fiscal  Tributário 
Municipal 	Nível  II 

PP-III Mediante promoção, nos termos do 
art.16 desta lei. 

Categoria 1 QPF-10 Categoria 1 QPAT-6 Enquadramento por promoção, 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 5, do Wei I, com no 
mil-limo 12 (doze) anos de efetivo 
exercício  na carreira, aprovação em 
duas Avaliações Anuais de Atuação e 
Potencial, realizadas durante o 
período  em que permaneceu nessa 
Categoria e títulos  na forma do, 
disposto no artigo 16, desta  li. 

Categoria 2 QPF-11 Categoria 2 QPAT-7 Enquadramento por progres ao..-:! F, 
funcional, nos termos do artigo ft ,i-
dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, do  Nível  II, comklp?, 
mínimo 15 (quinze) anos de 
exercício  na carreira e apro4.10b , .r. 
duas Avaliações Anuais de 	1 1.14-,.• - 
Potencial, realizadas durant4o 
período  em que permanece4nessa 
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Categoria. 

Categoria 3 QPF-12 Categoria 3 QPAT-8 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 15, 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, do  Nível  II, com no 
mil-limo 18 (dezoito) anos de efetivo 
exercício  na carreira e aprovação em 
duas Avaliações Anuais de  Atuação e 
Potencial, realizadas durante o 
período  em que permaneceu nessa 
Categoria. 

Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal 	Wei Ill 

PP - Ill Mediante promoção, nos termos do 
art. 16 desta lei. 

Categoria  Única QPAT-9 Enquadramento por promoção, 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 3, do  Nível  II, com no 
mínimo 22 (vinte e dois) anos de 
efetivo  exercício  na carreira, 
aprovação em duas Avaliações 
Anuais de Atuação e Potencial, 
realizadas durante o período  em que 
permaneceu nessa Categoria e títulos 
na forma do disposto no artigo 16, 
desta lei. 
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Anexo I integrante da Lei n 2  
Quadro do Pessoal da  Administração  Tributária do  Município  de São Paulo — QPAT 
Tabela "B" -  Funções  de Confiança — Grupo 2 

siTuAgÃo ATUAL  SITUAÇÃO  NOVA 

Qtde Denominação 
do Cargo 

Ref. Parte 
Tabela 

Ode Denominação da  
Função de Confiança 

Símbolo  Parte 
Tabela 

Forma de designação Lotação 

3 

2 

4 

3 

12 

Diretor de 
Departamento 

Assessor de 
Subsecretaria 

Assessor 
Técnico 

Assessor 
Técnico 

Conselheiro 
Julgador 

PFC- 4 

PFC- 3 

PFC- 2 

PFC- 2 

PFC-2 

PP-I 

PP-I 

PP-I 

PP-I 

PP-I 

3 

2 

4 

3 

12 

Diretor de Departamento 

Assessor de 
Subsecretaria 

Assessor Técnico II 

Assessor Técnico II 

Conselheiro Julgador 

ATC - 4 

ATC - 3 

ATC - 2 

ATC - 2 

ATC - 2 

PP-I 

PP-I 

PP-I 

PP-I 

PP-I 

Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal 

Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal 

Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal, portadores de 
diploma de Ciências Jurídicas e 
Sociais. 

Livre  designação  pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal 

Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal  

Unidades da Secretaria 
Municipal de Finanças, 
na forma da  legislação  
especifica. 

Unidades da Secretaria 
Municipal de Finanças, 
na forma da legislação 
especifica. 

Unidades da Secretaria 
Municipal de Finanças, 
na forma da legislação 
especifica. 

Unidades da Secretaria 
Municipal de Finanças, 
na forma da legislitção 
especifica.  

1 	!Ii- Lo 

Conselho Municipitl cg ?'.., 
Tributos, na form4 gsf.' 
legislação especif 

„, 	...., 
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1 

15 

64 

3 

7 

Diretor de 
Divisão 

Diretor de 
Divisão 

Assistente 
Técnico 

Assistente 
Técnico 

Chefe de 
Subdivisão 

PFC-2 

PFC-2 

PFC- 1 

PFC- 1 

PFC- 1 

PP-I 

PP-I

PP-I

PP-I

PP-I 

1 

15 

64 

3 

7 

Diretor de Divisão 

Diretor de  Divisão 

Assessor Técnico I 

Assessor Técnico I 

Chefe de  Subdivisão 

ATC -2 

ATC -2 

ATC -1 

ATC -1 

ATC -1 

PP-I 

PP-I 

PP-I 

PP-I 

PP-I 

Livre  designação  pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Auditor-Fiscal Tributário  
Municipal 

Livre  designação  pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Auditor-Fiscal  Tributário 
Municipal 

Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal 

Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Auditor-Fiscal  Tributário 
Municipal 

Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal 

Conselho Municipal de 
Tributos, na forma da 
legislação especifica 

Unidades da Secretaria 
Municipal de Finanças, 
na forma da legislação 
especifica. 

Unidades da Secretaria 
Municipal de Finanças, 
na forma da legislação 
especifica. 

Conselho Municipal de 
Tributos, na forma da 
legislação especifica 

Unidades da Secretaria 
Municipal de Finanças, 
na forma da legislação 
especifica. 
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Anexo ll integrante da Lei n2  
Quadro do Pessoal da  Administração Tributária do  Município  de São Paulo 
Tabela "A" - Escala de Vencimentos da Carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
Grupo 1 

Referência Valor 
( R$ ) 

QPAT-1 2.220,78 

QPAT- 2 2.365,15 

QPAT- 3 2.518,87 

QPAT- 4 2.682,61 

QPAT- 5 2.856,98 

QPAT- 6 3.042,66 

QPAT- 7 3.240,44 

QPAT- 8 3.451,09 

QPAT- 9 3.675,40 

Anexo II integrante da Lei n2  
Quadro do Pessoal da Administração  Tributária  do Município de Sao Paulo - QPAT 
Tabela "B" - Escala de Vencimentos das Funções de Confiança 
Grupo 2 

Referência Valor 
( R$ ) 

ATC-1 1.236,16 

ATC-2 1.359,83 

ATC-3 1.495,79 

ATC-4 1.645,34 



Anexo Ill integrante da Lei n9  
Quadro do Pessoal da Administração Tributária do Município de Sao Paulo — QPAT. 
Correspondência entre cargos em comissão e funções de  confiança  para fins de pagamento da Gratificação de Função e da Gratificação de Gabinete. 
Substitui o Anexo Ill e Anexo IX, Grupo 3- Gratificação de Função e Gratificação de Gabinete, a que se referem os artigos 31 e 76 da Lei n9 12.477, de 22 
de setembro de 1997. 

Denominação do Cargo Ref. Denominação da Função de 
Confiança 

Símbolo 

Gratificação 
de  Função  

Gratificação de Gabinete 

%, sobre o 
Padrão OPA- 
13-A, na J-40 

"Ye sobre Referência do Quadro Geral do 
Pessoal ou sobre Ref. FC do Quadro da 

Fiscalização Tributária 

Secretário Municipal SM - - 90% 150% DA-15 

Assessor Especial 
Outros cargos equiparados. 

DAS-16 - - 90% 100% DA-15 

Assessor Especial 
Chefe de Gabinete 
Secretário Adjunto 
Subsecretário da Receita 
Subsecretário  do Tesouro 
Outros cargos equiparados. 

DAS-15 - - 80% 100% DA-15 

Auditor Geral 
Chefe de Assessoria  Jurídica 
Chefe de Assessoria Técnica DAS-14 
Coordenador Geral  
Diretor de Departamento Técnico  
Outros cargos equiparados.  

Diretor de Departamento ATC - 4 65% 90% DA-15 

Assessor Especial 
Chefe de Representação Fiscal 

; _ 
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Coordenador II 
Supervisor Técnico Ill 
Outros cargos equiparados. 

DAS-13 Assessor de Subsecretaria ATC - 3 55% 60% DA-15 

Assessor Técnico 
Diretor de  Divisão  Técnica 
Representante Fiscal 
Supervisor Técnico II 
Outros cargos equiparados. 

DAS-12 
Assessor Técnico II 
Conselheiro Julgador 
Diretor de  Divisão 

ATC - 2 50% 

30% DA-15, para o cargo de Assessor 
Técnico ou função de confiança 
de Assessor Técnico II, ou outros 
equiparados; 

30% DA-12, para o cargo de Diretor de 
Divisão  Técnica; 

30% FC-2, para a função de confiança de 
Diretor de  Divisão. 

Assistente Técnico II 
Coordenador I 
Supervisor Técnico I 
Outros cargos equiparados. 

DAS-11 
Assessor Técnico I 
Diretor de  Divisão 
Chefe de  Subdivisão 

ATC - 1 45% 

30% DA-11, para o cargo de Assistente 
Técnico II, ou outros equiparados 
observada a  legislação  em vigor 
para sua concessão; 

30% FC-1, 	para a função de confiança, 
quando lotadas nos Departamen-
tos; 

30% DA-15, para a  função  de confiança 
quando lotada no Gabinete do 
Secretário  Municipal de  Finanças 

Assistente Técnico 
Coordenador 
Chefe de Seção Técnica 
Outros cargos equiparados 

DAS-10 - - 35% 30% DA-10, observada a legislação em vigor 
para sua concessão 

Assistente Técnico I 
Encarregado de Setor Técnico 
Encarregado de Equipe Técnica 

DAS-9 

Outros cargos equiparados.  

- - 25% 30% DA-9, observada a legislação em vig r 	L.  

para sua concessão  

f !. 

-n 
o 

73 

LE,  
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Anexo IV integrante da Lei n2 
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	 RF 10.940-  
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Quadro do Pessoal da  Administração  Tributária do  Município  de São Paulo - ()PAT 
Substitui o Anexo IV a que se refere o § 72  do alt 10 da Lei n2  10.430, de 29 de fevereiro de 1988, 
alterado pela Lei n2  12.477, de 22 de setembro de 1997 

ÍNDICE DE CORREÇÃO 
DE PRODUTIVIDADE 

FISCAL 
FUNÇÃO DE 

CONFIANÇA 
EM EXERCICIO 

ATC-1 ATC-2 ATC-3 ATC-4 

QPAT-1 A QPAT-9 1,056 1,111 1,111 1,167 

ATC-1 1,000 1,053 1,053 1,105 

ATC-2 1,000 1,000 1,000 1,050 

ATC-3 1,000 1,000 1,000 1,050 

ATC-4 1,000 1,000 1,000 1,000 



Fc, ihT7 4 

................._ 	 _.._ 
' 

Fatores de Multiplicaçâo de Pontuação da Produtividade Fiscal NPI e NPII 	- 

Wye! / Categoria do Auditor-Fiscai 
Tributário Municipal NIDI NMI 	, 

Nível  Categoria 
i 

Fator de 
Multiplicação 

i 

, 

Fator de 
Multiplicação 

1 

2 

3 

4 

5 

, 

, 

0,700 

0,850 

1,000 

1,035 

1 ,071 

• 0,700 	, , 

0,850 

1,000 

1,000 

1,000 

II 	, 

. 	 , 

' 
2 

3 

1,109 

1,148 

1,188 

1,000 

1,000 

1,000 

..,_ 
Única  Hi 

 

1,229 1,000 

Anexo V integrante da Lei n2 	 : n' C_.1 — C 	 6 de. 620.11 , __.._.. • .........,.... ................ 	........•_.. 
Quadro do Pessoal da Administração Tri 7cutária do  Município  de São Paulo - 0pAT  

, 	—71,7  ';`"  

Anexo VI acrescido a Lei n2  8.645, de 21 de noirembro de 1977 „ 	Maria RI, t.- fie 	ilveirn 
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Requeiro  à Douta Mesa, com fundamento no art. 
223, VII, do Regimento Interno da Camara Municipal de Sao Paulo, seja a 
manifestação do  munícipe  Tecn6logo José Paulo Garcia, em anexo, juntada ao 
Projeto de Lei n° 0525/2011, de autoria do Executivo. 

Sala das  Sessões,  

- 
JOS • ICE NETO 

Ver dor 

11••■■■•0.1.7•fte,..4.7%.1...f 

RECEBIDO 

To 1.i ! 2011 
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Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  So Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Original Message 
Subject: 

Camara dos Vereadores 

Date: 

Tue, 22 Nov 2011 16:55:44 -0200 

From: 

Sindicato dos Tecnólogos 
<tecnologo@tecnologo.org.br <mailto:tecnologo@tecnologo.org.br >>  

To: 

<debora@policeneto.com.br <mailto:deboraOpoliceneto.com.br»  

Prezada Sra. Débora, 
Precisamos da ajuda do Vereador Police Neto, pois tramita o PL 525/11, 
que precisa ser alterado para contemplar os tecnólogos. 
O PL 0525/2011, trata no cargo de Auditor Fiscal, e o artigo 42 exclui 
os tecnólogos, que são profissionais de  nível  superior de graduação. 
Alteração proposta para o art 42  ; 

"I - Grupo 1: cargos de natureza técnico-cientifica, cujo  exercício  exija 
diploma de curso superior de bacharelado ou licenciatura, denominado 
Auditor-Fiscal Tributário Municipal;" 

Alterar para : 

"I - Grupo 1: cargos de natureza técnico-cientifica, cujo  exercício  exija 
diploma de curso superior de graduação, denominado Auditor-Fiscal 
Tributário Municipal;" 

No aguardo da costumeira atenção do vereador, colocamo-nos a disposição. 

Tecgo. José Paulo Garcia 
Presidente 
Sindicato 



Segue(m) juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob n°(s) 
15- 0  a  153 e folha de informagâo 

sob n°  U   /  I / /0 11 

Cesar lima 
Técnico Administrativo 

RE 11.366 - SGP.21 
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Folha n6  )",) do Processo 

CAMA MUNICIPAL DE SAO PAULO 	 de 204  tps  cr 268-SE 

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISAO FINAL 	
DAT 06/1212011 
FL: 3 DE 38 

`ctikirninIstrativo 
R.F. 11.366 

- "PL 525/2011, DO EXECUTIVO. Institui novCrantrtismarrvirerpara-os‘iitulares de 

cargos de Auditor-Fiscal Tributário Municipal, integrantes do Quadro do Pessoal da 

Administração Tributária do  Município  de São Paulo; introduz alterações nas Leis n° 8.645, de 

21 de novembro de 1977, n°13.303, de 18 de janeiro de 2002, e  n°14.133, de 24 de janeiro de 

2006. FASE DA DISCUSSÃO: l a . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA 

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA  CÂMARA.  HÁ SUBSTITUTIVOS DAS 

COMISSÕES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA E DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO". 

0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PSD) — 

Não há mais oradores inscritos. Está encerrada a discussão. Essa matéria recebeu 

substitutivo na fase de tramitação. 0 substitutivo foi apresentado pelas Comissões de 

Administração Pública e de Finanças e Orçamento, com ajustes necessários para a 

deliberação no momento. Por isso, quando for anunciado o processo de votação, teremos esse 

substitutivo apresentado por essas duas  comissões.  Esse é um Calico substitutivo do processo 

legislativo que ancora o PL 525/11, de autoria do Executivo. 

A votos o substitutivo das Comissões de Administração Pública e Finanças e 

Orçamento ao PL 525/11. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os 

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Está aprovado. 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGPA 



Folha n• ( do Processo 
SES 0: 279-SE 
AT : 13/12/2011 

FL: 1 DE 32 

m nistrativo 
R.F. 11.366 

n° 0(-521-   de 20 
CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP. 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 525/11, institui novo plano de carreira para os titulares de cargos de Auditor 

Fiscal Tributário Municipal, integrantes do quadro de pessoal da administração tributária do 

Município  de São Paulo, introduz alterações nas Leis 8.645, de 21 de novembro de 1977, N° 

13.303, de 18 de janeiro de 2002 e N° 14.133, de 24 de janeiro de 2006. FASE DE 

DISCUSSÃO:  2.  SUBSTITUTIVO DAS  COMISSÕES  REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA, E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL 

DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA  CÂMARA."  

O SR. PRESIDENTE  (José  Police Neto - PSD) — Srs. Vereadores, muita  atenção 

neste momento. Iniciaremos a discussão da matéria. 

Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Temos dois 

substitutivos apresentados nesta fase e um substitutivo aprovado pela Comissão de 

Administração Pública. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues. 

0 SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, 

quais são os substitutivos? 

de V.Exa. 

retiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PSD) — 0 primeiro substitutivo é de autoria 

O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, eu 

0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PSD) — Está retirado o substitutivo de 

autoria do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues, protocolado no dia 09/12. 



CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 	
Folha n° ' 

- de 
52- do Processo 

20.1  • 279-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO  — SGP.4 	 zi 

DATA: 

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 	

oJ1- 	

a  FL: 14 E 32 
3/1212011 

 

nic9..A 

O outro substitutivo é do nobre Vereador Auréli 	

ctrillnistradvo 
F R.. 11.366 

amorr.............v....amma
psra  

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Aurélio Miguel. 

O SR. AURÉLIO MIGUEL (PR) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, o meu substitutivo 

visava corrigir a necessidade de colocar exigência de curso superior de graduação. Da forma 

como estava anteriormente, não havia este entendimento. Observo que a Comissão de 

Administração Pública fizeram essa correção no Artigo 4°, grupo 1, Cargos de Natureza 

Técnico Cientifica cujo  exercício  exige curso superior de graduação. 

Portanto, atende ao meu substitutivo. Dessa forma, retiro o meu substitutivo. Sou 

favorável a este projeto porque é importantíssima  para a cidade de São Paulo, pois há carência 

de Auditores Fiscais na Cidade. Hoje há aproximadamente 40 a 50 Auditores, vários se 

aposentaram, então, a cidade de Sao Paulo teve um grande prejuízo em relação ao trabalho 

feito por essas pessoas que cuidam das rendas da cidade de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PSD) - Neste momento foram retirados os 

dois substitutivos, permanecendo o Substitutivo da instrução do processo, portanto, o 

Substitutivo da Comissão de Administração Pública e de Finanças e Orçamento, em reunião 

conjunta. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Aurélio Miguel. 

O SR. AURÉLIO MIGUEL (PR) - (Pela ordem) - Sou favorável a este projeto. 

Temos consenso. 

0 SR. CLAUDIO FONSECA (PPS) - (Pela ordem) - Sou favorável ao PL que  dispõe 

sobre a reorganização da carreira dos auditores fiscais. 
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0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PS 
R.F. 11 

 

oradores 

   

    

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 525/11 na forma do substitutivo das 

comissões  reunidas de Administração Pública e de Finanças e Orçamento. Os Srs. Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à  sanção. 
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C rios  Roberto da 
S retario de Apoio Legislativo 
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SGP-23 

Sr. Supervisor, 

esar Verna 
Técnico Administrativo 

R.F 11.366 

 

0 Substitutivo das Comissões Reunidas de Administração Pública e de 

Finanças e Orçamento de fls. 115 a 147, ao presente Projeto de Lei foi aprovado 

em 2a discussão e votação na 279a Sessão Extraordinária, no dia 13 de dezembro 

do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos 

pertinentes à  sanção do respectivo Projeto Legislativo 



Segue(m) juntado(s), nesta data, d4.1conient05 
rubricados sob no  )5$  a I 15-  e flilha de 
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Kathya Regin‘Cd'.73;---Souza 
RF: 100.889 

PRESIDENCIA 

São Paulo, 14 de dezembro de 2011. 

SGP.23 no 5286/11 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela  Câmara 
em sessão de 13 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 
525/11, de autoria do Executivo, que institui novo plano de carreira para os 
titulares de cargos de Auditor-Fiscal Tributário Municipal, integrantes do 
Quadro do Pessoal da Administração Tributária do  Município  de São Paulo; 
introduz alterações nas Leis no 8.645, de 21 de novembro de 1977, no 
13.303, de 18 de janeiro de 2002, e no 14.133, de 24 de janeiro de 2006. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

Anexos: Anexos I a V. 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/okm 

Este documento foi assinado digitalmente em 16/12/2011 às 13:32. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 



7:71-7a-r7d77,777:77). 
n° 0/-szs de 

Kathya RegiA-.7—le Souza 
RF: 100.889 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011  
Cópia  extraída  de fls. 115/136 do processo 

(PROJETO DE LEI No 525/11) 
(EXECUTIVO) 

Institui novo plano de carreira para os 
titulares de cargos de Auditor-Fiscal 
Tributário Municipal, integrantes do 
Quadro do Pessoal da Administração 
Tributária do Município de São Paulo; 
introduz alterações nas Leis no 8.645, 
de 21 de novembro de 1977, no 
13.303, de 18 de janeiro de 2002, e no 
14.133, de 24 de janeiro de 2006. 

Faço  saber que a Câmara, em sessão de 13 de dezembro de 
2011, decretou a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 0  Esta lei  dispõe  sobre a instituição do Quadro do Pessoal da 
Administração Tributária do  Município  de São Paulo, a reconfiguração da carreira 
e dos cargos efetivos de Auditor-Fiscal  Tributário  Municipal, do Quadro dos 
Profissionais da Fiscalização, organizado pelas Leis no 12.477, de 22 de setembro 
de 1997, no 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e alterações subsequentes, e no 
14.712, de 4 de abril de 2008, a instituição de novo plano de carreira, a criação 
de novas escalas de vencimentos e de funções de confiança, bem como a 
alteração de dispositivos das Leis no 8.645, de 21 de novembro de 1977, no 
13.303, de 18 de janeiro de 2002, e no 14.133, de 24 de janeiro de 2006. 

CAPÍTULO II 
DO QUADRO DO PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA E DOS GRUPOS 

OCUPACIONAIS 

Seção I 
Do Quadro do Pessoal da Administração Tributária 

Art. 2o Fica  instituído o Quadro do Pessoal da Administração 
Tributária do Município de São Paulo - QPAT, composto pelos cargos de 
provimento efetivo de Auditor-Fiscal Tributário Municipal e pelas  funções  de 
confiança privativas da carreira, constantes das Tabelas "A" e "B" do Anexo I 

Este documento foi assinado digitalmente em 16/12/2011 as 13:32. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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desta lei, nas quais se discriminam parte, tabela, quantidades, lotação, 
referências de vencimento e símbolo  indicativo, formas de provimento e de 
designação, observadas as seguintes regras: 

I - mantidos, os atuais cargos de provimento efetivo de Auditor-
Fiscal Tributário Municipal, com as transformações ocorridas; 

II - criadas, as funções de confiança constantes da coluna 
"Situação Nova", da Tabela "B" do Anexo I desta lei, mediante a transformação 
dos cargos de provimento em comissão de Referência PFC, constantes da coluna 
"Situação Atual" da mesma Tabela, vinculados à carreira do Quadro dos 
Profissionais da Fiscalização, previstos no Anexo I, Tabela "B", Grupo 3, da Lei no 
12.477, de 1997, e legislação subsequente. 

Parágrafo único. As funções de confiança ora criadas serão 
providas privativamente por integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal. 

Art. 3 0  Em decorrência do disposto no art. 2 0  desta lei, fica 
alterado o Quadro dos Profissionais da Fiscalização - QPF, organizado pelas Leis 
no 12.477, de 1997, no 14.133, de 2006, e no 14.712, de 4 de abril de 2008, e 
respectivas alterações subsequentes. 

Seção II 
Dos Grupos Ocupacionais 

Art. 40  Os cargos e funções de  confiança  do Quadro do Pessoal da 
Administração Tributária - QPAT, de conformidade com a natureza, o grau de 
complexidade e o nível de responsabilidade das atribuições, ficam  distribuídos  
em 2 (dois) Grupos Ocupacionais, na seguinte conformidade: 

I - Grupo 1: cargos de natureza técnico-cientifica, cujo exercício 
exija diploma de curso superior de graduação, bacharelado ou licenciatura, 
denominado Auditor-Fiscal Tributário Municipal; 

II - Grupo 2:  funções  de  confiança  de  direção,  chefia e 

assessoramento, exercidas exclusivamente por titular de cargo do Grupo 1. 

Art. 5 0  Os cargos e funções de confiança do Quadro do Pessoal da 
Administração Tributária - QPAT ficam  incluídos  nas partes e tabelas a seguir 
discriminadas: 

I - Parte Permanente (PP-III): cargos de provimento efetivo que 
não comportam substituição; 

II - Parte Permanente (PP-I): funções de  confiança  que 
comportam substituição. 

CAPÍTULO III 
DA RECONFIGURAÇÃO DA CARREIRA E DAS ESCALAS DE VENCIMENTOS 
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Seção  I 
Da Carreira 

Art. 60  A carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal fica 
reconfigurada na conformidade do disposto na Tabela "A" do Anexo I desta lei, 
mediante a  transformação e reclassificação dos atuais cargos de Auditor-Fiscal 
Tributário Municipal. 

Art. 70  A carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal passa a 
constituir-se de 3 (três)  Níveis,  identificados pelos algarismos romanos I, II e III, 
contando cada um dos  Níveis  com categorias, na seguinte conformidade: 

I -  Nível  I: 5 (cinco) Categorias; 
II -  Nível  II: 3 (três) Categorias; e 
III -  Nível  III: Categoria Onica. 
Parágrafo único. Todos os cargos situam-se, inicialmente, na 

Categoria 1 do  Nível  I e a ela retornam quando vagos. 

Art. 80  Nível é o agrupamento de cargos de mesma  denominação  
e categorias diversas. 

Art. 90  Categoria é o elemento indicativo da  posição  do servidor 
no respectivo  Nível,  segundo a sua progressão na carreira. 

Seção II 
Das Escalas de Vencimentos 

Art. 10. Ficam instituidas as Escalas de Vencimentos do Quadro 
do Pessoal da Administração Tributária - QPAT, compreendendo as referências, 
simbolos e os valores constantes das Tabelas "A" e "B" do Anexo II desta lei. 

§ 1 0  Na  composição  das Escalas de Vencimentos, observar-se-6, 
sempre, no  mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referencia e a 

que lhe for imediatamente subsequente. 
§ 20  As Escalas de Vencimentos de que trata este artigo entrarão 

em vigor em 1 0  de janeiro de 2012 e serão atualizadas a partir de 1 0  de maio de 
2011, de acordo com os reajustes e revalorizações concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação especifica. 

CAPÍTULO IV 
DO INGRESSO NA CARREIRA 

Art. 11. 0 ingresso na carreira de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal, do Quadro do Pessoal da Administração Tributária do  Município  de São 
Paulo - QPAT, dar-se-6 na Categoria 1 do  Nível  I, mediante concurso público de 
provas ou de provas e títulos.  
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Parágrafo único. 0 concurso público será de provas ou de provas 
e títulos,  com ou sem subdivisão por área de especialização, conforme 
estabelecido no respectivo edital de abertura, de acordo com as necessidades da 
Administração. 

CAPÍTULO V 
DO ESTAGIO PROBATÓRIO 

Art. 12. 0 estágio probatório corresponde ao  período  de 3 (três) 
anos de efetivo  exercício  que se segue ao inicio de  exercício  no cargo de Auditor-
Fiscal Tributário Municipal. 

§ 1 0  0 Auditor-Fiscal Tributário Municipal em estágio probatório, 
para fins de  aquisição  de estabilidade, será submetido à  avaliação especial de 
desempenho pela Comissão Especial de Estágio Probatório de que trata o art. 13 
desta lei, de acordo com critérios a serem estabelecidos em decreto especifico. 

§ 20  A homologação da aprovação do servidor no estágio 
probatório dar-se-6: 

I - explicitamente, por ato do Secretário Municipal de  Finanças,  
em até 30 (trinta) dias do término do estágio probatório; ou 

II - tacitamente, depois de decorrido esse prazo. 
§ 3 0  Durante o período  de cumprimento do estágio probatório, o 

servidor integrante da carreira de que trata esta lei permanecerá na Categoria 1 
do  Nível  I, observado o disposto no § 2 0  do art. 15 desta lei. 

§ 40  Para os fins deste artigo, considera-se de efetivo exercício os 
afastamentos em virtude de: 

I - férias; 
II - casamento, até 8 (oito) dias; 
III - luto, pelo falecimento de cônjuge, companheiro, pais, irmãos 

e filhos, inclusive natimorto, até 8 (oito) dias; 
IV - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e 

cunhados, até 2 (dois) dias; 
V - faltas abonadas nos termos do parágrafo único do art. 92 da 

Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979; 
VI -  exercício  das  funções  de  confiança  constantes do Anexo I, 

Tabela "B", desta lei; 
VII -  exercício  de cargo de provimento em comissão na 

Administração Direta, cuja natureza das atividades esteja relacionada com as 
atribuições próprias do cargo efetivo titularizado pelo Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal. 

§ 50  Na hipótese de outros afastamentos considerados ou não de 
efetivo  exercício,  não previstos no § 40  deste artigo, ocorrerá a suspensão da 
contagem do  período  de efetivo  exercício  para fins de estágio probatório, que 
será retomada ao término do afastamento, quando o Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal reassumir as atribuições do cargo efetivo. 
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Art. 13. Fica  instituída,  na Secretaria Municipal de  Finanças, 
Comissão Especial de Estágio Probatório, O qual incumbirá: 

I - implementar a avaliação especial de desempenho dos 
Auditores-Fiscais Tributários Municipais durante o período  de estágio probatório; 

H - declarar a estabilidade referida no art. 41 da Constituição 
Federal, em relação ao Auditor-Fiscal Tributário Municipal não reprovado em 
estágio probatório, a qual produzirá efeitos somente após a homologação 
prevista no inciso I do § 2 0  do art. 12 desta lei; 

III - propor a exoneração do Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
reprovado no estágio probatório; 

IV - analisar e julgar os pedidos de reconsideração relativos O 
avaliação do Auditor-Fiscal Tributário Municipal no estágio probatório; 

V - manifestar-se sobre os recursos interpostos contra pedidos de 
reconsideração desatendidos. 

CAPÍTULO VI 
DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA 

Seção  I 
Das  Disposições  Preliminares 

Art. 14. 0 desenvolvimento do servidor na carreira de Auditor-
Fiscal Tributário Municipal dar-se-á por meio da progressão funcional e da 
promoção, previstas nos arts. 15 e 16 desta lei. 

Seção  II 
Da Progressão Funcional 

Art. 15. Progressão funcional é a passagem do Auditor-Fiscal 
Tributário Municipal da Categoria em que se encontra para a Categoria 
imediatamente superior, dentro do mesmo  Nível  da carreira, em razão da 
aprovação em duas Avaliações Anuais de Atuação e Potencial, durante a 
permanência na Categoria, e do cumprimento do  interstício  de tempo de efetivo 
exercício  na carreira, previsto na coluna "Situação Nova" da Tabela "A" do Anexo 
I desta lei. 

§ 1 0  A Avaliação Anual de Atuação e Potencial a que se refere o 
"caput" deste artigo processar-se-á na forma do art. 15 da Lei no 14.133, de 
2006. 

§ 2o Após o cumprimento do estágio probatório com a 
confirmação  do Auditor-Fiscal Tributário Municipal no cargo, o servidor será 
enquadrado, automaticamente, na Categoria 2 do  Nível  I da carreira. 

Seção  III 
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Art. 16. Promoção é a elevação do Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal na carreira, de um  Nível  para o imediatamente superior, quando 
implementados, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I - do Nível I para o Nível II: 
a) estar enquadrado na Categoria 5 do  Nível  I; 
b) ter tempo  mínimo  de 12 (doze) anos de efetivo exercício na 

carreira; 
c) ter aprovação em duas Avaliações Anuais de Atuação e 

Potencial, realizadas durante o período  em que permaneceu na Categoria 5 do 
Nível  I; 

d) apresentar: 
1. titulo de especialização ou extensão universitária, reconhecido 

na forma da lei, ou créditos em atividades técnico-científicas ou em atividades de 
educação continuada, realizadas ou referendadas pela Prefeitura do  Município  de 
São Paulo, totalizando, no minim, 360 (trezentas e sessenta) horas; ou 

2. cursos de graduação ou de licenciatura, exceto o apresentado 
para ingresso na carreira, ou; 

3. ter ocupado, por 5 (cinco) anos, cargo de provimento em 
comissão ou  função  de  confiança,  cuja natureza das atividades esteja 
relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo; 

e) ter sido classificado dentro do percentual máximo de cargos 
previsto para o Nível II, na conformidade do disposto no art. 18 desta lei; 

II - do  Nível  II para o Nível  III: 
a) estar enquadrado na Categoria 3 do Nível II; 
b) ter tempo mínimo de 22 (vinte e dois) anos de efetivo 

exercício na carreira; 
c) ter aprovação em duas Avaliações Anuais de Atuação e 

Potencial, realizadas durante o período  em que permaneceu na Categoria 3 do 
Nível  II; 

d) apresentar: 
1. titulo de curso de pós-graduação, compreendendo programas 

de especialização com, no mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas ou 
mestrado ou doutorado; ou 

2. apresentar titulo de especialização ou extensão universitária, 
reconhecido na forma da lei, ou créditos em atividades técnico-cientificas ou em 
atividades de educação continuada, realizadas ou referendadas pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, totalizando, no minim, 360 (trezentas e sessenta) 
horas, e ter ocupado, por 10 (dez) anos, cargo de provimento em comissão ou 
função  de  confiança,  cuja natureza das atividades esteja relacionada com as 
atribuições próprias do cargo efetivo; 

e) ter sido classificado dentro do percentual máximo de cargos 
previsto para o Nível III, na conformidade do disposto no art. 18 desta lei. 
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Parágrafo único. A Avaliação Anual de Atuação e Potencial de que 
trata este artigo, processor-se-6 na forma do art. 15 da Lei no 14.133, de 2006. 

Art. 17. A classificação dos servidores para a ascensão aos Níveis 
II e III será feita com base na maior nota obtida nas Avaliações Anuais de 
Atuação e Potencial, durante o período  em que o servidor permaneceu na  última  
Categoria do  Nível  em que se encontra, observados, ainda, nesta ordem, os 
seguintes critérios de desempate: 

I - maior número de horas em cursos; 
II - maior tempo de efetivo exercício na carreira; 
III - maior tempo de serviço na Prefeitura do  Município  de São 

Paulo; 
IV - maior idade do concorrente. 

Art. 18. Serão promovidos para os  Níveis  II e III da carreira, no 
máximo, respectivamente, 40% (quarenta por cento) dos titulares de cargos do 
Nível I e 20% (vinte por cento) dos titulares de cargos do  Nível  II, considerando 
o número total de cargos da carreira, permanecendo, no mínimo, 40% (quarenta 
por cento) no  Nível  I. 

Parágrafo único. No resultado da aplicação do percentual fixado 
no "caput" deste artigo serão consideradas as frações. 

Seção  IV 
Das  Disposições  Comuns à Progressão Funcional e à Promoção 

Art. 19. A progressão funcional e a promoção dos Auditores-
Fiscais Tributários Municipais serão geridas pela Secretaria Municipal de  Finanças  
e realizadas mediante enquadramento, a partir da  obtenção  das condições 
necessárias à passagem para a Categoria ou  Nível  imediatamente superior, 
conforme dispuser o respectivo regulamento. 

Art. 20. A progressão funcional e a promoção dos Auditores-
Fiscais Tributários Municipais dependerão de requerimento do interessado. 

Art. 21. Ficará impedido de mudar de Categoria ou de  Nível,  pelo 
período de 2 (dois) anos, o servidor que, embora haja implementado todos os 
prazos e condições para a progressão funcional ou promoção, tiver sofrido 
penalidade de repreensão ou suspensão, aplicada em decorrência de 
procedimento disciplinar. 

Art. 22. Serão considerados de efetivo exercício, para fins de 
progressão funcional e promoção, os afastamentos do  serviço  a que se refere o 
art. 64 da Lei no 8.989, de 1979, bem como os concedidos em razão de  licença-
adoção,  nos termos do parágrafo único do art. lo da Lei no 9.919, de 21 de 
junho de 1985, de  licença-paternidade,  nos termos do art. 3 0  da Lei no 10.726, 
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de 8 de maio de 1989, de  exercício  de mandato de dirigente sindical, nos termos 
do art. 70  da Lei no 13.883, de 18 de agosto de 2004, e de outros afastamentos 
assim considerados na forma da legislação especifica. 

Art. 23. Durante o desenvolvimento na carreira, o Auditor-Fiscal 
Tributário Municipal poderá utilizar na promoção, uma única vez, os cursos e 
títulos apresentados. 

CAPÍTULO VII 
DO EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA 

Art. 24. 0 Auditor-Fiscal Tributário Municipal, quando designado 
para o exercício de função de confiança ou nomeado para cargo de provimento 
em comissão constantes do Anexo III desta lei, terá, a titulo de remuneração, 
enquanto no exercício da função ou cargo: 

I - o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo; 
II - a Gratificação de Produtividade Fiscal, na conformidade da 

legislação própria; 
III - a Gratificação de Função, instituída pelo art. 10 da Lei n° 

10.430, de 29 de fevereiro de 1988, nos percentuais e bases estabelecidos no 
Anexo III desta lei. 

§ 1 0  A Gratificação de Função de que trata este artigo observará 
as condições, critérios, incompatibilidades e vedações estabelecidos na legislação 
municipal especifica, em especial os constantes das Leis n° 10.430, de 1988, e 
n° 11.511, de 19 de abril de 1994. 

§ 20  A percepção da Gratificação de Função, nas bases e 
percentuais estabelecidos por esta lei, inclusive a tornada permanente, implica a 
exclusão, por incompatibilidade, da percepção dos percentuais estabelecidos na 
Lei no 12.477, de 1997. 

§ 3 0  0 Anexo III da Lei no 12.477, de 1997, fica substituído pelo 
Anexo III desta lei. 

§ 40  0 Anexo II da Lei no 10.430, de 1988, alterado pelo Anexo 
IV da Lei no 12.477, de 1997, fica  substituído  pelo Anexo IV desta lei. 

Art. 25. 0 tempo de exercício anterior a esta lei, em cargos de 
provimento em comissão de Referência PFC do Quadro dos Profissionais da 
Fiscalização, poderá ser computado para a permanência da gratificação de 
função relativa às funções de confiança de que trata esta lei, observadas as 
condições, critérios, incompatibilidades e vedações estabelecidos na legislação 
municipal especifica, em especial os constantes das Leis n° 10.430, de 1988, e 
n° 11.511, de 1994. 

CAPÍTULO VIII 
DA JORNADA DE TRABALHO 
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Art. 26. 0 Auditor-Fiscal Tributário Municipal fica sujeito ã 
Jornada Básica de 44 (quarenta e quatro) horas de trabalho semanais -144, no 
exercício  de cargo de provimento efetivo ou em comissão, bem como de  função  
de  confiança.  

CAPÍTULO IX 
DOS AFASTAMENTOS DO EXERCÍCIO DO CARGO DE AUDITOR FISCAL 

TRIBUTÁRIO MUNICIPAL PARA CAPACITAÇÂO 

Art. 27. 0 Auditor-Fiscal Tributário Municipal poderá ser afastado 
do exercício do respectivo cargo, com ou sem prejuízo de vencimentos, para 
frequentar cursos correlacionados com as respectivas atribuições especificas, na 
forma da regulamentação própria, mediante autorização da autoridade 
competente. 

§ 1 0  Dentre outras, deverão constar do regulamento a que se 
refere este artigo as seguintes condições: 

I - o número de afastamentos anualmente permitidos; 
II - o tempo mínimo na carreira; 
III - o compromisso de permanência no  serviço  público municipal, 

quando o afastamento exceder 90 (noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes 
prazos: 

a) de 1 (um) ano, quando exceder 90 (noventa) dias e não 
ultrapassar 6 (seis) meses; 

b) de 2 (dois) anos, quando exceder 6 (seis) meses e não 
ultrapassar 1 (um) ano; 

c) de 4 (quatro) anos, quando exceder 1 (um) ano. 
§ 20  Em caso de descumprimento, por qualquer motivo, do 

estabelecido no inciso III do § 1 0  deste artigo, o Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal afastado sem  prejuízo  de vencimentos ficará obrigado a restituir 
Prefeitura do Município de Sao Paulo, de uma só vez, a titulo de indenização, o 
valor correspondente aos vencimentos relativos ao período em que deixou de 
permanecer no  serviço  público municipal. 

§ 30  A indenização de que trata o § 20  deste artigo será calculada 
com base no último vencimento percebido. 

§ 40  Na hipótese de não pagamento da indenização de que trata 
o § 20  deste artigo, o valor correspondente será inscrito na divida ativa, na 
forma da legislação própria. 

§ 5 0  A concessão de afastamento, na forma deste artigo, ao 
Auditor-Fiscal Tributário Municipal em exercício de cargo de provimento em 
comissão ou  função  de  confiança,  por período que exceda 60 (sessenta) dias 
ininterruptos, implicará sua exoneração desse cargo ou  função.  
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Art. 28. Os afastamentos previstos no § 1 0  do art. 45 da Lei no 
8.989, de 1979, concedidos sem prejuízo de vencimentos, deverão observar o 
limite máximo fixado na legislação municipal especifica. 

Parágrafo único. A concessão de afastamento, na forma deste 
artigo, ao Auditor-Fiscal Tributário Municipal em  exercício  de cargo de 
provimento em comissão ou  função  de  confiança,  implicará sua exoneração 
desse cargo ou  função.  

CAPÍTULO X 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 8.645, DE 1977 

Art. 29. 0 inciso II do "caput" e o § lo do art. 18 da Lei no 8.645, 
de 21 de novembro de 1977, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 18. 	  
II - pela atribuição de pontos referentes ao cumprimento de 
metas de resultado pelas unidades da Administração Tributária 
(NPII), apurados na forma do § 30  deste artigo, equivalentes, 
cada um, a 0,128% (cento e vinte e oito milésimos por cento) 
aplicados sobre o Valor de Referência Tributária - VRT, não sendo 
remunerados, mensalmente, os pontos excedentes a 3.600 (três 
mil e seiscentos). 

§ 1 0  A Gratificação de Produtividade Fiscal será paga no final de 
cada mês pelo valor correspondente à soma das seguintes 
parcelas: 
I - quantidade de pontos apurada referente à  contribuição 
individual para as atividades da Administração Tributária (NPI), a 
que se refere o inciso I do "caput" deste artigo, multiplicada pelo 
respectivo Fator de Multiplicação constante da coluna NPI do 
Anexo VI desta lei, conforme o enquadramento do servidor nos 
níveis e categorias da carreira; e 
II - quantidade de pontos apurada referente ao cumprimento de 
metas de resultado pelas unidades da Administração Tributária 
(NPII), a que se refere o inciso II do "caput" deste artigo, 
multiplicada pelo respectivo Fator de Multiplicação constante da 
coluna NPII do Anexo VI desta lei, conforme o enquadramento do 
servidor nos  níveis e categorias da carreira. 

" (NR) 

Art. 30. Em decorrência da alteração ora procedida no art. 18 da 
Lei no 8.645, de 21 de novembro de 1977, fica acrescido o Anexo VI ao referido 
diploma legal, na conformidade do Anexo V desta lei. 

CAPÍTULO XI 
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DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 14.133, DE 2006 

Art. 31. Os arts. 2 0, 60  e 15 da Lei no 14.133, de 2006, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 2 0 	  
V - propor o regulamento da progressão funcional e promoção 
para os integrantes do Quadro do Pessoal da Administração 
Tributária - QPAT, ouvida a Secretaria Municipal de 
Planejamento,  Orçamento e Gestão; 
	  " (NR) 
"Art. 6 0  São atribuições do cargo de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal: 

" (NR) 
"Art. 15. 	  
§ 1 0 	  
c) prover os meios para progressão funcional e promoção. 
§ 20  A Avaliação Anual de Atuação e Potencial é obrigatória e será 
realizada por Comissão Especial designada pelo Secretário 
Municipal de  Finanças  até o mês de dezembro de cada ano, 
segundo critérios de atribuição de pontos fixados no regulamento 
de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 30  Da avaliação de que trata este artigo caberá pedido de 
reconsideração à Comissão Especial, interposto no prazo de 5 
(cinco) dias de sua publicação, que será decidido em igual prazo. 
§ 40  Do pedido de reconsideração desatendido caberá recurso 
dirigido ao Secretário Municipal de Finanças, interposto no prazo 
de 5 (cinco) dias de sua publicação, que será decidido em igual 
prazo. 
§ 50  A competência prevista no § 4 0  deste artigo poderá ser 
delegada." (NR) 

CAPÍTULO XII 
DA INTEGRAÇÃO DOS ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS NO NOVO PLANO DE 

CARREIRA 

Seção I 
Da Integração 

Art. 32. Integração é a forma de acomodação dos atuais titulares 
dos cargos de provimento efetivo de Auditor-Fiscal Tributário Municipal, dos 
aposentados nesse cargo e dos pensionistas na nova situação prevista nesta lei, 
relativamente aos  níveis,  categorias e referências de vencimentos relacionados 
na coluna "Situação Nova" da Tabela "A" do Anexo I, e às novas regras de 
cálculo do valor do ponto da Gratificação de Produtividade Fiscal. 
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§ 1 0  Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem que o 
interessado manifeste sua opção na forma do art. 35 desta lei. 

§ 20  Os critérios para a acomodação do servidor ativo, 
aposentado e pensionista cujos vencimentos, proventos ou pensão, em razão de 
decisões judiciais, ultrapassam os resultantes da nova situação prevista nesta lei, 
são os estabelecidos no art. 44. 

Art. 33. A integração na nova situação prevista nesta lei será feita 
nos prazos e condições estabelecidos nos arts. 38 e 41 desta lei, observando-se 
o disposto no art. 37 para os servidores em atividade. 

Parágrafo  único.  Até a publicação dos atos de integração, os 
servidores ativos, inativos e pensionistas receberão seus vencimentos, proventos 
e pensões na forma prevista na legislação vigente para o Quadro dos 
Profissionais da Fiscalização - QPF, devidamente reajustados de acordo com as 
normas em vigor, mantidos os padrões de vencimentos atuais de seus cargos e 
os que servem de referência para pagamento dos proventos ou pensões, bem 
como os demais benefícios, nos percentuais e bases atualmente percebidos, 
inclusive quanto ao cálculo do valor do ponto da Gratificação de Produtividade 
Fiscal. 

Seção  II 
Da Comissão Especial 

Art. 34. Os atos necessários à implementação das opções e 
integrações previstas neste Capitulo serão realizados por Comissão Especial 
instituída  na Secretaria Municipal de  Finanças,  a qual incumbirá: 

I - promover a evolução funcional prevista no art. 37 desta lei; 
II - promover e implementar todas as etapas do enquadramento 

previsto no art. 38 desta lei para os Auditores-Fiscais Tributários Municipais 
optantes, ativos e inativos; 

III - promover todas as etapas de enquadramento dos 
pensionistas optantes, remetendo o respectivo resultado ao Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo - IPREM para sua efetiva implementação; 

IV - processar a Avaliação Anual de Atuação e Potencial a que se 
refere o art. 40 desta lei; 

V - analisar e julgar os pedidos de reconsideração referentes aos 
atos de sua competência; 

VI - manifestar-se sobre recursos interpostos contra pedidos de 
reconsideração desatendidos; 

VII - realizar todos os atos necessários à implementação das 
opções e integrações previstas neste Capitulo, ouvida a Secretaria Municipal de 
Planejamento,  Orçamento e Gestão, sempre que necessário. 
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§ 1 0  Os membros da Comissão Especial serão designados por ato 
do Secretário Municipal de  Finanças,  no prazo de 15 (quinze) dias da data de 
publicação desta lei. 

§ 20  A Comissão será composta por, no minim, 4 (quatro) 
Auditores-Fiscais Tributários Municipais, 2 (dois) servidores da Divisão de 
Desenvolvimento e Capacitação de Recursos Humanos e 2 (dois) servidores da 
Divisão de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de  Finanças. 

§ 30  Somente poderão compor a Comissão Especial os Auditores-
Fiscais Tributários Municipais que não se submeterão à Avaliação Anual de 
Atuação e Potencial realizada no  exercício  de 2012. 

§ 40  A Comissão Especial ficará sob a  coordenação  de um 
Auditor-Fiscal Tributário Municipal, com competência para autorizar e promover 
todas as medidas necessárias, inclusive editando os atos que deverão disciplinar 
as situações delas decorrentes. 

Seção  III 
Da Opção Dos Ativos 

Art. 35. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo de 
Auditor-Fiscal Tributário Municipal que realizaram a opção prevista na Lei no 
14.712, de 2008, poderão, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da 
publicação desta lei, optar pelo plano de carreiras ora  instituído e por receberem 
seus vencimentos de acordo com a Escala de Vencimentos constante da Tabela 
"A" do Anexo II desta lei, bem como por perceber a Gratificação de Produtividade 
Fiscal na conformidade das novas regras de cálculo do valor do ponto definidas 
no Capitulo X. 

§ 1 0  A opção de que trata o "caput" deste artigo implicará 
incompatibilidade com a percepção da Gratificação de Produtividade Fiscal 
calculada de acordo com as regras do valor do ponto previstas na legislação em 
vigor na data da publicação desta lei. 

§ 20  A  opção  de que se trata o "caput" deste artigo será 

provisória durante o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do  mês  seguinte ao da 
opção, findo o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver, nesse  período, 
expressa manifestação de desistência da opção feita. 

§ 30  No caso de desistência da opção, o Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal reverterá à situação anterior, ficando-lhe assegurado o direito de 
percepção da Gratificação de Produtividade Fiscal e de seus vencimentos, na 
forma do art. 36 desta lei. 

§ 40  0 tempo de permanência nas carreiras de que trata esta lei, 
correspondente à opção provisória, para os que dela desistirem, será contado na 
situação anterior para todos os efeitos legais. 

§ 50  A opção pelo novo plano de carreira e a sua eventual 
desistência só poderá ser efetuada uma  única  vez. 
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§ 6o Para os Auditores-Fiscais Tributários Municipais que se 
encontrarem afastados por motivo de  doença,  férias e outros, o prazo 
consignado neste artigo será computado a partir da data em que reassumirem 
suas  funções,  sem  prejuízo  do direito de opção durante o período de 
afastamento. 

Art. 36. Aos Auditores-Fiscais Tributários Municipais que não se 
manifestarem na forma prevista no art. 35 desta lei, fica assegurado o direito de 
permanecerem recebendo seus vencimentos de acordo com as Escalas de 
Padrões de Vencimentos atualmente vigentes para o Quadro dos Profissionais da 
Fiscalização, devidamente reajustadas nos termos da legislação especifica, sendo 
que, nesta hipótese, receberão a Gratificação de Produtividade Fiscal de acordo 
com as regras de cálculo do valor do ponto e bases de cálculo previstas na 
legislação em vigor na data da publicação desta lei, devidamente reajustadas nos 
termos da legislação especifica, mantidos os atuais padrões de vencimentos de 
seus cargos e direitos assegurados por decisões judiciais. 

Seção  IV 
Da Evolução Funcional 

Art. 37. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo de 
Auditor-Fiscal Tributário Municipal que realizarem a opção prevista no art. 35 
desta lei e tenham implementado, até o dia 31 de dezembro de 2011, as 
condições para evolução funcional até a referida data, nos termos do 
regulamento da Lei no 14.133, de 2006, serão primeiramente enquadrados na 
Escala de  Padrões  de Vencimentos do Quadro dos Profissionais da Fiscalização - 
QPF, considerando-se os critérios e demais condições estabelecidos no referido 
regulamento. 

§ 1 0  0 enquadramento previsto neste artigo será realizado, 
exclusivamente, para fins de integração no novo plano de carreira de que trata 
esta lei, e não gerará efeitos de qualquer ordem, inclusive pecuniários. 

§ 20  0 disposto neste artigo aplica-se ao Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal que tenha sido enquadrado por evolução funcional em razão de decisão 
proferida em  ação  judicial. 

§ 30  0 enquadramento decorrente da contagem de tempo, 
realizada na forma do § 2 0  deste artigo, somente será efetivado se resultar em 
posição  mais vantajosa do que aquela na qual o servidor se encontrar. 

Seção V 
Do Enquadramento 

Art. 38. Após a efetivação do procedimento previsto no art. 37 
desta lei, o Auditor-Fiscal Tributário Municipal que tenha direito ou não ã 
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evolução funcional será enquadrado nas Categorias dos  Níveis  I e II da nova 
carreira, em duas etapas, na seguinte conformidade: 

I - na primeira etapa, que terá caráter provisório: nas Categorias 
dos Níveis I e II da nova carreira, de acordo corn o disposto no art. 39 desta lei; 

II - na segunda etapa, que terá caráter definitivo: na categoria 
imediatamente superior do mesmo  Nível,  considerada a  posição  obtida pelo 
Auditor-Fiscal Tributário Municipal na primeira etapa, de acordo com o disposto 
no art. 40 desta lei, ou, quando for o caso, na Categoria 1 do Nível II. 

§ 1 0  0 enquadramento decorrente da primeira etapa produzirá 
efeitos a partir de 1 0  de janeiro de 2012 e o da segunda etapa a partir do 
primeiro dia do mês subsequente à data da publicação do ato que o formalizar. 

§ 20  0 enquadramento decorrente da segunda etapa será feito no 
prazo de até 120 (cento e vinte) dias, contados da integração da primeira etapa. 

Art. 39. Na primeira etapa, o Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
será enquadrado nas Categorias dos  Níveis  I e II, de acordo com a seguinte 
correspondência, considerada, na "Situação Atual", a Classe e Categoria que o 
Auditor-Fiscal Tributário Municipal se encontrar ou a que  alcançar  após o 
procedimento referido no art. 37 desta lei: 

SITUAÇÃO ATUAL  SITUAÇÃO  NOVA 

Classe I 

Categoria 1 

Nível I 

Categoria 2 
Categoria 2 Categoria 3 
Categoria 3 Categoria 4 
Categoria 4 Categoria 5 

Classe II 
Categoria 1 

Nível II 
Categoria 1 

Categoria 2 Categoria 2 
Categoria 3 Categoria 3 

Art. 40. Na segunda etapa, o Auditor-Fiscal Tributário Municipal, 
considerada a  posição  obtida na primeira etapa, será enquadrado na Categoria 
imediatamente superior do mesmo  Nível  ou, quando for o caso, na Categoria 1 
do  Nível  II, desde que implemente, cumulativamente, as seguintes condições: 

I - obter percentual  mínimo  de aproveitamento correspondente a 
50% (cinquenta por cento) da pontuação máxima na Prova de Conhecimentos da 
Avaliação Anual de Atuação Potencial a realizar-se no  exercício  de 2012, 
observado o prazo fixado no § 2 0  do art. 38 desta lei; 

II - não estar impedido na forma do art. 21 desta lei; 
III - no caso de  mudança  do Nível I para o Nível  II: atender os 

requisitos exigidos no inciso I do art. 16 desta lei, de tempo de efetivo  exercício  
na carreira, considerado o apurado até 31 de dezembro de 2011, e de 
apresentação de títulos para a Categoria 1 do Nível II, obtidos até aquela data; 
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IV - no caso de  mudança  de Categoria no mesmo  Nível:  atender 
os requisitos exigidos na Tabela "A" do Anexo I desta lei, de tempo de efetivo 
exercício  na carreira, considerado o apurado até 31 de dezembro de 2011. 

§ 1 0  Na hipótese da acomodação de todos os Auditores-Fiscais 
Tributários Municipais na nova carreira resultar composição de cargos, nos 
respectivos  Níveis  I e II, em percentuais diversos dos estabelecidos no art. 18 
desta lei, estes serão restabelecidos à medida em que vagarem os cargos dos 
Níveis  superiores. 

§ 2o Os Auditores-Fiscais Tributários Municipais enquadrados, na 
primeira etapa, na Categoria 2 do  Nível  I poderão ser enquadrados na Categoria 
3 do mesmo  Nível,  desde que implementem, cumulativamente, as condições dos 
incisos I e II do "caput" deste artigo, independentemente do tempo de efetivo 
exercício na carreira. 

§ 30  0 pedido de reconsideração da avaliação de que trata o 
inciso I do "caput" deste artigo será dirigido à  Comissão Especial, observados os 
prazos de interposição e julgamento estabelecidos no art. 15 da Lei no 14.133, 
de 2006, na redação conferida por esta lei. 

§ 40  Em nenhuma hipótese o Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
será enquadrado, na etapa a que se refere este artigo, na Categoria Onica do 
Nível III. 

Art. 41. 0 Auditor-Fiscal Tributário Municipal que, na segunda 
etapa, não implementar as condições necessárias para  mudança  de Categoria ou 
Nível  terá o seu enquadramento na primeira etapa confirmado, observado o 
prazo fixado no § 2 0  do art. 38 desta lei. 

Art. 42. 0 tempo de permanência na carreira atual será 
considerado como de  exercício  na carreira reconfigurada por esta lei, para todos 
os efeitos legais, inclusive aposentadoria, em qualquer de suas modalidades. 

Art. 43. Os cursos e títulos  apresentados na segunda etapa da 
integração poderão ser novamente utilizados na promoção, uma única vez, 
durante sua permanência na carreira. 

Seção  VI 
Da Vantagem de Ordem Pessoal 

Art. 44. Ao Auditor-Fiscal Tributário Municipal que realizar a 
opção prevista no art. 35 desta lei e cujo enquadramento na nova situação 
acarretar  redução  da remuneração atual, será paga a  diferença  apurada, a titulo 
de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP, que se agregará de forma permanente 
aos vencimentos para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro salário e férias. 

§ 1 0  Para os efeitos do disposto no "caput" deste artigo, 
considera-se: 
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I - remuneração na nova situação: a nova referência de 
vencimentos após a integração, a Gratificação de Produtividade Fiscal recalculada 
nos termos do art. 18 da Lei no  8.645, de 1977, com as alterações 
subsequentes, na redação conferida pelo art. 29 desta lei, considerada a média 
de pontos do Auditor-Fiscal Tributário Municipal nos últimos 24 (vinte e quatro) 
meses, bem como os adicionais por tempo de  serviço e a sexta-parte do 
vencimento; 

II - remuneração atual: o padrão de vencimentos previsto na 
legislação vigente na data da publicação desta lei ou decorrente de decisão 
judicial, a Gratificação de Produtividade Fiscal calculada na forma da legislação 
em vigor na data da publicação desta lei ou de decisão judicial, considerada a 
média de pontos do Auditor-Fiscal Tributário Municipal nos últimos 24 (vinte e 
quatro) meses, bem como os adicionais por tempo de  serviço,  a sexta-parte do 
vencimento, calculados na forma da legislação em vigor ou de decisão judicial, e 
a Vantagem de Ordem Pessoal - VOP prevista na Lei no 14.712, de 2008, 
calculada na forma da referida lei ou de decisão judicial. 

§ 20  A Vantagem de Ordem Pessoal - VOP de que trata este 
artigo será apurada na primeira etapa da integração e recalculada após a 
realização da segunda etapa. 

§ 30  Até o respectivo recálculo, a Vantagem de Ordem Pessoal - 
VOP terá caráter transitório, adquirindo caráter definitivo após a segunda etapa 
da integração ou a confirmação a que se refere o art. 41 desta lei. 

§ 40  A  diferença  paga a titulo de Vantagem de Ordem Pessoal - 
VOP será reajustada na mesma data e pelo mesmo percentual dos reajustes de 
vencimentos dos servidores municipais, na forma da legislação especifica, bem 
como eventuais reajustes e revalorizações setoriais. 

§ 50  0 disposto neste artigo aplica-se ao Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal que venha a obter decisões judiciais favoráveis após a  opção e a 
integração nas novas referências de vencimentos instituidas por esta lei, 
relacionadas aos  padrões  de vencimentos, aos adicionais por tempo de  serviço,  
sexta-parte e  à Vantagem de Ordem Pessoal - VOP prevista na Lei no 14.712, de 
2008. 

§ 60  Para fins de fixação da Vantagem de Ordem Pessoal - VOP a 
ser concedida em virtude do disposto no § 5 0  deste artigo, a  remuneração  será 
recalculada na conformidade da decisão judicial, de forma a apurar, nos termos 
dos incisos I e II do § 1 0  deste artigo, os valores da remuneração vigente 
época da  opção  de que trata o art. 35 desta lei. 

Seção VII 
Da Opção dos Inativos e Pensionistas 

Art. 45. Os proventos, pensões e legados, aos quais se aplica a 
garantia constitucional da paridade, que têm por referência cargos constantes da 
coluna "Situação Atual" da Tabela "A" do Anexo I desta lei, serão revistos e 
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fixados de acordo com as Referências, Níveis I e II, e Categorias 
correspondentes, constantes da coluna "Situação Nova" da mesma Tabela, 
mediante opção dos aposentados e pensionistas nos termos do art. 35 desta lei, 
na seguinte conformidade: 

I - a opção poderá ser realizada a qualquer tempo, a partir da 
data da publicação desta lei; 

II - a fixação dos proventos, pensões e legados na nova situação 
prevista nesta lei observará os critérios, bases, condições e incompatibilidades 
estabelecidos para os servidores em atividade, exceto com relação à  condição 
fixada nos incisos I e II do "caput" do art. 40, que serão dispensadas; 

III - a data-limite para a contagem de tempo na carreira ou cargo 
e obtenção  dos  títulos será a de sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo 
aquela que ocorreu primeiro. 

Parágrafo único. A fixação dos proventos e pensões de que trata 
este artigo produzirá efeitos a partir: 

I - de 1 0  de janeiro de 2012, para aqueles que realizarem a 
opção no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei; 

II - do primeiro dia do mês da opção, para aqueles que 
realizarem a opção após o prazo previsto no inciso I deste parágrafo. 

Art. 46. Observado o disposto no art. 45 desta lei, os 
aposentados, pensionistas e legatários que não realizaram a opção prevista na 
Lei no 14.712, de 2008, aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade, 
que desejarem ter os respectivos  benefícios previdenciários revistos e fixados de 
acordo com as novas situações determinadas por esta lei, deverão, previamente, 
realizar a opção prevista na referida Lei no 14.712, de 2008. 

§ 1 0  A opção pela fixação dos proventos e pensões, na forma da 
Lei n° 14.712, de 2008, de que trata este artigo, será realizada, exclusivamente, 
para fins de revisão dos benefícios previdenciários de acordo com as situações 
previstas nesta lei e não gerará efeitos de qualquer ordem, inclusive pecuniários. 

§ 20  A fixação dos proventos e pensões de que trata este artigo 
será definitiva e produzirá efeitos na forma do parágrafo  único  do art. 45 desta 
lei, observados os critérios, bases, condições e incompatibilidades estabelecidos 
para os servidores em atividade. 

Art. 47. Os proventos e pensões dos aposentados e pensionistas 
que não gozam do beneficio constitucional da paridade ficam mantidos nas 
situações que ora se encontram, mantidas as atuais  denominações e referências. 

CAPÍTULO XIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 48. 0 art. 5o da Lei no 13.303, de 2002, passa a vigorar 
acrescido de inciso X, com a seguinte redação: 
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"Art. 50 	  
X - ao Valor de Referência Tributária - VRT, previsto na Lei no 
8.645, de 21 de novembro de 1977." (NR) 

Art. 49. A Gratificação de Gabinete prevista no inciso I do art. 
100 da Lei no 8.989, de 1979, passa a ser calculada na conformidade do 
estabelecido no Anexo III desta lei, para o Auditor-Fiscal Tributário Municipal, no 
exercício  de cargo em comissão ou  função  de  confiança.  

Art. 50. As vantagens pecuniárias instituídas por legislação 
especifica não alterada por esta lei, devidas ao Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
integrado no plano de carreira ora instituído, ficam mantidas nas atuais bases de 
incidência, percentuais, critérios e condições nela previstos. 

Art. 51. A partir da data da publicação desta lei, aplicam-se aos 
Auditores-Fiscais Tributários Municipais optantes pelo novo plano de carreiras ora 
instituído,  as normas relativas à  progressão funcional e  à  promoção previstas nos 
arts. 14 a 23, em substituição às vigentes normas de promoção por antiguidade, 
por merecimento e de acesso, observado o disposto no § 20  deste artigo. 

§ 1 0  0 disposto neste artigo não se aplica em relação  à  promoção 
por antiguidade e por merecimento do exercício de 2011, ano-base 2010. 

§ 20  0 servidor que implementar as condições para promoção por 
antiguidade ou merecimento referida no § 1 0  deste artigo, nos termos da 
legislação em vigor, terá a integração na carreira de que trata esta lei adequada 

promoção  alcançada.  

Art. 52. Os efeitos pecuniários decorrentes da aplicação das 
disposições  desta lei serão gerados nas condições previstas no § 1° do art. 38 e 
no parágrafo único do art. 45 desta lei. 

Art. 53. As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 54. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de dezembro de 2011. 

30St POLICE NETO 
Presidente 

JCSS/okm 
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São Paulo, 16 de  dezembro  de  2011. 

Recebi oficio SGP-23 no 5286, de 14/12/2011, 

encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito texto da lei decretada pela Câmara, relativa 

ao Projeto de Lei no 525/11, de autoria do Executivo. 

Anexos: Anexos I a V. 
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Papel para  informação,  rubricado como folha n° J-YC  

do processo n° 01 - 525 	de 	2011, 07 /02/2012 	 (a) 
KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA 

Assistente Parlamentar 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 21/12/2011, pág. 03 a 06, col. 

1a/sgtes., foi  atribuído  a esta matéria o n° de LEI 15.510, DE 20 DE DEZEMBRO DE 

2011. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 07/02/2012. 

JOSE CRIST 0 SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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